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ATOS DO GOVERNO PROYISORD
DECRETO N. 21.888 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1932

Modifica os orçamentos para construção da linha, obras de
arte e edificios dos quilometros 52 a 100 da variante de
Araçatuba a Jupid, na Estrada de Ferro Noroeste do Bra-
sil, aprovados pelo decreto n. 21.447, de 27 de maio de
1932

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que expôs a Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil e de acôrdo com o parecer do consultor te-
cnico do Ministerio da Viação e Obras Publicas, decreta:
.	 Artigo unieo. Ficam modificados, dentro do limite das
respectivas importancias totais, os orçamentos para eonstru-

ção da linha, obras de arte e edificios dos quilometros 52 a
100 da variante de Araçatuba a Jupiá., naquela Estrada, apro-
-,-ados pelo decreto n. 21.447, de 27 de maio do corrente ano,
os quais com este baixam rubricados pelo diretor geral de
Expediente, interino, daquele ininisterio.

- Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1932, 111° da lnde-
pendendo e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

DECRETO N. 21.889— DE 30 DE SEI'EMBR0 DE 1932

Suprime o lagar de ajudante da agencia postal-telegrafica eke
PiumIty, subordinada d Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafes de Minas Gerais.

O Chefe do Governo Provisorio da Republicados Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
e atendendo ao que propoz o Departamento dos Correios e Te-
legrafes em o oficio n. 14.848, de 19 de setembro de 1932,
decreta:

Artigo unico. Fica suprimido o legar de ajudante da
agencia postal-telegrafica de Piumhy, subordinada á Direto-
ria Regional dos Correios e Telegrafos de Minas Gerais, vago
com a exoneração, a pedido, dá respectiva ajudante D. Maria
dos Prazeres Barcellos.

Rio de Janeiro, JO de setembro de 1932, 111° da Inde-
Pendendo e EP da Republica.

Gil.-rum0 VARGAS. •

José Americo de Almeide.

DECRETO N. 21.890 — DE 30 DE surEmarto DE 1932

Suprime o cargo de agente do Correio de Rezende e o de aju-
dante da agencia postal de Campos Elysios e crêa o de
tesoureiro na agencia daquela cidade

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
e de acôrdo com o disposto no art. 19 do decreto n 21.758
de 23 de agosto ultimo, decreta:

Artigo unico. Ficam suprimidos os cargos de agente do
Correio de Rezende e ajudante da agencia postal de Campos
Elysios, e creado o de tesoureiro na agencia daquela cidade,
com os vencimentos anuais de quatro contos e quinhentos mil
réis (4:500$000); revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1932, 111° da Indo .'
pendencia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Anzerico de Almeida.
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DECRETO N. 21.894 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1932

Altera a organização e a composição da Comissão Legislativa

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, decreta:

Art. 1.° Ficam alteradas a organização e a composição
da Comissão Legislativa, na conformidade das disposições se-
guintes:

1' Sub-Comissão "Codigo Civil" — Exonerado, -a pe-
dido, o Sr. Dr. Alfredo Bramardes da Silva e nomeado, em
substituição, o Sr. Dr. Epitacio da Silva Pessõtt.

2' Sub-Comissão — "Codigo Comercial" — Excluida desta
Sub-Comissão a 'bateria de "Sociedades Comerciais", que fica
confiada a unia nova sub-conlissão k' 22°) '• e nomeados para
eunalituirero a 2' sub-comissão os Srs. desembargador Al-
fredo de Almeida Russell e Drs. Afiaras° Penna Junior, Carlos
Maximiliano Peaeira dos Santos, Justo Rangel Mendes de Mo-
raes juntamente com o Sr. Dr. Edgard de Castro Rabello, que
já fazia parte dela.

4' Sub-Comissão — "Propriedade Industrial" — Exo-
nerado. r prd:do, o S.r. Dr. Descartes Drumond de Magalhães,
e nomeado, em substituição, o Sr. Dr. Carlos da Silva Costa.

u- Suo-lariits:ato — "Falencias" — Exonerado, a pedido,
o Sr. Dr. Antonio Moitinho Doida e nomeado, em substituição,
o Sr. Dr. Augusto Saboia da Silva Lima.

Sub-Comissão — "Direito Maritimo" — Exonerado, t.
pedido, o Sr. DT. Hugo Gutierres Si-mas e nomeado, em subsã-
tuição. o Sr. Dr. Carlos Saboia Bandeira de Mello.

8° Sub-Comissão — "Direito Aereo" — Exonerado o Sr.
Dr. Carlos da Silva Costa, que passou para a 4° sub-comissão,
e nomeado, em substituição, o Sr. Dr. Rodrigo °devi° Filho.

9' Sub-Comissão — "Lei de Minas" — Nomeados os Srs.
Drs. Spencer Vampré e Daniel de Carvalho, além dos mem-
bros atuais.

1" Sub-comissão — "Codigo de Processo Penal" — No-
meados os Srs. desembargador Vicente Piragibe e Drs. Edgard
Costa e Nelson Hungria Hoffbauer, além dos membros atuais.

2' Sub-Comissão — "Codigo Rural" — Exonerado, a
pedido, o Sr. Dr. Ariosto Pinto, e nomeado em substituição, o
Sr. desembargador Gomercindo Ribas.

22' Sub-Com issão — "Sociedades Comerciais" — Os Srs.
Dre. Gudesteu Pires e Targino Ribeiro, que faziam parte da
2' sub-comissão, passam a fazer parte desta sub-comissão,

agora instituida, juntamente com o Sr. desembargador Arthur
Cofiares Moreira, que ora é nomeado.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, em 30 de setembro de 1932, 111° da Inde..

pendencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Afranio de Mello Franco.

Ministerio da Justiça e Negocios Interioreu
Por decreto de 1 do corrente, foi nomeado Fortunato Fer-

nandes Vergara para servir. interinamente, no 2° oficio de,
Registro Geral de Imoveis, durante o impedimento do efetivo.

— Por outros de 3 do mesmo lues:
Foi exonerado Carlos Pessda do lugar de escrivão da 3',

Preteria Civel do Distrito Federal.
Foram nomeados:
Leopoldo Maciel para o lugar de escrivão da 3' Preteria

Civel do Distrito Federal;
José de Almeida Silva para exercer, interinamente, as

funções de guarda do Instituto Sete de Setembro, durante o'
impedimento do efetivo Miguel Barbosa Rodrigues;

Nelson Monteiro Vieira para exercer, interinamente, as,
funções -de oficial de justiça da 1' Vara Civel, no impedi-
mento do efetivo Francisco de Paula Costa.

— Ainda por outros da mesma data foram nomeados na
Justiça Federal, na fórum da lei:

.ECÇÃO DO GEMIA'

MtOtiCipi0 Cie Joazeiro
I° suplente, Francisco Nery da Costa Moral o.
Ajudante do precuradur da Republica, Manoel Nobre dos;

Santos.

Ministerio da Guerra
or aecretos de 5 do corrente:

Foram exonerados os generais de brigada Pedro A.urelio
de. Góes Monteiro e Waldomiro Castilho de rima, aquele do
comando interino da 2° região militar e este do comando da
5° região militar visto ter tido outra comissão.

Foi nomeado comandante da 2° região militar, interina-
mente, o general de brigada. Waldomiro Castilho de Lima.

Ministerio da Viação e Obras Públicas
Por dEcretos de 30 de setembro de 1932:.
Foram aposentados de wird° com o art. 121 letra a,

da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915: Miguel João dos
Santos, servente da extinta Inspetoria Federal de Portos,
Rios e Canais e Pedro Jacintho Pereira, carteiro da agencia
postal-telegrafica de Barra do Pirai, subordinada á Direto-
ria Regional dos Correios e Telegrafes 0,9 Rio de Janeiro.

Foram removidos: por permuta, o estafeta da agencia
postal-telegrafica de Mafra, no Estado de Santa Catarina.
Francisco Sabino Ferreira para o cargo de carteiro auxilia:.
da agencia de Joinville, no mesmo .Estado; por permuta, e
carteiro auxiliar da agencia do Corr e io de Joinville, no Es-
tado *de Santa Catarina, Jorge Keehler para o cargo de esta-
feta da agencia postal-telegrafica de Mafra, no mesmo Es-
fado; por permuta, o estafeta da agencia postal-telegrafica
de Teofilo Otoni, Dermeval Celestino de Souza. para igue'
cargo na de Cape/M.1ra, ambas subordinadas á Diretoria Re-
gional dos Correios e Telegrafes de Diamantina, no Estado clt
Minas Gerais; por permuta, o estafeta da agencia postal-te-
legrafica de Capelinha, Bonedieto Soares dos Santos para
igual cargo na de Teofilo Otoni, ambas subordinadas á Di-
retoria Regional dos Correios e Telegrafes de Diamantina.
no Estado de Minas Gerais; e a pedido, a ajudante da agencia
posfal-telegrafica. de São Matheus, Edith Soto Mayer paro
igual cargo na de Vila Velha, ambas subordinadas á- Direto-
ria Regional dos Correios e Telegrafes do Espirito Santo.

Foram nomeados: Celso Amancio Ramalho, exonerado.
por decreto de 10 de março de 1931, do logar de tesoureiro-
pagador da E. F. Central do Rio Grande do Norte, para exer-
cer o cargo de almoxarife-pagador da Estrada de Ferro Cen-
tral do Piauí; o ajudante da agencia do Correio de Campos
E13-sios, no Estado do Rio de Janeiro, Sebastião Alves de
Barros para o cargo de tesoureiro da agencia postal telegra-
fica de Rezende, no mesmo Estado; o auxiliar de 3' classe do
Diretoria Geral dos Correios e Telegrafes Americo do Espi-
rito Santo Fontenelle Filho, para exercer o cargo de encarre-
gado da escrita das oficinas da mesma Diretoria Geral; e
servente de 1° classe da Diretoria Regional dos Correios e
'Telegrafes de Goiaz, Joaquim Rufino Pereira de Jesus para
exercer o cargo de continuo da mesma Diretoria.

Foram exonerados: o auxiliar de 3° classe da Diretoria
Regional dos Correios e Tele,grafos do Distrito Federal, Nel-
son Gomes Filgueiras do cargo, que exerce em comissão, de
agente do Correio de Rezende (E. do Rio de Janeiro); Nuno
Motta do cargo de auxiliar de 3' classe da agencia posta:-
telegrafica de Cachoeira de Itapemirini, no Estado do Espi-
rito Santo, como incurso nos lis. 8 e 13 do art. 130 do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 20.859, do 26 de de-
zembro de 1931; a pedido, Manoel Rodrigues de Azevedo do
cargo de agente postal de Sapucaf-Mirim, subordinado á Di-
retoria Regional dos Correios e Telegrafes de Campanha, no
Estado de Minas Gerais; a pedido, Maria dos Prazeres Bar-

•cellos do cargo de ajudante. da agencia postal-telegrafica de
Piumhf, subordinada á Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafos de Minas Gerais; por abandono de emprego, José
Luiz Vizeu Barbosa do cargo de auxiliar de 3 4 classe da Di-
retoria Regional dos Correios e Telegrafes do Distrito Fe-
deral, nos termos do art. 130, n. 6, do regulamento apro-
vado. pelo decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931.
combinado com o § 2° do art. 14, do decreto n. 14.663, de
a de fevereiro de 1921 e por abandono de emprego, Bevindo
ltodrigues de Souza do cargo de agente do Correio de Goro-
tuba. subordinado á Diretoria Regional cio Correios e Tele-
grafes de Diamantina'. no Estado de Minas Gerais, de acerdo
com o a. 6 clo art. 130 do regulamento aprovado pelo decreto
1, a 20.859, de '26 de dezembro do 1931, combinado com o § 2°
cio art. 14 elo decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Ne-

gocios Interiores
Diretoria da Justiça

Primeira secção

Dia 4 de outubro de 1932

-Requerimento despachado

Pauline Carvalho. — Sele o requeri-
mento e o documento que o acompa-
nha.

Diretoria do Interior
Por portaria de 4 do corrente mês, an

declarado cidadão brasileiro:
Henrique Mercaldo, natural cia Italie,

nascido a 14 de junho de 1892, filho de
,Sahino Mercaldo e de Josepha Mercaldo,
casado, residente nesta Capital.

Dia 4 de outubro de 1932

Requerimentos despachados
Anarolino Domingos, residente nesta

Capital, solicitando naturalização. —
Junte certidão de casamento com brasi-
leira, atestado, policial, de residencia no
Brasi1 atestado de boa conduta, folhas
corridas das justiças local e federal e
declare a data do nascimento.

Manoel José dos Reis, residente nesta
Capital, solicitando naturalização.—Fa-
ça reconhecer, por tabelião, a firma do
requerimento, e junte prova de nacio-
nalidade, idade e filiação, declarando a
data do seu nascimento,

Francisco Nembri, residente nesta Ca-
pital. solicitando restituição de do-

à	 cumentos. — Sim, mediante recibo.
Amadeu Nunes, residente nesta Capi-

tal, solicitando restituição de documen-
tos, — Indeferido. Requeira, quando
quizer, certidão por cópia de tais do-
cumentos.

Joaquim de Avellar Figueira de Mello,
da Secretaria do Tribunal Regional Elei-
toral do Estado do Espirito Santo, soli-
citando lhe sejam garantidos os venci-
mentos que tinha quando em atividade.
— Indeferido, á vista o que dispõem o
art. 2.° parágrafo único do decreto nu-
mero 20.486, de fi de outubro de 1931,
e o art. 2.° do decreto n. 21.371, de 6
de maio último.

Diretoria da Contabilidade
ExPecliente de 17 de setembro de

Segunda secção
ATOS DO DIRETOR GERAL

Oficios:	 •
N. 1.381 — Ao diretor da Companhia

de Navegação Lloyd Brasileiro — Soli-
citou-se, com urgencia, informação so-
bre a concessão ,de passagem de Manáus
a Cabedelo, no Estado da Paraíba, ao
servente c:a Secretaria do Tribunal Elei-
toral Regional naquele Estado, Sebastião
Pinheiro de Souza.

N. 1.382 — Ao engenheiro chefe do
Escritorio de Obras deste ministerio —
Transmitiu-se, para ser informado, o
oficio n. 3.467, de 3 de agosto ultimo,
sobre a construção do passeio fronteiro
á Escola Quinze de Novembro, á rua
Clarimundo de Mello.

— Montepio dos Funcionarios do Mi-
nisterio da Justiça:

N. 102 — Ao ciretor geral da Dire-
toria de Contabilidade do Tesouro Na-
cional — Solicitou-se a remessa das de-
clarações de familia feitas pelo contri-
buinte Mariano Rodrigues Neves, aju-
dante de chefe da Secção de Artes da
Imprensa Nacional, falecido a 5 de ju-
lho ultimo.

Requerimento c":espachado •
Casa Pratt S. A., propondo a venda

de uma maquina de escrever Remingtdn.
funcionando com carro eletrico, e uma
estante .de aço com mesa dupla. — Sele
o pedido.

—
Polícia do Distrito Federal

Por ato do dia 1 do corrente passou a
disposição da Policia Especial o escre-
vente do 18° distrito policial Adolpho
Luiz Laydner.

—
Despachos do diretor da secretaria:
Diretoria do Instituto Protetor dos Po-

bres e Crianças do Abrigo Maria Ima-
culada. — A' 2' Delegacia Auxiliar.

Julio Schuster, Armando Marcentro e
Walter Menk. — A' 3' Delegacia Au-
xiliar.

Adelino José Nazario e Walter Menk.
— A' Delegacia Auxiliar.

Lucilo Urutigaray, Lino Dias de Amo-
rim, Lieinio Marinho Neves, Luiz José
Alves, Ludio de Almeida Jorge, Léon
Roussouliéres Filho, Lauro Fontes, Luiz
Malafaia e Luiz Carlos Victor Pujai. —
Satisfaçam as exigencias do edital.

iMjguel Moura e Alvaro Gurget de Alen-
car — Restituam-se, mediante re-
cibo.

Pedro Carlos da Fonseca e Americo de
Souza Barros. — A' Inspetoria de Veí-
culos para informar.

Aristeu'Raymundo Nonato e Emilio
Schmidt. — A' Inspetoria da Guarda Ci-
vil para informar.

Manoel (Rodrigues Mano, Antonio Trin-
dade Salgueiro, Abel Francisco Pereira,
José Augusto Ferreira, David Tavares e
Renaud Lage. — Concedam-se os passa-
portes.

Jovino Augusto Fernandes, Cid de
Abreu Lima, José da Costa Figueiredo,
Victor José da Silva, Diomedes Muniz
de Faria. — Averbem-se em termos.

Joaquim da Silva. — Restituam-se em
termos.	 •

Portaria
O diretor da Imprensa Nacional:
Tendo em vista haver cessado a anor-

malidade decorrente da sedição irrom-
pida em 9 de julho último, no Estado
de São Paulo, determina que o Serviço
de Publicidade, que havia sido intensi-
ficado, , volte a ser feito obedecendo ás
normas anteriores.

Durante todo o tempo que perdurou
o movimento revolucionario, a Impren-
sa Nacional teve todos os seus serviços
grandemente acrescidos, sendo de notar
que os relativos á publicidade eram
atendidos diuturnamente, sem se medir
sacrificios e sem se poupar esforços.

A maneira escrupulosa e fiel que tim-
bramos em manter, na divulgação das
noticias e comunicados, permitiu que a
opinião publica desde logo confiasse na
palavra oficial, .dai resultando incei-
culaveis beneficios para a tranquilida-
de publica e manutenção da ordem.

Pelos serviços de Radio Telefonia, a
Imprensa Nacional trouxe todo o país
e todas as nações do mundo no conheci-
mento perfeito e contínuo do curso dos
acontecimentos, da marcha sempre vi-
toriosa das forças legais, cumprindo
acentuar que ao lado dessas informa-
ções nunca foram esquecidas as que se
referiam á vida economica e financeira
do país e de tudo quanto lhe podia ser
util.

O Boletim de Informações, cuja cir-
culação. sempre crescente prestou os
mais relevantes Serviços, completou a
obra de divulgação e publicidade que a
Imprensa Nacional considera como va-
liosa contribuição ao triunfo da unida-
de nacional.

Esta diretoria cumpre um estrito de-
ver de justiça testemunhando a todo o
pessoal da Imprensa Nacional os mais
merecidos louvores a .que fez jús pelos
relevantes serviços acima enumerados.
— Saltes Filho.

Comissão de Reorganização
da Justiça Nacional

12' REUNIÃO, EM 24 DE SETEMBRO DE 1932
Presidenèia do Sr. ministro Bento de

Faria, presidente
A's 15 horas e 10 minutos, presentes

os Srs. Carlos Maximiliano, Octavio
Kelly e Candido de Oliveira, tendo jus-
tificado suas ausencias os Srs. Pereira
Braga e Miranda Valverde, abre-se a ses-
são, secretariada pelo Sr. Abreu Filho.

E' lida e, sem observação aprovada a
ata da reunião anterior.

Expediente:
Carta do Sr. Luz Xaver de Almei-

da, de Goiaz, fazendo consideraçes
quanto ao tempo de serviço dos juizes
substitutos para os efeitos da aposenta-
doria em face do trabalho do Sr. Car-
los Maximiliano.

Oficio do juiz federal, em Goiáz, con-
tendo sugestões.

Idem, do juiz federal, no Maranhão,
em aditamento ao oficio de 26 de agos-
to proximo findo, contendo sugestões
quanto ao recurso èxtraordinario.

Idem, dos juizes de direito de Porto
Alegre, remetendo sugestões.

O Sr. presidente, ao abrir a sessão,
comunica que os Srs. Pereira Braga e
Miranda Valverde, por motivos justifi-
cados deixavam de comparecer. Nestas
condições, de acôrdo com o regimento,
submetia á discussão a materia anuncia-
da, podendo, no entanto, sêr adotada a
sua redação definitiva.

Iniciada a discussão do art. 30 do es-
boço, que é o 28 da ordem Adotada, o
Sr. Candido de Oliveira -propõe que a
xnateria dos arts. 34 e 38 do esboço seja
deslocada para sêr estudada após o ar- •

1932	
Imprensa Nacional

Imprensa Nacional — Rio de
5 de outubro de 1932 — N. 117:
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.igo 24, apresentando um, substitutivo
:eferente ás sttspeiçães e incompatibili-
fades .

Aprovado, após longo debate, fica as-
3im redigido o substitutivo do Sr. Can-
ilido de Oliveira:

Sitspeições . e incompatibilidades

Art. 28. O juiz deve dar-se de sus-
peito e, se não o fizer, poderá, como tal,
sér recusado por qualquer das partes:

I. Se fôr parente dentro do 4" grau
de alguma das partes.

II. Se êle, sua mulher, ascendentes
ou descendentes de um ou de outro, ti-
verem pendente de decisão, em Juizo,
causa em que se controverta 'dedica
questão de direito.

III. Se êle, sua mulher, ou paren-
te dentro do 4° grau, sustentarem de-
manda que tenha de sér julgada por al-
guma das partes.

IV. Se fôr eredôr ou devedôr, fiadôr,
tutôr. curadôr, donatarie„ doador ou pa-
trão de algum dos litigantes.

. Se fôr acionista de sociedade qtie
sèja parte no pleito.

VI. Se, por qualquer modo, fôr di-
retamente interessado na causa.

VII. Se êle, sua mulher ou algum
parente de quelquer dêles, no grau re-
ferido, fôr herdeiro instituido, em testa-
mento aberto por alguma das partes.

VIII. Se alguma das partes fôr por
ele ou sua mulher instituida herdeira
ou legataria em testamento aberto.

IX — Se tiver aconselhado alguma
das partes sobre o objeto da causa ou
houver fornecido meios para as despe-
zas do processo.

X — Se fôr amigo intimo ou inimigo
de alguma das partes.

XI — Se tiver intervindo na causa,
como juiz na instancia inferior, repre-
sentante do 'Ministerio Público, advoga-
:õ, arbitro, perito ou testemunha.

Art. 29 — A' suspeição decorrente do
casmento não cessa pela morte de um
dos conjuges.

Art. 30 — Nenhum juiz poderá to-
mar parte no julgamento do recurso
interppsto de sentença ou despacho
proferido por êle ou por algum parente
seu, dentro do gráu mencionado.

• 'Art. 31 — Se o juiz houver sido dado
como testemunha, deverá declarar, por
despacho, se tem conhecimento de fa-
tos que possam influir na decisão da
causa. No caso afirmativo, veificar-se-
á o impedimento, não podendo prescin-
dr-se do seu depoimento, e, no caso
negativo, deixará de sea testemunha:

Art. 32 — Não póciem ser jurados:
I — Os_ que tiverem denunciado ou

por qualquer fórum comunicado a pra-
tica de infração.

II — Os que tiverem servido como
jurados em julgamento anterior, a que,
pela mesma infração, tenha sido sub-
metido o acusado.

III — Os que não poderiam ser alis-
tados.

IV — Os que não tiverem os requisi-
tes legais para a função.

Art. 33 — A circumstancia de pos-
suir titulos da Divida Pública nasio-
nal, estadual ou municipal, não consti-
tue motivo de suspeição para intervir
nas causas em que seja interessada a
Fazenda Federal, a do Estado ou a do
municipio.

Art. 34 — A supaição, sob pena de
responsabilidade e de nulidade do pro-
cesso, será motivada e restrita aos ca-
sos mencionados nos 'artigos anteceden-
tes.

Art. 35 — A supeição é ilegitima:
1 — Quando fôr provsacada pela par-

te ou por seu procurador judicial.
II — Quando o reousante tiver pra-

ticado algum áto que importe aceitação
do recusado, salvo Motivo superveni-
ente.

Art. 36 — Não podem servir, con-
juntamente, no meu.° Tribunal, juizes
que tenham entre si , parentesco ate o 4°
grau, inclusive.

,Paragráfo único — Resolve-se a in-
compatibilidade:

— Antes da po:se, contra o último
nomeado, ou menos 'idoso, sendo a no-
meação da mesma data;

2° -- Depois da r asse, contra o que
deu causa á incompatibil i dade, se esta
fôr imputavel a ambos, contra o mais
moderno.

Art. SI — Os jaizes de primeira
instancia não pódein funcionar em cau-
sa em que parentes seus, nos graus aci-
ma referidos, sejam advogados, solici-
tadores ou represen'antes do Ministerio
Público.

Paragrafo único -- Não pódem exer-
cer oficio ou emprego de justiça, pe-
rante o juiz, em primeira instancia. oa
os que forem seus parentes, nos termos
acima declarados.

Art. 38 — Quem, tiver intervindo,
como juiz, em qualkluer processo, não
poderá nele ser cor glituido advogado.

Art. 39 — Não podem funcionar no
mesmo feito procuradores judiciais e
representantes do Ministerio Público,
que sejam parentes dentro do grau
mencionado.

Art.' 40 — O juiz ou tribunal, que
conhecer da suspeição, pôde impôr a
multa de 100000 a 1:000$000, á parte,
que, maliciosamente, a arguir.

Art. 41. Os magistrados e membros
do Ministerio Palie° não poderão co-
merciar, nem aceitar ou exercer cargo
de eleição, nomeaoão, comissão, ou
qualgur outra função pública, salvo do
magisteria, de arbitro ou de comissões
incumbidas, gratuitamente, de reorga-
nização da Justiça ,au de elaboração de
leis. •

Paragrafo unico. A aceitação de car-
go intompativel importa renúncia da-
quele que estiver. exercendo o xnagis-
traão ou funcionario judicial."

A seguir, o Sr. presidente submete á
discussão a meteria. do art. 30 do es-
boço, referente a aposentadoria, licença,
substituição e responsctbilidade, cuja re-
dação, tambeni é aprovada.'

Áposfrntodo-ria, licença;, substituições e
responsalbilidade

Art. 42 — É assegurado direito á
aposentadoria, cem vencimentos inte-
grais, , ao servidor da Justiça julgado
invalido depois de conMetar 25 anos
de serviço na magistratura ou no Mi-

. nisterio Público, ou 35 annos anos no
exercicio de diferentes funções públicas
da União ou dos Estados.

§ 1. 0 Serão aposOntados compulsoria-
mente os juizes que hajam atingido a
edade de 70 anos.

§ 2.° Para os efeitos da aposentado-
ria, será contado em dobro o tempo de
serviço de guerra.

§ 30 Excepcionalmente, será aposen-
tado com vencimentos integrais, • todo
funcionario da Justiça, que, seja qual
fôr o tempo de serviço, prove haver fi-
cado invalido para a função, no desem-
penho de serviço judicial.

Art. 43 — Nenhuma licença será
concedida por tempo superior 'a seis
meses, podendo, no caso de noolestia, ser
prorrogada até o prazo maximo de um
ano.

§ 1. 0 Quando pedida para tratar de
interesses pessoais, dar-se-á a perda
total dos vencimentos, e não poderá ser
prorogada, nem renovada, antes de de-
corrido um bienio.

§ 2.° Concedida para tratamento de
saúde, ficará sujeita aos seguintes des-
contos: da gratificação até se comple-
tarem seis meses; da gratificação' e um
quarto de ordenado, nos periodos sub-
sequentes.

Findo o prazo de um ano, se o fun-
cionado continuar incapaz de servir,
será submetido a exame por rnedicos
da respectiva repartição de saúde, me-
diante requisição do presidente do Tri-
bunal mais graduado do Estado ou da
União. Comprovada a invalidez, por
esse exame, será aposentado com os ven-
cimentos a que tiver direito.

Art. 44. Compete ao presidente da
Côrte Suprema:

a) conceder licença aos conselheiros
dos Tribunais de Circuito;

b) processar a aposentadoria dos mes-
mos conselheiros e dos ministros tfa
Corte Suprema.

Paragrafo unico. Compete á Côrte
Suprema conceder licenças a seus mem-
bros e julgar as aposenadorias de que
trata este artigo.

Art. 45. Compete aos presidente das
Relações:

a) conceder licença aos juizes da pri-
meira instancia;

b) processar as aposentadorias dos
mesmos juizes e desembargadores.

Paragratfo unico. Compete ás Rela-
ções conceder ilcença aos seus membros
e julgar as aposentadorias de que trata
este artigo.

Art. 46. Nas faltas, impedimentos
temporarios e nos casos de férias, os
magistrados e demais funcionarios da
Justiça serão substituidos na forma es-
tabelecida por lei estadual e pelos re-
gimentos dos Tribunais respectivos.

Art. 47. Todos os membros da ma-
gistratura e demais servidores da Jus-
tiça serão sujeitos a processo de res-
ponsabilidade pelas faltas e crimes, que
hajam cometido no exercido do cargo.

As multas ou censuras serão impos-
tas independentemente de processo.

Art. 48. A taxa judiciaria será co-
brada da seguinte maneira:

Nas causas até o valor de 240:000$
será paga na proporção de 114 % do pe-
dido.

Nas de valor superior áquela quan-
tia, será acrescida de 1110 % correspon-
dente a cada 10:000$ ou fração deasa
importancia.

Será de 2% sobre a avaliação dos
bens arrecadados.

(Decreto n. 3.312, art. 4° a; lei
a. 3.644, de 31 de dezembro de 1918,
arts. 117 e 118).

Art. 49. Os papeis forenses ficarão
sujeitos unicamente ao sèlo que fôr es-
pecialmente instituido.
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Art. 50. Os sêlos e taxas das ausas
processadas perante á Justiça dos Es-
tados pertencem aos seus Tesouros.

Nas causas sujeitas ao julgamentto em
segunda instancia dos Tribunais de
Circuito, metade da taxa será cobrada
pelo Estado e a outra metade pela
União.

A União, os Estados e os municipios
não serão obrigados ao pagamento de
sêlos e taxas.

Art. 51. Para facilitar a inteligencia
e aplicação dos codigos de prosesso, os
Estados adoptarão para os tribunais e
membros da magistratura as denomina-
ções constantes desta lei.

Disposição provisoria

Os juizes secionais e juizes substitu-
tos em exereicio de função judicial ha
mais de dez anos, que não forem apro-
veitados na reorganizaçãt, da justiça,
ficarão em disponibilidade, com os ven-
cimentos integrais, até serem chamado
a servir em :Sargo de igual categoria.
Os juizes substitutos terão vencimentos
integrais até a conclusão do prazo para
o qual foram nomeados.

Nada mais havendo, o Sr. presidente
encerra a reunião, designando para a
próxima sessão, votação da meteria dis-
e'utida e aprovada pelos .presentes, que
é a constante desta áta.—Bento de Fa-
ria, presidente. — .Carlos Maximiliano.
— Antonio Pereira Braga. — Octavio
Kelly. — Candido de Oliveira Filho.,—
José de Miranda Valverde.

BOLETIM N. 12

O Sr. presidente. — Os Srs, Pereira
Braga e Miranda Valverde comunica-
ram que não podem comparecer hoje por
motivos que justificaram.

Assim, somente poderemos discutir e
formular a nossa opinião sobre a mete-
ria da ordem do dia.

O ST. Octavio Kelly. — Ss nossas opi-
niões forem unanimes, os artigos fica.
rão implicitamente aprovados.

O Sr. Candido de Oliveira. -- Eu
acho que não. As oneções dos que não
compareceram hoje, pódem alterar o
nosso modo de vêr.

O Sr. presidente. — A dicussão reas3-
lará, sem duvida, a nossa opinião, mas
isso não impede que, a respeito, possam
ainda alvitrar os nossos colegas ausen-
tes.

O Sr. Candido deIiveira. — Não im-
pede até que eles nos façam voltar atm.

O Sr. presidente. — Perfeitamente.
Vamos começar pelo .art. 30, do esboço,
que é o 28, na ordem agora adotada.

Sr. Candido de Oliveira. — Sr. pre-
sidente, eu proponho que a meteria dos
arts. 34 a 38 seja, desde já, transporta
da para depois do art. 24.

O Sr. presidente. — V. Ex. deseja
que esses artigos sejam discutidos pri-
meiramente?

O Sr. Candido de Oliveira. — Não é
só isso; parece-me que eles devem ser
colocados após o art. 24, porque a me-
teria de que tratam, deve ser ai incluida:•
são garantias, vantagens, aposentadoria,
licenças, etc. A materia de suspeIção t3

incompatibilidade deve ir depois,. Por
isso proponho que os arts. 34 a :38 se-
jam deslocados e venham em seguida ao
art. 24.

O Sr. Carlos Maximillano,	 Me-
se fazer um capitulo separado,

O Sr. Candido de Oliveira. — Mas
deve ser colocado após o art. 24; se não
o assunto fica interrompido. Dsve ser
incluido nesse logar; como, aliás, veri-
fiquei que o esta em todas as organiza-
ções judiciarias.

O Sr. Carlos Maximiliano. — Eu acho
que deve ser no fim; porque, primeira-
mente, se reorganiza o tribunal e depois é
que se trata de suas garantias.

O Sr. Candido de Oliveira. — Sôbre
esse ponto e, especialmlente, sôbre in-
compatibilidades e suspeições redigi um
substitutivo, que publiquei no Jornal do
Comercio. Entendo que esse assunto de-
ve ficar bem determinado na lei geral;
não podemos deixar que cada Estado
formule como entenda, por exemplo, o
conceito da suspeição. A lei geral é que
deve tratar disso.

O Sr. presidente. — V. Ex. parti-
cularisa os casos de suspeição e incom-
patibilidades?

O Sr. Octavio Kelly. — Desdobra os
artigos.

O Sr. Candido de Oliveira. — Para
que os Estados, depois, não venham le-
gislar de modo diferente. Não quero
deixar isso para Codigos de Processo.

O Sr. presidente — Vou por em dis-
cussão, em Primeiro legar, o substitutivo
do professor Candido de Oliveira. Se ele
fôr aprovado, ficará prejudicada a dis-
posição do projeto.

(Lê.)

Das suspeições e incompatibilidades

"Art. I.° juiz deve dar-se de sus-
peito e, se não o fizer, poderá como tal,
ser recusado por qualquer das partes:

I — Se for parente dentro do quarto
gráu de alguma das partes;

II — Se ele, sua mulher, ascendentes
ou descendentes cie um ou de outro, ti-
verem pendente decisão, em juizo, cau-
sa em que se controverta identiea ques-
tão de direito;

III— Se ele, sua mulher, ou parentes
dentrõ do quarto gTáu, sustentarem de-
manda que tenha de ser julgada por al-
guma das partes;

IV — Se for credor ou devedor, fiador,
tutor, curador, comensal, donatario ou
patrão de algum dos,litigantes."

O Sr. • presidente — Comensal tom-
bem?

O Sr. Candido de Oliveira — Admira-
se? — Isso e, ás vezes, necessario. Não
aqui na Capital Federal; mas, no inte-
rior, não é raro que um juiz. se abolete
em causa de um chefe politico.
• O Sr. Octavio Kelly — Aqui mesmo, no
Distrito, já tive conhecimento de um ca-
so assim.

O Sr. Candido de Oliveira — Devo
acrescentar que tirei essa expressão co-
mensal" do Codigo do Processo do Rio
Grande do Sul. No interior isso é co-
mum.

O Sr. presidente — Acho muito ampla
essa expressão.

O Sr. Candido de Oliveira — Póde-se
suprimir.

O Sr. Presidente — Contintio a leitura
do substitutivo:

"V — e for 'acionista, administrador,
gerente ou membro de sociedade que seja
parte no pleito;

VI — Se, por qualquer modo, for di-
retamente Interessado na causa;

VII — Se ele, sua mulher ou algum
parente de qualquer deles, no grilu refe-
rido. for herdeiro instituido, em testa-
mento aberto por alguma das partes;

VIII — Se algumaidas partes for por
ele ou sua mulher instituida herdeira ou
legataria em testamento aberto;

IX — Se tiver aconselhado alguma das
partes sobre o, objeto da causa ou hou-
ver fornecido meios para as despesas do
processo;

X — Se for amigo intimo ou inimigo
capital de alguma das partes;

XI — Se tiver intervido na causa,
como juiz na instancia inferior, represen-
tante do Ministerio Publico, advogado,
arbitro, perito ou testemunhe."

Eu aqui só tenho uma observação a
fazer. Parece que V. Ex. usando a ex-
pressão "inimigo capital", adota. o Con-
ceito da ordenação, penso, porém, que se
poderia suprimir o qualificativo —
pital".

Tratando-se de amisade, compreendo
que ela deva ser intima, mas, com rela-
cão a amisade, basta que o juiz seja —
"inimigo".

O Sr. Candido de Oliveira — E' bom,
porém, não revigorar o conceito das or-
denacões.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu aceito
o artigo, suprimidas as expressões "ad-
ministrador, gerente", do n. V.

O Sr. presidente — E tambem "mem-
bro de sociedade", porque nesse caso,
membro quer dizer — "socio" — o que
não é compativel com a função de magis-
trado.

E' aceito o art. 1 0, pelos presentes, com
essas pequenas alterações.

O Sr. presidente — Art. 2.°:
"A suspeição por afinidade não cessa

pela dissolução do casamento que lhe deu
causa."

O Sr. Candido de Oliveira — Pelo Co-
digo Civil cessam os laços de parentesco,
pela dissolução do casamento; mas, para
estes casos de suspeição, parece-me qur
não deve ser assim. Se falece um filho
ou filha, desaparecem os laços de paren-
tesco com o genro ou a nóra; mas, para
o objetivo da suspeição, eles devem per-
sistir, pois, se supõe que eram amigos.

As leis de processo, em geral, conside-
ram extinta a suspeição quando falece o
parente sem deseendentes. E' o sistema
antigo, que, parece-me, não se justifica.

O Sr. presidente — Mas esse caso não
se incluirá na amisade intima?

O Sr. Candido de Oliveira — Procurei
esclarecer para não dar legar á casula-
uca. E' o caso do desquite.

O Sr. OctaviolKelly	 O desquite não
dissolve o casamento.

O Sr. Carlos Maximiliano — Ai, ficam
ale inimigos.

O Sr. presidente — Parece-me que
este motivo se contém implicito na —
amisade ou inimisade.

O Sr. Octavio Kelly — Só a morte dis-
solve o casamento.

O Sr. Gandido de Oliveira — Se a co-
missão tem duvida, pode fiçar na clau-
sula geral.

O Sr. Carlos Maximiliano — Talvez
fosse preferivel outra redação. Porque,
falando-se em dissolução, poderá haver
outros casos.

Poder-se-ia dizer assim:
"A suspeição decorrente do casamento

não cessa pela morte de um dos conju-
ges."

A disposição s6 se referiria ao caso de
morte. Porque, nos outros casos, rompe.-
se a relação.

O Sr. Candido de Oliveira — Rompe-
se o vinculo, Nas subsistem a min& ou

xlinimisade.
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O Sr. Octavie Kelly — Nb caso de des-
quite, seria inimisade. Ele perturba a
vida da familia, e deixa grandes ressenti-
mentos.

O Sr. Candido de Oliveira — Desejo
que, em ambos os casos, o juiz não possa
funcionar. Por isso consignei a clausula
da dissolução, para qualquer que fosse o
caso.

O Sr. Octavio Kelly — Aliás, o casa-
mento não se dissolve pelo desquite.

O Sr. Carlos Maximiliane — O di-
vorcio virá. E' impossivel que O Brasil
seja o unieo país no mundo sem divor-
cio.

O Sr. Candido de Oliveira — Parece-
me que a formula proposta é a que con-
vém. O afim deve 'continuar impedido,
ou porque subsiste a amizade, ou por-
que ocorre a inimizade. Não se pode
deixar como generico um caso tiple° de
suspeição.

O Sr. Carlos Maximiliano — Aí, é
mais faeil de Provar.

O Sr. presidente — A prova será a
constatação do fato.

O Sr. Octavio Kelly — Si fôr eseru-
puleso, o juiz afirmará suspeição
conciencia.

O Sr. Carlos Maximiliano — O dispo-
sitivo é aceitavel.

O Sr. Octavio Kelly — Tambem
aceito.

(A Comissão aceita pelos presentes o
art. 2°.)

O Sr. presidente — Art. 3°:
"Nenhum juiz• pôde intervir na deci-

são do recurso interposto de acórdão,
sentença ou despacho proferido por ele
ou por algum parente seu, dentro do
gTáu mencionado."

O Sr. Octavio Kelly — Em lugar de
-intervir"

'
 eu diria: "tomar parte".

O Si'. Carlos Maechniliano — Então,
os que julgam as apelações ficam impe-
didos de julgar os embargos?!

O Sr. Candido de Oliveira — Retire-
se — "acórdão".

O Sr. presidefite — Diga-se, então —
-sentença ou despacho". Eu proponho a
-ubstituição de "decisão" por "julga-
mento".

O Sr. Candido de Oliveira — E' mais
tacnico.

O Sr. presidente — Fica assim redi-
gido.

"Nenhum juiz poderá tomar parte no
julgamento do recurso interposto C)
sentença ou despacho proferido por ele
ou por algum parente seu, dentro do
grau mencionado."

(A Comissão aceita pelos presentes
esta redação.)

O Sr. presidente — Art. 4°:
`A o juiz tiver sido dado como tes-

i pmunlia, deverá declarar, por despacho,
si tem conhecimento de fatos que pos-
sam influir na decisão da causa. No
caso afirmativo, verificar-se-á o impe-
dimento, não podendo prescindir-se do

(lepoimento, P, no caso negativo,
oPixará de ser testemunha."

(0 alaigo é aceito, sem observações,
pejos presentes.)

O Sr. presidente — Art. 5°:
"-No g membros do Ministerio Publico,

jurados, serventuarios e empregados da
Justiça, peritos e interpretes, são exten-
sivas as prescrições dos artigos prece-
dentes, no que lhes forem aplicaveis."

(O artigo é aceito, sem observações,
pelos presentes.)

O Sr. presidente — Art. 6°:
"Não podem ser jurados:
I, os que tiverem denunciado ou por

qualquer forma comunicado a pratica
de infração;

II, os que tiverem servido como ju-
rados em julgamento anterior a que,
pela mesma infração, tenha sido sub-
metido o acusado;

III, ás que não poderiam ser alista-
dos;

IV, os que não tiverem os requisitos
legais para a função.

O Sr. presidente O dispositivo ad-
mito a possibilidade de uma lei em que
se estabeleçam condições para a função
de jurado.

O Sr. Candido de Oliveira — Sim. A
lei é que define quere Ode ser jurado.
Por exemplo: o jurado está na lista e
vai figurar no juri. No emtante, ou não
é brasileiro, ou não é domiciliado no lu-
gar. A lei esclarecerá.

O Sr. Octavio Kelly, — Ou foi alistado
por inadvertencia.

O Sr. Candido de C liveira — Fica sal-
vo ao acusado o direito de provar que
foi mal alistado êsse jurado.

O Sr. Carlos Maximiliano — Desde
que seja excluido rrediante prova, não
ha inconveniente.

O Sr. Candido cie Oliveira — O réu
não intervem na organização da lista;
mas, indo a juri, tem a direito de exami-
nar si oS jurados aorain alistados legal-
mente.

O Sr. Octavio KaLy — E' um ato de
defesa do réu.

A comissão aceita, pelo) presentes, o
arte 6°

O Sr. presidente — "Art. 70 • cir-
cunstancia de possui' titules da divida
pública nacional, estadual ou Municipal
não constitue motivo de snspeição para
intervir nas causas em que soja interes-
sada a Fazenda IredEral, a do Estado ou
munieipio."

Os presentes acèitam o artigo
O Sr. presidente — "Art. 8°. A sus-

peição, sob pena de responsabilidade e
de nulidade ou proceaeo, será motivada e
restrita aos casos mencionados nos arti-
gos antecedentes."

Estou de acorde com isso.
Suprime-se, assim, a suspeição em

conciencia.
O Sr. Octavio KeW — Eu acho mau.

Ha casos de coneicOcia, perfeitamente
respeitaveis, que não podem ser afirma-
dos.

O Sr. presidente .; Na Justiça Federal
é permitida a suspeieão sem motivação.

O Sr. Candide de Oliveira — Isso tem
suas vantagens, mas Unhem tem seus
perigos.

O Sr. Octavio Kelly — Muitas vezes
o motivo é de tal ordem reservado...

O Sr. presidente — Cumpre seja es-
clarecido êsse ponto porque declarados,
como taxativos, os casos de suspeição,
'ficarão excluidos quaisquer outros.

O Sr. Candido de Oliveira — A suspei-
ção em conciencia Pode ser um recurso
para os juizes, que não queiram ter in-
comodos e trabalha. Eu vote pela ma-
nutenção do artigo aomo está.

O Sr. Octavio Kelly — Eu acho pe-
rigosa a supressão da suspeição em coa-
ciencia. Si, por um lado, impede que" o
juiz se esqgive, sem razão do trabalho,

por outro, pode cOmprimir sua concien-
cia.

O Sr. Candido de Oliveira — Esses
caseis devem ser muito raras; ao passo
que os outros de descuido, preguiça e
até cobardia, são muito comuns.

O Sr. Carlos Maximiliano — Sobretudo,
os de cobardia.

O Sr. presidente — ...E negligencia.
O Sr. Candido de Oliveira — Ha jui-

zes tímidos.
O Sr. Carlos Maximiliano — No in-

terior, isso é vulgarissimo. O juiz foge,
passa o julgamento a outro e cáe-se no
suplente. O que por aí se vê é peior.
E' melhor manter o artigo como está.

Os presentes manteem o artigo
O Sr: presidente — (Prosseguindo).
"Art. 9°. A suspeição é ilegitima:
I. Quando for provocada pela parte

ou por seu procurador judicial.
11. Quando o recusa.nte tiver pratica-

do algum ato que importe aceitação do
recusado, salvo motivo superveniente."

E' aceito pelos. presenics
O Sr. presidente — "Art. it). Não

podem servir conjuntamente, no mesmo
Tribunal, juizes que tenham entre si pa-
rentesco até o 4° grau, inclusive.

Paragrafo unico. Resolve-se a incom-
patibilidade:

"1 3 antes da posse, 'contra o ultimo
nomeado, ou menos idoso, sendo a no-
meação da mesma data; 2°. depois da
posse, centra o que deu causa á in-
compatibilidade, se esta rór imputavel
a ambos, contra o mais moderno.

E' aceito pelos presentes.
O Sr. presidente — "Art. 11. Pe-

rante os juizes, de primeira ou •segun-
da instancia, não podem os seus paren-
tes acima declarados requerer ou fun-
cionar, como advagadds, solie karl ores
.ou representantes ele Ministerio. Públi-
co, nem exercer oficio ou empregos de
justiça".

O Sr. Candido de Oliveira — O Dr.
Pereira Braga não está em acordo ecm
leso. Diz que, nesse caso, os juizes te-
rão que emigrar.

O Sr. Oetavio Kelly — Nos julga-
mentos coletivos só eles é que ser-
vem. •

O Sr.. Carlos 1Maximiliano — Com
essa redação, assim, parece. O Sr.
Muniz Barreto reputa essa doutrina
contrária. Diz que o juiz fica sentado
e o advogado é quem tem de sair. .

O Sr. presidente — O impedido de
fato, é o advogado.

O Sr. Carlos Maximiliano — Essa
foi e teoria do Sr. Muniz Barreto, de
acórdo com a letra das Ordenações.
Porque asse é tirado -quasi integral-
mente das Ordenações; mas nunca se
entendeu assim. •

O Sr. Getavio Kelly — Mas proibir,
desse modo, o advogado de funcionar,
aféta a liberdade p Missionai •

O Sr. Candido de Oliveira — O juiz
de um Tribunal coletivo fica 'Lambem
impedido de funcionar por que uni fi-
lho seu é advogado na causa?

O . Sr. Carlos Maximiliano Claro.
Por isso eu digo ,que esse artigo é pe-
rigoso. A Ordenação dizia isso mas é
perigoso. O melhor é inverter a reda-
ção. Em vez de: — o advogado não
.pôde requerer --s: diga-se: — o juiz
não pôde decidir.

O Sr. Candido tde Oliveira — Pôde-
se tambem deixar o dispositivo para a
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1° instancia e tirar a 2'. Não é justo
que o pau de um advogado possa jul-
gar a causa defendida pelo filho.

O Sr., Ocla.v.io Kelly — Não seria só
injusto, seria imoral.

O Sr. Oetavio Kelly Pode-se dij
zer: Na 2° instancia, funcionará o juiz
imediato.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu redi-
giria o artigo assim: — Os juizes de
1' e 2" instancias não podem funcionar
em causas em que sejam advogadosj,
solicitadores ou. representantes do Mi-
nis ter i o Público, parentes seus nos
graus acima declarados.

O Sr. Octavio Kelly — O pensa-
mento é o Mesmo e talvez se preste
menos á intenpretação, tal como a dá
o Sr. Muniz Barreto. Aqui, no Distrito
• Côrte de Apelação tombem já deci-
diu que o advogado é quem está impe-
dido.

O Sr. Carlos Maximiliano	 E' O

que se diz nas Ordenações.
O Sr. presidente — Eu diria assim:
Os juizes, quer em primeira, quer

em segunda instancia, não pódem fun-
cionar nas causas em que parentes
seus, nos graus acima referidos, sejam
advogados, solicitadores ou represen-
tantes do Ministerio Público.

Paragrafo unico, Não poderá exercer
oficio ou emprego de Justiça, (perante o
juiz, os que forem seus parentes, nos
termos acima declarados".

O Sr. Carlos Maximiliano — A mi-
nha redação é mais ou meos a mes-
ma. Só não falo em escrivão por-
que não consegui encaixá-lo.

O Sr. presidente — O Sr. Carlos
Maximiliano redige assim:

"Os juizes de primeira ou segunda ins-
tancia não pódem funcionar em causas
em que sejam advogados, solicitadores
ou representantes do Ministerio Público,
parentes seus nos graus acima declara-
dos."

O Sr. Condido de Oliveira — No para-
grafo, eu diria:

"perante o juiz em primeira instan-
cia, os que, etc."

O Sr. presidente — E' melhor escla-
recer. Proponho a seguinte redação:

"Os juizes de primeira ou segunda
instancia não Mem funcionar em cau-
sas _em que parentes seus nos graus aci-
ma referidos sejam advogados, solicita-
dores ou . representantes do Ministerio
Público".

Paragrafo unico. — Não póclem exer-
cer oficio ou emprego de justiça, peran-
te o juiz, em primeira instancia, os que
forem seus parentes, nos termos acima
declarados."

E' aceita, pelos presentes, esta reda-
ção.

O Sr. presidente — Artigo 12:
"Quem tiver intervindo, em razão de

seu cargo ou oficio, em qualquer pro-
cesso, não poderá nele ser constituido
advogado."

O Sr. Condido de Oliveira — E' para
impedir que o juiz ou membro do Mi-
nisterio Público deixe o legar para ser
advogado da parte.

O Sr. Carlos Maximiliano — Conheço
- vários casos de magistrados tratarem
primeiro a causa e depois pedirem de-
missão do cargo.

O Sr. Condido de Oliveira — Convi-
ria incluir os escrivães ?

• O Sr. presidente — Não. Eles não
pódem ter influencia nenhuma.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas o
membro do Ministerio Público tombem
não deve poder. O procurador que, de-

pois de acusar um individuo, o quer de-
fender, deve ser impedido de o fazer.

O Sr. Carlos Maximiliano — Em ge-
ral, nunca um advogado póde passar de
acusador a defensor I Quanto mais um
membro do Ministerio Público!

O Sr. Condido de Oliveira — Ele se
penitencia; diz que se enganou. No em-
tanto, é uma incompatibilidade moral.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não é
possivel 1

O Sr. Condido de Oliveira — Então,
limite-se ao juiz.

O Sr. presidente — Digamos assim:
"Quem tiver intervindo, como juiz em

qualquer processo não poderá nele ser
constituido advogado."

E' aceita a redação pelos presentes.
O Sr. presidente — Artigo 13:
"Não p6dem funcionar no mesmo feito

procuradores judiciais e representantes
do Ministerio Público que sejam paren-
tes dentro do grán mencionado".

O Sr. Condido de Oliveira — E' uma
garantia para a parte contrária.

E' aceita, pelos presentes, o dispositi-
vo proposto.

O Sr. Presidente — Art. 14:
"O Juiz ou Tribunal, que conhecer da

suspeição, pode impôr a multa de 100$
a 1:000$, á parte, que, maliciosamente,
a arguir . "

O Sr. Candido de Oliveira — Para
uns individuos, cem mil reis são mais
peSádos do que, para outros um conto
de réis.

O artigo é aceito pelos presentes.
O Sr. Presidente — Art. 15: .
"Os magistrados e membroaido Minis-

terio Público não poderão comerciar,
nem açeitar ou exercer cargo de eleição,
nomeação, comissão, ou qualquer outra
função pública, salvo do magisterio, de
arbitro ou de comissões incumbidas
gratuitamente de reorganização da jus-
tiça ou de elaboração de leis."

Paragrafo único. A aceitação do car-
go incompatível importa renuncia da-
quele que estiver exercendo o magistra-
do ou funcionado judicial."

Não se prevê a advocacia, contra a
União, dos magistrados em disponibili-
dade, remunerada ou aposentados.

Não é justo que a União ou o Estado
os estipendiem, para serem advogados
contra ela!

O Sr. Condido de Oliveira — Não vejo
motivo para essa incompatibilidade.
Eles têm de ganhar a vida de qualquer
maneira.

O Sr. Presidente — Já ganham da
União ou do Estado.

O Sr. Condido de Oliveira — Eu cha-
maria a atenção para a conveniencia de
se incluir no dispositivo do art. 12 os
delegados de 'policia.

O Sr. Presidente — Não vejo razão
para essa restrição.

Peço permissão para formular o dis-
positivo.	 .

"Os magistrados em disponibilidade
remunerada on aposentados da União
ou das Estados. não poderão advogar
contra os interesses dos mesmos.

O Sr. Candi'do de Oliveira --, Eu acei-
to a ida, não por que seja propriamente
imoral advogarem contra a União, mas
pela ascendencia que têm, ás vêzes, so-
bre os colegas do Tribunal.

O Sr. Octavio Kelly — Então, deviam
ser proibidos de advogarem contra quem
quer que fosse.

'O Sr. Presidente — Isso não porque
de outros não recebem o estipendio, que
ha de ser considerado como — alimen-
tos.

O Sr. Octavio Kelly — Os esposentea
dos já se desobrigaram, com relação ao
Estado, de seus deveres, desde que o
Estado os aposentou. Só se compreen-
deria que essa medida atingisse, os em
disponibilidade, 'porque é uma situação
transitoda; não estão inteiramente ina-
tivos.

O Sr. Presidente — Fica em mesa e
prop-osta, para ser submetida á dis-
cussão, na proxima reunião.

O Sr. Condido de Oliveira =•-• Esta
emenda de V. Ex. cabo perfeitamente
néste novo capitulo das incompatibili-
dades.

O Sr. Presidente — Voltemos agora
ao art. 30 do projéto, que é atualmente
o art. 28:

"Tem direito à aposentadoria com
vencimentos integrais, o servidor da
Justiça que seja julgado invalido depois
de completar 25 anos de serviço na ma-
gistratura ou no Ministerio Público, ou
35 anos no exercicio de diferentes fun-
ções públicas da União ou dos Estados.

Consultados, os membros presentes
aceitam êste artigo.

O Sr. presidente — § 1 0 : "São apo-
sentados compulsoriamente, os juizes
que hajam atingido a idade de 70 anos."

Acho que estamos todos de aeôrdo.
Todos os presentes aceitam o â 13.
O Sr. presidente—§ 2°. Para os efeia

tos de aposentadoria, é contado em do-
bro o tempo de serviço de guerra". Os
presentes aceitam o paragrafo.

O Sr. . presidente — § 30:
"Excepcionahnente é aposentado

com vencimentos integrais, todo fun-
cionaria da Justiça que, embora

• contando pouco tempo de serviço,
prove haver ficado invalidà para a
função no desempsnho de qualquer
trabalho funcional."

Eu teria dito, em vez de — "embora
contando pouco tempc. de serviço, o se-
guinte: "seja qual fôr o tempo do ser-
viço".

O Sr. Carlos Maximiliano — Dá lugar
a abusos. Na policia, por exemple, era
assim, Mas o atual Governo revogou o
dispositivo.

O Sr. 'Condido de Oliveiraa — .Póde-se
acrescentar, depois de função pública"
— "da União ou do Estacb".

O Sr. 'presidente — Perfeitaments.
O Sr. Condido de Oliveira — Pódo-se

dar o caso de acidente de trabalho. Em
uma diligencia, pôde o funsianario ser
ferido e ficar inválido. Acho muito bern.
:Mas que se deve dize": "prove ha-
ver ficado inválido para a função no de-
sempenho do serviço judicial",

O Sr. prsidente — De acordo, porque
si o juiz perde urna perna, saaeá um invá-
lido, mas não para a função.

O Sr. Octavio Kelly — Está inválido.
O Sr, presidente — Mas, não para

exercer o cargo. Conheci um juiz sem
uma das pernas.

Fica, pois, assim redigido o § 3:
"Excepicionalmente será aposentado

com, vencimentos integrais todo funcio-
nado da justiça, que, seja qual fôr o
tempo de serviço, prove haver "ficado
inválido para a função no desempenho
de serviço judicial".

(E', assim aceito o § 3 0 ) .
O Sr. presidente — Art. 31, que para4a

a ser o art. 29:
"Nenheina licença é concedida por

tempo superior a seis tnêses, podendo,
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.ease de moles'ia. ser prorrogada até
prezo maximo rt, 1 ano."
§ 1 .° Quando pedida para tratar de in-

—treines pessoa:, dá-se a perda • ot • ric
-,.-x-...33eirnenos e não Ode ser prorrogada,

renovada antes de clec,orriuo um bi-
4flio.

§ 2. • Concedida para tratamento de
nole oferecem margem aos seguintes

_34eseontos • de um quarto de ordenado,
rleté se eominletarem seis mèses: de me-
10dt do ordenado, nos periodos subse-
à.trellteS. supr'mida, em um outro caso,

gratificaro."
O Sr. Octavio Kelly — E' a regra

0-Sr. presidente — Eu diria assim•
" "Concedida para tratamento de sn;•de
¡Wa.strerá desconto de gratificação..

O Sr. Carlos Maaximiliano — Até se
mpleta rem seis mêses. E rrfais um

oarto do ordenado, nos periodos Subse-
Mentes. A gratificação é, nne.smo, pró-
talmre.

O Sr: presidente — Nada tenho a opôr.
A fórmula será esta: "Comedida para
"atamento de saúde, está sujeita aos se-

fintes descontos: da gratificação, até
-etimpletarem seis meses; da gratifica-
o e um quarto de ordenado, nos perlo-

tina subsequentes."
- r aceita, pelos presentes, esta re-
*elo.

Armin a alinea 5. Diz o esboço:
"Findo o prazo de um ano, se o fun-

de,tario continuar incapaz de' servir, é
~minado por tres medicos nomeados

	

Anj-	 presidente do Tribunal mais alto
tstado ou da União; julgado invalii
é aposentado, com os vencimentos a

-oe tenha direito."
O Sr. Candido de Oliveira— Onde

la-ouver serviço ou junta de saúde, essa
nomeação deve ser delegada aos dire-
tores dêsses serviços:

O Sr. presidente — O proprio presi-
dente do Tribunal poderá nomear os
nedicos da Saúde Pública.
. 0 Sr, Candido de Oliveira — Mas,
*Me não nomear. E eu desejo que, on-
'de haja êsses serviços, sejam êles os
norma dos.

O Sr. Octavio Kelly — Para evitar ai
solha, a dêdo, de determinados medi-

Vés, que possam conduzir a penei-a.
O Sr. presidente — Acrescente-se,

ontão
"Salvo onde houver serviço de seu-

	

..	 „
'O Sr. Octavio Kelly — Oficial.
O Sr. Carlos Maximiliano — Em ge-

kal os incumbidos dessa pericia são os
Oiedicos legistas. O melhor é manter o
que já se faz: o presidente do Tribunal
Ilpficia á Saúde Pública e lhe pede os
'4Iedicos necessarios, sem indicar nomes;
!ás de acôrdo com a escala, são êles de-
"ignados; procede-se ao exame, o laudo
4'ne ao , presidente do Tribunal e êste o

~minha ao Tribunal.
O Sr. presidente — Poder-se-ia redi-

pela seguinte fórma:
''"Findo o prazo de um ano, se o fun-

=ionerio continuar incapaz de servir,
submetido a exame por medidos da

ratrartição oficial respectiva, mediante
=Aquisição do presidente do Tribunal
:anis graduado do Estado ou da União.
• ' Comprovada a invalidez, por 'esse exa-
--ze, será aposentado com os vencimentos
que tiver direito."

"S. O Sr. emundo de Oliveira — Ficaria
peelhor dizer: "por medicos da Saúde

O Sr. Oc'avio Kel/y — Sim. Porque,
se não, pode ser qualquer repartição,
como a foiça publ.ca, que tem corpos
ii.edicos.

O Sr. presidenie — Digamos, então:
".e'inde o prazo de teta ano, se o fun-

cionado coninui.,r incapaz de servir,
será submetmo a exame por medicos da
...espeetiva itepartiçao de Saúde, medi-
„ate, etc.-

E' aceita esta reclação pelos presen-
tes.

O Sr. pres idente — Art. 32:
"O presidente da CÔrte Suprema dá

licença aos conselheir.:Q dos Tribunais
de Ciicuito, e peoccssi, a apeeeuladuáa
dos mesmos e dos ministros da Ude,
referida; esta CorICe u .licença aos seus
membros e julga os peMos de aí:oscula-
do:da dos mesmas e dos conselheiros dos
Tribunais de Circuito.

O presidente da fte1a.ção dá licença
nus juins de direito e aos pretores e
processa as aposentaLorias solicitadas
por êles ou pelos deJembargadores; a
Relação concede licença aos seus mem-
bros e julga es pedidos de aposentado-
ria dos juizes, de qualquer categoria.”

O Sr. presidente — Esse dispositivo
retira o processo da administração.

O Sr. Carlos Maximitiano — E' muito
perigoso. E' , melhor que seja pelo pre-
sidente e que a arte :,?rofira a decisão.

O Sr. piesidente	 Poder-se-ia for-
mula-lo assim:

"Compete ao presidente da arte Su-
prema Conceder licença aos Conselheiros
dos Tribunais de Circuito e processar a
aposentadoria dos mesmos e dos minis-
tros da referida arte.,"

O Sr. Octavio Kelly — Agora: "com-
pete á arte Suprema.

O Sr. Presidente — Córte Suprema
incumbirá a concessão das licenças e
aposentadorias aos Seus membros.

Quanto a estas o Presidente só as pro-
cessará.

O Sr. Carlos Maximiliano — A apo-
sentadoria é uma cousa, definitiva, que
dá direitos.

O Sr. Presidente — E o 'exame do
Tribunal de Contas? Poderá este deci-
dir sobre o julgado da arte Suprema?

O Sr. Octavio Kelly	 O Tribunal não
expede o titulo de aposentadoria.

O Sr. Presidente Atualmente é
função do Tribunal de Contas julgar a
aposentadoria.

O Sr. Octavio Kelly — Mas a lei pôde
declarar que; quanto 'aos magistrados,
cabe á Côrte Suprema o julgamento.

O Sr. Presidente	 Poderá faze-lo
para o futuro, mas quanto ao passado?
Onde buscar os elementos para fazer
contagem do tempo de serviço?

O Sr. Octavio Ke.— Caberá ao in-
teressado fornecer-l'ie esses elementos.

O Sr. Carlos Maxiymiliangl — O que
não podemos é deixar; os juizes da Su-
prema Côrte depende:ado seja de quem
fôr.

O Sr. Candido de Oliveira — Isso de-
via ser da comeptenda .— das Camaras
Reunidas.

Eu diaria assim:
"Compete ao Presidente da Côrte Su-

prema — a) conceder licenças aos con-
selheiros dos Tribunais de Circuito; b)
processos de aposentadoria dos mesmos
conselheiros e dos ministros da arte
Suprema."

Outro artigo. "Com pete á Côrte Su-
prema julgar a aposentadoria de seus
membros."

O Sr. Presidente — Não deve ser para-
grafo unico — "Compete á arte Su-

prema conceder licenças a seus membros
e julgar da aposentadoria de que trata
esse artigo.

A segunda parte passará a ser o ar-
tigo 33.

Art. 33. "Compete aos Presidentes das
Relações:

a) conceder licença aos juizes de pri-
meira insLancia;

b) processar as aposentadorias dos
mesmos e dos desembargadores;

Paragrafo unico. Compete ás Rela-
ções, conceder licença aos seus membros
e julgar as aposentadorias de que trata
este artigo.

aceita pelos presentes esta redação.
O Sr. Presidente — Art. 33 do es-

' boço:
"Nas faltas, impedimentos tempora-

rios e nos casos de férias, os magistrados
e demi, is funcionados de justiça são
substituidos na fórma estabelecida por
lei estadual e pelos regimentos dos Tri-
bunais respectivos".

E' aceita pelos presente esta redação.
O Sr. Presidente — Vamos passar ao

arti. 38:
"Todos os membros da magistratura

são responsabilizados, mediante proces-
so judicial, pelas faltas e crimes que
hajam cometido no exercicio do cargo."

O Sr. Candido de Oliveira — Parque
não Lambem os funcionarios?

O Sr. Preo lente — Todos êles devem
figurar. Poder-se-á redigir assim:

"Todos os membros da magistratura
• e -demais servidores da Justiça serão
sujeitos a processo de responsabilidade
pelas faltas e crimes, que hajam come-
tido no exercicio do cargo."

Esta redação é aceita pelos presentes.
O Sr. presidente — Segunda alinea

do art. 38:
"As simples multas e admoestações

serão impostas, independentemente de
processo, pelo mais alto Tribunal do Es-
tado, ou da União, que conheça do feito
em que o juiz agiu mal."

O Sr. presidente — Ainda não cogi-
tamos de multa.

O Sr. Carlos Maximiliano — Em toda
parte se multa.

O Sr. Octavio Kelly — Pois não ha
a multa do juiz que passa o prazo sem
proferir sentença ?

O Sr. presidente — Nada ainda esta-
belecemos a respeito. Esse assunto ficou
justamente para o capitulo da disciplina
judiciaria.

O Sr. Octavio Kelly — Podemos dizer:
"As sanções disciplinares serão im-

postas, independentemente de processo,
et.e."

A multa, a admoestação e a ad-N,er-
tencia são sanções disciplinares.

O Sr. presidente — E tambem a sus-
pensão.

O Sr. Carlos Maximiliano — A multa
pode ser imposta sem processo.

O Sr. Presidente — Não me oponho á
idéa da multa. Apenas estou esclare-
cendo que não cogitamos dela.

O Sr. Carlos Maximiliano—Apenas in-
clúi ai a multa, para que pudesse ser
imposta sem processo.

O Sr. presidente — Como a Comissão
cogita de um capitulo sôbre a disciplina,
encarrego ao Sr. Candido de Oliveira
de formular tal capitulo.

O Sr. Candido de Oliveira — Perfei-
tamente.

O Sr. presidente — Digamos, então —
"sanções disciplinares."

O Sr. Candido de Oliveira — E' me-
lhor limitar .

Outubro do 1932



Oni n n-fririzt 6 t r fl n rICT Ni. Ouflibro de 1932	 18569

13 Sr. Octavio Kelly — Pôde-se dizer:
"As multas, censuras e advertencias."

O Sr. Candido de Oliveira — A's vezes,
não ha multa, nem censura, mas adver-
tencia. Aliás, parece-me que se deve re-
tirar a advertencia. Penas são sómente
a censura e a muita.

O Sr. presidente — E' exacto.
Redija-se assim:
"As multas ou censuras serão impos-

tas, independentemente de processo,
pelo mais alto Tribunal ao Estado, ou
da União, que conheço do feito em que
o juiz agiu mal."

O Sr. Octavio Kelly—Só até "da União",
e mais nada.

O Sr. Candido. de Oliveira — Mas,
pôde parar no juizo estadual.

O Sr. Candido de Oliveira — Deve ser
imposta pelo juiz que multa. Ele póde
intpUr censura ou multa bulhem ao es-

'	 vã o .
O Sr. presidente Fique o dispositivo

para ser consignado nu capitulo corres-
pudente.

O Sr. Carlos Maximiliano — Aí é para
prescindir de processo.
• O Sr. presidente — Então podemos
dizer apenas:

"As multas ou censuras serão impos-
tas independentemente de. processo."

Os presentes aceitam esta redação.
O Sr. presidente — Disposições ge-

rais.
"Art. 39 — A taxa judiciária não Ode

ser superior a 2:0008000, e, desde que
a soma das custas atinja a cinco por
cento do valor cia causa, dal por deante
ficam os mesmos reduzidos á matatle,
para os funcionarios que já trabalharam
na causa; a um terço, quando subam a
dez por cento."

O Sr. Candido de Oliveira — Eu teria
estabelecido a taxa judiciaria prapor-
cional ac valor da causa.

O Sr. Carlos Maximiliano — A's vezes
d uma barbaridade I

O Sr. Candido de Oliveira — E' o sis-
tema vigente.

O Sr. Octavio Kelly — Devemos arear
um máximo.

O Sr. presidente — Mas 2:0008000 . é
poitco.

O Sr. (*Atavio Kelly — Pôde-se esta-
belecer um limita.

O Sr. Carlos Maximilinno — No Rio
Grande do Sul, o máximo é 1:5008000.

O Sr. presidente — O ideal seria a
austiça gratuita, porque essa é a fun-
ar.. do Estado.

O Sr. Candido de Oliveira--Gratuita,
hão, porque, assim, todo o mundo iria

O Sr: °atavio Kelly — E só seria gra-
tuita para os funcionados do Estado.

O Sr. Candirlo de Oliveira — Deve
ser unia taxa modica.

O Sr. presidente — Acho que deve
ser fixada com o limite de 5:0008090.

O Sr. Candido de Oliveira — Sendo
hoje a taxa de 1/4, ,paga-se 2:5008090
por 1.000:0008000.

O Sr. Carlos Maximiliano — Acho que
se deve fixar o máximo.

O Sr. presidente — Cumpre não es-
quecer que a renda da taxa deve prover
os encargos com a manutenção da Jus-
tiça.

O Sr. Candido de Oliveira — Tambem
não vamos deixar que os Estados taxem
isso como entenderem.

O Sr. presidente — O objetivo da
taxa é auxiliar ao Estado.

O Sr. Candtdo de Oliveira — Pode-
mos manter a progressão vigente, limi-
tando-a. E' questão de copiar

O Sr. presidente — Redijamos as-
sim:

"A taxa judiciaria não poderá exce-
der o maximo de cinco contos."

Esse paragrafo, que terá aqui cabi-
mento, se estabelecerá a progressão.

O Sr. Candido de Oliveira — Póde-se
Lambem dizer assim:

"A taxa judiciaria será cobrada da
seguinte maneira":

Vem depois o paragrafo unico, trans-
crevendo-se ai a progressão existente,
que está na minha consolidaçã,o.

'Nas causas até o valor de 240:0008.
será paga na proporção de 114 % do pe-
dido.

Nas de valor superior áquela quantia.
será acrescida de 1110 %, corresponden-
te a cada 10:000$ ou' fração dessa im-
portancia.

(Decreto n. 3.312, art. 40 a: lei nu-
mero 3.614, de dezembro de 1918. arti-
gos 117 e 118).

O Sr. presidente — De acôrdo.
As custas poderão ser objeto de ou-

tro artigo.
O Sr. Candido de Oliveira — Eu li

as sugestões do Dr. Hugo Simas, em
que ele lembra a crena° de um sêlo
especial para a Justiça, para se ter uma
estatisti.ca.

Realmente, é uma vergonha não ter-
mos ainda hoje uma estatistica do que
rende a Justiça. Só se sabe quanto se
gasta. Depois, essa estatistica serviria
muito para se poder legislar sobre o as-
sunto.

O Sr. Octavio Kelly — Regular, seria
a ereação do papel selado.

O Sr. Candido de Oliveira — E' mais
dificil e não devemos visar a renda.
Acho melhor o eêlo especial.

O Sr. presidente — Podemos decla-
rar:

Art. 40. "Os papeis forenses ficarão
sujeitos unicamente ao Mio que fôr a.s-
pecialmente instituido."

Contimio a leitura do esboço
"Os sêlbs e taxas das causas proces-

sadas perante a Justiça dos Estados
pertencem ao 'Tesouro local; quando o
feito passa ao Fôr° da União, começa a
receber o sêlo federal."

O Sr. ()atavio Kelly — Quasruio o fei-
to passar ao Fôro da União . . . parece-.
me que não fica bem. Porque, quando o
feito se processar na Côrte de Cir-
cuito...

Para caminhar mais para a unidade.
O Sr. presidente — Então, redija-se

assim: ".... quando os feitos passarem
a ser processados nos Jribunais de Cir-
cuito ou na Côrte Suprema, dai por
diante ficarão sujeitos ao selo da
União."
• O Sr. ()atavio Kelly — Os executivos
fiscais da União que vão ser processa-
dos perante a Justiça local devem ser
isentos desse sêlo.

O Sr. presidente — As causas da
União Federal. estão isentas de sêlo e
de taxa judicial.

Contindo:
"Os Estados não podem ,cobrar taxa

judiciaria nas causas, que, em segunda
instancia, devem ser julgadas pelos Tri-
bunais de Circuito."

O Sr. Candido de Oliveira — Acho
que devem cobrar. Na primeira instan-
cia, a União deve pagar aos Estados.
*Mas na segunda instancia ficar isenta.'

O Sr. presidente — Então, a União
não recebe nada ?

O Sr. Candido de Oliveira—A União,
na segunda instancia, já tem os selos
do processo.

O br. Carlos Maximiliano — Quando
a causa entrar no Tribunal do Circuito,
poder-se-á cobrar a taxa.

O Sr. Candido de Oliveira — E o Es
lado não cobra nada ? I Então, haverá
evasão. A causa não proseguirá e sarajulgada sem o pagamento da taxa.• O Sr. presidente lia uma lei de-
terminando que a taxa seja paga no ini-
cio da causa.

O ar. aundido de Oliveira — Se pa-
gar, a .taxa somente na segunda instaa-
tia, haverá evasão forçosamente. A taxa
é sempre paga na primeira itistanci-

C j usto o pagamento ao Estado, co,ou
compensação do serviço que a magis-
tratura, local vae prestar á União.

O Sr. Carlos Maxinii,iano — Enfara
a União mantem uni serviço reguat.
niente organizado e não recebe nau,.

O sr. a nu lu o de Oli‘eira — Coares
se metade da taxa na primeira in.stane..,
e a outra metade na segunda.

O Sr. Miado Kelly — Nos recurst
extraordinarios, os Estados e a Unita;
cobram a laxa simultaneamente.

O Sr. • Gados Maximiliano — Mas ti
esmagador! A Justiça do Brasil é caris-
sima!

• Sr. °atavio Kelly — O regular se-
ria o Estado cobrar metade e a União
outra metade.

O Sr. Carlos Maximiliano — Assii»
pôde ser excluida, por completo, a Unia()
e isso nãe é passiva'. Tambein não e
justo que vigorem dois pagamentos.

O Sr. °atavio Kelly — V. Ex. se
refere ' aos recursos extraordinarios?

O Sr. Candido de 'Oliveira — Não te-
ntos de cogitar deles, porque ,a lei, de
laxa já prevê o caso.

O Sr. Octavio Kelly — Mas não es-
tamos fundindo todas essas uisposi-
ções?	 •

O Sr. Carlos Maximiliann — No nos-
so projéto, o necessario eviL;tr que o
Estado torna a Justiça muito cara.
Tratando-se de uma lei organica, suas
disposições obrigarão os Estados.

O Sr. Candido de Oliveira — As cau-
sas que sobem ao Tribunal Federal não
devem pagar outra taxa. E' injusto
obrigar-se a parte ao pagamento de
duas taxas no recurso extraordinario,
por 'exemplo.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' uma
injustiça grave. 	 •

O Sr. Candido de Oliveira — Aliás,
devemos cogitar apenas do Tribunal de
Circuito, quç é cousa nova.

O Sr. presidente — Eu diria, assim:
"Os sêlos e taxas das causas proces-

sadas perante a justiça dos Estados per-
tencem ao Theouro local."

Sobre esta parte, não ha duvida. Em
seguida:

"Quando passarem a ser processadas
nos Tribunais de Circuito ou na Côa°
Suprema, ficarão sujeitas aos da União."

O Sr. °atavio Kelly — Logic°.
O Sr. Carlos Maximiliano — Perfei-

tamente.
O Sr. presidente

quanto aop
taamgabmementoa—dieseentomstçnãvoésin.da clUueniiisoe

O Sr. Octavio Kelly — d. União, os
Estados e os Municipios não serão obri-
geadsosêiosaonapsagacmausenatso edme qeitivaeisqfeureermtaexua•::

toras.
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O Sr. presidente — "A União, os Es-
mios e os Municipios não são obriga-

dos ao pagamento de selos e taxas."
O Sr. Carlos Maximiliano -- E' tine-

lhor declarar somente que a União e os
Estados ficam isentos de taxas e sêlos.

O Sr. Candido de Oliveira -- Tenho
mu emenda á alinea, que é a seguinte:

"Nas causas em que houver recurso
,s,a,rie os Tribunais de Circuito, metade
da taxa É cobrada pelo Estado e a outra
metade pela União,"

O Sr. Carlos Maximiliano -- Prelimi-
narmente já se sabe qual é a campe -
tende. Está bem.

O Sr. presidente — Eu diria:
"Nas ça,usa,s sujeitas ao julgálmento,

em segunda instancia, pelos Tribunais
de Circuito, metade da taxa será cobra-
da pelo Estado e a outra metade pela
União"

O Sr. Canclido de Oliveira — Em se-
Ininda instancia? Mas eles não têm com-

originaria.
O Sr. presidente -- Devem ter, como

por exemplo, para "habeas-corpus".
Parece-me que s.atisiartá a seguinte

redação da &filem
"'Nas causas sujeitas ao julgamento em

segunda instancia dos Tribunais de Cir-
cuito metade da taxa será cobrada pelo
Estado e a outra metade pela União. A
União, os Estados e os Municiplos não
serão obrigados ao pagamento de sêlos
e taxas."

Oa presentes zitanz esta redação.
O Sr. presidente... Art. 41 -- Para

facilitar a inteligencia e a aplicação dos
codigos de processo, os Estados adotarão
para os tribunais e membros da magis-
tratura as denominações constantes
desta lei".

Suprimindo assim a primeira parte
Eu diria: — "Os Estados adotarãa

para os Tribunais e membros da magis-
tratura as denominações .ee utentes
desta lei".

O Sr. Carlos Maximillano — Já dei
as razões porque redigi assim: foi pa-
ra tornar mais auave a imposição _ de
simples nomes.

Os presentes adotam a redação do es-
boço.

O Sr. presidente — Art. 42:
"Ao Estado é facultado tudo o que não

se acha regulado pela presente lei quan-
to a organização da Justiça."

O Sr. Candido de Oliveira -- Essa
parte já passou para o principio.

O Sr. Carlos 1Viaximiliano — Já foi
aprovada,.

OSr. Presidente — Fica suprimida.
"Disposição provisoria.
Os juizes seccionais e os procuradores

da Republica em exercido de função pu-
blica ha mais de 10 anos, que não forem
aproveitados na reorganização da Justi-
ça, ficarão em disponibilidade com os
vencimentos integrais até serem chama-
dos a servir em cargo de igual categoria;
os juizes substitutos terão vencimentos
integrais até se concluir o prazo para o
qual foram nomeados."

0Sr. Octavio Kelly.— Será clamoro-
so o que ocorrerá em relação ao juiz
substituto.

.0 Sr. Carlos Maximiliano — Os que
I iverem mais de 10 anos serão aposen-
ados
O Sr. presidente — Em vez de "juiz

,,e n . eional", diga-se "juiz federal".
O Sr. Octavio Kelly — Ha juizes sub-
if fflos com 16 a 18 anos de serviço!

OSr. Carlos Maximilano — Poder-se-
ia dizer:

"Os juizeS federais com mais de 10
anos de exereicio, etc."

O Sr. presidente — Na denominação
"federais", ficarão todos compreendidos,
os seccionais, e seus substitutos.

O Sr, ()Otavio Kelly — Eu faria refe-
rencia expressa aos substitutos. É bom
deixar bem 'elaro.

OSr. Candido de Oliveira — Só subs-
tituiria a expressão "função publica".
O pensamento não é que seja somente
no exercicio da magistratura?

O Sr. presidente — É no exercicio do
cargo.

OSr. Octavio Kelly — Parece-me que
deve ser em qualquer função publica.

O Sr. presidente — Pôde-se redigir
da seguinte fôrma:

"Os juize$ seccionais, os substitutos e
os procuradores da Republica, em exer-
cicio de função pública ha mais de 10
anos, que não forem aproveitados na re-
organização dá Justiça, ficarão em dis-
ponibilidade com os vencimentos inte-
grais..."

O Sr. Candido de Oliveira — Propo-
nho que se diga: "em exercicio de fun-
ção judicial".

OSr. presidente — Vou repetir:
"Os juizes seccionais e juizes substi-

tutos e os procuradores da Republica, em
exercicio de função judical ha mais de
dez anos, qu.e não forem aproveitados na
reorganizaçao da Juctiça, ficarão em
disponibilidade, com os vencimentos in-
tegrais, até serem chamados a servir em
cargo de igual categoria .Os juizes subs-
titutos terão vencimentos integrais até
a conclusão do prazo para o qual foram
nomeados."

O Sr. OcCavio Kelly — E s6 poderão
ser chamados a servir em cargo de igual
cat roria e' de vencimentos iguais.

O Sr, presidente — Sim, porque po-
deria um Raiz substituto ser chamado a
servir como chefe de secção.

O Sr. CarlOR Maximiliano — Por isso
é que eu digo — de igual categoria. Se-
não seria uma humilhação.

O Sr. prdsidente — Mas, categoria não
é natureza.; Acho que devemos dizer —
da mesma natureza. Os cargos que tem
iguais vencimentos são da mesma cate-
goria.

O Sr. Condido de Oliveira — Catego-
ria abrange tudo. Mas o que é preciso
dizer é.—dê igual ou superior categoria.

OSr. °devi° Kelly — Onde se diz —
"Os juizes substitutos terãovencimen-
tos integrais...", eu acho que devemos
dizer: —	 juizes substitutos com
menos de 10 anose terão vencimentos in-
tegrais...

O Sr. presidente — Então, redijamos
assim: — Os demais juizes substitutos,
etc...

O Sr. Carlos Maximiliano — Sim,
porque esses homens têm direito aos
vencimentcs integrais até se concluir o
prazo.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu per-
gunto á Comissão se esse artigo não é
contrario ao principio, que consagramos
aqui, da inamovibilidade dos juizes?
Porque, per esse artigo, o juiz que ser-
ve na Capital Federal pôde ser mandado
para o Ceará, por exemplo. Acho que
devemos respeitar o principio da inamo-
vibilidade. O cargo para que fôr man-
dado pôde ser  melhor; em todo o caso o
juiz deve ler a faculdade de não aceitse

o acesso. Devemos ressalvar o direito
que consagramos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas é
que, ai damos mais do que êle tem atual-
mente.

OSr. presidente — Pôde-se acrescen-
tar: de igual categoria, na circunscrição
judiciaria onde servia.

OSr. Octavio Kelly — Como paragra-
fo: — Só são obrigados a aceitar seu
aproveitamento dentro da circunscrição
em que servien. Ou melhor:—Os atuais
juizes seccionais em disponibilidade não
ficam obrigados a aceitar designação
para fóra da circunscrição em que ser-
viam.

OSr. presidente — Eu aceitaria a su-
gestão com referencia aos juizes federais
que ficassem em disponibilidade.

Mas, se se declara que é compreensi-
va dos atuais juizes seccionais voto coa-.
tra, porque, então, não se poderiam com.e,
pôr os Tribunais de Circuito.

O Sr. Candido de Oliveira — Muitos
aceitarão.

O Sr. Octavio Kelly — Como está no
projeto, fere-se o principio da inamovi-
bilidade.

OSr. Candido de Oliveira — É direito
do juiz não sair daqui.

OSr. Carlos Maximiliano — Si fizer-
mos essa concessão, todos preferirão fi-
car aqui passeando,

OSr. presidente — Assim se creará a
impossibilidade absoluta de organizar os
referidos Tribunais com o aproveita-
mento dos atuais juizes.

Sr. Octavio Kelly — Então, fica
como está.

O Sr. Candido de Oliveira — Fica,
mas é contra todos os 'preceitos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Si esses
Tribunais tiverem de ser constituidos
por novos juizes, isto é, si o governo ti-
ver que pagar a novos juizes, a reforma
não se fará.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas a
violação é patente.

O Sr. presidente	 A disposição é
'provisoria.

OSr. Candido de Oliveira — Temos
que ver é a substancia e a substancia 4
que o juiz é obrigado a ser removido. 1-
• O Sr. presidente — E assim deve ser
para a constituição dos Tribuais de Cir-
cuito.

O Sr. Candido de Oliveira — Seja
como fôr é uma remoção.

SCOEST5ES DO DR. CANDIDO DE OLIVEMA
FILHO

"Proponho que os arte. 34 a 37 do an-
te-projeto em discussão sejam substitui-
dos pelos seguintes:

Das suspeições e incompatibilidades
Art. 1.° O juiz deve dar-se de sus-

peito e, si não o fizer, poderá, como tal,
ser recusado por qualquer das partes:

1. Si fôr parente dentro do 4° gráu de
alguma das partes.

O Sr. presidente — Já foi aprovado
que os Tribunais de Circuito serão cons-
tituidos de juizes federais.

OSr. Candido de Oliveira — Sou ven-
cido, nesta parte.

O Sr. oetavio Kelly — Mas, não esta-
mos votando hoje; estamos, apenas, ali-
nhando idéas.

O Sr. presidente — Pelo adiantado
da hora encerro a sessão.

Levanta-se a sessão, ás 5 horas e 50
minutos.
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II. Si ele, sua mulher, ascendentes ou
descendentes de um ou de outro, tiverem
pendente de decisão, em Juizo, causa em
que se controverta identica questão de
direito.

III. Si ele, sua mulher, ou parentes
dentro do 4" gráu, sustentarem demanda
que tenha de ser julgada por alguma das
partes.

IV. Si fôr créclor ou devedor, fiador,
tutor, curador, comensal, donataido, doa-
dor ou patrão de algum dos litigantes.

V. Si fôr acionista, administrador.
gerente ou membro de sociedade, que
seja parte no pleito.

VI. Si, por qualquer modo, fôr dire-
ctamente interessado na causa.

,VII. Si ele, sua mulher ou algum pa-
rente de qualquer dele, no grau refe-
rido, fôr herdeiro instituido, em teste-

...mento aberto, por alguma das partes.
• VIII. Si alguma das partes fôr por

ele ou sua mulher instituida herdeira
ou legataria, em testamento aberto.

IX. Si tiver aconselhado alguma das
a partes sobre o objeto da causa ou hou-
IP ver fornecido meios para as despesas .slo

processo.
X. Si fôr amigo intimo ou inimigo ca-

pital de alguma das partes.
XI. Si tiver intervindo na causa, como

juiz na instancia inferior, representante
do ministerio publico, advogado, arbitro,
perito ou testemunha.

Art. 2.° A suspeição por afinidade não
'cessa pela dissolução do casamento, que
lhe deu causa.

Art. 3.° Nenhum juiz pôde intervir na
decisão do recurso interposto de acór-
dão, Sentença ou despacho proferido,
por ele ou por algum parente seu, dentro
do grau mencionado.

Art. 4.° Si o juiz tiver sido dado como
testemunha, deverá declarar, por despa-
cho, se tem conhecimento de factos que
possam influir na decisão da causa. No
caso afirmativo, verificar-se-á o impe-
dimento, não podendo prescindir-se do
seu depoimento, e, no caso negativo, dei-
xará de ser testemunha.

Art. 5.° Aos membéos do Ministerio\
Publico, jurados, sereentuarios e empre-
gados de justiça, peritos e interpretes,
são extensivas as prescrições dos artigos
precedentes, no que lhes fôr aplicavel.

Art. 6.° Não podem ser jurados:
'	 Os que tiverem denuciado ou por

• qualquer fórma comunicado a pratica da
infração.

II. Os que tiverem servido como ju-
vades, em julgamento anterior a que.
pela msema infração, tenha sido subme-
tido o acusado.

III. Os que não poderiam ser alista-
dos.

IV. Os que não tiverem os requisitos
legais para a Pinção.

Art. 7. À circunstancia de possuir ti-
tules da divida publica nacional, estadual
ou municipal não constitue motivo de
suspeição para intervir nas causas em
que sela interessada a Fazenda Federal,
a do Estado ou Município.

Art. 8.° A suspeição, sob pena de res-
ponsabilidade e de nulidade do processo,
será motivada e resfrieis] aos casos men-
cionados nos artigos antecedentes.

Art. 9.° A suspeição é ilegitima:
1. Quando fôr provocada pela parte

•ou por seu procurador judicial.
Quando o recusante tiver praticado

algum ato que importe aceitação do re-
cusado, salvo motivo superveniente.

Art. 10. Não podem servir conjunta-
mente, no mesmo Tribunal, juizes que

tenham entre si parentesco até o 4° gráu,
inclusive.

Paragrafo unico. Resolve-se a in-
compatibilidade: 1°, antes da posse, con-
tra o ultimo nomeado, ou menos idoso,
sendo a nomeação da mesma data; 2°,
depois da posse, contra o que deu causa
á incompatibilidade; e se esta fôr im-
putavel a amboe, contra o mais moderno.

Art. 11. Perante os juizes, da primeira
ou segunda instancia, não podem os seus
parentes acima declarados requerer ou
funccionar, como advogados, solicitado-
res ou representantes do Ministerio Pu-
blico, nem exercer ofidio ou empregos de
justiça.

Art. 12. Quem tiver intervindo, em
razão de seu cargo ou oficio, em qual-
quer processo, não poderá nele ser con-
stituido advogado.

Art. 13. Não pddem funcionar no mes-
mo feito procuradores judiciais e repre-
sentantes do Ministerio Publico que se-
jam parentes dentro do gráu mencio-
nado.

Art. 14. O juiz ou tribunal, que co-
nhecer da suspeição, pôde impôr a multa
de 1008 a 1:0008 á parte, que maliciosa-
mente a arguir.
. Art. 15. Os magistrados e membros
do ministerio publico não poderão co-
merciar, nem aceitar mi exercer cargo
de eleição, nomeação, comissão, ou qual-
quer outra função publica, salvo do ma-
gisterio, de arbitro, ou de comissões in-
cumbidas gratuitamente de reorganiza..
ção da justiça ou da elaboração de leis.

Paragrafo unico. A aceitação do cargo
incompativel importa renuncia daquele
que estiver exercendo o magistrado ou
funcionado judicial.

• Justificação

Seria dificil — pondera Ramalho (Pra-
xe, § 238) — referir todas as causas de
suspeição; mas ,,podem ser reduzidas a
quatro classes, que são bem como fontes
donde todas as especies dimanam: odio,
amor, temor e cttbiça.

Mas é claro que a indicação dessas
classes e dos casos particulares que ne-
las se incluem não constituem meteria
de fôrma, e, sim, de fundo ou substancia,
e, como tais, mesmo no sistema vigente,
devem ser uniformes para todo o pais.
Á lei processual compete apenas regular
a fórma da arguição das suspeições e
incompatibiildade, prazos, dilação pro-
bateria e recursos.

Daí, a necessidade de se definirem, mi-
nuciosamente, aqueles casos na lei or-
ganira da justiça nacional, que está
sendo elaborada, e de se ditarem penali-
dades — iguais eni"todo o país — contra
o recusante que, com a recusa do juiz,
vise apenas retardar o processo.

Relegar esses assumptos para os co-
digos de processos ou para as leis de or-
ganização judiciaria dos Estados seria
sacrificar a boa tecnica e contribuir para
a manutenção da balburdia vigente em
nossas leis processuais.

Os Codigos de processo civil e penal
deste distrito chegaram ao cumulo de, na
mesma data, regular de maneira diver-
sa. em casos comuns, as questões de sus-
pokão e de* incompatibilidade entre jui-
zes e funcionarios judiciale. Exemples:
a suspeição entre os juizeffl e os litigan-
tes. no codigo do processo civil, não vae
além do segundo grão, ad passo que no
Codigo do processo penal é aplicada ao
terceiro gráaa em relação aos juizes to-
gados, e ao quarto gráu, ein relação aos

jurados entre si; o de processo penal
impõe a multa de 1000 a 5008 á paite
que, maliciosamente, arguir a suspeição
dos juizes, e, para o outro Codigo, essa
multa é de 1:0008000.

Calcule-se, daí, a diversidade reinante
nas quarenta leis de processo . civil e
penal e nas vinte leis de organização ju-
diciaria dos Estados 1 Já tive o ensejo
de notar que, em alguns deles, a suspei-
ção não se estende além do segundo
grau, .noutros alcança o terceiro, nou-
tros o quarto e noutros o quinto.

Para dotar o país de uma boa lei de
organização jundiciaria e de processo,
de caracter nacional, cumpre-nos reagir
contra a diversidade e o decorrente au-
grnento da massa das leis reguladoras da
mesma relação juridica, facto que muito
tem contribuido para lhes dificultar a
inteligencia e o aperfeiçoamento, em de-
trimento de nossa cultura juridica 'e da
unidade da Patria.

Os quatro artigos, cuja substituição
proponho, trataram mui sumariam',
da meteria, o que me induziu a dee,
volve-las no-s 15 dispositivos que tenho
a honra de submeter á consideração de
meus doutos colegas."	 •

SUGESTõES Do JUIZ FEDERAL . NA SECÇÃO
DE GOIAz

Exmo. Sr. ministro Bento de • Faria,
DD. Presidente da Egregia Comissão de
Reorganização da Justiça Nacional:

Atendendo á honrosa solicitação cons-
tante de telegrama de V. Ex., concer-
nente a sugestões que; essa comissão de
notaveis, patrioticamente, se prontificou
a receber de quantos se interessem pela
excelsa obra, em hora feliz confiada á
sua inexcedivel competeucia e amor ao
Brasil, venho, adotando in totum as su-
gestões do emérito professor Candido
Oliveira, publicadas na secção compe-
tente do "Diario Oficial" de 9 do cor-
rente, propôs' ainda:

a) que seja elevado a quinze o numero
de ministros da Supremo Tribunal Fe-
neral, mantida a sua divisão em camaras;
• b) que sejam os ministros desse tri-
bunal nomeados pelo respectivo presi-
dente, dentre os cidadãos maiores de 35
anos; de notavel saber jurídico e repu-
tação, com aprovação do tribunal;

c) que o provimento dos cargos de juiz
seccional e seus substitutos se efetue pelo
presidente do Supremo Tribunal Federal,
mediante concurso de títulos e do-
cumentos;

d) que tambem se conceda a garantia
da vitaliciedade aos atuais juizes substi-
tutos que contarem mais de dez anos de
exercicio no cargo;

e) que se suprimam os cargos de su-
plentes dos juizes substitutos, exciTt
nas sédes das secções, cabendo aos r
pectivos juizes seccionais fazer as e
meações, que recairão vitaliciamente.
bachareis em direito de inonhecida
neidade moral e profission..1

f) que as funções atuada ate atribui-
das aos suplentes dos juizes substituhis
sejam cometidas, nos municipios hi-
tenior dos Estados, aos respectivos juizes
locais;

g) que se restabeleça	 eia ii,s
juizes seccionais para	 . baettção III);

serventuarios de justiça;	 •
h) que seja abolida a instituição de

Juri;
i) que se estabeleça a unificação das

leis do processo.
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A justificação destas sugestões paten-
teia-se no proprio enuncio  delas, evi-
denciando o elevado desideratum de se
dotar o pais com uma justiça realmente
eficiente, pela conveniente seleção e ab-
soluta independen,cia de seus membros.

A grotesca justiça popular não pôde
subsistir.

Urge eliminar mais esse fator de cri-
ininalidade, que é, pela garantia prévia
e quasi infalivel de impunidade.

É igualmente de indiseutivel conve-
niencia a uniformização das leis proces-
suais, uno que é e sempre foi 'o nosso
direito substantivo.

Sobre a justiça local já caiu, de ma-
neira geral, a palavra candente e lapidar
do notavel professor Candido de Oliveira,
baseando suas profundas observações nas
de outros grandes mestres, que cita.

Os superiores interesses da Justiça e
da Nacionalidade nos levam a concluir
com o citado membro dessa nobre co-
missão.

"A ser mantido na nossa Federação o
sistêma de dualidade da magistratura —
a Federal e a Estadual — melhor, mil
vezes, é a organização judiciaria vigente,
cumprindo apenas corrigir alguns dos
seus defeitos, na fórma indicada ou na
que fôr ditada pela sabedoria de seus
ilustres companheiros."

Em verdade, seria, pois, não sómente
um grande mal, mas uma verdadeira des-
graça judiciaria — "suprimindo-se na
primeira instancia a Justiça Federal, que
oferece plena garantia aos litigantes
para alargar a competencia da magistra-
tura estadual, que não oferece garantia
alguma".

Data venha, proponho banhem que á
consideração do Governo seja remetido,
oportunamente, coni o projeto da comis-
são, outro elaborado pelo eminente pro-
fessor Dr. Candido de Oliveira, de acôrdo
com as suas sugestões publicadas, e mais
as que no seu alto criterio entender de
aceitar:	 •

Valho-me do ensejo para apresentar a
V. Ex. os meus protestos de elevada es-
tima e distinto apreço.

Atenciosas saudações—Mareello Silva."

SUGESTÕES DOS JUIZES DE DIREITO DE
PORTO ALEGRE

Ilmo. e Exmo. Sr. ministro Bento de
Faria, M. D. presidente da Comissão da
Reforma da Justiça.
• A imprensa acaba de publicar o pro-

jeto de reorganização da Justiça Nacional
apresentado á respectiva comissão pelo
ilustre jurista, Dr. Carlos Maximiliano.

Tomada no seu conjunto, a obra é das
melhores que nos tem sido dado apreciar,
por constituir um meio termo entre a
unidade e a dualidade por que se batem
as duas correntes que se ocupam da ma-
teria.

Um ponto, porém, achamos suscetivel
de reparo: é o que toca ao preenchimento
das vagas no Tribunal da Relação que
funciona na capital de cada Estado.

Entendemos que o melhor criterio a
ser adotado é o da absoluta antiguidade,
por quanto a prática tem demonstrado
á saciedade que a promoção por mereci-
mento falha de todo no idealismo de
sua instituição.

Tanto assim é, que o atestam autores
de nomeada, como passamos a mostrar.
Manoel Aureliano de Gusmão, na sua ex-
celente obra "Processo Civil e Comer-
cial", tratando do assunto (vol. I, pa-
gine. 62), diz: o criterio de merecimento

encerra o gravissimo inconveniente de
enfraquecer e diminuir a independencia
dos juizes, cblocando-os na posição pre-
caria de pedtites comuns, forçando-os a
irem se proatar antes os govêrnos, soli-
citando humildemente a sua promoção; o
que importará necessariamente na perda
da força moral e do prestigio de que de-
vem sempre gozar os depositarios e guar-
das da lei e pia Justiça.

Além disso; o regimen pelo qual fôr
adotado um Semelhante criterio produ-
zirá muitas Vezes o efeito de deixar no
esquecimento magistrados respeitaveis
pelo ,seu sat)er, pela sua experiencia e
pela sua integridade, só por que não tem
por si o patrOcinio das grandes influen-
cias politicaS, ou Mesmo porqüe o seu
amôr propriO, a sua dignidade e a sua
altivez de carater os inhibam de fazerem
quaisquer solicitações aos govêrnos ou
aos magnatas da politica.

Viveiros de Castro, no seu Direito Ad-
ministrativo,1 3' ed., pag. 589, diz que
o acesso por merecimento é enfemismo
com que se mascára o patronato.

Lopez Moreno (Procedimento Civil y
Criminal), tomo I, pag. 184 diz que (el
favoritismo eoncede á la influencia y a
la recomendaoion la plaza que mereciere
el saber) .	 I

Bem sabe V. Ex., em virtude de nota-
vel saber. longa e esclarecida experien-
cia e profundo conhecimento dos homens,
que tudo aquilo que é deixado ao arbi-
trio dos mesmos sofre invariavelmente a
influencia OS seus sentimentos e inte-
resses.	 !

Assim é que, sem medo de errar, pode-
mos afirmar que a promoção por mereci-
mento, ein regra, não será o acesso do
juiz que reúna, no mais alto gráu, inte-
gridade, operosidade, saber e excelente
reputação, porém, o do juiz que tenha a
seu favor, coito diz Aureliano de Gus-
mão, o patreeinio das grandes influen-
cias, a proteção dos magnatas da ocasião,
e nós dizemos a simpatia amistosa dos
desembargadores, o afan,de servir os po-
tentados, etc, etc.

Igualmente1 censuravel se nos afigura o
preenchimento de um terço das vagas no
Tribunal, mediante concurso perante uma
comissão nomeada pelo mesmo Tribunal,
pois sabemos todos que o concurso por
si só não constitue garantia de compe-
tencia para,função, tanto mais quanto
nele intervêne como na promoção por
merecimento, o patroeinio das grandes in-
fluencias e a proteção dos examinadores
que se deixam levar por outros sentimen-
tos que não os da Justiça.

Propomos que o erário, em vez de
ser preenchido por concurso o terço das
vagas, o seja, por nomeação do presiden-
te do Estade, recaindo a escolha nos
jurisconsultos brasileiros de mais * de
trinta e cinco anos de idade, notavel sa-
ber e excelente reputação, sujeita a no-
meação á aprovação, da assembléa es-
tadual, tal coo sucede .com a nomeação
dos ministreis do Supremo Tribunal
Federal ou Oôrte Suprema, como dos
arts. 2° e 3° do projeto.
. Achamos que os meios para se conse-

guir que os altos tribunais fiquem cons-
tituidos por I juizes integras, operosos.
cultos e de éxcelente reputação são ou-
tros que não a nomeação por ' mereci-
mento ou por concurso.

Esses meffis são os seguintes:
I.° — A primeira investidura, isto é.

o ingresso n	 magistratura, mediante,t
provas habei. de idoneidade moral e de
capacidade intelectual, esta por meio de

documentos que próvem tirocinio Corno
pretor, juiz municipal, Promotor pu-
blico ou advogado, e por meio de Con-
curso constituido de provas escritas e
orais perante todo o Tribunal da . Re-
iação;

2.° — O registro, em livro proprio,
existente no dito Tribunal, das faltas
cometidas Relos • juizes que atentem
contra a integridade, a operosidade, e a
reputação, faltas classificadas pela
quantidade e pela qualidade, que dém
causa a desconto de tempo, variando de
um mês a um ano. .As faltas serão apu-
radas por maioria de votos no Tribunal,
tendo o juiz paciente direito de recur-
so para o Tribunal em Carnaras Reuni-
das, onde as houver';

3.0 — Nas faltas que constituam vio-
lação da lei penal, aplicação desta, me-
diante o respectivo processo.

São estas sugestões que, sobre o as-k
sunto, resolvemos trazer ao alto •conhe:-
cimento de VV. Exs., solicitando para
as mesmas a benevolencia do vosso no-
bre espirito, notavel saber e esclareci-
da experiencia.

Queira V. Ex. aceitar os protestos do
nosso subido respeito e elevada conai-
deração.

Porto Alegre, 21 de setembro de 1932.
— Samuel Figueiredo da Silva, juiz da
1 a Vara. — João Antonio Alves Nogtiei-
ra, juiz da 2' Vara. — innocencio Bor-
ges da Rosa, juiz da 3° Vara. — Casar
Dias, juiz da 4' Vara. — Anapio Jobjm,
juiz da 5a Vara.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
GABINETE DO ENGENHEIRO

EXPEDIENTE DO SR, ENGENHEIRO DO MI-.

NISTERIO

Dia 5 de outubro de 1932
Ao Sr. diretor do gabinete: .
N. 278 M — Remetendo a cópia Do*

caderno de encargos do edificio deste
ministerio.

Diretoria Geral de Expediente.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de outubro de 1932
Aízisos expedidos:
N. 603 — Ao diretor geral do Depar-

tamento do Ensino, declarando haver
resolvido prorrogar até o fim da pri-
meira quinzena do mès corrente; o prazo
de realização das provas parciais, que
deveriam ter sido procedidas no decurso
do mês de setembro proximo passado,
atendendo á situação anormal do mo-
mento.

N. 604 — Ao mesmo, autorizando-o a
designar, para os serviços urgentes de
inspecção, a qualquer estabelecimento
de ensino secundado, no impedimnto do
respectivo inspetor, o inspetor efetivada
outro estabelecimento, da mesma loca-
lidade ou de localidade proxiana.

N. 604 — Ao ministro de Estado do
Trabalho, Industria e Comércio, solici-
tando providencias no sentido de serem
entregues á Escola Politécnica da Ilni-
versidade do Rio de Janeiro, as salas do
'edifico onde está instala	 o Instituto
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Eletrotécnico, atualmente ocupado pelo
'Departamento do Trabalso.

N. 605 — Ao diretor do Observatorio
Nacional, declarando haver resolvido fi-
que á disposição do seu gabinete, até

: ulterior deliberação, o assistente chefe
daquele observatorio, Dr. Mario Rodri-
gues dzi Souza.

IM•••••••n•111.

tanto, provar haver lecionado geome-
tria e trigonometria.

Antonio Leite de Barros. — Deferi-
do, em matematica e em eiencias fisi-
cas e naturais.

Maria Luiza Lira de Araujo Lima. —
Deferido, em matematica.

Paulo Bicudo Chaves. — Deferido,
em português e desenho.

Salvador da Rocha Passos. — Defe-
rido, em português e geografia.

João Henrique. — Prove o alegado e
legalise os documentos exibidos.

Avelino José da Cruz Gandra, Geral-
do de Guimarães Corrêa, Herrninia Gu-
gliano, João de Paula Costa, Maria do
Carmo Meira de Vasconcellos e Alvaro
Roberto Fernandes. — Provem que le-
cionaram durante dois anos, pelo me-
nos, as meterias em que pedem inscri-
ção.

Hilda Barcellos Sobral. — Dgclare a
requerente si foi provida ou tão por
concurso no cargo que exerce na Escola
Profissional Nilo Peçanha.

Nair Dias Santos Moreira, Honorio
Ribeiro Dantas e Aguinaldo da Costa
Mattos. — Indeferidos.

Henriqueta Pereira; Anua Sociagó,
Mayar Novoa de Araujo, Affonso Mo-
raes Gomes, Charles Neenéres. — De-
feridos.

Josaphat de Araujo Lopes. — Defen-
do, em português, francês e materna-
tica.

Joaquim Augusto Marques, Maria
Carmelita de Gouvêa Rego, E. Austin,
Guilhermina Borges, Monelar Mondar
Maia, Nair Fortes, Edgard Soares de
Queiroz Ribeiro de Castro, Eliezer • dos
Santos Saraiva, Eucly.des Pereira Ni-
nho e Francisco Baptista de Mattos. --
Deferidos.

José Trés, José Moreira, José Bellotti,
João Wagner, Jorge Butz, Leonardo La-
cuzzi, Luiz Venzon,. Mario Ramos Sa-
tler, Octavio Gretter, Romeu Pedruzzi,
Silvino Seller, Tercilio Chiarelli, Feliz
Hoczwara, José Avelino de Macedo, An-
tonio de Araujo de Aragão Bulcão So-
brinho, Arlindo Botelho Coutinho, Ber-
tha Furtunata Malca, Dulce Muniz de
Albuquerque, Elysio de Mesquita Bar-
ros, Freycinet Perissé, Francisca Miran-
da Freitas, Heloisa Fonteca Siqueira
Gyrão, nanne Lardy, Levou Guiragos
Rumian, Margaria Witte, Mercedes de
Faria Marsial, Nestor Dionisio de Ma-
cedo, Perylio Soares Alcantara, Roberto
José da Silveira Feijó e Valentine Fer-
rari. — Deferidos.

Henriette Bricotte Castello Branco,
Maria Baptista Nunes, Vicente Serpa
Duarte, David de Carvalho Moura, Cle-
mentine Jacques, Fanny Cresy, Pauline
Henquenet, Anacleto Girardi, • 13albina
F. da Silva, Cleto Alto, Carlos Loureiro
Pinto, Francisco Stachlessoski, José Ba-
ptista Rios Castelões e Jorge Santos
Mala. — Deferidos.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL
DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 4 de outubro de 1932
Comunicou-se;
Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro

Central do Brasil, em referencia ao ofi-
cio n. 1.504, de 23 de setembro último,
com relação ao aparecimento de ratos na
Inspetoria da Receita, daquela Estrada

de Ferro, á Praça Cristiano Otoni, que a
Inspetoria dos Serviços de Profilaxia irl.-
forma que, em v .!rtude daquêle primei-
ro pedido, foram, em 15 de agosto dis-
tribuidas 3.321 dóses de veneno na 1'
Divisão da Estrada, cuja nota se en-
contra nesta repartição; e que, á vista
do novo pedido, vai ser feita outra dis-
tribuição de veneno. (Oficio E, nume-
ro 2.371).

Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio
de 'Janeiro, em referencia ao oficio nu-
mero 3.006, de 14 de setembro último,
com relação a uma caixa marca LC.,
sobre BF., vinda pelo Vapor alemão "Cap.
Norte", que a Inspetoria de Fiscalização
do Exercicio da Medicina biforme Ç.I0
os citados produtos se encontram em
perfeito' estado, podendo ser vendidos
em leilão. (Oficio E, n. 2.378).

Ao mesmo inspetor, em referencia ao
oficie n. 3.028, de 16 de setembro úl-
timo, com relação a uma caixa n. 1,
marca "Flogny", retida no armazem, 17
do Cais do Porto, vinda pelo vapor "Al-
cantara", entrado de Southampton em
18 de abril de 1929, consignada a Robert
Flogny. que a Inspetoria de Fiscaliza-
ção do Exercicio da Medicina informa
haaer verificado conter a esma o produ-
to denominado "Muthanol" (Ampolas)
que, por se não achar em perfeito es-
tado, impossibilitado, portanto, de ser
dado ao consumo, deve ser inutilizado,
oportunamente; verificando, ainda, que
o lote n. 45. do edital de praça n. 394,
daquela Alfandega, retido no armazem
acima referido, constante de três caixas
de ns. 1 • 3, marca C/I/R, contendo
produtoS farmaceuticos "Hepato-Manga-
nol" e "Lactoseptyl", do Laboratorio Le-
grand-Paris, por se achar em perfeito
estade, pode ser vendido em leilão. (Ofi-
cio E. n. 2.377).

Ao mesmo inspetor, em resposta ao
oficio n. 3.007, de 14 de setembro úl-
timo, referente ao exame de produtos
farmaceuticos, contidos numa caixa nu-
mero 1.000, marca 453 (dentro de um lo-
sango), contra marca P. A. W. pe-
sando 14 quilos, vinda pelo vapor ame-
ricano "Western World", entrado de
Nova Cork, em 2 de dezembro de 1927,
que a Inspetoria de Fiscalização da Me-.
dicine informa conter aquela caixa os
produtos "Insulina Lilly" e "Ergoapiol
Smith", que, achando-se em perfeito es-
tado de conservação e devidamente, li-
cenciados, _podem ser vendidos em leilãe
para o consumo público. (Oficio E, nu-
mero 2.372).

Ao Sr. Miguel Bohomolet, medico dc
Hospital S. Vicente de Paula, em Gua-
rapuava-Paraná, em referencia ao ofi-
cio sem numero, de 12 de setembro pro-
ximo findo, que, em data de 29 do mes-
mo mês, foram fornecidas áqué l e se-
nhor, pela Inspetoria de Propaganda
Educação Sanitaria publicações de pro-
pagando. higienica; não sendo possivel
entretanto, providenciar quanto á loca-
ção e exibição de "films", visto este
departamento não se achar, presente.
mente aparelhado para êsse fim. (Ofi-
cio E, n. 2.365).

— Remeteram-se:
Ao Sr, inspetor de Fiscalização de

Exercicio da Medicina, o mapa dos tó-
xicos entorpeceetes fornecidos pelo La-
boratorio Farmaceutico da Policia Mili-
tar do Distrito Federal, durante a 1'
quinzena do mês de setembro último..
(Oficio E, n. 2.374).

Departamento Nacional do Ensina
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• •
Requerimentos despachados

Raul de Mattos Vieira, pedindo a efe-
- tivação de sua transferencia.	 Re-

considero o anterior despacho e deter-
mino que se aguarde oportunidade, para

- 'que se verifique a transferencia pedida,
na forma da lei.	 •

1° tenente •Raimindo Antonio do Cou-
• to, pedindo matricula na 3° ano do cur-
..so de Odontologia da Faculdade de Me-
. dicina da Baia. — Por equidade, con-

cedo, desde que se faça a matricula em
. • epoca legal, no proximo ano letivo.

ã Zoroastro Neves e outros . alunos do
curso odontologico da Escola de Alfe-
nes, Pedindo promoção por decreto. —
indeferido.
• .Diretor da Escola de Farmacia e

• Odontologlia de Alienas, consultando.
Prossiga-se o cufso letivo (1932) pe-

lo razo necessario á execução dos pro-
gramas.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados
Hugo de Almeida Couto, solicitando

devolução de certificados. — Compare-
ça á Superintendencia do Ensino Secun-
dario, para escfarecimentos.

Natalino Chiarello, Reynaldo Alovisi
e Serafino Ales Sandrini, solicitando
matricula no Ginasio N. S. do Carmo.
— Indeferido.

Jesuino Diocleciano de Souza Bruno,
silicitando certificados de exames pres-
tados em dezembro de 1931, no Ginasio
Sylvestre Ferraz. — Dirija-se ao dire-

, tor do Ginasio Municipal de S. Luiz, ex-.
41, , .Sylvestre Ferraz, para obter a primeira

- via dos certificados solicitados.
Olga von Wrsden de Albuquerque

Muniz, pedindo matricula gratuita para
seu filho Guinemé Muniz, aluno contri-
buinte do Externato do Colegio Pedro
II. — Dirija-se ao diretor do Externa-
to do Colegio Pedro II.

Bellino Lameira Bittencourt, diplo-
mado pela Universidade de Liverpool,
pedindo registro do seu diploma, inde-
pendente das provas de revalidação: —
Deferido.	 -

• Registro de professores:
• Anna Pereira de Burgos Ponce de
Leon. — Prove que lecionou historia
universal.

, Antonio de Azevedo e Silva. — Jun-
te atestado de estabelecimento onde le-
cionou.

Cesidio Ambrogi. — Apresente ates-
tado do Ginasio de Taubaté.

Altina Simões Pinto. — Deferido, em
•português e matematica, quanto á his-
toria do Brasil e •historia universal,

-deve provar que lecionou estas disci-
plinas.

Elvira de Campos Henriques. — De-
• ferido, em português e geografia; em

---historia do Brasil e historia universal,
'precisa provar que lecionou estas
opinas.

Maria Vicentina Nunes. — Deferido,
em português e francês, devendo, entre-



Expediente de 28 de setembro de 1932

Inspetoria de H. Industrial
N. 789 — Manoel G. Pires. — Mante-

nho a multa, concedendo, porém, 90
dias para cumprimento integral da inti-
mação.

3° Delegacia de Saúde: 	 4
N. 28.908 — Antonio Alves de Car-

valho. — Indeferido.
N. 29.013 — Manoel Dias Guimarães.

— Indeferido.	 •
N. 29.079 — Adelina Martins. —

Concedo 90 dias.
•N 29.091 — Manoel da Costa Leite.

— Indeferido.
N. 29.130 — Thereza de Moura Si-

queira. — 'Concedo 90 dias.
N. 29.240 — Maria Lourdes da

— Nada ha que deferir.
Desta Diretoria:
D-4.405 — Polycarço Caldas.

cedo.
Serviço de locomo0o:
N. 136 — Antonio Pereira Reis.

• Concedo.
1° Delegacia de Saúde:
N. 4.994 — Eliseu da Silva Figueire-

do. — Concedo, nos termos do parecer.
N. 5.006 — Almi de Farolilveina. —

Indeferido.
N. 5.099 — Enrico Pinto de Souza.

— Deferido, nos termos da informação,
2' Delegacia de Saúde:
N. 378 — Lucinda da Costa Braga Ri-

beiro. — Indeferido.
N. 379 — Luoinda da Costa Braga Ri-

beiro. — Indeferido.
N. 380	 Luiza Moreira Woerdenbag.

— Deferido.
3' Delegacia de Saúde:
N. 29.135 — Miguel Calil. — Defe-

rido, nos termos da informação,.
N. 29.180 — Albino Ferreira Leão.

— 'Concedo 60 dias.
N. 29.181 — Maria da Gloria Gomes.

— Deferido, nos termos dos pareceres.

ti-
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Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio
de Janeiro, em referencia ao oficio nu-
mero 2.948, de 8 de setembro último,
com relação a sete volumes de nume-
ros 279, 285, 294, 5.509 e 287 a 289, da
marca "'relve" e "Teive", devendo con-
ter drogas farmaceuticas, vindas pelo
vapor francês "Ceylan", entrado de Ham-
burgo em 15 de agosto de 1928, a infor-
mação que, a respeito, prestou a Inspe-
toria de Fiscalização da Medicina. (Ofi-
cio E. n. 2.375).

— Agradeceu-se:
Ao Sr. Dr. H. S. Cumming, diretor

da Repartição Sanitaria Pan-americana,
a comunicação da data provavel da re-
união da "IX Conferencia Sanitaria Pan-
americana'. (Oficio E, n. 2.37G).

Ao Sr. coronel-comandante da Policia
Militar do Distrito Federal, em referen-
cia ao oficio n. 836, de 30 de setem-
bro ultimo, a remessa do mapa dos toxicos
entorpecentes fornecidos pelo Laborato-
rio Farmaceutico dequela Policia Militar.
durante a 1° quinzena daquêle mês.
.(Oficio E, n. 2.373) .

(*) Requerimento despachado
Pelo Sr. diretor greal:
Alexandre Góes Filho, pedindo recon-

sideração do despacho do diretor dos Ser-
vicias Sanitarios sobre a caixa "Nyem",
para coletar lixo.—Indeferido, avista do
parecer da Inspetoria de Profilaxia, com
p qual estou de perfeito acôrdo e dado
em 18/8/32, junto ao processo n. 4.644.
(Requerimento n. 577).

DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Expediente de 4 de outubro de 1932
Solicitaram-se os seguintes pagamen-

tos:
De 1:960$, a Luiz dos Santos Meia e

outros, relativo ao aluguel dos predios
ocupados pelo Serviço de Saneamento
Rural no Distrito Federal, durante o mès
de agosto último (oficio n. 6.338).

De 1:028$800, t Société Anonyme du
Gaz de Rio de Janeiro e outro, relativo
a fornecimentos feitos ao Hospital Dom
Pedro II, durante o mês de agosto último
(oficio n. 6.341).

Requerimento despachado
De Candido de Oliveira. — Indeferido.

•ETORIA DE DEFESA SANITARIA
MA E FLUVIAL

Expediente do mês de setembro de 1932
Dia 29

Oficios:
Ao diretor de Contabilidade deste

Departamento:
N. 1.618 — Remetendo a relação de

contas das despezas efetuadas pela Ins-
petoria de Saúde do Porto de Fortale-
za, durante o mês de agosto deste ano.

— Ao diretor geral deste Departa-
mento:

N. 1.622 — Sugerindo sejam, por
conta da verba de emergencia, contra-
tados quatro ou cinco enfermeiros para
o hospital Paula Candido, até que fique
restabelecido o quadro dos enfermeiros
indispensaveis ao serviço daquele hos-
pital.

N. 1.623 — Encaminkando o reque-
rimento do Dr. Fileto da Silveira Ra-

(*) Reproduz-se por haver sido pu-
blicado com incorreções.

mos, sub-inspetor de saúde dos portos
de Pernambuco., solicitando pagamento
da ajuda de custo proventente de ser-
viços prestados na inspeçao feita no
hospital Ermirio ,Coutinho, da cidade do
Nazareth, no mesnio Estado.

,I Dia 30
Ao diretor de! Contabilidade deste

Departamento: ,1
N. 1.624 — Ftemetendo a folha cie

pagamento dos funcionarios da Inspe-
toria de S. do Porto do Rio de Janeiro,
referente a setembro que hoje finda.

— Ao diretor do hospital Pau4a Can-
dida:

N. 1.625 — Comunicando que o Sr.
diretor geral, por despacho de 24 deste'
mês, resolveu indeferir o pedido dè li-
cença requerida pelo guarda extranume-
rario de 2 classe, Euclydes David, visto
o mesmo ipão ser funcionario.

—Ao diretor de Contabilidade des-
te Departamento:

N. 1.627 — Solicitado providencias
no sentido de ser feito, pela tesouraria
geral do TesourO Nacional, o adeanta-
mento da quantia de 500$, ao 3° oficial
Patermiano Dias! Mendes, com exerci-
cio nesta Diretoria, afim de atender ás
despezas de pronto pagamento da refe-
rida repartição, durante o quarto tri-
mestre do corrente ano.

N. 1.628 — Remetendo as relações
de contas e os balancetes das despezas
efetuadas pela Inspetoria de S. do Por-
to do Rio Grande, durante os mêses de
junho e julho do corrente aho.

N. 1.629 — Idem os documentos
comprobatorios das despesas de pronto
pagamento da Inspetoria de S. do Porto
de Manaus, durante o 2° trimestre
corrente ano.

N. 1.630 — Idem a 3' via da conta
relativa a tratamento de um tripulante
do vapor ".Caxambú",• no hospital Paula
Candida, no mês de setemro corrente,
tendo sido dado Companhia de Nave.
gação Lloyd Brasileiro, o prazo de 10
dias, para efetuar o pagamento.

— Ao direita.. da Companhia de Nave-
gação Lloyd Brasileiro:

N. 1.631 — Idem, idem, idem, a 1°
via.

— Ao diretor de Contabilidade deste
Departamento:

N. 1,.632 — Idem a 3` via da conta
relativa a estada e tratamento de um
passageiro do vapor "Duilio", no hospi-
tal Paula Candido, no mês de agosto
ultimo, sendo dado á empreza mariti-
ma "Italie America", o prazo de 10 dias,
para efetuar o pagemento.

A' Empreza Maritima "Italie Ameri-
ca":

N. 1.633 — Idem, idem, idem, a 1'

— Ao diretor, da Contabilidade deste
Departamento:

N. 1.634 — Transmitindo as tercei-
ras vias de contas relativas a estada e
tratamento de passageiros do vapor
"Cabo San Agustin", no hospital Pau.'a
Candido no mês de setembbro corrente;
comunicando que, aos Srs. Wilson,
Sons & Comp., foi dado o prazo de 10
dias, para o pagamento.

N. 1.635 — Idem, idem, idem, as pri-
meiras vias.

— Aos Srs. 'Olilson, Sons & Compa-
nhia:

— Ao procurador dos Feitos da Saúde
Publica:

N. 1.635 — metendo, por cópia, o
processo refere te 'á multa de 500$,

imposta ao Sr. Miguel F. Pereira Ju-
nior, comandante do vapor nacional
"Itaituba", imposta pelo inspetor geral
de Saúde do Porto do Rio de Janeiro,
por infração. do artigo 1.442, letra e do
regulamento em vigór, do Departamento
Nacional de Saúde Publica..

Requerimento despachado:
N. 128 — Julieta Rego Lopes. — In-

deferido. Não consta nos assentamentos
desta Diretoria retificação do nome de
Eduardo Rego Lopes. 2 de julho de
1932.

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITARIOS DO
DISTRITO FEDERAL

Dia 3O

1 a Delegacia de Saúde:
N. 5.145 — Antoniette Guassard. •0100,

Concedo 90 dias.
2' Delegacia de Saúde:
N. 382 — Edna Guimarães Cardoso

Martins. — Deferido
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N. 383 — Bernardo Miranda Montei-
ro. — Deferido.

3' Delegacia de Saúde:
N. 28,802 — José Mendonça. — In-

deferido.
N. 29.122 -- Carlos de Suckow Jop-

pert. — Deferido, nos termos da infor-
mação.

N. 29.254 — O Banco Português do
Brasil. — Deferido, nos termos da in-
formação.

N. 29.260 — D. Victoria Emilia Lo-
pes. — Deferido.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 4 de outubro de 1932

da F enda

Em dada de 5 do corrente, foi assina-
do portaria concedendo sessenta dias de
licença para tratamento de saúde, nos
termos do art. 8° do decreto n. 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921, ao condutor
tecnico da Diretoria do Patrimoniu Na-
cional Luiz Nogueira de Paula.

iiretm°b Geral do Tesouro
Naelon 11

Requerimentos despachados

Pelo Sr. Chefe do Governo Provi
sono:

N. 43.832, de 1932 — Attilio Silva
Fonseca, agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado do Parai,
pedindo sua transferencia para identico
legar em qualquer dos Estados do sul
do paiz. — Aguarde oportunidade.

Pelb Sr.. ministro:
N. 54.342, de 1932 — Companhia de

Loterias Nacionais do Brasil, pedindo
autorização para adiar, para o dia 4 de
outubro corrente, a extração da loteria
lançada para o dia 3 do mesmo mês. —
Autorizada.

N. 48.961, de 1932 — Altivo Braulio
dos Santos, pedindo sua nomeação para
o logar de guarda da Alfandega desta
Capital. — Oportunamente será aten-
dido.

.EXPEDIENW DO SR. MINISTRO

Dia 4 de outubro de 1932,

Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-
cional:

N. 161 — Comunicando haver resol-
vido (:fae o primeiro escrituraria da De-
legacia Fiscal no Estado do Rio Grande
do Norte Enrico Augusto Soabra de
Mello, que se encontra nesta Capital em
goso de férias, passe a servir, por trinta
dias, no Tesouro, Nacional.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de outubro de 1932

Ao Sr. diretor da Receita.Pública:
N. 395 — Comunicando que o senhor

ministro resolveu, de acórdo conra pro-
posta da diretoria, da Receita Pública,
dispensar o segundo escrituraria do
Tesouro Nacional Orlando d'e Faria Cal-
das, da comissão de inspetor fiscal do
imposto de consumo no Distrito Federal
e designar, para substitui-lo, na referi-
da comissão, o terceiro escriturario do
mesmo 'Tesouro Rosalvo Gomes da Res-
surreição.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 140 — Comunicando que o senhor
ministro, 'a quem foi presente o reque-
rimento em que José Maria Diniz e ou-
tros, despachantes da 'Recebedoria do
Distrito Federal, pedem dispensa do re-
forço de fiança determinado pelo artigo
35 do decreto n. 21.617, de 11 de julho
último,, resalve"u que os requerentes de-
vem cumprir as prescrições estabeleci-
aias no aludido dispositivo.

Ao Sr. presidente da Comissão
Central de Compras do Governo Fe-
deral:

N. 896 — Comunicando que o senhor
ministro resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos e taxas, dos volumes
destinados ao Instituto de Oleos do Mi-
nisterio da Agricultura e que vieram en-
dereçados ao senhor Joaquim Beraino
de Moraes Carvalho, e maiidou declarar
a7 Comissão Central de Compras que as
encomendas realizadas ou a realizar
pelos departamentos da administração
pública devem ser feitas em nome dos
mesmos departamentos, e não no dos
seus titulares.

— Ao Sr. presidente da Comissão
Revisora do Regulamento do Imposto de
Indústrias e Profissões:

N. 901 •— Comunicando que pelo
Centro do Comércio de Indústria do Rio
de Janeiro foi indicado o senhor Adile-
mar Leite Ribeiro para tomar parte nos
trabalhos a cargo da Comissão Revisora
do Regulamento do Imposto de Indús-
trias e Profissões, na qualidade do re-
presentante do mesmo centro.

— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 95 Declarando que o senhor

ministro resolveu aprovar o ato da De-
legacia Fiscal no Ceará nomeando João
Baptista Benevides de Figueiredo para
exercer, interinamente, as funções de
agente fiscal do imposto de consumo no
interior do referido Estado, durante o
impedimento do funcionario efetivo,
bacharel Hildebrando de Vascdneellos
Reis Pereira, que se acha licenciado.

— Ao Sr. delegado fiscal em Santa
Catarina:

N. 190 — Declarando que a Delegacia
Fiscal em Santa Catarina deve publicar
edital intimando o agente fiscal cio im-
posto de consumo no interior do mesnio
Estado Gilberto Lago para, dentro do
prazo da lei, apresentar-se á referida
delegacia, afim de reassumir o exercicio
de suas funções, sob pena de demissão
por abandono de emprego.

Expediente de 4 de outubro de 19P

Do Sr. contador geral:
Oficios:

• Ao Sr. presidente da Comissão de
Sindicancia dos Serviços (5a, Delegwaia
Geral do Imposto sobre a Renda:

N. 1.952 — Respondendo oficio nú-
mero 37, sobae informações acêrca
demonstrarão que acompanhou o oficio
n. 3.7891, de 1 de dezembro do ano
proximo passado.

— Ao Sr. presidente da Comissão de
Sindicancia• dos Serviços do Imposto
sobre a Renda:

N. 1.953 — Remetendo uma demons-
tração dos documentos a que se refere
o oficio n. 3.789, de dezembro último.

N. 1.954 — Remetendo balanços de
Reaeita e Despesa dessa Delegacia.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

Ns. 1.955, 1.956 e 1.957 — Reme-
tendo as primeiras vias dos empenho:
ns. XXX, XXXI e XXXII.

Aos Srs. chefes da g Sub-Contadoria
Secionais:

Na Delegacia Fiscal na Paraíba:
N. 1.958 a-- Retificando o te/egramt

n, 1.1401 sobre anulação da importan-
aia de 2:635$198.

„José Candido F. Moreira, Manoel Al-
ves Martins, Serafim Gonçalves, Roga-
ciano E. Mendes, Pedro Costoldi, Oscar
Vaiss, Manoel E. Oliveira, Mario Mar-
ames Trilha, Maria Luciana, Mario Ame-
ricano, Companhia Propriedade Imovel,
Antonio Souza Amaro, Zulmira Oliveira,
Antonio Joaquim Costa, Adelino S. Mot-
ta, João Marques Cruz, João Picanço
Costa Junior, Manoel Lopes Pombal, An-
tonio Guimarães .Maia, Leopoldo R. da
Silva, Manoel Silva Adonas, Joaquim A.
Freitas, Americo Ludof, Alberto Nunes

Dagmar L. Costa, Ezilda P. 'Ban-
deira Mello, Christiano Pedro Silva, Se-
bastião S. Dantas, Luiz Wurlod, Benito
C. Costa, Odilon A. de Oliveira, Toufik
Hamaty, Enoè Borges M. COnceição,José
Candido Araujo, Joaquim Gomes Thomé,
Maria Santos Pinto, Manoel Guerreiro
Lima, Affonso Gomes Jardino, André
Pinto Araujo, Consalvo Perini, Carmin-
do Villardo e Deolinda N. Albuquerque.,
— Deferido.

Candido Rodrigues Malta, João Do-
mingues Vaques, Fabio H. Aguiar, Joa-
quim Souza Castro, João Simões Freire,
Carlos Antonio Machado, Alice Febre,
Elvira Costa Wireker e Antonio Maria
O. Cunha. — Transfira-se.

Hugo II. Bill Linek, Vilobaldo M. Sou-
za Campos, Antonio Vallerio e Tertu-

/I liana José Oliveira. — Aguardem opor-
tunidade.

Augusto Pinto. — Cancele-se a mul-
ta, á vista das informações.

Antonio Mbtta Cardoso. — Prove que-
tem poderes para requerer pelo pro-
prietario.

Sady Fredel Ribeiro. — Prepare a
rêde de distribuição interna.

Leopoldo Linisotte. — Compareça • ao
3' Distrito.

José Modesto B. Cavalcanti e Igreja
Evangelista Brasileira. — Não ha mais
que deferir.

Va/entina G. Rocha Miranda e Fran-
cisco R. Mirafida. — Cancele-se as in-
timações, á vista das informações.

Luiz Lopes. — Junte certidão de nu-
meração.

Torquato Pereira e Luiz Gonzaga
Araujo. . —; Certifique-se.

Constantino R. Vaz. — Compareça ao
1° Distrito.
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Na Delgacia Fiscal no Espirito
Sexto:

N. 1.959 — Remetendo processo pro-
tocolado sob o n. P. C. 9.237, de 1932.

Na Delegaefia Fiscal na Paraíba:
N. 2.960 — Respondendo o oficio

n. 152, sobre a importancia de .réis
1:071$755, referente á "Restos a pagar
de 1931".

Na Delegacia Fiscal do Estado do
Rio de Janeiro:

N. 1.961 — Remetendo portaria nú-
mero 251 e sobre funcionario mandado
servir nessa delegação.

Na Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafos em Nitercd:

N. 1.962 — Sobre o quadro, em co-
missão, dessa delegação.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

N. 1.963 — Transmitindo por cópia
o oficio n. 2.825, da Secretaria do
Tribunal de Contas sobre registro do
crédito aberto 'ao Ministerio da Justiça
pelo deereto n. 21.847.

— Ao Sr. contador secional no Mi-
nisterio da Marinha:

N. 1.964 — Remetendo portaria nú-
mero 249, e sobre transferencia de fun-
cionario.

— Ao Sr. contador secional no Mi-
nisterio da Fazenda:

N. 1.956 — Sobre anulação e expedi-
cão de ordem de pagamento.

— .Ao Sr. contador secional no Ml-.
nisterio da Fazenda:

N. 1.966 — Remetendo decreto e
portaria n. 248.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

Portaria n. 132 — O consultor da
Fazenda Publica, no exercicio das atri-
buições que lhe confere o decreto nu-
mero 21.576, de 1932, declara aos Srs.
fiscais das consignações em folha, que
deverão apresentar o relatorio de que
trata o artigo 70, paragrafo unico, das
instruções baixadas em 25 de agosto ul-
timo, até o dia 8 do corrente, e até o 50
dia util de cada mês, a começar de no-
Nembro proximo.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1932.
Gonsalves Mello, consultor da Fazen-

da Publica.

EXPEDIENTE DO CONSULTOR

Dia 5 de outubro de 1932 	 •

11'squerimento de Marcos Lislaba de
Oiiveira, solicitando providencias no
sentido de ser suspensa a sua consigna-
ção (processo n. 51.624I32„. — Não ha
mais o que deferir, porque o Club dos
Funcionados Publicos Civis assegura
já haver pedido á Diretoria da Despesa
a cessação do desconto da consignação.

Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Expediente de 4 de outubro de 1932
Processos:

(*) N. 18.203 — Delegacia Fiscal de
Pernambuco, oficiando sobre o pedido

do diretor para alfallo, destinado á mu-
nicipalidade de linda. — A' vista da
informação ej d parecer, arquivcase.

	

(Em 29 de	 se	 bro de 1932).
(*) N. 33.485 — "The Westhern Te-

iegraph Comp ny, Ltd.". — A' vista da
informações do parecer, arquive-se.
(Em 26 de s tembro de 1932).

	

N. 51.429	 Interessado, José Silve-

	

rio dos Reis.	 Satisfaça a exigencia do
parecer. (Em 1 de outubro de 1932).

	

N. 50.554	 Interessado, J. Afonso
Henriques. ' vista do disposto no
art. 4°, do d cr to n. 21.459, de 1 de
junho último, co binado com o inciso II,
da circular til 6, de 14 do mesmb mês,
relevo a mult . Calcule-se a certidão da
divida, devolv nclo-se, em seguida, o pro-
cesso enviado pela Recebedoria. — (Em
30 de setembro de 1932).

Dia 5

Berlha &rabi. — Junte
(Em 4 de outubro de

Interessado, Adelino Au-
es 1 — Declare a natureza
eXereicios a que se refere
28 de setembro de 1933).

N. 34.763 Interessado, Julius Br i-
chhans. — Satisfaça a exigencia da
parte final a informação. (Em 1 de
outubro de 1,32) .

N. 46.590 Delegacia Fiscal de San-
ta Catarina. -- arquive-se. (Em 1 de
outubro de 1 32) .

Oficies:
Ao 'Sr. dir tor da Despesa Publica do

Tesouro Naci
municando á vista do off-
hoje, do Sr. diretor geral,

inistro resolveu, de' acórdo
ta constante do oficio n.
de hoje, desta •Diretoria,

o escriturado do Tesouro
arei Orlando de Faria Cal-

Sãii de inspetor fiscal do
ns mo no Distrito Federal,
ara substituf-lo, na mesma
o escriturario Rosalvo GO—
rei0o. (Processo n. 54.558,

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Fed

N. 1.081 Comunicando, á vista do
oficio n. 395 de hoje, do Sr. diretor ge-
ral. que o r. ministro resolveu, de
acórdo com pi-oposta constante do

n. 160, t rilhem de hoje, desta Dire-
toria, dispen ar!O 2° escriturado do Te-
souro Nacional, :bacharel Orlando de Fa-
ria Caldas, •a domissao de inspetor fis-
cal do impo to 'de consumo, no Distrito
Federal, e esignar, para substitui-lo,
na mesma somissão, o 30 escrituraria
Rosalvo Go es da Resurreição. (Pro-
cesso n. 54. 58, de 1932,).

O diretor da Receita Pu-
ouro Nacional, á vista do
9, ;de hoje, do Sr. diretor

ao 3°- •escriturario do
• Rosalvo Gomes da Re-

b Sr. ministro resolveu,
m I a proposta constante do

uzidos, por terem sido pus
m incorreções, no Diario
outubro de 1932

oficio n. 160, tambem de hoje, desta Di-
retoria, designá-lo, para servir ie ins-
petor fiscal do imposto de consumo mo
Distrito Federal. (Processo ri. 54.558,
de 1932).

N. 608 — O diretor da Receita Pu-
blica do Tesouro Nacional, tendo em
vista o oficio n. 395, de hoje, do Sr. di-
retor geral, resolve designar o 2° escri-
turado do mesmo Tesouro, bacharel Or-
lando de Faria Caldas, para servir de se-
cretario desta Diretoria„ ficando dispen-
sado dessa função, o 3" escriturario Ro-
salvo Gomes da Resurreição, que foi de-
signado para servir de inspetor fiscal do
Imposto de Consumo, no Distrito Fe-
deral.

Dia 5

Interessado,
procuração.
1932)..

N. 52.538
gusto de Mor
da divida e O

o pedido. (E

N. 33 — C
cio n. 395, d
que o Sr.
com a propo
160, tarabem
dispensar o
Nacional, Dac
das, da comi
imposto de c
e designar, 1
comissão, o
Ines da Resu
de 1932).

N. 607
blica do Te
oficio ri. 3
geral, comu
mesmo Teso
surreição, q
de acôrdo c

(*) Repro
blicados c
Oficial, de 1

Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal:

N. 1.082 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 52.064, deste ano, em que
é interessada a firma Baptista	 Irmãos
e solicitando audiencia a respeito. (Pro-
cesso n. 52.064, de 1932.)

— Ao Sr. secretário do Conselho de
Contribuintes:

N. 794 — De ordem do senhor dire-
tor, transmito a amostra do processo de
recurso fichado sob u. 37.318, de 1930.

— Ao Sr. presidente do Gonselho de
Contribuintes:

N. 797 — Afim de ser submetido á
apreciação desse conselho, remeto o pro-
cesso fichado sob n. 14.812, do ano em
curso, em que é interessada a Standard
Oil Company Of Brasil. (Processo nu-
mero 14.812, de 1932.)

— Ao Sr. presidente do Tribunal do
Juri:

N. 795 — Remetendo as relações dos
funcionarios, com exercido nesta direto-
ria, aptos para servirem no Juri, de acôr-
elo com o art. 11 e seus parágrafos do
decreto n. 16.273, de 1923.

••n— Ao Sr. diretor da Contabilidade da
Ministerio da Agricultura:

N. 796 — Afim de ser solucionado o t
pedido do engenheiro agronomo, João
Gonçalves Carneiro, constante do proces-
so fichado sob n. 20.825, deste 'ano, peço
informar quais os motivos que determi-
narani a exoneração do requerente do
cargo de inspetor do Serviço de Vigilan-
cia Sanitaria Vegetal, pela portaria do
senhor diretor geral da Agricultura, de
julho de 1929. (Processo n. 20.825, de
1932.)

— Ao S. chefe ele Policia do Distrito
Federal:

N. 798 -- Solicitando providencias, no
sentido de ser concedido um salvo con-
duto ao portador deste oficio, Sr. Anto-
nio José da Silva Nery-, que vai para a ci-
dade de Santos, reassumir as suas fun-
ções de ajudante de g,uarda-mór da AI-
fandega da referida cidade.

— Ao Sr. inspetor ia Alfandega de Ma-
ceió:

N. 63 — Para Q fim indicado no des-
pacho de folhas, devolvo o processo fi-
chado sob n. 23.649, do ano em curso,
em que é interessado o governo desse Es-
tado. (Processo n. 23.049, de 1932.i

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Porto Alegre:

N. 87 — Confirmando a ordem tele-
gráfica n. 692, de setembro findo, comu..
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nico que o senhor ministro da Fazenda,
atendendo ao que solicitou o prefeita
dessa cidade, em telegrama fichado sob
n. 53.338, do ano em curso, concedeu, por
despaho do mesmo más, isenção de direi-
tos para cento e vinte e trlis mil e seis-
centos quilos de sulfáto de aluminio, tra-
zido de Antuerpia pelo vapôr "Teneri-
fe". (Processo n. 53.338, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 484 — Remetendo a amostra do
processo fichado sob n. 28.974, de 1924,
referente ao recurso interposto pela fir-
ma F. Matarazzo & COM., e mie deixou
do acompanhar a ordem n. 13-6, daquele
ano.

N. 485 — Remetendo a amostra do
processo f ichado sob n. 46.845, de 1929,
referente ao recurso interposto pela fir-
ma John Jurgens & Comp., e que deixou
de acompanhar a ordem n. 449, de 1930.
' — Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.207 — Para os fins indicados na
informação e parecer, transmito o pro-
cesso fichado sob o n. 52.327. dêste ano,
em que é interessado "The Brazilian
Coal Company, Ltd.".

N. 1.208 — Para o fim indicado no
despacho de fls., devolvo o processo fi-
chado sob o n. 68.986, do ano findo,
em que é interssada a Companhia Side-
rurgica 13elgo-Mineira.

N. 1.209 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre-
snte o processo fichado sob o n. 45.940,
pede o desembaraço, livre de direitos e
taxas aduaneiras, para os materiais cons-
tantes das inclusas relações, destinados
aos seus serviços nesta Capital, e vindos
pelos vapores Sarthe e Sabor. entrados
em junho e julho do ano em curso, pro-
feriu, em setembro proximo findo, o se-
guinte despacho:

"Deferido, de aeôrdo com o parecer."
O parecer mencionado pelo Sr. minis-

tro é o desta diretoria, nos seguintes ter-
mos:

"Em face da clausula transcrita na
informação e por não haver restrição
para a requerente, quarto a similares,
o favor pôde ser concedido."

A clausula a que me referi é a de
n. XX, do decreto n. 5.270, de 26 de
abril de 1873.

N. 1.210 — Para os fins indicados no
meu despacho de fls., transmito o pro-
cesso fichado sob o n. 53.366, dêste ano,
em que é interessada a firma E. Km-
nitz & Comp., Ltda., empreiteira da
construção da Ponte Internacional sôbre
o rio Jaguarão.	 •

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio Grande:

N. 63 — Confirmando -a ordem tele-
grafica n. 689, do corrente mês, comu-
nico que o Sr. ministro da Fazenda,
atendendo ao que solicitou o interventor
federal désse Estado, em telegrama fi-
chado sob o n. 53.091, do ano em curso,
concedeu, por despacho daquela data,
isenção de direitos e taxa de expediente
para- (14) quatorze caixas, contendo an-
•timonio metalico regulo antimonio, pe-

- •

sando (1.422) mil quatrocentos e vinte
e dois quilos, marca V. F. Basear R.
G. S. Rio Grande, ns. 261/74, vindas
de Londres pelo vapor Charterhuersd.

N. 64 — Confirmando a ordem telegra-
fica n. 679, de setembro findo, comu-
nico que o Sr. ministro da Fazenda, a
quem foi presente o telegrama do inter-
ventor federal dêsse Estado, fichado sob
o n. 52.478, do ano em curso, concedeu,
por despacho daquela data, isenção de
direitos e taxa -de expediente para o
seguinte material que se destina á Via-
ção Ferrea Sul Rio Grandense: (1) um
engradado, contendo travessa de aço
fundido longarina para locomotivas Gar-
rat com respectivos prisioneiros e para-
fusos, pesando (241) duzentos e quaren-
ta e um quilos, marca V. F. R. G. S.
ns. 30.076/5, vindo de Hamburgo pelo
vapor Bala: (3) três caixas, contendo
tubos de vidro para novel dagua e copos
lubrificadores, pesando bruto (382) tre-
zentos e oitenta e dois quilos e liquida
(257) duzentos e cincoenta e sete qui-
los, marca V. F. Basear R. G. S. Mi-
meros 1 a 3, vindos de Londres pelo va-
por Itaguera, em transito vapor Highland
Brigade •

N. 65 — Em referencia ao oficio n. 24, .
do ano em curso, cientifico de que os
dois pacétes a que éle se refere, não
deram entrada no Tesouro Nacional, pelo
que solicito providencias quanto á sua
remessa, afim de serem anexados ao
processo respectivo, fichado sob o nu-
mero 31.183, dêste ano.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio Grande:

N. 66 — Confirmando a ordem tele-
grafica 693, do corrente ano mês, co-
munico que b Sr. ministro da Fazenda,
atendendo ao que solicitou o Interventor
Federal, dêsse Estado, em telegrama fi-
chado, sob n. 54.206 do ano em curso.
autorizou, por despacho do corrente mês,
o desembaraço livre de direitos e taxa
de expediente, para o seguinte material
que se destinava á Viação Ferrea. dêsse
Estado:

Cento e sessenta amarrados, contendo
mil trezentos e vinte e cinco tutios de
ferro preto, pesando quinze mil e trinta
quilos, marca VF, ns. 1 a 160, trazidos
de Antuerpia pelo vapor Baia. (Pro-
cesso n. 54.206/32.)

•Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 193 --Remetendo • a amostra do
processo fichado sob n. 67.660, de 1929,
referente á representação do Sr. ins-
petor fiscal desse Estado, bacharel Ar-
lindo Soriano Pupe, encaminhada com o
oficio n. 66, daquele ano, e que deixou
de acompanhar a ordem n. 10, de 1930.

N. 194 — Para o fim indicado na in-
formação do inspetor fiscal Peixoto de
Azevedo, remeto o processo fichado sob
n. 49.860, do ano em curso, em que é
interessada a firma A. Cox & Comp.
(Processo n. 49.860, de 1932.)

N. 195 — Afim de dar solução ao
processo fichado sob n. 30.327, do ano
findo, referente ao relastorio apresen-
tado pelo inspetor fiscal do imposto de
consumo, na zona norte dêsse Estado,
Silvino Cavalcanti Paes Barreto, role-

rente ao 20 semestre de 1930, reitero a
ordem telegrafica n. 252, de junho de
1931. (Processo n. 30.327, de 1931.).

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio Grande do Norte:

N. 41 — Para o fim indicado na in-
formação do inspetor fiscal Peixoto de
Azevedo, devolvo o processo fichado sob
n. 50.309, do ano em curso, em que é
interessado Jorge Silva. (Processo nú-
mero 50:309, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Minas Gerais:

N. 181 — Restituindo o processo fi-
chado sob n. 25.478, dêste ano, que diz
respeito á coletoria das rendas federais,
em Mar de Hespanha, afim de serem
prestados os esclarecimentos aludidos na
informação. (Processo ne 26.478, de
4932.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul:

N. 270 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 45.866, 'dêste ano, em
que é interessada a Companhia Telefo-
nica Riogranciense, afim de ser satis-
feita a formalidade constante de ml
despacho de fls. (Processo n. 45.860,
de 1932.)

Portarias

N. 609 --e O diretor da Receita Públi-
ca do Tesouro Nacional, tendo de ausen-
tar-se desta Capital, por alguns dias,
em comissão especial e reservada no Es-
tado de São Paulo, passa o exercido ele
seu cargo ao Sr. sub-diretor da 1 0 Sub-
Diretoria, Jesé Adolpho Pereira de
Amarante Junior.

N. 610 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional, tendo de au-
sentar-se desta Capital, por alguns dias,
em comissão especial e reserVada no
Estado de São Paulo, comunica ao Sr.
Sub-diretor da 2° Sub-Diretoria haver
passado o axercicio de seu cargo ao sub-
diretor da 1° Sub-Diretoria, José Adol-
pho Pereira de Amarante Junior.

N. 611 — O diretor da Receita Públi-
ca do Tesouro Nacional, tendo de au-
sentar-se desta Capital, por alguns dias,
em comissão especial e reservada no Es-
tado de São Paulo, comunica ao Sr. sub-
diretor da 3' Sub-Diretoria haver pas-
sado o exercido de seu cargo ao sub-
diretor da 1 Sub-Diretoria, José Adol-
pho Pereira' de Amaranto Junior.

N. 612 — O diretor, interino, da Re-
ceita Pública do Tesouro Nacional, ten-
do em vista o art. 76 do regulamento
anexo ao decreto n. 15.210, resolve de-
signar o 10 escriturario do mesmo Te-
souro, Antonio Eustaquio Coelho, para
servir de sub-diretor da 1' Sub-Direto-
ria, em virtude de haver entrado em
goso das férias regulamentares . o fun-
cionario de igual categoria Antonio Da
Costa e Silva, o mais antigo da classe
com exercicio na secção referida.

Cumpra-se.
N. 613 — O diretor, interino, da Re.

ceita Pública do Tesouro Nacional, aten-
dendo ao que solicitou o 1° escriturario
do mesmo Tesouro, Antonio Da Costa e
Silva, resolve conceder ao mesmo fun-
cionario as férias regulamentamo.



18578 Quinta-feira 6 Outubro de 1932.~TM	

•

Papel

Ouro
	 Papel Ouro
	

Papel Ouro	 PapelOuro
	

Papel

Ouro

Datas

Setembro

1932

Receita
(Suprimento) De s

Ministerio
da Justiça

Ministerto
do Exterior

Ministerio da
Marinha Ministerio da Viação

Jaldo do mez
anterior 	 534:395981 NILIEW

1 	 127:0005;00

2 	 778:0005000 7205000 -- -- 209:9795500

3 	 9:0005(00 1:4505000 -- 3:4765500 2:5005000

5 	 -- 995:0005000 7:0845000

6 	 261:9725900 769:0005000 1:7555000.	 -- 261:9725900 263:1325000

8 	 204:000$000 189:8465700

G 	 524:0005000 MC.

10 	 .3:0005000 ••••n

12 	 73:0005000 2:600$000

13 	

14 	

157:0005000

23:0005000

4645900

3:3785200

--

29:7185300

cala, 125500

5:8985000

15 	 67:0005000 10:7015200 5:1485300 16:9145000

16 	 .1••• 378:0005000 38:9295300 -- 9445600 — ~.1* 11:7935400

17 	 1.689:0005000 1.663:1915800

19 	 109:0005000 2505000

155:0005000 1:500$000 --

21 	 140:0005000 4505000 -- 39:7085000 6:2335300

22 	 59:0005000 4265000 -- 4:9005600

23 	 68:0005000 1:200$000 1:4675500 •••n• 1:55050011

24 	 6:0005000

26 	 _— 103:0005000 15:7975600 - 5:1295900 56:1095400

27 	 905100 451:0005000 19:5465400 -- 5:0705200

28 	 95:0005000 37:806$400 -- -- 905000

29 	 593:0005000 2:430$000 -- 1:5085400
1

30 	 36:0005000 35:5795700 -- 104:2725600 117:9095000

Total 	

,

262:0635000 8.195:3395980 172:1345400 -- 160:1285500 39:7085000 261:9725900 2.544:8085600

Diretoria de

BALANCETE DA RECEITA E DESPESA DA 2° PAGADORIA

Resumo :

Receita 	

Despesa 	

Saldo que passa para o mez de 	

Sanada Pagadoria do Tesouro Nacional, 30 de setembro de 1932.—Ce1so da Sua,,escrivão. Visto. Diretoria de Contabilidade
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Contabilidade

DO TESOURO NACIONAL, NO MÊS DE SETEMBRO DE 1932.

pesa

Ministerio da Agricultura Ministerio da Fazenda Ministerio
da Educação Ministerio do Trabalho Depositos Total

Ouro Papel Ouro Papel
I

Papel Ouro Papel Papel Ouro Pap21

-- -- -- --

97:7514500 114:1314700 14:4794860 2004000 8:1534500 11j:716330J

••••••n• 11:7654960 75:8204500 2:503400 8944300 -- 301:0W30)

4:7424000 119:0524000 4:9054100 -- 1754030 — 133: 3'J

33:0004000 27:0294600 145:4964400 4:5334800 — — 217:14343)0

1:5494600 85:5424800 4654000 1:960200 — 26149724900 354:4084300

•••••• 8954000 80:8844300 5124000 -- 272:1334003

29:1624000 93:9164900 .1.:030$100 1704500 124:2794500

n11. 1:4504000 19:6494400 2:6164000 23:7154400

2:7124700 29:5884400 6244500 50040°0 93:j25,;33i

3:4494200 169:3214100 .4734400 2624800 173:934900

88:6174800 75:7234600 16:0004400 14:0834000 792403J 234:2114300

10:9494900 41 :282$90 76:3344700 3:9644300 a_ 165:2954300

43:1854800 6:1194000 -- 6314900 2924800 101:8954500

MIM= 1:9794000 44:4834300 1:0804000 -- 1.710:7434100

4:234$50p 66:8794700 56:0174400 4004000 127:7814600

15:9624900 93:1804900 86:4444500 1:4454500 203:5334800

10:0904000 72;4734400 48:9404300 4:2664300 182:1514000
•

3:2254100 131:9534300 934000 140:6084000

1:5654700 81:1884000 6:9554100 -- 93:9274300

-- 18:4494:;00 6:3204000 1.4624000 26:2311A00

195:7284200 130:5904700 9:5304000 63:1784800 4:8954000 480:9304600

7:3584000 904100 290:3844300 6:8424700 1:7514500 914500 904100 311:0444600

•n••n••n 4804000 121:3114700 328:2334600 -- 487:9714700

3:8434700 83:7564400 22:6524030 2:2264300 113:4164800

148:5284600 2:51:2754300 674:9404200 9:1684400 7274200 1.342:4014000

602:8334700 904100 2.405:0654900 1.519:6794100 110:6704300 15:5614300 252:0534000 7.571:5804800

Ouro	 Papel

	

.262:0624000	 8.195:3394980

	

262:0634000	 7.571:5894800

623:7504180

Visto-0 diretor, Dedo F. Guimarães.
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Diretoria do Patrimonio Nacional

Exii-LDIENTE DO SR. CHEFE Do GOVERNO
PROVLSORIO

Dia 14 de setembro de 1932

Oficio sul de 13 de setembro de 1931
da Prefeitura do Distrito Federal, pe-
d:11(10 cessão do terreno baldio no bair-
ro de São ,Christovão, limitanlo pelas
ruas Francisco Eugenio, Melo e Souza,
Uotemburgo e o rio Janna para constru-
ção do edificio da Escola Profissional
Souza Aguiar. — De acordo com o pa-
recer. Parecer 'emitido pelo Sr. minis-
tro da Fazenda. — Responda-se a Pre,-
f e. tura de acôrdo com o despacho do
Sr. Chefe do Govèrno Provisorio
(Processo n. 36.063, de 1932).	 •

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14 de setembro de 1932
João Pedro liottz. pedindo atoramen-

to de terreno que ocupa na Fazeada Na-
cional de Corredo d'Antas, situados no
municipio de Nora . Friburgo. Esiaado
Rio. — Deferido de acôrdo com o pare-
cer. ;Processo n. 22.221. de 1930)

bzWEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 1 de outubro de 1932

Raphael Fernades, pedindo prorroga-
ção do prazo para a continuação das
obras do palacio do'Cattele. --a- De ac(ir-
do com o parecer do engenheiro t:iscal,
concedo a prorrogação pedida por 30
dias. (Processo n. 48.888, de 1932).

Dia 4
Ao Sr. ministro da Fazenda:

. 91511418 — Afim de regularizar a
situação, quanto ao pagamento, da au-
xiliar de 3a classe da turma técnica
suplementar, do Estado Baia Alagôas e
Sergipe) — D. Ruth Teixeira Martins,
tenho a honra de solicitar a V. Ex. au-
torização para que o aludido pagamento
seja efetuado nesta capital, á conta dos
sa)dos dos creditos transferidos das De-
legacias Fiscais dos Estados de Per-
nambuco, Bafa e Sergipe, conforme pe-
dido constante do oficio desta .Direto-
ria ti. 74911.213, datado de 6 de * setem-
bro proximo findo e já atendido por
V. Ex.

— Ao ,Sr. df.retor da Despesa. Pú-
blica:

N. 91011.419 — Remetendo, para os
devidos fins, a folha •de pagamento do
engenheiro Courado Miller de Campos,
na importancia de 1:5008000 e relativa
ao mês de setembro proximo findo.

N. 91711.420 — * Remetendo, para os
devidos fins, a folha de pagamento do
trabalhador de campo — João Carvalho
de Oliveira, na importando. de 1058000,
c relativa, ao mês de setembro, • proxi-
mo findo.	 •

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade do Minis.terio da Guerra:

N. 918/1.421 —• Tendo Teodomiro
Espindola do Nascimento, capitão do
Exercito, adquirente do imovel á ave-
nida Frontin ns. 65/66, na Vila Mare-
chal Hermes, obtido por despacho do
Sr. ministro da Fazenda, datado de 18
de agosto proximo passado, e em vir-
tude de determinação de S. Ex. o Chefe
do Governo Provisorio, o abatimento do
ao vo da preço pelo qual adquiriu o imo-

vel acima mencionado, conforme escri-
tura de retificação e ratificação, datada
de 1 de setembro proximo findo, lavra-
da a fls. 17 v, do U. 321, do tabelião do
9' Oficio desta Capital, peço vossas pro-
videncias, para que sejam alteradas, a
partir de 1 de junho do corrente ano,
para 1938596 ((cento e noventa e três
mil quinaenbas e seis reis), as restantes
145 (cento e quarenta, e cinco) presta-
ções que, a favor o _ Fazenda Nacional,
tem que fazer aque l+e oficial, por motivo
da aquisição em apreço. (Processo nú-
mero 31.533, de 1932.)

— Ao Sr. insmetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 919/1.422 --- Em referencia ao
de 9 de fevereiro 4o 1931, relativo , á
assunto • tratado por v0s3 O oficio n. 342,
entrega ao Ministerip da Justiça de parte
da ilha de Santa Rarbara, peço vos di-
gneis providenciar ;no sentido de que a
Guarda-Moria dessa alfandega indique
na planta axena a :porção desnecesaaria
noa seus serviços e (pie pôde Ser trunfe-
rida para aquelo ininisterio.

Caso esaa alfandega lenha dificuldade
em fazea a indicação e1,1 apreço. lembeo-
yes que isso poder,á ser conseguido por
intermedio do Departamento Nacional
da Saúde Pública. i(Processo n. 38.450,
de 1931.)

I
---= Ao Sr. direta gerente da The

Leopotaina Railwa, Company Ltd.:
N. 920/4.423 --i- Em referencia ao

assunto do vosso oficio n. D. G. 040
(31), de 28 de julho do Corrente ano,
relativo á pormula:entre a União e essa
companhia, das inoveis sitos ás ruas 24
de Maio n. 95 e SenaljOr Furtado n. 36,
nesta Capital, peco vossas providencias,
no sentido de qiiti , sejam apresentadas
nesta diretoria as ceflidõi lles negativas re-
ferente a pro1.2sLoS de letras e titulos,
bem como, as ceitidões negativas de hi-
poteca, do ano de 1910. em diante.
(Processo 11. 11.4'0, de 1932.)

— Ao Sr. superihtendente da Fazenda
Nacional de Santa Cruz:

N. ',,2/1.424 — Ém referencia ao as-
sunto tratado por NI"OSSO Oficio n. 47, da-
tado de 31 de agosto ,do corrente ano,
cabe-me declarar-Vos que, do processo
n., 46.333/26, em ; que é interessam)
João Caetano de Oliveira, não consta ne-
nhuma escritura. tr‘istindo nêle, apenas,.
uma ce atidão passada por essa super-
intendencia; devendo, no entretanto, oe
pedido de retirada; de qualquer do-
cumento que instrúa o mesmo processo,
ser feito diretamente a esta diretoria.
(Processo n. 47. 98, de -1932.)

—Ao Sr. deleaodo fiscal do Tesouro
Nacional no Estada de Pernambuco:

N. 98/1.425 — p_elvendo o processo
encaminhado pelo !oficio dessa delegacia
fiscal n, 64, de 29 1 de julho de 1931, re-
lativo á novação cio albrarriento do ter-

- reno acrescido de ¡marinha, ontróra ala-
gado, á rua Marque$ do Herval n. 141 L,
beneficiado com a casa n. 772,.freguezia
de S. José, muiniipio de Mcife, nesse
Estado, pretendido pelas menores Maria
Umbelina Nobre de Almeida, Abigail
Nobre de AlmeidaI e outras, todas tute-
ladas d	

\
e Cesario i obre de Almeida Cas-

tro, comunica-vos que o .Sr. ministro,
em data de 13 de agosto proximo pas-
saclo, exarou o 1 seguinte despacho:
"Aprovo, de acôrd p com o parecei:".

Remeto-vos, para as devidos fins, por
cópia, o parecer a' 'que alude o mesmo
despacho. ,(Proceso n. 43.025, de

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 99/1.425 — Devolvendo o processo
encaminhado pelo oficio dessa delegacia

n. 26, de 31 de março de 1931,
referente á novação do aforamento do
terreno de marinha n. 4 N, á praia da
BUti Viagem, freguezia de Afogados,
municipio de Recife, nesse Estado, pre-
tendido por José de Almeida Costa, co-
munico-vos que o Sr. ministro, em data
de 9 de agosto proxináo findo, exarou o
seguinte despacho: "Aprovo, de acôrdo
com o parecer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecei' a que alude o mesmo
despacho. (Processo n.' 20.960), de
193.1.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Santa Catarina:

N. 14/1.427 — Devolvendo o processo
encaminhado pelo oficio dessa delegacia
fiscal, ri. 154, de 4 de maio do 11928, re-
lativo ao aforamento de uni terreno de
marinha, sito no Jogar São Pedro Anos-
tolo, freguezia de' Gaspar, inunicipio do
mesmo nome, nesse Estado, pretendido
pela superintendeneia municipal de Blu-
menau, recomendo-vos - providencieis,
no sentido de ser esclarecido si o trecho
do rio ltaguai-Assú, onde se acha o ter-
reno em apreço, se acha sugeito á influ-
encia das marés. (Processo n. 22.563,
de 1928.)

Recebedoria do Distrito Federal
EXpEDIENTE DO SR. DIRETOR •

Dia 5 de outubro de 1932
Precatorios despachados:
Juizo dá Terceira Pretoria

entrega- de 2288400, a favor de Ernani
Corrêa. — Cumpra-se.

Juizo da Segunda Pretoria Criminal.
entrega de 300$, a -favor de Francisco
13arreto Ribeiro de •Almeida. 	 Idem.

Juizo da Segunda Pretoria
entrega de 3668240, a favor de Fran-
cisco Barreto .Ribeiro de Almeida.—
Idem.

Juizo da Segunda - Pretoria
entrega de 313$473, a favor de José
Henrique de Sá Leitão Filho. — Idem.

Juizo da Terceira Preto-ria Criminal,
entrega de 1:000$, a favor de Luiz Ar-
noud Coutinho. — Idem.

Juizo da Segunda Vara Criminal,
entrega de 700$, a favor de José Hen-
rique de Sá Leitão Filho. — Idem.

Juio da Segunda Vara Criminai,
entrega de 700$, a favor de Ernani Cor-
rêa. — Idem.

Juizo da Sexta Pretoria Criminal, en-
trega de 4008, a favor de Antonio Au-
gusto Cardoso. — Idem.

Juizo da Setima Vara Criminal, en-
trega de 1:500$, a favor de Emir Nunes
de Oliveira- (Dr.) — Idem.

Requerimentos:
N. 17.044 — Martinz & Rodriguez. —

Faça-se a transferencia, ficando mantida
a classificação de "botequim".

Autos:
N. 404, de 1923, contra E. G. Fontes

& Comp. — Contra E. G. Fontes &
Comp., foi lavrado o auto cle fis., por
haver sido, pelos mesmos, pago o selo
sabre o contrato parcial de fretamento
a que a mesma firma assinou tom 3
Lloyd Brasileiro.

O documento apreendido pelo autuante,
como contravindo, é a carta de fls., da-
tada de 27 de abril de 12123, assinada por
Carlos Joppert Filho e dirigida á firma
autuada, que, intimada a defender-se,
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alegou que o autuante mão indicou no
auto qual o dispositivo legal infringido;.
que, entretanto, o sèlo sobre os contratos
de fretamento de navios, devendo ser inu-
tilizado, na fórma do art. 11, n. '8, do
dereto n. 14.339, de 1. de setembro do
1920, pelo capitão do navio, ao Lloyd
Brasileiro caberia a responsabilidade
pelo não pagamento do sêlo; finalmente,•
que o sêlo não foi exigido do Lloyd,
por gosar essa empresa de isenção de
imposto.

Como o auto fizesse referencias á al-
fandega desta Capital, pois declara que
a mesma, no processo relativo ao des-
pacho do navio condutor da mercadoria,
não exigiu o pagamento do sêlo do
questionado contrato, solicitou-se a au-
diencia da mesma repartição, que, nn
oficio de fls. 29, sob n. 1.175, de 1,1 de
agosto de 1925, junto a fls., declara que,
naquela, aduana, o Lloyd Brasileiro go-
sava de isenção de sêlo, por força do
decreto n. 4.440, de 31 de dezembro de
1921, e circular n. 40, de 2,i91 de abril de
1922, acrescentando que os navios do
Lloyd, que além disso, gosam de regalias
de paquete, não processam despacho
maritimo porque nada têm a pagar e
que sé se lhes expede o pass a que
alude o ant. 416, da Consolidação das
Leis das Alfandegas.

E, como na época tivesse inteiro fun-
damento legal a não exigencja, pela al-
fandega do asselamento do contrato de
afretamento em apreço, julgo improce-
dente o auto de fls. e dêste dspacho re-
corro, "ex-officio", para a superior ins-
tancia.

N. 1.239, contra Ruy Affonseca de
Alencar - Foi lavrado o auto de fls.,
contra Ruy Affonseca de Alencar, Pelo
emprego de uma estampilha de 58000,
que o laudo proferido pela Casa da Moe-
da, e constante de fls. 7, declara ser

A referida estampilha está, com outra
de taxa de $500, colada ao documento de
fls., sem haver sido inutilizada.

Atendendo a essa circunstancia e a que
do processo não consta haja sido dita es-
tampilha empregada dolosamente e que
ao tempo em que foi a mesma usada
(1926), estava em circulação grande
quantidade de sèlos falsos, que, pela per-
feição que apresentavam, a quem quer se
tornava distingui-los dos verdadeiros,
julgo improcedente o auto de fls.; e,
conforme em caso identico já foi deci-
dido, segundo consta da ordem n. 114,
da Diretoria da Receita, publicada no
Diario Oficial, de 8 de maio de 1923,
para que nenhum prejuizo advenha á Fa-
zenda Nacional, intime-se o autuado a
pagar novo selo simples, dentro do prazo
de 30 dias.

Recorro, ex-officio, para a instancia
superior.

N. 2.366, de 1931, contra Antonio Ci-
rando Sobrinho & Comp., Manoel Reis de
Sá, Continental Products Co., Irmãos Pa-
dula, Carvalho & Ivo, João Gomes Braia,
Pinto Lucena & Comp.

'
 Irmãos Cavalieri

& Siciliano, J. Mello & Irmão, J. M. Ma-
xim° e José Francolino dos Santos, foi la-
vrado o auto de fls., por haverem os prin-
melros passado recibo nas faturas de fls.,
sem o devido sêlo, documentos que o úl-
timo conservou por mais. de oito dias em
seu poder sem apresentá-los á reparti-
ção fiscal para o necessario procedimento.

Intimados, somente as firmas Irmãos
Padula e Carvalho & Ivo; deixaram de
apresentar defesa.

Do exame do processo verifica-se que
três das faturas de Antonio Cirando So.

brinho & Comp., de fls. 23, 24 e 34, es-
tão com recibo sem sêlo, bem assim, uma
de cada uma das firmas Manoel Reis de
Sá, Continental Products Co., Irmãos
Padula, Carvalho & IVol e João' Gomes
Braia, não havendo como aceitar as ale-
gações que produziram nas respectivas
defesas.

A firma Pinto Luctna & Comp. defen-
dendo-se diz que a declaração "pago",
aposta na fatura, não foi por ela feita;
entretantc, é evidente que o foi pela
mesma pessoa que confecionou a fa-
tura.

A firma Irmãos Cavaliére & Siciliano
usou da expressão "vendas á vista", es-
crita no eaceiTamento da fatura pela
mesma pessoa que a preencheu, e que
equivale á expressão "a dinheiro" de que
trata a observação 1', á nota 3°, do § 40,
n. 1, da tabela H, do decreto n. 17.538,
de 10 de novembro de 1926.

Com relação á firma 3. Mello & Ir-
mão, nada existe declarado na. fatura que
valha como recibo, assim tambem quanto
ao tamanqueirao J. M. Maxim°, analfa-
beto

A' vista do exposto, julgo improcedente
o auto contra estes últimos, J. Mello &
Irmão e J. M. Maxim°, e procedente
contra as firmas Antonio Ciraudo Sobri-
nho & Comp., Manoel Reis de Sá, Con-
tinental Products Co., Irmãos & Fadula,
Carvalho & Ivol, João Gomes Braia, Pinto
Lucena & Comp. e Irmãos Cavaliéri &
Siciliano, a cada uma das quais imponho
a multa de cem mil réis (100$000), mi-
nimo da pena cominada no art. 60, com-
binado com o art. 68, § 8°, in fine, do
decreto n. 17.538, de 10 de novembro de
1926: além da revalidação devida.

Quanto á firma José Francolino dos
Santos, julgo insubsistente o auto; visto
que a falta que lhe é atribuiria, a de não
apresentar em oito dias á repartição ar-
recadadora, para o necessario procedi-
mento, o documento em apreço, constitue
mera formalidade regulamentar, estando
assim no caso de gozar da vantagem da
anistia fiscal, na fórma do art. 4°, do
decreto n. 21.459, de 1 de junho úl-
timo.

Intime-se para o pagamento das quan-
tias devidas, no prazo de 30 dias; não o
fazendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso den-
tro de 20 dias, na fórma dos arts. 6° e
7°, do decreto n. 20.350, de 31 de agosto
do nno pnqqado.

N. 2. -‘ 59, de 1931 - Contra Alvaro
Bragança, David Reis e Antonio M. Tosta,
foi lavrado o auto de folhas, por have-
rem os 'dois primeiros, cada um, emitido
dois vales sem o devido sêlo e em favor
do ultimo, que os conservou em seu po-
der por mais de oito dias, sem apresen-
tá-los á repartição fiscal para o neces-
sario procedimento.

Estando provada a infração por parte
de Alvaro Bragança e David Reis, julgo
contra estes procedente o aato, para im-
pôr, a cada um, a multa de 100$. grau,
minimo da pena cominada no ara. 60,
combinado com o art. 68, § 8°, in. fine, do
decreto n. 17..538, de 10 de novembro de
1926, além da revalidação devida.

Quanto a Antonio M. Tosta, julgo in-
subsistente o auto, visto que a infração
que lhe é atribuida, a de não apresentar
dentro de oito dias, á repartição arreca-
dadora para o necessario procedimento
os documentas em apreço, constitue méra
formalidade, estando assim no caso de
gozar da vantagem da anistia fiscal, na

fórma do art. 4°, do decreto n. 21,459,
de 1 de junho findo.

Intime-se para o pagamento das mul-
tas no prazo de 30 dias, bem como da • re-
validação; não o fazendo, promova-se á
cobrança executiva, pelos meios
salvo recurso dentro de 20 dias, na forma
dos arts. 6° e 70 do decreto n. 20.3a, de
31 de agosto do ano passado.

N. 515, de 1929, contra Eduardo Car-
neiro de Mendonça e outros. - Visto e
examinado este processo, verifica-se que
em 12 de setembro de 1529 foi, aia Pre-
feitura de Niterói, emitida, com assina-
tura de al. Ribeiro de Almeida, Prefeito,
uma nota promissoria de ;C 25.000 e en-
dossada pelo Estado do Rio de Janeiro,
com assinatura do respectivo secretario
das Finanças Alvaro Rocha Pereira da
Silva, do diretor da Contabilidade Felippe
Seves e do tesoureiro Francisco Aurelio
Bravo.

Nesse mesmo dia, sem que houvesse
sido selada a promissoria, foram, pelos
tabeliães Eduardo Carneiro de .álendonça
e Belisario Fernandes da Silva Tavora,
reconhecidas as firmas, respectivamente
do emitente e do secretario das Finanças
do Estado, e no dia seguinte, pelo tabe-
lião José Carlos Montreuil, as firmas do
diretor da Contabilidade e do tesoureiro.

Ainda no dia .14, havendo sido levado
o questionado titulo ao Banço Holandês
da America do Sul para ai ser descon-
tado, esse estabelecimento de crédito exi-
giu, antes de negociá-lo, que fosse o
mesmo apresentado a esta recebedoria
para o pagamento do sêlo, si devido.

Foi então cobrado esse tributo com reà
validação, sendo lavrado o auto de folhas
contra os mencionados notarios publiaos
com fundamento no art. 62, letra, e, do
decreto n. 17.5 138, de 10 de novembro de
1926.

Esses serventuarios invocaram em seu
favor o disposto, no art. 26, n. 1, do
citado decreto, que declara isentos do sêT6
federal "os átos emanados dos govêrnos
dos Estados, corporacões ou repartições
publicas dos mesmos Estados ou das suas
municipalidades e ique forem concernen-
tes á respectiva administração" e n. 2 do
mesmo artigo, isentando igualmente os
negocios da economia dos Estados, ale-
gando que, tendo em vista tais disposi-
tivos legais, lhes pareceu não ser devido
o sêlo no titulo erraapreço, não tohdo du-
vida, por isso, em reconhecer-lhes as
firmas.

Isso posto, atendendo a alue a Fazenda
Publica nenthuna dano snfreu, pois mie n
saio devido foi pago. aliás com revalida-
ção. e aue, no caso ocorreu falta de mérá
formalidade re gulamentar por parte dos
tabeliães que deixaram de exigir a sela-
gem do documento, em cansa, antes da re-
conhecerem as firmas atraz aludidas,
tendo, portanto. nlena aplicação o disa
posfo no art. 4° do decreto n. 20.459, de
1 de junho ultimo, julgo inanrecedenta
auto de folhas. e mando que. feitas as de.
vidas anotações, seja o mesmo arguia
vado.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 5 de outubro de 1932
Requerimentos despachados:
N. 17.639 - P. Pinheiro& Comp. -

Dê-se a baixa, cancelando-se ë juntan-
do-se ao processo a certidão extraída
relativa ao 20 semestre do oorrentAg
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exercido. Imponho a multa de 508000,
minimo da lei, nos termos do parecer.

N. 16.504 -- A. W. Wessey h& Comp.
Ltd. - Averbe-se a mudança.

N. 9.138 - Francisco de Paula Fran-
ca Carvalho. - Imponho a cada um dos
signatarios do contrato em apreço a
multa de 108000, mínimo da lei.

N. 14.619 - Joaquim Francisco
Custa. - Transfira-se.

N. 13.297 - José Figueiredo. -
Ideei.

15.452 - A. Carneiro 45.4 Moreira
Ltd.	 Idem.

N. 15.985 - A. P. Guimarães. -
Idem-

N. 19.393 - José Fernandes de Sou-
za. - Idem.

N. 13.966	 Figuel Freire de Oli-
veira. - Idem.

N. 13.731 - Domingos de Castro Ss
Comp. - Idem.

N. 18.048 . - Fernandes Oliveira 8,-.
Comp. -- Idem.

N. 12.587 - Faria Dias xic Martint;.-

. 10.045 - João tie Matos Macedo.
-- Transfira-se. Imponho a muita de
i-i0$060, mínimo da lei.

N. 11.104 - Mario Bianki. Ano-
te-se a baixa, oficiando-se á Diretoria
da Receita sobre o cancelamento da cer-
tidão indicada. Não lia multa a impár,
du acórdo com o art. 1° do decreto nu-
le;ro 21.459, de 1 de junho de 1932.

N. 16.19 .1 - Joaquim Christine.
.-insfira-se.
N. 17.830 - Manoel Vieira de Ma-

Oureira. - 1'v:o-se a inscrição da co-
ta de fls. 2, nos termos propostos, a

pa: . iir de julho do corrente ano, sob o
alúr 1,1ocejtivo de 4:8008000, ressalva

u. entretanto, o direito de haver do
do coletando a Fazenda Nacional qual-
qn,31 . débito existente, si, em qualquer
tempo, se evidenciar que .houve su-
cessão.

N. 19.3l3 - Banco Comercial e In-
dueteia.1 de São Paulo. - Dê-se baixa
para .) exercido de 1923.

N. 16.651 - Manoel Pinto de Mes-
quita. - Imponho a multa de 20000,
nuninio da Id.

N. 17.768 - J. da Costa Pinna. -
Tconsfira-se. Imponho a inulta de a.03,

da lei.
N. 21.682 - Alvaro Nunes. - De

acOrdo com a informação e parecer, re-
ronsidero o despacho de 20 de novem-
ie., de 1931, para o firo de mandar. de
a ,• ocrie com a informação de fls. 10 e
I!, inscreva a coleta de fls. 2 sob o va-
le.. ;o'ativo indicado.

N. 6.011 - Ernesto de Souza & T.r-
Deferido, á vista da informa-

e de acôrdo com o art. 40 do decre-
to n. 21.459, de 1 de junho do corren-
te ano, oficiando-se nesse sentido á Di-
retoria tia Receita.

N. 20.683 - José de Souza Amorim.
-	 1E,CreVil-S(` a coleta, a partir de ju-
llie 1932, nos termos propostos, o va-
lor i,c;afivo de n:900$000, ressalvado o
cin . ,'W) fia Fazenda Nacioaa: de haver rio
colpfa ralo (piai-a-111er 	 débitos	 'xisten-
tc . , si ficar provado po.steriormente
oe ,	 sucessão. Cancale-se a certidão
indicada, anexada ao processo.

N. 17.648 - Casar Lucindo Piedade.
- Imponho a multa de 208000. minimo
da lei.

N. 16.850 - João José de Souza. -
Idem.

N. 19.679 - Quintino da Costa Oli-
veira.-Transfira-se. Imponho a mul-
ta de 508000, minirno da lei.

N. -13.713 - S. A, Construtora Co-
mercia! e Industrial do Brasil.-Aver-
be-se a' mudança.

N. 16.064 - JorIo Marina! Farnnades
da Silva. - Faça-se a retifica00.

N. 6.339 - Canitilo AeilLU" Comp.
._ A' -vista da informação e Parecer,
mantenho o despacho de 16 de maio do
corrente ano.

Notificações:
N. 902 - Ferreiea Santos & Comp.,

Vieira Fazenda, 59 - Multa de 1501;000,
mais a importacnia de 3008000 relativa
a emolumentos de registro. Prazo, 20
dias. Intime-se.

N. 629 - Hollage Irmãos, Av. Subur-
bana, 2.403. - A' Secção do Expedi-.
ente.

N. 804 - José de IT igueiredo, Béla de
São João, 350• A. - Em face da infor-
mação, de conformidade com o parecer,
reconsidero o despacho de fls. 3, da-
tado de 12 de agosto de 1932, o qual de-
claro de nulo efeito. Arquive-se, de-
pois das anotações devidas.

N. 593 - F. Miguel as Comp.., Gene-
ral Camara, 136 - IV:antanho o despa-
cho de 14 do mês de julho de 1932, por
seus fundamentos, de acêrdo com o pa-
recer. Aos requerentes não cabem os
favores do decreto n. 21.459, de 1 de
junho deste ano, po's trata-se de firma
reincidente, conforme consta do pro-
cesso. Intime-se.

N. 333 - Antonio Alves dos Santos
Vaz, AN'. Rio Branco, 452 - Em face
da informação, de adrede com as razões
do parecer, pague o requerente os emo-
lumentos de registro integralmente, e
com 50% de abatimento a importaneia
da multa, que lhe foi imposta, nos ter-
mos do art. 1 0, n. 4, do decreto nu-
mero 21.459, de 1 Ce junho de 1932.

N. 514 - Jose P. Ferreira, Barão de
Bom Retiro n. 153. - Em face da in-
formação, de acôrdo com o parecer, tra-
tando-se de faltoso reincidente, ao re-
querente não cabem os favores do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho de 1932,
pelo que mantenho, por seus fundamen-
tos, o despacho datado cio 6 de julho do
corrente ano. Intime-te.

N. 238 - Soares Braga & Comp., Had-
dock Lobo 122. - Em face das razões
do parecer do Sr. sub-diretor da 3' sub-
diretoria, não procede a notificação de
fls., feita no mesmo dia em que foi in-
formada a guia de ri. 15.669, de 1932,
junta, por cópia, ao processo. Reconsi-
Oro. pois, de acôrde com o que a refe-
rida sub-diretoria opina, o despacho da-
tado de 13 de abril proximo findo, o
qual declaro de nulo efeito. Arquive-se
depois de anotado devidamente.

N. 917 - Arnaldo Mord. Av. Rio
Branco 98. - Multa de 150$000, mais a
importancia de 608000 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo, 20 dias.
Intime-se.

SEGUNLA SUB-pillETORIA

Dia 5 de outubro de 1932
Despachos do Sr. sub-diretor:
N. 19.588 - S. Moura Guedes.

Satisfaça a exigencia.
N. 20.045	 Antonlo Ferreteei.

- Faça prova do .alegro.

• N1. 18.968 - Alfredo- Souto.- Satis-
fçaa a exigencia.

N. 20.542 - Amelia Purificação Ca-
saes. - Intime-se com o prazo de cinco
dias.

N. 21.084 - Andrade Costa Mayaldi.
- Idem, idem, 15 dias.
• N. 20.983 - Abilio Ferre:-a Coelho.
- Idem, idem, oito dias.

N. 19.259 - Adernar Machado Pires.
- Satisfaça a exigencia.

	

N. 20.391	 Bianco & Antonini. -
Idem, idem.

N. 19.683 - Carlos P. Duarte. -
Satisfaça a exigencia.	 .

N. 21.589 - C. Valente St Comp. -...
Intime-se com o prazo de cinco dias.

N. 20.979 - C. Alexandre. - Inti-
me-se com o prazo de oito dias.

N. 26.164 - Costa & Almeida. -
Idem, idem, 15 dias.

N. 16.068 - Domingos Polonez. -
Idem, idem. idem.

N. 19.458 - Daniel Teixeira. - Jun-
te o original do documento.

N. 20.328 - Francisco Antonio Al-
ves. - Satisfaça a exigencia.

N. 18.051 - Georgina Soaees Frei-
tas. - Idem, idem.

N. 4.112 - José Passos de Costa. -
Intime-se com o prazo de 13 dias.

N. 21.150 - J. C. Amorim & Moa
toiro.	 Icem, idem, idem.

N. 21.080 - Luiz Villar. - Idem,
idem, oito dias.

N. 21.086 - Manoel Thornd da Ro-
cha. - Idem, idem, 15 dias.

N. 16.207 - Maria Dias do Valho e
outro. - Satisfaçam a enigencia.

N. 19.624 - Mario Alves Costa. -
Idem, idem.

N. 21.083 - Monteiro & Barbosa. -
Intime-se com o prazo de 15 dias.

N. 21.085 - Neves Mattos & Comp.
- Idem, idem, idem.

N. 17.229 - Ordem n. 8,09 - Dire-
toria c:a Receita - 28-7-32. - Ao Sr.
Eider.

N. 20.395 - °atavio Duponi. - Sa-
tisfaça a exigencia.

N. 5.774 - Pacheco & Mello. -Idem,
idem.

N. 19.299 - Representação (agua),
rua Theodoro da Silva n. 320, casa 9.
- Idem, idem.

	

N, 21.081	 Sabino Figueira. -
Idem, idem, oito dias.

N. 17.921 - S. A. Comercial São
Cristovão (filial). - Idem, idem, oito
dias.

111110EIRA • SUB-DIRE;r0R1A

Dia 5 de outubro de 1932

Lista com os seus respectivos pesos,
dos produtos da iFabrica de Perfumarias
e Sabonetes "Lambert", situada nesta
Capital, á rua do Senado na. 244-246, de
propriedade de A. G. da Cruz:

Negrita, tintura para cabêlos e barba,
por unidade, até a00 gramas;

Petroleo Lambert, tonico para os ca-
bêlos, por unidade até 450 gramas;

Sabonete Laingert, por unidade, até
100 gramas;

Pasta dentifricia Luey, poe unidade,
.até 100 grafias;

Amostra pasta dentifeicia Luey, para
distribuição gratuita, até 10 gramas.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1932.
.4. G. da Cruz.

Tabéla de pesos de alguns wedutos
Fabrica de Perfumarias e Sabonetes
'Lambert", situada nesta Capital, á rua
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do Senado ns. 244..246, de propriedade
de A. G. da Cruz:

Sabonete perfumado de mais de 50 até
75 gramas;

Sabonete não perfumado de mais de 50
até 100 gramas;

Pasta dentifrioia, até 50 gramas.
Rio de Janeiro, 3 de maio de 1932. --

A. G. da Cruz.

Ta.béla de pesos de 'alguns produtos
da Fabrica de Perfumarias e Sabonetes
"Lambert", situada nesta Capital, á rua
do Senado ns. 244-246, de propriedade
de A. G. da Cruz:

Tintura de mais de 200 gramas até
400 gramas.

Ibio de Janeiro, 21 de junho de 1932.
A. G. da Cruz.

Tabella das marcas e preços das per-
fumarias da firma Orlando Rangel, es-
tabelecido, á rua Salvador Corrêa n. 74,
na cidade do Rio de Janeiro.

Marcas — Pèsos por unidado
Produtos da alinea 2 — Cada 150 grs.

ou fração $500:
'Agua de Alfazema, de 250,0, 600,0.
Agua de Alfazema, de 500,0, 900,0.
Agua de Alfazema, de 1.000,0, 1.650,0.
Agua de Colonia Dóra, de 250,0, 600,0.
Agua de Colonia, Dóra, de 500,0, 900,0.
Agua de Colonia Dóra, de 1.000,0,

.650,0.
Agua de Quinina, de 250,0, 600,0.
Agua de Quinina, de 500,0, 900,0.
Agua de Quinina, de 1.000,0, 1.650,0,

Loção Cravo Rosa, 450,0,
Loção Dóra, 450,0.
Loção Heliotropio, 450,0,
Loção Jasmin, 450,0..

• Loção Juá, 600,0.
Loção Lilás, 450,0.
Loção Violeta, 450,0.
Novo Trichogeno, 600,0..
Petroleo Dóra, 450,0.
Vinagre de Toilete Dóra, de 250.0.

600,0.
Vinagre de Toilete Dóra, do 500,0

900,0.
Vinagre de Toilete Dóra, de 1.000,0,

1.650,0.
Produtos da alinea 3 — Cada 100 grs.

ou fração a300:
Benzain branco, 400,0.
Benzoin rosa, 400,0.
Produtos da alinea 5 — Cada 30 grs.

ou fração 8200:
Pó de Arroz Dóra, branco, 150,0.
Pó de Arroz Dóra, crême, 150,0.
Pó de Arroz Dóra, rosa, 150,0.
Produtos da alínea 7 — Cada 100 grs,

ou fração $050:
Anturante sem, perfume, lata grande,

400,0.
Anturante sem perfume, lata pequena,

200,0.	 •
Produtos cia alinea 8 — Cada 100 grs.,

ou fração 8150:
Anturante perfumado, lata grande.

400,0.
Anturante perfumado, lata pequena.

200,0.
Talco Dóra, 200,0.
Produtos da alinea li — Cada 20 grs.ou fração $100:
Brilhantina Ambaris, 140,0,
Brilhantina Dóra, 140,0.'
Brilhantina Jabouka, 140,0,
Brilhantina Jasmin, 140,0.
Brilhantina Juvenil, 140,0.
Brilhantina Loxinia, 140,0.
Brilhantina Muguet, 140,0.
Brilhantina Orgelia, 140,0,

Brilhantina Saphir, 140,0,
Brilhantina Violeta, 140,0.
Vaselina perfumada, em tubos — Jas-

min, 80,0.
Vaselina perfumada, em tubos — Rosa,

80,0.
Vaselina perfumada, em tubos — Vio-4

leia, 80,0.
Produtos da alínea 12 — Cada 50 grs.

ou fração $100:
Oleo de Babosa quinado e perfumado,

200,0.
Oleo de Caco sem perfume, 200,0.
Oleo de Caco perfumado, 200,0.
Oleo de Caco e Petroleo, 200,0.
Oleo de Caco quinado e perfumado,

200,0.
Oleo de Mamona quinado e perfumado,

200,0.
Oleo de Vasselina liquida perfumado,

200,0.
Produtos da alinea 13 — Cada 50 grs

ou fração $500:
Esmaltina, 200,0.

Marcas — Pesos por unidade
Produtos da alínea 14 — Cada 25 ars.

ou fração $050:
Sabão das Dames„ 100,0.
(Sabão de Benjoin, 200,0.
Sabão Dóra, 100,0.

• Sabão Orger tamanho maior, 100,0.
Sabão Orgel, tamanho menor, 50,0.
Sabonetes em barras A — Agua de Co..

lonia, 300,0.
Sabonetes em barras A—Alface, 300,0.
Sabonetes erd barrai A — Amendoas

Amargas, 300,0.
Sabonetes em barras A — Glicerina

opaca amarela, 300,0.
Sabonetes em barras A —j Glicerina'

opaca vermelha, 300,0.
Sabonetes em barras A — Rasa, 300,0.
Sabonetes em barras A — Windsor,

300,0.
Sabonetes em blocos pequenos — Al-

face, 100,0.
Sabonetes em blocos pequenos — Al-

fazema, 100,0.
' Sabonetes em blocos pequenos—Amon-

doas, 100,0.
Sabonetes em blocos pequenos — Co-

lonia, 1000.
Sabonetes em blocos pequenos — Gli-

cerina opaca, 100,0. •
Sabonetes em bocas pequenos — Jas-

min, 100,0.
Sabonetes em blocos pequenos — Juá,

Sabonetes em blocos pequenos — Pe-.
troleo, 100,0.

laabonetes em blocos pequenos—Ros
100,0.

Sabonetes ena blocos pequenos — Vio-
leta, 100,0.

Sabonetes em blocos pequenos — Win-
dsor, 100,0.

Sabonetes ovais Alcatrão perfumado,
175,0.

Sabonetes ovais Amencloas, 175,0.
Sabonetes ovais Colonta,
Produtos da Alinea 15 — Cada 50 grs.

ou fração $030:
Sabonetes em barras A — Arroz e Ce-

vada (sem perfume), 300,0.
Sabonetes em barras A — Alcatrão

Nem perfume), 300,U.
Sabonetes em barras A — Caco sem

perfume, 300,0.
Sabonetes em blocos pequenos, Caco

sem perfume, 100,0.
Produtos da Alinea 15 — Cada 50 gr..

ou fração. $030:
Sabonete medicinal sem narfume —

Acido bórico, 100,0.

Sabonete medicinal sena perfume —
Alcatrão, 100,0.

Sabonete medicinal sem perfume
Alcatrão e Araroba, 100,0.,

Sabonete medicinal sem perfume—Ala
cataço sulfuroso, 100,0.	 9

Sabonete medicinal sem perfume
Balsamo do Peri' sulf°., 100,0.

Sabonete medicinai sem perfume
Enxofre (Sulfuroso), 1000.

Sabonete medicinal sem P'erfume
latia 1000.

Sabonete medicinal sem perfume
fatio' e Sublimado, 100,000.

Sabonete medicinal sem perfume
Liodol, 100,0.

Sabonete medicinal sem perfume
Naftol sulfuroso, 100,0.

Sabonete sem perfume — Sulfo Alca-
lino, 100,0.

Sabonate medicinal sem perfume —
Sublimado, 100,0.

Produtos da A1inea^16 — Cada 100 Grs.
ou fração, $100.
Coaltran. 500,0.

Sabão liquido perfumado em vidros de
500,0, 900,0. .

Sabão líquido perfumado em vidros
de 1.000;0, 1.700,0.

Produtos da Alinea 17 — ¡Cada 50g rs
ou fração, $150.

Pasta dentifricia Orgel, 100,0.
Produtos da Alinea 18 — ,Cada 100 grs.

ou fração, $150:	 •
Elixir de Miller com sacarina em vi-

dros de 900, 200,0.
Elixir de Minar com sacarina em vi-

dros de 120,0, 900,0.
Elixir de Miller com sacarina em vi-

dros de 250,0, 500,0.
Elixir de Miller com sacarina em vi-

dros de 500,0, 700,0.
Elixir de minar com sacarina em

dros de 1.000,0, 1.000,0.
Elixir de Miller sem sacarina em vh,

:dros de 90.0. 200,0.
Elixir de Miller sem sacarina en1 vi-

dros de 120,0. 300,0.
Elixir de Minar sem sacarina em vi-

dros de 250,0, 500,0.
Elixir de .Miller sem sacarina em vi-

dros de 500.0, 700,0.
Elixir de Minar sem sacarina em vi-

droa de 1.000.0, 1.600,0.
Elixir Orgel em vidros de 90,0, 200,0.
Elixir Orgel em vidros de 120,0, 300,0.
Produtos da Alinea	 Cada 100 grs.

ou fração, $150:
Elaxir Orgel em vidros do 250.0, 500.0.
Elixir Orgel em vidros de 500,0, 700,0.
Elixir Orgel em vidros de 1.000,0,

1.6000.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1932.

— Orlando Rangel.

Tabella de preços do produto ,cra Fá-
brica de Perfumarias e Produtos Far-
maaeuticos cie propriedade de Paul J.
Christoph Co., sito á rua Lavradio nu-
mero 183, nesta Capital:

Marca — Preço

Hemaboloides, simples ou arsenica-
dos, em vidros de 100 tabletes, 84$ por

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1932.,
— Paul 1. Christoph & Comp. — Gas-
tão da Cruz Ferreira, sub-secret.

Tabela de marcas e preços da firma
Weskott & Comp. — A Quimica

pe.:1

j_.
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iria! "Bayer-Meister Luc,ius", rua Dom
Gerardo ri. (2-A, Rio de Janeiro.

Marcas — Preços por duzia

Aipos:Ma. comprimidos em tubos de' 10
'',30$100.	 -

Dita iriern idem de 20 ditos. 855200.
Adalica, idm ifiPM de 10 ditos, 69a600.
Adamon. :dem idem de 20 ditos, 908,
se:o ..*030, oa)600, •

An-O`ceropina, idem idem de 20 di.tos,
72:M00.

-drann, idem idem de 20 ditos, réis

o;, ,pral, idem idem de 10 ditos, reis
aaaaoo.

idem idem de 20 ditos,

olc a rn'a clem idem de 20 ditos
72	 ,.

E ',!111, 11:L 'dem idem	 de	 10 ditos,
44 8 (^a)	 Cos: 	 2200,

aaoan, idem idem de 10 ditos, reis
i0(..

fiei/1;nm', idam idem de 20 ditos, réis
728C.00.

.11 a xntan, idem idem de 20 ditos, réis
106$?:00.

Isticina, idem em vidros de 25 ditos,
.44$400,	 Io 1$200, 458600.

Juvenina. drugeas, idem de 50 dra-
geas, 15;,a200.

Luminal. comprimidos em tubos de
50 dragoas, 50$400.

Luminaletas, idem idem de 30 ditos,
565400.

Melubrina, idem idem de 10 ditos,
72$000.

Mitiga!, em vidros de 75 gramas, reis
73$200.

Dito. idem de 150 ditas, 120$, sêlo
6$, 126$000.

Ne yaleana, comprimidos em tubos de
10 comprimidos, 60$, sélo 28400, 628100.

Panflavina, pastilhas em vidros de 25
pastilhas, 525800.

Fanodorrnio, comprimidos em tubos
de 10 comprimidos, 56$400.

Plasmoc:aina simples, idem em vi-
dros de 25 ditos, 148$800.

Dita comaosta, idem idem de 60 ditos,
11786on. ,•elo 6$, 1235600.

Pirar:lido% idem em tubos de 10. ditos,
56aí00.

Rto. idem em caixas de 100 dites,
120801)0.

Ouirioo'aismina, comprimidos, em tu-
bos cl 12 comprimidos, 588800, sélo
2$iin O 61200.

idm m vidros de 50 ditos, réis
207:600.

Di f a. i dem idem de 1.000 ditos, reis
a000ecoon.

S'acodina, idem, mbos de 20 ditos,
85820.

SaWeno, idem 'idem de 20 ditos, reis

capsulas em vidros de 5
ca,n= n : • :s a 0.6, 38-100.

.1, em vidros de 500 gramas,
27h8-•

Tli	 enrnprimidos, em tubos da
!.3$100.

n lu, idem i.:;.An de 10 ditos,

1) : 1(), if:cm em vidres de	 25	 ditos,
15:82e,o.

1)le, idem idem cie 30 ditos, 290$400.
Dito. idem idem de 100 ditos, 480$,

sêlo 36$, 51650A°

Dito, idem idem à
10:2698600.

Rio de Janeiro, 1
1932. — A Quimica
Meister Luctus". —
& Comp., II. KacIble.

• Conselho de Contribuintes.
ACÓRDÃO N. 1.031

1.440 — Vendas :mercantis — Anto-
nio Lopes & Comp. — Recebedoria do
Distrito Federal.
Infraçè1/2 do art. 6' letra "a" do decréto

17.535 — Aplica-se o art. V do de-
créto 21.459.
Antonio Lopes & Comp., estabelecidos

á rua Julio do C rifo, 95, recorrem para
este Consr 'lio da decisão do diretor da
Recebedoria que ilica :napôs a multa de
500$. mioimo do ar.. 30, 2 cio decre-
to 17. 535 nor ter ficado provado, em
auto de :nfração lavaa lo a 23 de março
de 1931, que os recorrentes infringiram
o art. 6° letra "a" do mesmo (12er(to,
deixando de devolver unta duplicata emi-
tida pela "Continental Products Compa-
ny". No processo foram observados os
prazos legais e foi oepositada a imper-
:ancia da multa.

Considerando que a :nfração está pro-
vada e que é regulamentar a multa im-
posta; mas,	 a

Considerando que, tratando-se de sina-
ples infração regulamentar, tem inteira
aplicação ao caso o art. 40 do decreto

.2,1.459;
Acórdam aplicar o disposto no referi-

do decreto para relevar a multa imposta.
Unanime.
Conselho de Contribuintes, em 4 de se-

tembro da 1932. — F, de O. Passos,
presidente .. — Octavio Lopes Sã Campos,
relator. — Elpidio j. da Boarnorte. —
Lenho!!	 — Mario P. da Camara.
— Condido Borges. — Benedicto da Cos-
ta. — Arlindo Soriano Pupe. — Sera-
fim Vallandro.	 Vicerve	 Paulo Gal-

- João Baptista Rodrigues. —
Ciente. — Sã Filho, representante da
Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.074
Recurso n. 591-A — Vendas mercan-

tis — Recorrente, Manoel da Costa Reis
— ' Repartição de •cirigbin, Recebedoria
do Distrito Federal.
Multa imposta por ',..nfração do art. 6°

do regulamento do imposto de vendas
mercantis — Aplicacilo do decréto nu-
mero 21.459, de ii de junho de 1932.
Recorre Manoel da Costa Maio da de-

cisão da Recebedoria do Distrito Fe-
deral exarada no processo do auto nu-
mero 837, de 1929, e que o mailtou em
500$ por infração do art. 60 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 17.5,15,
de 1926.

Foi interposto o recurso com obser-
vancia de todas as fitionalidades regula-
mentares e como se trata do transgres-
são fiscal anistiada:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar chanhechnenio do
recurso para considera relevada a mul-
ta, nos termos do art. 4° do decreto nu-
mero 21.459., de 1932.

Conselho de Contribnintes, em 10 de
setembro de 1932. — r. de O. Passas,
presidente. — João Boptista Rodrigues,
relator.	 Elpidio	 da B6amorte.

Vicente de Paulo Galliez. — Octonio Lo-
pes Sã Campos. — Condido Borges. —
Arlindo Soriano Pupe. —
landi-'o. — Raul de Araujo Maio. Le-
nhoff Britto. — Mario . P. da Camara.
— Benedicto da Costa. — Cierta., Sd
Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.105
Recurso n. 260 — Vendas mercantis —

Recorrente, Irmãos Del Branco — Repar-
tição de origem, Delegacia Fiscal em São
Paulo. •
Multa imposta por infração do art. 32,

n. 2, do ,•egulamento do imposto de
vendas mercantis. — Aplicação do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho de r32.

Visto e examinado o processo refe: cate
ao recuso intelposto para'este Conselho
por irmãos Dei Blanco, estabelecidos em
I3ocaina, da decisão da Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado de São
Paulo, confirmatoria da proferida pela
Coletoria daquela cidade, que, em face
do auto de fls., lavrado em 22 de feve-
reiro de 1928, lhes impôs a multa de
5008000, minimo estabelecido no art. 32,
ri. 2, do regulamento do imposto de ven-
das mercantis aprovado pelo decreto nú-
mero 17.535, de 10 de novembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por força
de determinação legal; mas

Considerando que a sua relevação en-
quadra-se no dispositivo do art. 1°, do
decreto n. 21.459, de 1 de junho do ano
corrente:

Acórdam ,os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-

posta.
Conselho declarar relevada a multa im-

Conselho de Contribuintes, em 12 de
setembro de 1932. — Unanime. F. de O.
Passos, presidente. — Lerthoff Britta, re-
lator. — Elpidio J. da Boarnorfe. —
Oceavio Lopes Sã Campos. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Arlindo Sori ano
Pupe — Benedicto da Costa. — Serafim
Vallandro. --- Raul de Araujo Maio. —
Mario P . da Camara. —Candido Borges.

Ciente. Sã Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 551
Recurso n. 645 — Classificação de en-

voltorios — Recorrente, Loureiro Bar-1
bosa & Comp. — Repartição de origem,
Alfandega do Recife.
As latas em que é importado o carbonato

de arnonio não estão sujeitas a paga-
mento de direitos em separado.
Loureiro Barbosa & Comp., importa-

dores em Recife, despacharam pela Alo
fandega locai pela nota n. 4.782, de ju-
nho do ano proximo findo, 38 caixas com
3.150 quilos, pês° liquido, de carbonato
de amanho da taxa de $400, art. 205,
alinea 1" da Tarifa.

Entendeu o conferente de saída que
as latas continente do sal, não obstante
o emblema da fabrica, tinham N'n1ôr mer-
cantil, por serem aproveita\ eis para
"qualquer mister" daí deverem pagar dl-,
reitos.

Decidido sob parecer da respectiva Co-
missão da Tarifa, não ser caso de tal
pagamento, entre outras razões por se
inutilizarem as latas ao serem abertas,
verificou-se lógo após que isso /AO ocor-
ria, sendo novamente examinada a ques-
tão e, modificado o parecer da maioria,
resolveu o inspetor de acôrdo com aquele
conferente

e 2.500 ditos, reis

9 de setembro de
Industrial "Bayer

P. p. de We,skott
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Dessa decisão, que tem a data de 27
do aludido mês, recorreram os importa-
dores no prazo legal para o Sr. ministro
da Fazenda, alegando: a) que o carbo-
nato de arnonio, devido a sua ação cor-
rosiva, como lambem por sofrer altera-.
ções ao contato do ar e da humidade,
obriga esse acondicionamento; b) que as
latas trazem emblema do fabricante gra-
vado na parte superior e por seu nenhum
valôr não são em absoluto aproveitaveis;
c) finalmente, que o fato de terem tampa
de encaixe justifica-se porque não sendo
consumido de uma só vez o seu conteúdo,
se tivessem de ser cortadas o produto
viria a se estragar.

Cada lata contém cinco quilos do pro-
duto, de emprêgo, entre vários, em pa-
nificação.

Encaminhado o recurso por interme-
dio da Alfandega desta Capita' e ouvida

Comissão da Tarifa, opinaram três
dos seus membros que as latas são in-
dispensa-veis ao produto, que não pôde
ficar exposto ao ar, como são tambem
indispensaveis ao oleo, vaselina ou gli-

,çerina, não tendo, portanto, valor mer-
êantil. A maioria, porém, entendeu que
por se não utilizarem ao serem attrtas,
devem pagar direitos como não cassifi-
cadas de folhas de Flandres simples, con-
cordando com esta o inspetor.

O art. 27 das preliminares da Tarifa,
dispõe que: "os envoltorios das merca-
dorias não estão sujeitos a direitos in-
dependentes dos das proprias mercado-
rias "estabelecendo exceções o seu para-
grafo único, entre as quais, para aqueles
envoltorios "que tenham valor Mercan-
til, ou sejam aplicaveis a uso diferente
do em que se acham empregados, uma
vez kue contenham mdrcadorias tari-
fadas a peso liquido, ou que tarifadas
a peso bruto, estejam sujeitas a direitos
inferiores aos que pagariam os proprios
envoltorios se fossem importados s-i-
paradamente".

Isto posto:
Considerando que se não devendo en-

tender de modo absoluto a regra daquele
artigo diante do que lhe opôs o legisla-
Aor, não é licito igualmente fezê-lo,
4kuanto á inteligencia da execução su-
pra transcrita, antes, seus termos são
merecedores de atento exame, e. para
seu exato sentido, apreciá-los em face do

ie
'rl sposto na execução primeira do mes-
o artigo, sôbre vasilhas de cristal, vi-

dro ou louça.
Considerando que se prevalecesse

aquela interpretação resultariam abro-
gados o dito artigo e o § 18 do art. 20
das mesmas preliminares, passando os
envoltorios das mercadorias nas condi-
ções da exceção final a pagar direitos,
por todos terem relativo valor comér-
ciai;

Considerando que, é bem de vêr impõe-
se um criterio justo, que o interesse fiscu,
não pôde excluir, na aplicação de seme-
lhante •execução, apreciando-se as "pe-
eularidades de cada caso;

Considerando que, na especie, ao pro-
duto é indispensavel o envoltorio em
causa para preservá-lo de alteração du-
rante o seu comércio até consumo final.
por tudo isso ficando de muito redu-
zido o -sialor. mercantil, que porventura
se lhe pudesse atribuir no momento de
sua entrada no pais;

Considerando que o *emblema do fa-
bricante gravado na tampa das latas,
impede utilizá-las inteiramente, se de-
pois de vasias ainda se encontrarem sus-

cetivel de aproveitamento, mesmo o
caseiro ou particular, que o legislador,
certamente, não teve em vista abranger
nas expressões "uso diferente". e não
"qualquer mister", como diz o conferente
na imformação d2 fls.;

Considerando que, afora muitos ou-
tros, os exemplos citados péla minoria
vencida da Comissão da Tarifa desta ca-
pital, justificam isentar de taxação os
envoltorios em causa, 'aliás para os quais
militam razões mais ponderosas, já apre-
ciadas:

Acôrdam os membros do Conselho
de Contribuintes dar provimento ao re-
curso por julgar não sujeitas a direitos
as latas ora importadas contendo carbo-
nato de amonio.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
maio de 1932. — F. d6 O. Passos, pre,
silente. — LenhOrf BritIO, relatar. —
Elpidio J. da Boamorte. — Benedicto da
Costa. — Arlindo Soriana Pttpe. —
Octavio Lopes Sá! Campos. — Vicente de
Paulo Galliez. — Raul de' Arajtjo Haia.
— José L. Salgado Scarpa. — Recorri
desta decisão, na fôrma da lei, Sá Filho,
representante da 'Fazenda Publica.

•	 ACÓRDÃO N. 518

Recurso n. 637 — Classificação de
mercadorias.	 •

Recorrente — A. E. Tonglet.
Repartição de origem — Alfandega

Rio de Janeiro.
Bobina classifica-se conto objéto fisico

para pagar 15 ',70 "ad-valorëm", artigo
875 da Tarifa

O recorrente importou pela Alfandega
de Santos e despachou, pela nota nu-
mero 70.662, de 20 de outubro de 1924,
28 volumes com pertences para automo-
vel, á taxa de 5 % ad-valorem; o con-
ferente excluiu do total de 1.900 kg.
37 kg. que deviam ser classificados co-
rno objétos fisicos, taxa de 15 %.

A Comissão de Tarifas', unanime-
mente, decidiu em conformidade com o
conferente. Submetido o caso á Comis-
são Arbitrai, esta contra os arbitras da
parte, confirmou a decisão. Paga a dife-
rença de 58$620 e dentro do prazo, foi
interposto recurso para o miniStro da
Fazenda alegando-se que se trata de pe-
ça fabr :.cada especialmente para auto-
movei Ford. A Comissão de Tarifas da
Alfandega do Rio, contra um voto que
classificava como pertence para auto-
movei, confirmou a classificação da Al-
fandega de Santos. A 26 de janeiro ul-
timo foi ,o recurso encaminhado a êste
Conselho.

Considenando , que, verifica-se pela
amostra presente tratar-se de uma bo-
bina, sem nenhum dispositivo especial
que restrinja o seu uzo O automov.el e
dêsse modo perfeitamente classificada
como objéto fisico;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para manter a decisão da Alfan-
dega de Santos.

Conselho de Contribuintes, em i de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. -,- Octavio Lopes Sá Campos,
relator. — Elpidio J. da Boamorte. —
Arlindo Soriano Pape. — Mario P. da
Camara. — Lenhoff Britto. — Benedi-
cto Costa. — Raul de Araujo Maia. —
José Lourdes Salgado Scarpa. — Vicen-
te de Paulo Galliez. — Fui presente,
Sá Filho, representante da, Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 976

Recurso n. 562-A — Vendas mercantis.
Recorrente, Raphael 'Gualda Garcia.
Repartição de origem, Delegacia Fiscal

em São Paulo.
Multa imposta por infração do art. 6-A,

do regulamento do imposto sobre ven-
das mercantis.

Atplicação do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932.
Visto e examinado o processo referente

ao recurso interposto para o ministro da
Fazenda Por Raphael Gualda Garcia, es-
tabelecido em Espirito Santo do Pinhal
da decisão da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de São Paulo,
confirmatoria da proferida pela Primeira
Coletoria Federal da capital, que, em face
do auto lavrado em 12 de dezembro de
1928, impôs ao mesmo a multa de 500$,
minimo . da penalidade estabelecida no ar-
tigo 32, n. 2, do regulamento do imposto
de vendas mercantis, aprovado pelo de-
creto n. 17.535, de 10 de 1926:

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por força
de determinação legal; mas

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo ar-
tigo 40, do decreto n. 21.45.9, de 1 de
junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar • conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta ao recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 1 de se-
tembro de 1932. (Unanime). — P. de O.
Passos, presidente. — Mario P. da Cr.--
mora, relator. — Etpidio J. da 130a-
morte. — Lenhoff Eritto. orlam
Lopes Sá Campos. — Serafim Vallan-
dro. — Candido BOrgeS	 f;
Costa. — Vicente de Paulo Ga 7liez. —
João Baptista Rodrigucg . — Ciente,
Filho, representante ela Fazenda

ACóRDÁO N. 977

Recurso n. 573-A — Venda q mor.
cantis:

Recorrentes, Ascenção Santos	 Cornp.
,Repartição de origem. Recebedoria do

Distrito Federal.
Multa imposta por infrarâo do art. V,

"A", do regulamento do imposto de
vendas mercantis.

Aplicação do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda, por Ascenção Santos
I& Comp., estabelecidos nesta capital, da
decisão da Recebedoria do Distrito Fe-
deral,. que, em face do auto n. 73, la-
vrado em 11 de fevereiro de 1930, im-
pós aos mesmos a multa de 500$, mi-
nimo da penalidade estabelctida no ar-
tigo 32, n. 2, do regulamento do im-
posto de vendas mercantis, aprovado
pelo decreto n. 17.535,, de 10 de no-
vembro de 1920;

Considerando que a infração está, pro-
vada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas

Considerando que a multa em questãt
está compreendida nas relevadas pep
art. 40 do decreto n. 21.459, de 1 de ju-
nho de 1932:
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Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta aos recorrentes.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1902. (Unanime). — F. de
O. Passos, presidente. — Mario P. da
Camara, relalor. — Elpidio J. da Bôa-
morte. — Condido Borges. — Octavio
Lopes Sá Campos. — Virente de Paulo
Galliez. — Lenho!! Britto. 	 Benedi-
rto da Costa. Serafim Vallandro. —
João Baptista Rodrigues. — Ciente, Só
rilho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N . 978
Recurso n. 604 A — Vendas mercan-

tis; recorerntes, Alves & Soares; repar-
tição de origem, Recebedoria do Distrito
Federal.
Multa imposta por infração do art. 6 A,

do regulamento do imposto de vendas
mercantis

Aplicação do decreto n. 21.439, de 1 de
junho de 1932
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda, por Alves & Soares,
estabelecidos nesta Capital, da decisão
da Recebedoria do Distrito Federal, que,
em face do auto n. 425, lavrada em 12
de setembro de 1929, impôs aos mesmos
a muita de 5008000, minimo da penali-
dade estabelecida no art. 32, n. 2, do
regulamento do imposto de vendas mer-
cantis, aprovado pelo decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926;

Considerando que a infração está
provada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas

Considerando que a multa em ques-
ião está compreendida nas relevadas
pelo art. 4° do decreto n. 21.459, de 1.

de junho de 11932:.
Acórdão os membros do Conselho de

Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta aos recorrentes.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — Unanime — F.
de O. Passos, presidente. — Mario P.
da Camara, relator. — Elpidio J. da
Boamorte. — Candido Borges. — Be-
nedicto da Costa. — Vicente de Paulo

— Lenhoff Britto. — Octavio
Lopes Sá Campos. — Serafim Vallan-
dro.—João Baptista Rodrigues. —Cien-
te, Sá Filho, representante da Fazenda
Publica.

ACÓRDÃO N. 981

Recurso n. 661 A — Vendas mercan-
tis; recorrentes, Ferreira Neves & Ne-
ves; repartição de oriogem, Delegacia
Fiscal em São Paulo.
Multa imposta por infração do art. 6 A,

do regulamento do imposto de ven-
das mercantis.

Aplicação do decreto 9/. 21.459, de 1 de
junho de 1932
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda, por Ferreira Neves
& Neves, estabelecidos em Espirito San-
to do Pinhal, da decisão da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado
de São Paulo, confirmatoria da profe-
rida pela 1° Coletoria Federal da Capi-
tal . que, em face de auto lavrado em 11

de abril de 1929, impôs aos mesmos a
multa de 5008000, minimo da penalida-
de estabelecida no art. 32, a. 2, do re-
gulamento do imposto de vendas mer-
cantis, aprovada pelo decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926;

Considerando que a infração está
provada e que a multa foi imposta por
força de d'eterminação legal; mas

Considerando que a multa em questão
esto compreendida nas relevadas pelo
art. 40 do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932;

Acórdão oS membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a mui-
ta imposta aos recorrentes.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro do 1932. — Unanime — F.
de O. Passos, presidente. — 3.1Wro É.
da Camara,I relator. — Elpidio J. da
Boamorte. r Condido Borges. — Octa-
vio Lopes 84 Campos. — Vicente de
Paulo Galliez: — Lenhoff Britto.—Be-
nedicto da Costa. — Serafim Vallanciro.
— João Baptista. — Ciente, Sá Filho,
representante da Fazenda Publiõa.

: 405arao N. 982

Recurso n. 672 A — Vendas mercan-
tis; recorrente, Francisco Mendes; re-
partição de origem, Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional em São Paulo.
Multa impo4ga por infração do art. 6 A.,

do regulantento do imposto de ven-
das mercantis.

Aplicação do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interiíosto para o mi-
nistro da Fazenda, por Francisco Men-
des, estabeléeido em Monte Alto, São
Paulo, da deeisão da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no mesmo Estado,
confirmatoria da proferida pela la Co-
letaria Federal da Capital, que, eni face
de auto lavrado em 2 de janeiro de 1929,
impoz ao Mesmo a multa de . 5008000,
minimo da , penalidade estabelecida no
art. 32, n. 2, do regulamento do impos-
to de vendas mercantis, aprovado peio
decreto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926;

Considerando que a infração está
provada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal, mas

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo
art. 40 do 'decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932;

Acórdão os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo pata declarar relevada a multa
imposta ao Iecorrente,

Unanime F. de O. Passos, pre-
sidente. —I Mario P. da Camara, rea-
tora — ElPidio J. da Boamorte. —
Condido Borges. — Octavio Lopes Sd
Campos. Vicente de Paulo Galliez.—
LeLnhoff Britto. — Benedicto da Cos-
ta. — Seratim Vallandro. — João Ba-
ptista Rodngues. — Ciente, Sd Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 983

Recurso n. 683 A — Vendas mercantis
— Recorrente, Vicente Rani — Reparti-

ção de origem, Delegacia Fiscal em SãO
Paulo.
Multa imposta por infração do art. 6° a,

dq regulamento do imposto de vendas
mercantis.

Aplicação do decreto n. 21.459, de
de junho de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro por Vicente Rani, estabelecido era
Santa Rita do Passa Quatro, da decisão
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nado-
na no Estado de S. Paulo. confirmatoria
da proferida pela 3° Coletoria Federal
da Capital, que, em face do auto lavrado
em 12 de outubro de 1925, impôs ao
mesmo a multa de 5000000, minimo da
penalidade estabelecida no art. 32, n. 2,
do regulamento do imposto de vendas
mercantis, aprovado pelo decreto núme-
ro 17.535, de 10 de novembro de 1926fa

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelok
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 clf,th;

junho de 1932:
Acordão os membros do Conselho de

Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a muita
imposta ao recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — F. de C. Passos,
presidente. — Mario P. ok Camara,
relator. — Elpidio J. da Boamorte c, —
Condido orges. Octavio Lopes Sd
Campos. — Vicente de Pàedo Galliez,
Lenho!! Britto.	 Benediego da-Costa,
- Serafim Vallandro. — João Baptistd
Rodrigues. Ciente. — Sd Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública. (Una-
nime.)

AC45141)ÁG RJ, 11)2

Recurso n. 694 A — Vendas mera-
cantis — Recorrente, H. Paiva & Comp.
— Repartição de origem, Delegacia
Fiscal em S. Paulo.
Multa imposta por infração do art. 6°, a,

do regulamento do imposto de yen"
mercantis. •

Aplicação do decreto n. 21.459, de fi
de junho de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mià
nistro da Fazenda por H. Piva & Comp.
estabelecidos em Pedreira, S. Paulo, da
decisão da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no mesmo Estado, que em face
do auto n. 93, lavrado em 22 de feve-
reiro de 1928, impôs aos mesmos a multa
de 5008000, minimo, penalidade estabe-
lecida no art. 32, n. 2, do regulamento
do imposto de vendas mercantis, apro-
vado pelo decreto n. 17.525, de 10 de
novembro de 1926:

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932:

Acordão os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a muita
imposta ao recorrente.

ConSelho de Contribuintes, em 1 de
eetembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Mano P. da Camara,
relator. — Elpidio J. da Boamorte.
Candido Borges. — Octavio Lopes Sd
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Campos. — Vicente de Paulo Galliez. —
Lenhoff Britto. — Benedicto da Costa.
— Serafim Vallandro. — João Baptista
Rodrigues. Ciente. — Sá Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 985
Recurso n. 705 A — Vendas Mercantis

— Recorrente, Viuve Manoel Ruas Mar-
tins — Repartição de origem, Delegacia
Fiscal em S. Paulo.
Mülta imposta por infração do art. 6° a,
. do regulamento do impOsto de vendas
• mercantis.
Aplicação do decreto 22.. 21.459, de 1

de junho de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda, pela Viuve Manoel
tuas Martins, estabelecida em Jardino-

IJolis, S. Paulo, da decisão da Delega-
cia Fiscal do Tesvuro Nacional no mesmo
Estado, confirmatoria da proferida pela
A° Coletoria Federal da Capital, que, erh
face de auto lavrado em 12 de dezembro
.1fle .1928, impoz á mesma a Multa de
.500$000, minimo da penalidade estabe-
Jecida no art. 32, n. 2, do regulamento
flo imposto sebre vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.533, de 10
de novembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas

Considerando que a multa em questão
Pstá compreendida nas relevadas pelo
art, 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
jimbo de 1932:

Acordão os membros do Conseibo de
'Contribuintes tomar conhecimento do
-pivcesso para declarar relevada a muita
imposta ao recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Mario P. da Gamara,
relator. Elpidio J. da Boamorte. —
Caildido Borges. — Octavio Lopes Só
Campos. — Vicente de Paulo Galliez. —
Lenho ti Britto. 	 Benecticta da Costa.
- Serafim Vallandro. — João Baptista
Rodrigues. Ciente. — Sá Filho, repre-

.kentante da Fazenda Pública. ,(Una-
nime.)

ACÓRDÃO N. 987

Recurso n. 560 A — Vendas meroan-
- Recorrentes, Natale de Angeli &

Friederichs & Zuckermann e J.
Aloys Friederichs — Repartição de
origem, Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul.
Infração dos arts. 6 A e 14 A, do decreto

n, 17.535 — Aplica-se o art. 4° do de..
• ereto n. 21.459, de	 de junho de

1932.
Natale de Angeli & Filho, Friederichs

& Zuckerrnann e J. Aloys Friederichs,
estabelecidos em Porto Alegre, recorreu
'para o Sr. Ministro da Fazenda do ato
do Delegado Fiscal do Rio Grande do
Sul, que confirmou o do Inspetor da
Alfandega, em Porto Alegre, impondo a
cada um dos recorrentes a multa de
500$000, minimo do art. 32, § 2°, do de-
creto ii. 17.535, nor infração, por parte
da primeira firma, do art. 6 a, e das
duas últimas do art. 14 a do mesmo
decreto. Os recursos vieram a êste-
Conselho por força do decreto núme-
ro 20:475.

0 processo está regulamente feito,
observadas as &aposições regulamenta--

res. O recurso de Friederichs & Zuker-
mann foi apresentado, depois de esgota-
do o prazo legal, estando, assim, pe-
rempto.

Considerando que as infrações estão
provadas e que as multas impostas são
as regulamentares;

Considerando, entretanto, que tem in-
teira aplicação o disposto no art. 4° do
decreto n. 21.459, desde que se tratam
de simples infrações regulamentares;

Considerando que, o Conselho tem de-
cidido aplicar os beneficios dêsse decre-
to aos processos cujos recursos estejam
peremptos:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes aplicar o disposto no re-
ferido decreto, para considerar rele-
vadas as multas impostas.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Oscar Lopes Sá Campos,
relator. — Elpidio .1. da Boamorte. —
Arlinclo Soriano Pupe. — Benedicto
Costa. Condido Borges. --- Lenhoff
Britto. — Mario P. da Camara. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Serafim Val-
landro. — João Baptista Rodrigues.
Ciente. — Só Filho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 990

Recurso n. 604 A — Vendas mercan-
tis — Recorrente, Mario Passos — Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
Sergipe.
Infração do art. 6°, letra a, do decreto

n. 17.535, — Aplica-se o art. 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932..
Mano Passos, estabelecido em Ara-

Dag!, recorreu para o Ministro da Fa-
zenda do ato do Delegado Fiscal em
Sergipe, de 23 de janeiro de 1931, que
confirmou a multa imposta pelo inspe-
tor da Alfandega, por infração do arti-
go 6°, letra a, do decreto n. 17.535„ no
minimo, de 500$000, cominado no arti-
go 32, § 2°, do mesmo decreto. O re-
curso veio a êste Conselho, por força do
decreto n. 20.475. O processo foi re-
gularmente feito, observados prazo e
demais formalidades.

A infração está devidamente pro-
vada.

Considerando que a infração está pro-
vada e que é regulamentar a penalidade
imposta; mas,

Considerando que, sendo simples in-
fração regulamentar, tem inteira apli-
cação o que estabelece o art. 4° do de-
creto n. 21.459:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso, para, aplicando o referido de-
creto, considerar relevada a multa im-
posta.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Octavio Lopes Só Cam-
pos, relator. Elpidio da Boamorte. —
Lcnhoff Britto. — Mario P. da Camara.

Serafim Vallandro. — João Baptista
Rodrigues. — Arlindo Soriano Pupe. —
~lido Borges. — Benedicto Costa. —
Vicente de Paulo Galliez. Ciente. —
Sá Filho, representante da Fazenda Pú-
bliaê.

ACÓRDÃO N. 979

Recurso n. 617-A — Vendas mer-
cantis.

Recorrento, Henrique Lago. .
Repartição de origem, Recebedoria

do Distrito Federal.
Multa imposta 'por infração do art. 6, A,

do regulamento do imposto de vendas
mercantis.

Aplicação do decreto n. 21.459 de 1° de
junho de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o Mi-
nistro da Fazenda, por Henrique Lege,
estaelecido em Petropolis, Estado do
Rio de Janeiro, da decisão da Recebedo-
ria do Distrito Federal, que, em face
do auto n. 177, lavrado em 15 de abril
de 1930, impôs ao mesmo a multa de
500$, minimo da penalidade estabele-
cida no art. 32, n. 2, do regulamento do
imposto de vendas mercantis, aprovado
pelo aecreto n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1926;

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa imposta por força
de determinação legal, mas

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo artigo 4° tio decreto n. 21.459, de
1° de junho de 1932;

Acerdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta ao recorrente.

.Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Mario P. da Camara, re-
lator. — Elpidio J. da Boamorte. —
Candido Borges. — Octavio Tapes Sá
Campos. — Vicente de Paulo Galliez. —
Lenhoff Britto. — Benedicto da Costa.

Serafim Vallandro. — João Baptista
Rodriguues.

Ciente. — Só Filho, representante da
Fazenda Publica.

Unanime

ACÓRDÃO N. 980

Recurso n. 650-A — Vendas mer-
cantis.

Recorrente, Companhia Brasileira Cl-
nematografica.

Repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal.
Multa imposta por infração do art. 3. A.

do regulamento do imposto de vendas
mercantis.

Aplicação do decreto n. 21.459, de 1° de
junho de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o Ni,-
nistro da Fazenda, pela Companhia
Brasileira Cinematografica, estabelee 1-
da nesta Capital, da decisão da Peeel,e-
doria do Distrito Federal, que, em face
do auto n. 117 lavrado em 7 de feve-
reiro de 1931, impôs á mesma, a multa
de 500$, minimo da penalidade estabe-
lecida no artigo 32, n. 2, do regulamen-
to do imposto de vendas mercantis,
aprovado .pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926;

Considendo que o processo foi apre-
sentada fóra do prazo legal; mas

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
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pelo artigo 40 do decreto n. 21.459, de
1° de junho de 1932:

Acórdam os membbros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
procesSo para, sem apreciar as razões
do recurso em face da perempção, de-
clarar relevada a multa imposta á -re-
corrente.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Mario P. da Camara, re-
lator. — Elpidio J. da Boamorte.
Candido Borges. — Benedicto da Costa,
vencido. — Vicente de Paulo Galliez. —
Lenho!! Britto. — Octavio Lopes Sá
Cermpus. — Serafim Vallandro. — João
Baptista Rodrigues.

Ciente. — Sã Filho, representante da
Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.072
Recurso n. 569-A — Vendas mer-

cantis..
Recorrente, G. Haemel.
Repartição de origem, Recebedoria do

Distrito Federal.
Multa imposta por infração do art. 6° do

regulamento do imposto de vendas
mercantis — Aplicação do decreto
n. 21.459, de 1° de junho de 1932.
Recorre G. Haemel da decisão da Re-

cebedoria do Distrito Federal que, no
processo do auto de infração n. 770, de
1929, a multa de 500$, por infração
do artigo 6° do regulamento aprovado
pelo decreto n. 17.535, de 1926.

O recurso foi interposto regular-
mente.

Assim, estando relevadas todas as
multas dessa especie, na conformidade
da legislação em vigor:

Aárdam os membros do Conselho da
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para considerar relevada a pe-
nalidade imposta por força, do disposto
no artigo 4° do decreto n. 21.459, do
1932.

Conselho dg Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — João Baptista Rodrigues,
relator. — Elpidio J. da Boamorte —
Vicente de Paulo Gal l iez. — Octavio
Lopes Sd Campos. — Lcnhoff Britto.
Benedicto da Costa. — Serafim Vallan-
dro. — Raul de Araujo Mdia. — Candi-
do Borges. — Arlindo Soriano Pupe. —
Mario P. da Camara.

Ciente. — Sã Filho, representante da
Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.073

Recurso n. 580 A — Vendas mercan-
tis.

Recorrente — E. A. Marfins & Comp.
Ltd.

Repartição de origem — Recebedoria
do District° Federal.
Relevação da multa por falta de devo-

lução de duplicata. Aplicação do art.
4° do dec. n. 21.459, de 1 de junho
de 1932.
Recorrem R. A. Martins & Comp. Li-

mita.d'a, da decisão da Recebedoria do
Distrito Federal, proferida no proces-
so do auto n. 688, de 1929 e que os
multou em 500$, por infração do ar. 6°
do regulamento aprovado pelo dec.
n. 17.535, de 1926.

O recurso foi interposto regularmen-
te e a infração punida é das qtna têm

penalidade relevada, conforme a anistia
fiscal decretada.

Assim,
Acordam os membros' do Conselho de

Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para considerar relevada a mul-
ta, na confcramidade do art. 4° do dec.
n. 21.459, de 1932. — F. de O. Passos,
pregidente.	 João Baptista, relator.

Elpidio J. da Bôamorte. — Vicente
de Paulo Galtiez.	 Octavio Lopes de Sá
Campos. — Lenho!! Britto. Arlindo
Soriano Pupe. — Serafim Vallandro. —
Raul de Araujo Meia. — Candido Bor-
ges. — Benedicto da Costa. — Mario P.
da Camara. Siente. — Sá Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública.

. ACÓRDÃO N. 1.121

Recurso n. 1.466 — Vendas mercan-
tis.

Recorrente — Viuvo Fructuoso & Fi-
lho e Costa Fortes & Comp.

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.
Infraçã odo lart. 6° do dec. n. 17.535,

de 10 de i.ovenibro de 1926 — Apli-
cação do dec. n. 21.450, de 1 de ju-
nho de 1922.
Dentro do prazo legal e com as ob-

servancias das exigencias regulamenta-
res, recorrem para este conselho as fir-
mas desta praça Viuva Fructuoso &-
Filho e Costa Fortes & Comp. do áto do
diretor da Recebedoria do District° Fe-
deral que iinpoz a cada uma a multa
de 5008, minimo da penalidade estabe-
lecido no art. 32.. n. 2, do regulamento
baixado corn o dec. n. 17.535, de 10
de nevembr° de 1926.

Deu origem á imposição das multas
referidas o 'auto n. 2.658, de 1931, la-
Vrado contrla os referidas firrrgas por
infração do, art. 6°, letra a do regula-
mento meneionado, por não terem as
mesmas de'sk)lvido á firma eminente
Eduardo GCijó & Comp. as duplicatas
• 18.11.4 e 18.179, respectivamente,
das importancias de 34338700 e 4278100,
nos prazos estabelecidos no dispositivo
regulamentar infringido.

.As firmas recorrentes confessam a
infração capitulada no auto e impetram
o favor da equidade.

Isto postó,
ConsideráncPo que a infração • está

provada e 'confessada, mas, atendendo
que apenas, houve pretarição de uma
formalidade: regulamentar não tendo se
verificado falta de pagamento de im-
posto:

Acordam ;as membros do Conselho de
Contribuinti'ds tomdir conhecimento dos
recursos iOterpostos para considerar
relevadas as multas impostas em face
do art. 4° ,do dec. n. 21.459, de 1 dé
junho do corrente ano.

Conselho de •Contribuintes, em 12 dd
setembro de 1932. Unanime. — F. de
O. Passos, presidente. — Arlindo So-
riano Pape, relator. Elpidio J. da
Bôa Morte. — Serafim Vallandro. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Octavio Lo,..
pes Sá CaMpos. — Raul de Araujo Maia.
— João B ptista Rodrigues. — Lenho!'
Britto. ario P. da enviara. -- Con-
dido Boro s. — Ben edicto da Costa. —
Ciente, —1 Sã Filho, representante da
Fazenda P . blica

ACÓRDÃO i. 1.054

Recurso n. 649 A — Vendas mercan-
tis.

Recorrentes, Santos Leitão & Comp.
illepartição de origem: Recebedoria do

'Distrito Federal. .
Multa imposta por infração do art.• 6°

do regulamento do imposto de vendas
mercantis — Aplicação do decreto nu-
mero 21.459, de 1 de junho de 1932.
Visto, discutido e relatado o presente

processo:
Considerando que está provada a in-

fração do art., 6° do regulamento expe-
dido com o decreto n. 17.535, de 40 de
novembro de 1926, dando lugar á multa
sobre que.versa o recurso, interposto no
prazo legal;

Considerando que dita multa é das a
que alude o decreto n. 21.459, de 1 deír,
junho do corrente ano, em seu art. 4°:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada dita
multa.

Conselho de Contribuintes, 12 de se-ç..
tembro de 1932. — F. de O. Passos',
presidente. — Colidido Borges, relator.,
— Elpidio J. da Boamorte.	 Serafim
Vallandro.	 Vicente de Paulo Gallica.
— João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Maia. — Octavio Lopes Sá Cam-
pos. — Lenh,off Brito. — Arlindo So-
riano Pupe. — Benedicto da Costa.
Mario P. da Cansara. — Ciente, Sá Fi-
lho, representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 991
Recurso n. 615 A — Vendas mer-

cantis.
Recorrente, Pierro Vicente.
Repartição de origem: Recebedoria do

Distrito Federal.
Infraçlo do art. 60 letra a, do decreto

n. 17.535 — Aplica-se o art. 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932.
Pierro Vicente, estabelecido á rua Ma-,

chado Coelho •n. 134, interpôs recurso
para o Ministerio da Fazenda do ato
diretor da 'Recebedoria que lhe impôs,
em 10 de setembro de 1930, a multa de
5098000, minimo do art. 32, 2°, do de-
creto n. 17.535, por infração do art. 6'
a, do desmo decreto.

O recurso foi encaminhado a este'Con‘
sellio, por força do decreto n. 20.475.
que o pl'ocesso obedeceu a todas as for-
malidades legais, bem como que a infra-
ção está devidamente provada. Assim,

Considerando que provada a infração
é regulamentar a penalidade .imposta;
mas,

Considerando que se trata de simples
infração regulamentar mandada relevar
pelo decreto n. 21.459, em seu art. 4°;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes . tomar conhecimento do
recurso para, de acôrtio com o estabele-
cido naquele decreto, considerar releva-e
da a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, 1 de setem-
bro de 1932. — F. de O. Passas, pre-
sidente. — Octavio Lopes Sã Campos,
relator. — Elpidio J. da Boarniorte.
Arlindo Soriano Pupe.	 Lenlioff Britto.
— Mario P. da Camara.— Candido Bar-
ges. Benediclo da Costa. — Serafim
Vallandro. — Vicente de Paulo Galliez.
- Jo10 Baptista Rodrigues.	 Ciente,
Sá Filho, representante da Fazenda Pu-
blica. (Unanime.),
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Adita.° N. 992

AGUDA° N. 993
Recurso n. 637 A — Vendas mercantis.
Recorente	 José Farinha.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito 'Federal.
Infração do art. 6° do decreto n. 17.535. —

• , Aplica-se o art. 4° do decreto a. 21.459
Jose Farinha, estabelecido á Avenida

Rio Branco, 158, nesta Capital, tendo
sido multado pelo diretor da Recebedo-,	 -• ria do Distrito Federal, a 11 de maio de
1931, em 500, minimo do art. 32, 2°,
do decreto n. 17.535, por infração do ar-
tigo 6a do mesmo decreto, recorreu para

ministro da Fazenda, sendo o recurso
encaminhado a- este Conselho, por força

• do decreto n. 20.47,5.
Verifica-se que o processo, obedeceu

• a todas as exigencias legais e ficou pro-
vada a infração. Assim,

Considerando que a infração está per-
feitamente provada e que é regulamen-

•lar a multa imposta; mas,
.. Considerando que se trata da simples

infração prevista no art. 4° do decreto
n.. 21.459 e que desse modo tem inteira

• aplicação o que ali se dispõe:
~adem os membros do Conselho de

Contribuintes tornar conhecimento do re-

curso para considerar relevada a multa
imposta, de acôrdo com o que determina
1) referido decreto.

Conselho de Contribuintes, em 1 do
setembro de 1932. — P. de O. Passos,
presidente. — Octavio Lopes Sá Cam-
pos, relator. — Elpidio J. da Boamorte.
— Arlindo Soxiano Pupe. — Lenhoff
Britto. — Mario P. da Camara. — Con-
dido Borges. — Benedicto da Costa. —
Vicente de Paulo Galliez. — Serafim
Valandro. — João Baptista Rodrigues.
Ciente. — Só Filho, , representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 995
Recurso n. 659 A — Vendas inerean-

tis.
Recorrente — Antonio Madeira.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
Infração do art. 4 A do decreto número

17.535. — Aplica-se o art. 4° do decreto
n. 21.459, de 1 de junho de 1932 	 -
Antonio Madeira, estabelecido á rua

Pereira de Siqueira n. 58, nesta Capital,
tendo sido multado pelo <diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal, a 6 de fe-
vereiro de 1931, em 5006, minimo do
art. 32, 2°, do decreto n. 27.535, por in-
fração do art. 6 A do mesmo decreto, re-
correu desse ato para o ministro da Fa-
zenda. Por força do decreto n. 20.475
esse recurso foi encaminhado a este Con-
selho.

Verifica-se do processo, que foram
respeitadas todas as exigencias regula-
mentares e que a infração está provada.

Considerando que provada a infração
é regulamentar a penalidade imposta;
mas,

Considerando que se trata de eimples
infração regulamentar a que se refere
o art. 4° do decreto n. 21.459;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para considerar relevada a
multa imposta de acórdo com ca refe-
rido decreto n. 21.459.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — Unanime. — F.
de O. Passos, presidente. — Octavio
Lopes Só Campes, relator. — Elpidio J.
da Boamorte. — Arlindo Soriano Pupe.

Lenhoff Britto. — Mario P. da Ca .-
mana. — Candi° Borges. — Benedicto da
Costa. — Serafim Vallanclro, — Vicente
de Paulo Calhes — João Baptista Ro•
drigues. Ciente. — Sá Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

• ACÓRDÃO N. 997
Recurso n. 555 A — Vendas mercan-

tis.
Recorrente — Theodomiro Muniz &

Mello.•
Repartação de origem — Alfandega,

de Maceió.
Tratando-se .de simples infração regu-

lamentar, 'em que não houve insufi-
ciencia ou falta de pagamento de sêlo,
imposto, taxa e outras contribuições
fiscais, toma-se conhecimento do re-
curso para considerar relevada a

• multa imposta, ci vista do disposto no
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho deste ano
Na agencia comercial da Standard OH

Company of Brasil, sita á rua da Alfan-
dega n. 668, na cidade cie Maceió, agente
fiscal do imposto de consumo, verifi-
cando que Theodomiro Muniz de Mello,

comerciante estabelecido na mesma
praça, não devolvera, no prazo legal,
a duplicata n. 8.383, relativa á fatura
n. 87.488, na importancia de 803, emi

-tida por aquela companhia, lavrou a 11
de junho de 1930, o auto de fls. 2, sob

lamento de ter sido infringic'o o
art. 6°, letra a, do decreto n. 17.535, de
10 de novembro de 192$.

No prazo regulamentar, o autuado
apresentou alegações de defesa, juntan-
do a referida duplicata, da qual consta
recibo do pagamento em 10 de junho.
•Depois de informações prestadas pelo

autuante e pela 2° secção da Alfandega,
o respectivo inspetor julgou procedente
o auto e inalou ao autuado Theodomiro
lVfuniz de Mello. a multa de 500l, minimo
da pena estabelecida no art. 32, n. 2, do
precitado decreto o. 17.535, de 1928.

Mediante termo de responsablidade, o
autuado interpoz recurso para o dele-
gado fiscal que, por despacho de 20 de
novembro do mesmo ano, negou provi-
mento para manter a decisão recorrida.

Dessa decisão houve recurso para o
Sr. ministro da Fazenda, eiacaminhaelo,
por intermedio da Diretoria da Receita,
em oficio n. 327, de 20 de dezenatno
subsequente.

Em 5 de maio de 1931, essa diretoria
assim se manifestou:

"Tendo em vista que o memento da
duplicata foi efetuado antes da lavra-
tura do auto, e consoante a doutrina fir-
mada pela ordem n. 60, de 10 de marco
do anu passado, sou de parecer que se dê
provimento ao , recurso para o fim de
ser dispensada a multa imposta. Em 26
de maio de 1931. — Gonsalves Mello."

"Ex-vi" do decreto n. 20.475, de 2 de
outubro de 1931, o processo veiu enca-
minhado a este Conselho.

Estiá feito o relatorio.
Não ha como (contestar que se verifi-

cou a infração do art. 6°, letra A, do
decreto TI. 17.535, de 10 de novembro
de` 1926, pois a duplicata n: 8.383 foi
emitida em 1 de maio de 1930 e não foi
devevida no prazo de 30 dias, sendo o
comprador estabelecido na mesma praça
de vendedor.

Mas,
Considerando que se tratrN de simples

infração regulamentar, não tendo havido
insuficiencia ou falta de pagamento de
sêlo, imposto, taxa e outras contribui-
ções fiscais:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para o fim de relevar a multa
imposta, de acôrdo com o art. 4° do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho date
ano.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — Unanime. —
F. de O. Passas, presidente. — Elpidio
J. da Boamorte, relator. — Arlindo
Soriano Pape. — Lenhoff Britto. —
Mario P. da Camara. — Condido Bor-
ges. — Benedieto da Costa. — Oclavio
Lopes Só Campos. — Vicente de Paulo
Galliez. — Serafim Vallandro. — João
Baptista Rodrigues. — Ciente. Só Filho,
representante da Fazenda Pública.

'ACÓRDÃO N. 998

Recurso n. 566-A — Vendas mercan-
tis — Recorrentes, Bari, Filente & Com-
panhia — Repartição de origem, Temei.

Recurso n. 626 A — Vendas mer-
cantis.

Recorrente, Sociedade Nacional de Se,
das, Ltda.

Repartição de origem: Recebedoria do
'Distrito Federal.
infração do art. 6°, letra a, do decreto

a. 17.535 — Aplico-se o art. 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junho de

• -1932.
A' Sociedade Nacional de Sedas, Ltda.,

foi imposta a multa de 5006000, minimo
do art. 32, 2°, do decreto n. 17.535, por
infração do art. 6°, a, do mesmo deere-

a to. per despacho do diretor da Recebe-
doria d.0 Distrito Federal, datado de 3
de fevereiro de 1931 e desse despacho

, interpôs a interessada recurso para o
• ministro da Fazenda. Em virtude do de-
, ereto n. 20.475, foi esse recurso enca-

• minhado a este Conselho. No processo
obedeceu-se a todas as formalidades e
prazos legais.

Verifica-se que a infração está pro-
vad'a e que não procedem as alegações
do recurso. Assim,

COnsiclerando que à infração está pro-
vada e que é regulamentar a multa im-
posta; mas,

'Considerando -que o decreto n. 21.459,
,no art. 4°, manda relevar todas as mul-
tas referentes a infrações regulamenta-
res e que é dessa natureza a constante

• deste recurso:
Acordam os membros do Conselho de

Contribuintes tomar conhecimento do
recurso e aplicar o disposto no referido
decreto para considerar relevada a pe-
nalidade imposta á recorrente.

Conselho de Contribuintes, 1 de se-
teMbro de 19,32. (Unanime.) — F. de
O. Passos, presidente. — Octavio Lopes

• Só Campos,, relator. — Elpidio J. da
Boamort e. — Arlinde Soriano Pape. —

•Lenhoff Britto. — Mario P. da Camara.
— Condido Borges. — Benedicto da

- -Costa. — Serafim Vala-n*0. — Vicente
da Paulo Calhes. — João Baptista Ro-

• drigues. — Ciente, Só Filho, reoresen-
tente da Fazenda Publica.

•



18590 Quinta-feira 6
	

ig RIO OFICIAI,	 uutuDro Cle 1V,T4

ra Coletoria das Rendas Federais na Ca-
pital de São Paulo.
Tratando-se de simples infração regula-

mentar, em que não houve insuficien-
cia ou falta de pagamento de selo, im-
posto, taxa e outras contribuições fis-
cais, tonia-se conhecimento do recur-
so para considerar relevada • a multa
imposta, d vista do disposto no artigo
4° do decreto n. 21.459, de 1 de junho
deste ano
Serve de base a este processo o auto

de folhas 1, lavrado em 14 de abril de
1925, no estabelecimento de Lopes
& Carvalho, á rua Barão de Loreto n. 32,
1;,• t Capital do Estado de São Paulo, onde
tui encontrada a duplicata n. 802, emi-
tida pela firma Bari, Filente & Comp.,
em 7 de março anterior, arguindo-se
ler havido infração dos artigos 6°, le-
tra A, 10, paragrafo único, e 14 do de-
creto n. 16.275, de 22 de dezembro de
I 923 .

Intimados Lopes & Carvalho, a 15 do
referido mês de abril, para apresenta-
rem defesa, não o fizeram no prazo re-
3mlamentar, pelo que foi lavrado o termo
de revelia de folhas 3 verso.

Posteriormente, a 16 de maio, apre-
sentaram defesa.

A 9 de agosto, foi intimada a firma
Bari. Filente &, Comp., que, a 26, por
petição da mesma data, alegou o que
entendeu a bem de seu direito.

O agente fiscal auauante prestou in-
formação, sustentando a procedencia do
auto.

O coletor da Terceira Coletoria, em
rundamentada decisão, julgou procedeu-
'e o auto e impôz aos autuados Lopes
& Carvalho, e Bari, Filente & Comp., a
nada um, a multa de 500$, minimo do ar-
ige 32 ns. 1 e 6, respectivamente, do

• l ecreto n. 16.275 A, de 22 de dezembro
"^ 1923.

Intimados, Lopes & Comp., recolheram
• importancia da multa, sem recorrer.
Bari, Filente & Comp., porém, após as-
sinatura de termo de fiança, recorreram
para o delegado fiscal, que, por despacho
de 24 de março de 1928, negou provi-
mento ao recurso.

Bari, Filente & Comp., não se confor-
maram com a decisão, e recorreram para
o senhor ministro da Fazenda, dentro
do prazo regulamentar, por intermedio
da Diretoria da Receita, sendo que essa
diretoria restituiu o processo para ser
cobrado o selo devido pelo termo de li-
anca.

Satisfeita a exigencia, o processo vol-
tou áquela diretoria que, sobre o recur-
so, assim se manifestou:

Achando-se provada a infração consi-
gnada no auto de folhas sou de parecer
que se negue provimento ao recurso
para o fim de ser confirmada a decisão
recorrida, por seus fundamentos, salvo
a equidade invocada. Em 1 de junho de
197;1. — Gonsalves Mello."

O recurso veiu encaminhado a êste
em-Wh°, "ex-vi" do decreto n. 20.47,5,
de 2 de outubro de 1931.

Está feito o relatorio.
-7)elo exposto e cio mais que consta do

processo está provada a infração, mas
ronsiderando que se trata de simples

Infração regulamentar, não tendo havido
insuficiencia ou falta de pagamento de
selo, imposto, taxa e outras contribui-
cies fiscais;

Considerando que. assim sendo o .; re-
correntes beneficiam do favor consi g na-
do no art., 40 do decreto n. 21.459, de 1

de junho deste ano, outro tanto não
acontecendo com os autuados Lopes
& Carvalho, que efetuaram o pagamento
da multa e não recorreram, incidindo
no dispositivo do art. 6° do mesmo de-
creto:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para considerar relevada a mul-
ta imposta aos re-Correntes, Bari, Filente
& COMA., de acôrdo com o art. 4° do ci-
tado decreto n, 21.459.

Conselho de Contribuintes, em i de
setembro de 11)32. — Unanime. — F.
de O. Passos, presidente. — Elpidio 1.
da Boamorte, relator. — Arlindo So-
7-Tono Pupe. Lenhoff Britto. Con-
dido Borges. ,-- Benedicto Costa. —
Octavio Lopes Sá Campos. — Vicente
de Paula Galliez. — Serafim Vallandro.
— João Baptista Rodrigues. — Ciente,
Sd Filho, representante da Fazenda
Pública.

ACÓRDÃO N. 999

Recurso n. 577-A — Vendas mercantis
— Recorrente, Recebedoria do Distrito
Federal (ex-officio) — Repartição de
Origem, Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Autuados, Rodrigues de Almei-
da & Comp.

Nega-se provimento ao recurso, "ex-offi-
cio", para Confirmar a decisão recor-
rida, por seus legais fundamentos.
A 10 de fevereiro de 1930, contra a

firma Rodrigues de Almeida & Comp.,
estabelecida á rua dos Andradas n. 97,
nesta Capital, foi lavrado o auto de fo-
lhas 2, sob o ¡fundamento de haver sido
infringido o art. 6° do regulamento ane-
xo ao decreto n. 17.535, de 10 de no-
vembro de 190.

No processo foram observadas todos os
tramites regulamentares, decidindo, afi-
nal, o diretor da Recebedoria julgar im-
procedente o Oito, á vista dos fundamen-
tos do parecer da r Sub-Diretoria, e re-
corres ex-officio para o Sr. ministro da
Fazenda.

O processo 10i encaminhado, por inter-
inedio da Diretoria da Receita, que assim
se pronunciou,;

"Em f4Ce do que consta do pro-
cesso, sou de parecer que se negue
vrovimento ao recurso "ex-officio".
Em 12 de dezembro de 1930. —
Gonsalves Mello."

A este Conselho veiu ter o recurso ex-
officio, por fôrça do decreto n. 20.475,
de 2 de outubilO de 1931.

Está feito o relatorio.
Isto 'posto:
Considerando que a decisão recorrida

tem funclamerao legal;
Considerando que, si pelo contrário,

fosse julgado procedente o auto e im-
posta b multa ao autuado, caberia no
caso a aplicação do art. 4°, do decreto
n. 21.459, para o. fim de ser relevada a
multa, de vez Itine se trata de simples in-
fração regulain'entar:

Acórdarn os membros do Conselho de
Contribuintes i negar provimento ao re-
curso ex-offido, para confirmar a deci-
são recorrida,

Conselho c_M Contribuintes, em 1 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Elpidio J. da Boamorte, re-
lator. — Arlindo SOria>10 Pupe. — Le-
nhof Britto.	 Mario P. da Camara. —

Candido Borges. — Benedicto da Costa.
- Octavio Lopes Sã Campos. — Vicente
de Paulo Galliez. — Serafim Vallandro.
— João Baptista Rodrigues. — Ciente.
— Sá Filho, representante da Fazenda
Pública

ACÓRDÃO N. 1.00C

Recurso n. 599-A — Vendas mercantis
— Recorrente, a Fábrica Invicta Limi-
tada — Repartição de origem, Recebe-
doria do Distrito Federal.

Tratando-se de simple infração regula-
mentar, em que não houve insuficien-
cia ou falta de pagamento de Mio, im-
posto, taxa e outras contribuições fis-
cais, toma-se conhecimento do recurso
para considerar relevada a multa im-
posta, d vista do disposto .no art. 4°,
do decreto n 21.459, de 1 de junho
dêste ano.

Em 15 de abril de 1930, foi lavrado o
auto de fls. 2, contra a Fábrica Invicta
Limitada, por infração do art. 6°, letra
a, do decreto n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1926, a qual, intimada a produzir
alegações de defesa, no prazo de 20 dias,
por despacho de 22 de abril do mesmo
ano, declarou-se ciente a 19 de maio se-
guinte, deixando, entretanto, de atender
a intimação, pelo que tornou&se revél, la-
vrando-se o respectivo termo, a fls. 5.

O diretor da Recebedoria, por decisão
de 19 de agosto, julgou procedente o auto
e impôs á autuada revél — Fábrica In-
victa Limitada — a multa de 5008000,
minimo do art. 32, 2°, do citado decreto
n. 17.535, de 1926.

Dessa decisão, foi intimada a auauada
a 29 de setembro, com o prazo de 30 dias,
para usar do direito de recurso.

A 28 de outubro, apresentando fiador,
na mesma data recorreu para o Sr. mi-
nistro da Fazenda.

A 26 de novembro, assinado o termo de
fiança, foi o recurso encaminhado com o
oficio n. 2.630, de 10 de dezembro, por
intermedio da Diretoria da Receita, que,
em seu parecer, opinou fosse negado pro-
vimento, para o fim de ser confirmada
a decisão recorrida, por seus fundamen-
tos . legais.

O processo veiu a este Conselho, de
acôrdo com o decreto n. 20.475, de 2 de
outubro de 1931.

Está feito o relatorio.
Como se vê e consta do processo, trata-

se de simples infração regulamentar; e,
nestas condições;

,Considerando que a recorrente bene-
ficia do favor de que cogita o art. 4°
do dec. . n. 21.459, 1 de junho dêste
ano, de vez que não houve "insuficien-
cia ou falta de pagamento de sêlo, im-
posto, taxa e outras contribuições fis-
cais";

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para considerar a recorrente
relevada da multa, que lhe foi imposta.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — Unanime. — F.
de O. Passos, presidente. — Elpidio J.
da Boamorte, relator. — lrliniTo So-
riano Pupe. Benedicto da Costa. —
Lenhoff Britto. — Mario P. da Cama-
ra. — Condido Borges. — Octavio Lo-
pes Sá Campos. — Serafim yallandro.
— Vicente de Paulo Galliez. — João
Baptista Rodrigues. Ciente„ Sá Filho,
representante da Fazenda Pública.
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ACÓRDÃo N. 1..001

Recurso a. 588 A — Vendas mercan-
tis.

Recorrente: Manoel Nunes.
Repartição de origem: Recebedoria

do Distrito Federal.
.Tratando-se de simples infrações regu-

lamentar, em que não houve insuffi-
ciencia ou falta de pagamento de sê-
lo, imposto, taxa e outras contribui-
ções fiscais, toma-se conhecimento do
recurso para considerar relevada a
multa imposta, ci vista do disposto no
art. 4° do dec. n. 21.459, de 1 de ju-
nho dêste ano
Sob o fundamento de ter sido infrin-

s ido •o art. 60 do regulamento anexo ao
• dec. n. 17.535, de 10 de novembro de

1926, contra a firma Manoel Nunes, es-
tabelecida á rua Pialbeiro Machado nú-
mero 21, nesta Capital, foi lavrado, em

, 12 de dezembro de 1929, o auto de fls.
2.

Intimado Manoel Nunes e a firma
•Marti Pacheco &- Comp., aquele com-•

• orador e êsta vendedora comitente da
, duplicata n. 13.521, apresentárain ale-

gações de defesa.
-.. Sobre estas alegações, prestaram in-

formações .o agente 'fiscal autuante e a
.31 Sub-diretoria„ proferindo o diretor

: da Recebedoria a decisão de fls. 11,
que conclue por julgar procedente o
auto de fls. 2, impondo ao autoado Ma-

' noel Nunes a multa de 5008000, mini-
mo do art. 32, 2°, do dec. u. 17.535, de

- 10 de novembro de 1926..
• Intimado, o autuado .depositou a
portancia da multa e recorreu para o
Sr. ministro da Fazenda, recurso que
foi remetido, acompanhado do oficio
n. 2.346, de 17 de novembro de 1930,
por intermedio da Diretoria da Receita
Pública.

Essa diretoria emitiu o seguinte pa-
recer:

"Achando-se provada a infração con-
,signada no auto de fls., sou de parecer
que se negue provimento a r+ recurso, pa-
ra o fim de ser confirmada a decisão
recorrida, por seus funarnentos. salvo

' . a equi-We invocada. Diretoria da Re-
ceita, em 25 de abril de 1931. — Goa-
salves m.ejlo".

O respectivo processo veiu encami-
nhado a êste Conselho, em virtude do
dec. n. 20.475, de 25 de agosto de 1931.

Está feito o relatorio. •
Tudo visto e examinado, verifica-se

que a.infração ficou provada; mas, tra-
tando-se de simples infração regula-
mentar, em que não houve "insufici-
encia ou falta de pagmento de selo, im-
'posto, taxa • e outras contribuições fis-
cais, e

Considerando que, ao caso, cabe, in-
oontestavelnaente. a aplicação do favor

;. cogitado pelo dee. n. 21.459, de 1 do
• junho dêste ano:

Acórdão os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do

'recurso para considerar o recorrente
relevado da multa que lhe forimpará,
á vista chi disposto no art. 4: do citado
decreto.

Conserão de Contribuintes. em 1 de
setembro de 1932. — Unanime. — F.
de O. Passos, presidente. — Elpidio .1.

.. da Bocimorte, relator. — Arlindo Soria-
no Pitpe. renhoff Britto. — Mario
P. da Camara. — Condido Bbrges. --
Benedicto da Costa,	 Octavio Lopes

Sã Cumpos. — Vicente . de Paulo Gal-
- Serafim Vallarulro. — João Ba-

tista Rodrigues. — Ciente, Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N..1.002

Recurso n. 586-A — Vendas mer-
cantis.

Recorrente, João de Carvalho.
Repartição de origem, Recebedoria do

Distrito Federal.
Infração do art. 6° do decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 1926. Aplicação
do decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932.
João de Carvalho, comerciante esta.;

belecido nesta cidade, á rua Carlos de
Carvalho n. 58, dentro do prazo legal e
após preenchimento das formalidades
exigidas, recorre para o ministro da :Fa-
zenda da decisão da .Recebeckria do Dis-
trito Federal, proferida no auto n. 148,
de 11 de abril de 1930, impondo ao re-
corrente a multa de 500$, minimo da
penalidade estabelecida no art. 32, n. 2,
do regulamento aprovado pelo decreto
n. 17.535, de 10 de novembro de 1926.

A infração capitulada no auto é a do
art. 6° do mencionado regulamento,
pela falta de devolução de duplicata, de-
vidamente assinada, no prazo estabele-
cido no dispositivo infringido.

Por força do decreto n. 20.475, de 2
de outubro de 1931 o processo foi en-
caminhado a este conselho para julga-
mento.

A recorrente confessa a infração pra-
ticada, solicitando perdão da multa em
que incorreu.	 •

Isto posto:
Considerando que a infração está

provada e confessada, tendo sido a
multa imposta por força de determina-
ção legal;

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo
art. 40 do decreto ri. 21.459; de 1 de
junho do corrente ano:	 .

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar Conhecimento do
recerso interposto e declarar relevada a
multa imposta em face do dispositivo
citado.
• Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — F. de O. Passas,
presidente. — Arlindo Soriano Pape,
relator. Elpidio J. da Btiamorte. —
Lenhoff Britlo. — Condido Borges. —
Mario P. da Camara. — Bertedicto da
Costa. — Serafim Vallandro. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Octavio Lo-
pes SI Campos. — João Baptista Ro-
drigues. — Ciente, Filho, represen-
tante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.003
Recurso n. .597-A — Vendas mer-

cantis.
Recorrentes, Alfredo Machado & Com-

panhia.	 •
Repartição de origem, Recebedoria do

Distrito Federal.
Infração do art. 6° do decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 1926. Aplica-
ção do decreto n. 01.459, ae 1 de ju-
nho de 1932.
Alfredo Machado (Sc Comp., negocian-

tes estabelecidos nesta cidade á rua do
Teatro n. 17, .dentro do prazo legal e
após preenchimento das formalidades
exigidas, recorreram para o ministro da

Fazenda da decisão da Recebedoria dó
Distrito Federal proferida no auto n. 10,
de 4 de janeiro de 1930, impondo aos
recorrentes a multa de 500$, nimo da
penalidade estabelecida no art. 32, n. 2,
do regulamento aprovado pelo decreto
n. 17.535, de 10 de novembro do 1926.

A infração capitulada no auto é a do
art. 6° do mencionado regulamento
pela falta de devolução cie duplicata,
devidamente assinada, no prazo estabe-
lecido no dispositivo infringido.

Por força do decreto n. 20.4'76, de
2 de outubro de 19131 o processo é pre-
sente a este conselho para julgamento.

A recorrente confessa a infração pra-
ticada P pede a relevação da multa im-
pocf.)

Isto posto:
ctelsiderando que a infração está pro-

vada e confessada ,tendo sido a multa
imPosta por força de determinação le-
gal;

Considerando que a multa err.• questão
está compreendida nas relevadas pele
art. 4° do decreto n. 21.459, de de ju-
nho do corrente mês;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento de
recurso interposto e declarar relevada a
multa imposta em face do dispositivo
citado.

Conselho de Contribuintes, em 1 dc
setembro de 1932. — (Unanime). —
F. de O. Passos, presidente. — Arlindo
Soriano Pune, relator. — Lenhoff
Britto. — Eépidio J. da Bôamortc.
Mario P. da Camara. Benedicto dct
Costa. — Condido Borges. — Octavio
Lopes Sã Campos. — Serafim Vallan-
dro. — Vicente de Paulo 'Galliez. —
João Baptista Rodrígues. — Ciente, Su
Filho, representante da Fazenda iPu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.004

Recurso TI. 608-A — Vendas mercan-
tis.

Recorrente — Emilio Costa.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
Infração do art. 6° do decreto n. 17.535

(f 10 de novembro de 1926. Aplicaçãt
do decreto n. 21.459, de 1 de junho dc
1932
Emiti° Costa, comerciante estabeleci.

do á Estrada Velha • da Tijuco n. 43
desta cidade, dentro do prazo legal e
após preenchimento das formalidades.
exigidas, recorreu para o Ministerio dÉ
Fazenda. da decisão da Recebedoria rd(
Distrito Federal proferida no auto n. 93
de 22 de março de 1929. impondo ao re.
corrente, a multa de 5008, minimo da pe.
nalidade estabelecida no art. 32, n. 2, dr
regulamento aprovado pelo decreto nu•
mero 17.535, de 10 de novembro cit
1926.

A infração estipulada no auto é a dr
art. 6° do mencionado regulamento, pel;
falta de devolução de duplicata, devi
demente assinada, no prazo estabeleci.
do no dispositivo infringido.

Por força do decreto n. 20.475, di
2 de outubro de 11)31 o processo é pre.
sente á este Conselho para julgamento.

As razões da firma recorrente nila
convencem da improceclencia do auto.

Isto posto,

• od.
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Considerando que a infração está pro-
vada, tendo sido a multa imposta por
força de determinação legal;

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 4° do decreto n. 21.459, de
1 de junho do corrente ano;

Acórdam os .membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso interposto para declarar rele-
vada a multa imposta em face do dis-
positivo citado.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — Unanime. — F.
de O. Passos, presidente. — Arlindo So-
nora° Pupe, relator. — Lenhoff Britto.

Elpidio J. da Boamorte. Candido
Borges. — Mario P. da Camara. — Be-
nedicto da Costa. — Octavio Lopes Sá
Campos. — Serafim Vallandre. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — João Bapits-
ta Rodrigues. — Ciente, Sá-Filho, re-
presentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.008
Recurso n. 561-A — Vendas mercan-

tis.
Recorrente — Donato Gozzo.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em São Paulo.
Tratando-se de infração regulamentar

que não se prende, d falta de pagamen-
to do imposto, reconhece-se releva-
da a multa, ex-vi do decreto n. 21.459
de 1 de junho de 1932.
Visto, relatado e discutido este- pro

cesso:
Considerando que está provada a in-

fração do art. 6° do regulamento ex-
pedido com o decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926; dando logar á
multa sobre que versa o recurso, inter-
posto no prazo legal;

Considerando que dita multa é das
a que alude o art. 4° do decreto mime-
i. ° 21.459, de 1 de junho do corrente
ano:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa
referida, unanime.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
s etembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Candido Borges, relator.

Elpidio J. da Boamoke. — Lenhoft
Britto. — Mano P. da Camara. — Be-
nedicto da Costa. — Arlindo Soriano
Pupe. Octavio Lopes Sá Campos. —
Serafim Vallandro. — Vicente de Pau-
lo Galliez. — João Baptista Rodrigues.
—Ciente, Sá Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.009
Recurso n. 572 A -- Vendas mercan-

tis — Recorrente, Camillo Mourão &
Comp.; repartição de origem, Recebe-
doria do Distrito Federal.
Tratando-se de infração regulanventar,

que não se prende d falta de paga-
mento do imposto, reconhece-se re-
levada a multa, ex-vi do decreto nu-
mero 21.459, de 1 de junho de 1932.
Visto, relatado e discutido este pro-

cesso:
Considerando que está provada a in-

fração do art. 6° do regulamento expe-
dido com o decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926; dando lugar á
multa sobre que versa o recurso, inter-

- prazo legal;

Considerando que dita multa é das a
que alude o art. 4° do decreto numero
21.459, de 1 de junho do corrente ano;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso, wara de,Olarar relevada) dita
multa.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932 (unanime). — F. de
O. Passos, presidente. — Candido Bor-
ges, relator. — r.lpidio J. da Boamor-
te. — Lenhoff Britto. — Mario P. da
Camara. — Benedicto da Costa. — Ar-
lindo Soriano Puje. Octavio Lopes
Sá Campos. — Serafim Vallandro. —
Vicente de Paulo Galliez. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Ciente, Sá Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.010

Recurso n. 583 A — Vendas mercan-
tis — Recorrente, a Recebedoria do Dis-
trito Federal; repartição de origem, a
mesma; autuados: Viuvo Pereira Leite
& Filhos.
Atendendo a que, mesmo que provada

a infração, estaria relevada a multa
pelo decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932, nega-se provimento ao re-
curso ex-oficio.
Com fundamento no que foi resolvido

pelo Sr. Ministro da Fazenda e consta
das ordens ns. 275 e 303, de 14 e 25
de junho de 1930, da Diretoria da Re-
ceita Publica, o Sr. diretor da Rece-
bedoria julgou improcedente o auto la-
vrado contra a Viuva Pereira Leite &Fi-
lhos, por infração do art. 6° do regula-
mento aproÀrado pelo decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926.

Desse despacho, recorreu, ex-oficio, o
mesmo diretor, para o Sr. ministro da
Fazenda, sendo enviado o processo a
este conselho, á vista do decreto nume-
ro 20.475, de 2 de outubro do ano pas-
sado.

Tudo visto e relatado:
Atendendo a que, ainda que proce-

dente o auto, estaria relevada a multa
correspondente á infração autuada, por
força do art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho do corrente ano:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes, negar provimento ao
aludido recurso, ex-oficio.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932 (unanime). — F. de
O. Passos, presidente. — Condido Bor-
ges, relator. — Elpidio 1. da Boamor-
te. -- Lenhoff Britto. — Mario P. da
Camara. — Beneclicto da Costa. — Ar-
lindo Soriano Pape. — Oetavio Lopes
Sá Campos-. — Serafim Vallandro. —
Vicente de Paulo Gaitiez. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Ciente, Sá Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.011
Recurso n. 594 A — Vendas mercan-

tis — Recorrente$, Silva gouza & Ca-
lixto; repartição de origem, Recebedo-
ria do Distrito Federal; recorrida, a
mesma ex-oficio.

Trai ando-se de infração regulamentar,
que não se prende á falta de paga-
mento do imposto, reconhece-se rele-
vada multa, ex-rvi do decreto numero
21.459, de 1 de junho de 1932.
O Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal interpoz recurso ex-oficio
do despacho, julgando improcedente o
auto n. 512, de 1930, lavrado contra Sil-
va Souza & Calista.

ACÓRDÃO N. 1.013

Recurso n. 616 A — Vendas mercan-
tis.

Recorrentes — Arthur & Vayazére.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
Tratando-se de infração regulamentar

que não se prende á falta de pagamen-
to de imposto, reconhece-se relevada
a multa, `ex-vi" do dec. n• 21.459.
de 1 de junho de 1932.
Visto, discutido e relatado o pre-

sente processo.:
Considerando que está provada a ia-

fração do artigo 6°, do regulamento ex-
pedido com o dec. n. 17.535, de 10 de
novembro do 1926, dando logar á multa
sobre que versa o recurso, interposto no
prazo legal:

Considerando que dita multa é das 3
que se refere o artigo 4°, do dec. :ulmo.

Declarando provada a infração do ar-
tigo 6° do regulamento expedido com o
decreto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926, fundou o despacho recorrida
na decisão constante da ordem n. 438,
de setembro do mesmo ano.

Isto posto, e
Considerando que a multa cominado

para a infração aludida está compreen-
dida entre as que foram relevadas pelo
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho do corrente ano.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes, negar provimento ao
mencionado recurso, ex-oficio.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932 (unanime). — F. de
O. Passos, presidente. — Candido Bor-
ges, relator. — Elpidio J. da Boamor-
te.	 Lenho!! Britto. — Mario P. da •
Camara. — Benedicto da Costa. — Ar-
lindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes 	 1,
Sá Campos. — Serafim Vallandro. —
Vicente de Paulo Galliez. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Ciente, Sá Pilho,
representante da Fazenda Publica.

aeóaogrko N. 1.012
Recurso n. 605 A — Vencias mercan-

tis.
Recorrente — J. Figueiredo & Rocha.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.
Tratando-se de infração regulamentar

que não se prende a falta de paga-
mento de imposto, reconhece-se nele-
-cada 'a multa, "ex-vi" do dec. número
21.459, de 1 de junho de 1932.
Visto, discutido e relatado o pre-

sente processo:
Considerando Que está provada a in-

fração do artigo 6" do regulamento ex-
pedido com o dec. n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, dando logar á multa
sobre que versa o recurso, interposto no
prazo legal;

Considerando que dita multa é das a
que se refere o artigo 4° do dec. 21.459,
de 1 de junho do corrente ano:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento cio re-
curso para declarar relevada dita multa.

Conselho de Contribuintes, em 1 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Condido Borges, relator.
— Etpidio J. da Boamorte. — Lenhoff
Britto. — Mario P. da Camara. --. Be-
nedicto da Costa. — Arlindo Soriano
Pape. — Octavio Lopes Sá Ca,mpos. —
Serafim Vallandro. — Vicente de Paulo
Galliez. — João Baptista Rodrigues. —
Ciente, Sá Filho, representante da Fa-
zenda Pública.
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ro 21.459. de 1 de junho do corrente
ano:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar, relevada dita
multa.

Conselho de Contribuintes, em 1 de se-
tembro de 1932. — Unanime — F. de
O. Passos, presidente. — Candido BOr-
(les, relator. — Elpidio J. da Boamorte.
— Lenhoff ,Britto. — Mario P. da Ca-
mara. — Benedicto da Costa. — Ar-
lindo Soriano Pupe. — Octavio Lopes

• Sá Campos. — Serafim Vallaintro. —
Vicente de Paulo Galliez. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Ciente„SW Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.014
Recurrso n. 627-A — Vendas mer-

cantis.
Recorrente, Rebello &• Companhia.
Repartição de origem, Recebedoria do

Distrito Federal.
Tratando-se de infração regulameW-

tar que não se prende ti falta de pa-
gamento de imposto, reconhece-se re-
levada a multa, "ex-vi" do decreto
se. 21.459, ae 1° de junho de 1932.
Rebello & Comp. recorrem do . despa-

cho do Sr. diretor da •Recebedoria do
Distrito Federal impondo-lhes a multa
de 5008, por infração do artigo 6° do re-
gulamento expedido com o decreto
mero 17.535, de 10 de novembro de
1926.

O recurso foi interposto quando es-
gotado o prazo regulamentar.

Todavia,
Atendendo ao que dispõe o artigo 40.

do decreto n. 21.459, de 1° de junho
ultimo:

Aeórdam os membros do Conselho do
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa
aludida. •

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — P. de O. Passos,
presidente. — Candido Borges, relatoe.
— Elpidio J. da Boamorte, com restri-
ções., — Mario P. da Camara. — Arila-
do Soriano Pape. — Vicente de Pauto
Galliez. — João Baptista Rodrigues. —
Lenhoff Britto. — Benedicto da Cesto,
vencido. — Octavio • Lopes Sá Campos.
— Serafim Vallandro.

Ciente. — Sá Filho, representante da
Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.015
Recurso n. 332-A — Classificação de

mercadorias.
Recorrente — Alliança Comercial de

Anilinas Ltd.
Repartição de origem — Alfandega

d.o Rio de Janeiro.
Escãpa á competencia do Conselho de

Contribuintes a apreciação de cito do
Sr. ministro da Fazenda.

A Aliança Comercial de Anilinas diri-
giu em 29 de julho de 1931 um reque-
rimento ao Sr. ministro da Fazenda
pedindo reconsideração do despacho
proferido por S. Ex. no processo nu-
mero 10.193, de 1931, em virtude do
qual foi mantida a decisão da Alfandega
do Rio de Janeiro, classificando corno
nitrato de sodio puro um produto que
a requerente entende não dever ser as-
sim classificado por contar mais de
2 % 'do impurezas, conforme laudo do
Laboratori•o Nacional de Analises, sendo
o referido requerimento acompanhado do

respectivo processo encaminhado a oste
Conselho.

Isto posto e
Considerando que escapa á competen-

cia do Conselho de Contribuintes a apre-
ciação de atos do Sr. ministro da Fa-
zenda;

Considerando que sómente o Sr. mi-
nistro da Fazenda pode decidir de recur-
sos que versem sôbre despachos seus,
solicitando reconsideração dos mesmos;

Considerando essa tem sido a orien-
tação ininterrupta do Conselho em ca-
sos absolutamente iguais;

Acórclam os membros do Conselho de
Contribuintes não tomar conhecimento
do presente processo por versar sôbre
assunto que escapa á sua competencia.

Conselho de Contribuintes, emn 1 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. Unanime. — Vicente de
Paulo Galiez. — Elpidio J. da Boamor-
te. — Arlinelo Soriano Pupe. — Lenhoff
Britto. — Mario P. dalCantara. — (Ten-
dido Borges. — Octavio Lopes Sá pam-
pos. — Benedicto da Costa. — Seralini
Vallandro. — João Baptista Rodrigues.
— Fui presente, Sá Filho, representan-
te da Fazenda Pública,.

Acônigo rq , 4.016)
Recurso n. 407-A — Classificação de

mercadorias.
Recorrente — Nuno Meia.
Repartição de origem — Alfandega

Santos.
Não devem ser considerados "carreteis"

para o fim de aplicar a do fio de sédc;
para tecelagem a taxa de 28500 do ar-
tigo 570 da Tarifa, as bobinas a que se
adaptam ou feitas com( pequenos 2 .C-
bordas ás quais o fio se superpõe.
Como carreteis se entendem os em que,
de rebordos fixos, o fio envotvente não
vae além da altura desses rebordos.
Nuno Mala submeteu a despacho, na

Alfandega de Santos, pela nota de im-
portação n. 1.231 de janeiro de 1926,
fios de seda em bobinas de madeira, pa-
ra tecelagem, para pagar direitos á ra-
zão de 58000 por quilo, do art. 570 da
Tarifa.

Verificando. porém, que o fio estava
enrolado em carreteis de madeira, pediu
que fôsse aceita a taxa de 28500 do mest

-mo artigo, ouvida a Comissão da Ta-
rifa.

Esta, em sessão. de 23 daquele mês,
aceitando parecer •emitidci na mesma
data, entendeu que a mercadoria fora
bem clasificada para a taxa de 56000,
porque não se trata de carreteis, Mas de
simulacro de carretel.

Com essa opinião, decidiu o inspetor
da Alfandega.

Interposto recurso no prazo legal, foi
encaminhado por intermedio da Alfan-
dega desta Capital que, tambem de acôr-
do com a Comissão da Tarifa, declarou
Sujeita a mercadoria á taxa de 5:$000.

Enviado o processo ao Tesouro Na-
cional, o diretor da Receita deu parecer
no sentido do provimento do recurso,
ponderando que o carretel que o fio en-
volve não tem os carateristicos expres-
sos na circular n. 41, de 17 de setem-
bro de 1925, pois CRIO os rebordos não
são suppostos, nem facilmente separa-
veis„ embora desproporcionados ao cor-
po do mesmo carretel.

Visto, relatado e discutido o processo:
Considerando que, como é evidente,

consignando a Tarifa taxa menor para
ó fim de seda em carreteis de madeira,

procura evitar que os direitos dôsse pro-
duto fiquem sobrecarregados com a in-
clusão, que é feita, do peso da ma-
deira;

Considerando que, assim sendo, não
devem ser considerados carreteis as bo-
binas a que se adaptam rebordos limita-
dos sdmente para lhes dar a forma da-
quele utensilio; e, quiçá, para conduzir
a uma redução de direitos indevidos. Os
carreteis a que a Tarifa se refere são Os
comuns em os quais o fio se envolve até
á altura dos rebordos de suas extremi-
dades atingindo súmente ao nivel desses
mesmos bordos, como se vã nos de linha
comum, de arame para instrumentos de
musica, etc.;

Considerando que não é dado atribuir
a um objeto qualquer qualidade somente
pela denominação que alguem lhe dê;

Considerando, finalmente, que foram
observadas no processo as formalidades
necessarias:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao recur-
slo para manter a decisão recorrida por
seus fundamentos.

Oonselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. (Unanime.) — F. de
O. Passos, presidente. — Candido Bor,
ges, relator. — Elpidio J. da ~morte.
— Lenhoff Britto. — Mario P. da Ca-
mara. — Benedicto da Costa. — Arlindo
Soriano Pape. — Octavio Lopes Sã Cam-
pos. — Serafim Vallandro. — Vicente de
Paulo Galliez. — João Baptista Rodri-
gues. — Fui presente, Sá Filho, repre-
sentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.021
Recurso n. 413 -A, Imposto do sêlo; re-

corrente, Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro; repartição de origem, Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
Não obstante a inexistencia da carta par-

tida ou contrato de fretamento é de-
vido o Mio do parágrafo 4°, da tabéla
%lembro de 1926, tomando-se para o
calculo a, soma das parcelas relativas
ao fréte cobrado, constantes dos co-
nheimentos expedidos pela carga re-
cebida

Recorre para o ministro da Fazenda,
a Copanhia de Navegação Lloyd Brasi-
leiro do áto da Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio Grande do Sul, mantendo a
decisão da Alfandoga de Porto Alegre,
que obrigou a recorrente a pagar nos
despachos maritimos, o selo Rroporcio-
nal de fretamento do parágrafo 4°, da ta-
bela "A" do decreto n. 17.538, de 10 de
novembro de 1926,

A companhia discute a legalidade do
áto que acredita carecedor de fundamen-
to, em face do que dispõe o art. 566. do
Codigo Comercial que define o que seja •
contrato de fretamento á cargo, colheita
ou prancha, sendo instrumento do pri-
meiro, a carta partida ou carta de fre-
tamento, e do segundo, o conheoimento.
Entende que somente o primeiro caso in-
cide no sêlo proporcional, pois, o conhe-
cimento está sujeito ao sêlo fixo.

O processo veiu a este conselho por
força do decreto n. 20.475, de 2 de ou-
tubro ultimo, com parecer da Diretoria
da Receita Publica do Tesouro Nacional,
opinando pela confirmação do áto recor-
rido.

Assim:
• Considerando que distintas são as in

cidencias do imposto em causa, uma pro.
porcional sobre o fretamento do navio
outra fixa dos conhecimentos eneedidee
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 alga recebida, que a existencia (.k)
:atando de fretamento não exclue;

Considerando que a falta desse contra-
to que o frete á colheita ou prancha oca-
siona, é o conhecimento, na fôrma do ar-
tigo 5466, do Codigo Comercial, o instru-
mento que o substitue e cujas parcelas
determinam o total relativo ao fretamen-
to, sobre o qual é devido o imposto, "ex-
vi", do parágrafo 4°, da tabela "A", do
decreto adiante aludido;

Considerando que nem esse inc.iso, nem
outro qualquer dispositivo regulamentar,
condicionam a incidencia da tributação
do selo á existencia do dito contrato, as-
sim tanto por este, como tendo em vista
o conhecimento de carga a tributação
deve ser cobrada, independente de qual-
quer outra que obrigue a expedição des-
tes ultimos documentos;

Acórdarn os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para manter a decisão recorrida.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. (Unanime.) — F.
O. Passos, presidente. — Lenhoff Brit-
to, relator. — E'lpidio 1. da Bdamorte.
— Mario P. da Cantara. — Condido Boi'..
gcs.	 Banedicto da Costa. —
Soriano Pupe. — Oetavio Lopes Sd Cam-
pos. — Serafim Vallandro. — Vicente de
Paulo Galliez. — João Baptista Rodri-
gues. — Fui presente, Só Filho, repre-
sentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.052
Recurso n. 704 A — Vendas mercan-

tis — Recorrente, Antonio Garbi; re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
S. Paulo.
Multa imposta por infração do art. 6°,

do regulamento do imposto de vendas
mercantis — Aplicação do decreto
n. 21.459, de 1 DE junho de 923.
Visto, discutido e relatado este pro-

cesso:
Considerando que está provada a in-

fração do art. 6° do regulamento expe-
dido com o decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, dando legar á multa
sobre que versa o recurso, interposto no
prazo legal;

Considerando que, dita multa é das a
que se refere o decreto n. 21.459, de 1
de junho do corrente ano, em seu art. 4°.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso, para declarar relevada dita
multa.

Conselho de Contribuintes, em 12 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Condido Borges, relator.

Elpidio J. da Bôamorta. — Serafim
Vallandro. — Vicente de Paulo Galliez.
— João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Main. — Mario P. da Camara. —
Lenhoff Britto. — Arlindo Soriano Pupe.
— Benedicto da Costa. — Octavio Lopes
Só Campos. Ciente. — Só Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.071
Recurso n. 558 A. —Recorrente, G.

Wetsel & Comp.; repartição de origem,
a Delegacia Fiscal no Paraná.
Devolução de duplicata — Releva ção de

multa por aplicação do art. 4°, do de-
creto n. 21.459, de 1,9132.
Recorrem G. Wetzel & Comp., da de-

cisão da Delegacia Fiscal no Paraná,
mantendo .o da Coletoria de Morretes,
que, no processo do auto de infração
a. 10, de 1928, lhe impôs a multa de
son por infração do regulamento

aprovado pelo decreto n. 17.535, de.
1926, visto não terem leito o protesto
prescrito, na ausencia da devolução da
duplicata que emitiram para ser aceita
por Chaim Maio.

O recurso foi interposto regularmente
c, assim, somente resta aplicar o decreto
n. 21.459, de 1932, pelo que:

Acórdam o's membros do Conselho do
Contribuintes tomar conhecimento do
mesmo recurso, para considerar rele-
vada a multa, em face do art. 4°, do ci-
tado decreto n. 21.459.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — João Baptista Rpdrigues,
relator. Elpidio J. da Mantortc. —
Serafim Vallandro. — Vicente de Paulo
Galliez. — Raul de Araujo Maia.
Octavio 'Lopes Só Campos. — Lenhoff
Britto. — ("cindido Borges. — Arlindo
Pupe. — Benedicto da Costa. — Mario
P. da Camara. Ciente. —Só Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.076

Recurso n. 613-A — Vendas mer-
cantis.

Recorrentes, Castro Ramos & Comp.
Repartição de origem, Recebedoria do

Distrito Federal.
Multa imposta por infração do art. 6°

do regulamento do imposto de vendas
mercantis. Aplicação do decreto nu-
mero 21.459, de 1 de junho de 1932.
Recorrem Castro Ramos & Comp., su-

cessores de Alberto Ramos & Irmão, da
decisão da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, inserta no processo do auto n. 112,
de 1930, e que os multou em 500$ por
infração do art. 6° do decreto n. 17.535,
de 119'26.

Regularmente interposto o recurso.
Acordam os membros do Conselho de

Contribuintes do mesmo tomar conheci-
mento para considerar relevada a
multa, por força do disposto no art. 4°
do decreto n. 21.459, de 1932.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — João Baptista Rodrigues,
relator. — Elpidio J. da Bôamorte. —
Vicente de Paulo Galliez. — Octavid
Lopes Só Campos. — Camiido Borges.
— Benedicto da Costa. — Serafim Val-
landro. — Raul de Araujo Main. — Le-
nhoff Britto. — Arlindo Soriano Pupe
— Mario P. da Camara. — Ciente, Sa
Filho, representante, da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.069

Recurso n. 580 A — Vendas mercan-
tis; recorrente, Ribeiro & Saraiva; repar-
tição de origem, Recebedoria do Distrito
Federal.
Multa imposta por infração do art. 6°

do regulamento do imposto dê vendas
mercantis. Aplicação do decreto nú-
mero 21.459, de 1 de junho de 1932.
Visto e examinado o processo referente

ao recurso interposto para o ministro da
Fazenda, pela firma Ribeiro & Saraiva,
da decisão que lhe impoz a multa de
500$, estabelecida no art. 32, n. 2, do
regulamento do imposto de vendas' mer-
cantis, aprovado pelo decreto n. 17.535,
do 10 de novembro de 1926:

Considerando que a infração está oro:
veda e que a muita foi imposta por fôrça
de determinação legal; mas,

Considerando que a pena em questão
se acha compreendida nas relevadas pelo
art. 4° do decreto n. 21.4/39. de 1 de
junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-
curso para declarar perdoada a multa
imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, 10 de sc.,
Lembro de 1932. — F. de O. Passos, ore-
- Elpidio J. da Boamorte. — Serafim
sidente. — Benedicto da Costa, relator.
Vallandro. — Vicente de Paulo
— João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Maio. — Candido Borges. — Lc-
nhoff Britto. Octavio Lopes Só Cam-
pos. — Arlindo Soriano Pupe. — Mario
P. da Cantara. Ciente. — Sá Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1 .116
Recurso n. 1.419 — Vendas mercan-

tis; recorrente, Giacomo Colembi; repar-
tição de origem, Delegacia Fiscal em ,São
Paulo.
Multa imposta por infração do aet. 60 do

regulamento do imposto de vendas Mel
cantis. Aplicação do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932.
Giacomo Colombi recorreu, no prazo

regulamentar, do despacho do delegado
fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
São Paulo, conformando o do coletor fe-
rente a multa de 500$ por infração do
deral em Ibituiga que impoz ao recor-
art. 6° do regulamento expedido com o
decreto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926.

A infração ficou devidamente prova-
da, mas,

Considerando que a multa aludida
das a que se refere o art. 4" co decreto
n. 21.459, de 1 de junho último:

Acôrdão os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-
curso para declarar relevada a referida
multa.

Unanime.
Conselho de Contribuintes, 12 de se-

tembro de 1932. — de O. Passos, pre-
sidente. Candido Borges, relator. — El-
pidio J. da Boamorte. — Serafim Vai-
lanclro. — Vicente de Paulo Galliez.
Octavio Lopes Só Campos. — Raul de
Araujo Maia. — João Baptista Rodri-
gues. — Lenhoff Britto. — Mario P. da
Camara. — Benedicto da Costa. — A;--
lindo Soriano Pupe. Ciente. — Só Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N 1.130

Recurso n. 1.462 — Vendas mercan-
tis; recorrente, a Companhia America
Fabril; repartição de origem, Recebedoria
da Distrito Federal.
Infração do art. 6°, a, do decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 1926. Aplica-se
o art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932.
A Companhia America Fabril, estabe-

lecida nesta Capital, foi autoada a 13 de
abril de 1931 por infração do art. 6°, a,
do decreto n. 17.535, visto que não de-
volveu no prazo regulamentar uma du-
plicata da Standard Oil C.° of Brasil, tom-
bem desta Capital. O mesmo auto declara
ter esta última infringido o art. 14, a,
do mesmo decreto por ter deixado de
protestar a mesma duplicata. O diretor
da Recebedoria, por despacho de 5 de
janeiro de 1932, depois de apreciar as
defesas impoz a cada uma a multa de
500$, minimo, dos incisos 2° e 5° do ar-
tigo 32 do mesmo decreto. Intimados do
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despaLto ambas fizerait o depósito' da
multa, entretanto, a Stáxadard Oil C.° of
Brasil, segundo consta do processo, não
apresentou recurso, sendo lavrado termo
de perempção. A Companhia America
Fabril declarou-se ciente a 25 de'janeiro
e só interpoz recurso a 18 de feverei:d,
2 dias depois de terminado o prazo. As
alegações são de não Ler havido prejuizo
desde que os sôlos foram inutilizados
devidamente.

'Considerando que a infração está pro-
vada e é regulamentar p, multa imposta;

Considerando que se trata da simples
Infração regulamentar de que cogita o
art. 4° do decreto n. 21.459, de 10 de
novembro de 1926;

Considerando que o recurso está pe-
rempto, mas, que o Conselho de Contri-
buintes tem sempre decidido aplicar a
relevação determid,oda naquele decreto
havendo perempção:	 •

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para considerar relevada a multa
imposta pela aplicação cio referido de-
creto.

Conselho de Contribuintes, 12 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Octavio Lopes Só Campos,
relator. — Elpidio J. da Boamorte, com
restrirões. — Serafim Vallandro. — Vi-
cente ide Paulo Galliez. João Baptista
Rodrigues. — Lenho)? Britto. — Mario
P. da Camara. — Condido Borges. — Ar-
lindo Soriano Pupe. — Benedicto da
Costa, vencido. Ciente. — Só Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.056

Recurso n. 682-A — Vendas Mercan-
tis — Recorrente, Ettore Boni & Irmãos
— Repartição de origem, Delegacia Fis-
cal em S. Paulo.
Multa imposta por infração do artigo 6°

do regulamento do imposto de vendas
mercantis — Aplicação do decréto nu-
mero 21.459, de i° de junho de 1932.
Visto, relatado e discutido este pro-

cesso:
Considerando Que está provada a in-

fração do art. 6° do re gulamento expe-
dido com o decréto n. 17.335. de 10 de
novembro de 1926. dando lugar á multa
sobre que versa' o recurso, interpo,sto
prazo legal:

Considerando que dita multa é das a
que se refere o art. 4° do decréto nu-
mero 21.459 de 1 de junho do corrente
ano:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
mesmo recurso para declarar relevada
dita multa.

Conselho de 'Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de. O. Pa.ssos.
presidente,. —'Candido Borges, relator.
— Elpidio J. da Bdamorte. — Vicente
de Paulo •	 — Raul de .4raujo
Maio.	 Lenhoff Britto. — Mario' P.
da Cantara. — Serafim Vallandro. —
João Baptista Rodrigues. 	 Octavio Lo-
pes Sd Campos. — Arlindo Soriano
Pupe. Benedicto da Costa. .— Fui
presente, Só Filho, representante da Fa-
zenda Publica

Adarao N. 1.007
Recurso n. 674-A — Vendas mercan-

tis — Recorrente, Francisco Rizzo —

Repartição de origem, Delegacia Fiscal
em S. Paulo.
Infração do artigo 6° do decréto numero

17.535, de 10 de novembro de 1926—
Aplicação do decréto n. 21.459, de 1
de junho de 1932
Francisco Rizzo, comerciante, estabe-

lecido em S. João da Bôa Vasta, Estado
de S. Paulo, dentro do prazo legal a
após preenchimento das formalidades
exigidas, recorreu para o Sr. ministro
da Fazenda da decisão da Delegacia Fis-
cal do mesmo Estado confirmatoria da
proferida pelo 1° coletor federal da ca-
pital, que lhe impôs a multa de .500$000,
minimo da penalidade estabelecida no
art. 32 n. 2 do regulamento aprovado
pelo decréto n. 17.535, de 10 de apvern-
bro de 1926.

A infração estipulada no auto é a do
art. 6' cio mencionado regulamento, pela
falta de devolução de duplicata devida-
Mente assinada, no prazo estabelecido no
dispositivo infringido.

Por força do decreto n. 20.475, de 2
de outubro de 1931, o processo é presen-
te a este Conselho para "jul,gamento.

A firma recorrente, procurando jus-
tificar a infração cometida, apela .para
o favor da equidade.

Isto posto:
Considerando que a infração está pro-

vada, tendo sido a multa imposta por
força de determinação legal; 	 •

Considerando que a multa em questão
está compreendida' nas relevadas pelo
art. 4° do decréto n. 21.459, de 1 de ju-
nho do corrente ano;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso interposto para declarar —releva-
da a multa imposta, de acordo com o
dispositivo citado.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Arlindo Soriano Pupe,

— Elpidio J. da Bôamorte. —
Lenhoff Britto. — Condido Borges. —
Mario P. da Camara. — Benedicto da
Costa. — Octavio Lopes Só Campos. —
Serafim Vallandro. — Vicente de Pau-
lo Galliez. — João Bapti,Wa Rodrigues.
— Ciente. Fui presente, Só Filho, re-
presentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 994

Recurso n. 648 A — Vendas mer-
cantis.

Re-!orrente — Recebedoria do Distri-
to Federal (ex-officio).

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.

Autuados — Loreno & Ferreira.
Nega-se provimento ao recurso ex-

offio da decisão que julgou improce-
dente auto de infração do art. 6°, le-
tra a, cio decreto n. 17.535, por não
estar provada a infração.

Contra Lorena & Ferreira, estabeleci-
dos em Niteroi, foi lavrado a 23 de maio
de 1930 o auto de infração do art. 6°,
letra a, do decreto n. 17.535, por ve-
rificarem os autuantes, no estabeleci-
mento das Industrias Reunidas F. Ma-
tarazzo, á rua Candelaria n. 92, nesta
didade, que os autuados ainda não ha-
viam devolvido a duplicaata emitida a
16 de abril. Os autuados em sua defesa
a 13 de agosto alegam que assinaram o
devolveram a duplicata dentro do prazo,

não lhes cabeado culpa de não terem os
emitentes dado baixa no registro.

Juntam a duplicata assinada a 10 de
maio e paga a 30 do mesmo mès, con-
forme recibo exarado na mesma.

Ouvida, a firma emitente diz que a
duplicata não foi devolvida e que isso
se verifica no fáto do recibo ter sido
passado pelo :'obrador e não pelo caixa,
que o passaria se estivesse em carteira.

O diretor da Recebedoria por despa-
cho de 2 de outubro de: 1930, julgou im-
procedente o auto, recorrendo es-o!! l-
eio dessa decisão. Nesta data se diz que
a prova material do recibo sem qual-
quer ressalva não pôde ser destruido pela
informação da firma emissora, tanto
mais quanto 'o recibo foi f n rmado exa-
tamente pelo caixa. O diretor da Re-
ceita, por não encontrar no processo ele-
mentos que provem a procedendo da
falta arguida, opina pela confirmação da
decisão recorrida. Por força do decreto
n.. 20.475, foi o recurso encaminhado a
êste Conselho.

Considerando que o uniço elemento de
prova que consta do pre.3esso é a decla-
ração da firma emissora da duplicata,
mas, que- essa prova est4 destruida pela
propria duplicata junta ao processo; e

Considerando, ainda, que mesmo no
slgaso de ser procedente o auto a infra-
ção estaria relevada por força do arti-
go 4°, do decreto n. 21.459;

Aárdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re.•
curso para confirmar a decisão redor-
rida.

Consélho de Contribuintes, 1 de se.
tembro de 1932. — F, de O. Passos, pre-
sidente. — Oclavio Lopes Só Campas,
relator. — Elpidio J. da Boamorte.
Arlindo Soriano Papa— f.enho/ f Britto.

Mario P. da Camara. — Candido Bor-
ges. — Bencdicto da Costa. — Serafim
Vallandro. — Vicente de Paulo Galliez.
— João Baptista Rodrigues. Ciente. —
Só Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDA0 N. 1.005

Recurso n. 652-A — Vendas mercan-
tis.

Recorrente — Francisco L. ria Al-
meida.

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.
Infração do art. 6° do decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 1926. — Apli-
cação do decreto n. , 21.459, de 1 de
junho de 1932.
Francisco L. de Almeida, comércian-

te estabelecido á rua Ledo n. 19, nesta
aidade, dentro do prazo legal o após
preenchimento do deposito exigido, re-
correu para o ministro da Fazenda da
decisão da Recebedoria do Dietrito Fe-
deral proferida no auto n. 328, de 22
do maio de 1930, impondo ao recorrente
a multa de 500$. minimo da penalidade
estabelecido no art. 32, n. 2, do regu-
lamento aprovado pelo decreto nume-
ro 17.535, de 10 de novembro de 1926.

infração capitulada no auto é a do
ari.. 6° do mencionado regulamento, pela
falta de devolução de duplicata, devida-
mente assinada, no prazo estabelecido
no dispositivo infringido.

Por força do decreto n. 20.475, de 2
de outubro de 1931, o processo é presen-
te a este Conselho para julgamento. .
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As razões da firma recorrente não
convencem da improcedencia do auto.

Isto posto,
Considerando que a infração está pro-

vida, tendo sido a multa imposta por
lorça de determinação legal;

Considerando que a multa em questão
eslá, compreendida nas relevadas pelo
ed. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
,ji, ho do corrente ano:

5,eárdain os membros do Conselho de
emeribuintes tomar conhecimente do
reeueeo interposto para declarar rele-
ee.1 e a multa impesta em face do dis-

citado.
Conselho de Contribuintes, em 1 de

# , Irinlir0 de 1932. — F. de O. Passos,
— Arlindo Soriano Pupe,

— Elpidio J. da Boantorte. —
1, r nitoff Britto. Condido Borges. —
Ilat . io P. Cantara. — Benedicto da Cos-
ta. — °Navio Lopes de Sá Campos.

,Çerafint Vallandro. — Vicente de
Paulo Galliez. — João Baptista Rodri-
gues. — Ciente, Sá Filho, representan-
te da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO g. 1.055
Recurso n. 660 A — Vendas mercan-

tis
Itee p iirente, Levy Hazan & Comp.

Itcpartiçi-l o de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.
Malta imposta por infração do art. 6°
de, reg telsmento do imposto de ven-

das mercantis — Aplicação do decre-
to a. 21.459, de 1 de junho de 1932
Visto, relatado e discutido este pro-

cesso:
couiderando que está provada, a in-

fraeã,o do art. 60 'do regulamento ex-
pedido com o dec. n. 17.535, de 10
de novembro de 1926, dando logar à
multa t-obre que versa o recurso, in-
terposto no prazo legal;

Considerando que dita multa é das
a que se refere o art. 6" do decreto
o. 21.41)9, de 1 de junho do corrente
ano:

.keól .darn as membros do Conselho de
Lentrihuintes toma' conhecimento do
wesmo recurso para declarar relevada
cita multa.

con s elho de Contribuintes, em 10 do
selerabra de 1932 -- F. de O. Passas.
presiriwite. — Condido Borges, relator.
— E lpidio J. da Boamortc. — Vicente
de Paulo Galliez. — Raul de Araujo
Meia. — Lenhoff Rtitto. — Benedicto
da ("vista. — Serafim "Valasulro. — João
tioptista Rodrigues. — (Movi° Lopes
,(1 campos. Arlindo Soriatto Pupe.
-- Mario P. da Camaro. — Ciente: Sti,
Filho, representante da Fazenda Pu-

ACÓRDÃO	 1.0.57

lificwsc a 692 A — Vendas, mercan-.
ti

Recofrente, Paulo de Oliveira Pinto.
Rereartição de 'origam — Delegacia

Fiscal cm S, Paulo.
Mello imposta por infracção do art. 6"

da ïtgularnento dv impdsto. de vek-
daç	 --- Aplicação do de-

n. 21.459, de 1 de junho de

diSelltid0 e relatado èste pro-
cesso:

Consiklerando que está provada a in-
fracção do art. G° do regulamento ex-
pedido com o doo. n.. 17.535, de 10 do
novembro de 1926 doado logae	 mul-

ta sobre que versa o recurso, inter-
posto no prazo lca1;

Considerando que dita multa é das a
que se refere o dee. n. 21.459, de 1
de junho do corrente ano, em seu arti-
go 4":

Acórdam os membros do Conselho de,
Contribuintes toiriar conhecimento de
recurso, para declarar relevada eltia
multo.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — P. ele O. Passos,
'presidente. — Caadido Borges, relator.
- Elpidio J. da Boantorte. — Vicente
de Paulo • Gallier. — Raul de Araujo
Maio. — Lenhoff Britto. — Mario P.,
da Cantara.	 Serafim Vaiam:tu,. —
João Baptista Rodrigues. 	 Octavio Lo-
))es Sã, Campos. — Arlindo ,Soriano
Pupe. Benet-Mc, Costa. — Ciente, Sá
.Filho, representanto da Fazenda Pú-
blica,

ACÓRDÃO :N. 1.069
Recurso n. 592 A — Vendas mercan-

tis.
Recorrente, Assis & Costa.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
Multa por infracção do art. 32 .-2° dc

regulamento do imposto de rendas
mercantis — Aplic ação do decreto
n. 21.459, de 1 de junho de 1932
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto pela firma
Assis & Costa, estabelecido á rua Elias
Silva, 403, da decisão da Recebedoria
de Distrito Federa:, que lhe impôs a
multa do 500$000, grão minkno da fi-
xada no art. 32, n. -2, do regulamento
do imposto de vendas mercantis, apro-
vado pelo dec. n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926;

Considerando que a infracção está
provada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal; mas

Considerando que a pena . em ques-
tão se acha compreendida nas releva-
das pelo art. 4° do dec. n. 21.459, de
1 de junho de 195;2:

Acórdam os membros da Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para decicrar relevada a multo
imposta á requerer te.

Conselho de Contribuintes, em 10
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Benedicto Costa, relato:
— Elpidio J. da Boamorte. — Vicente
de Paulo Galliez. Raul de Araujo
Maia. — Octavio Lopes Sã Campos. L-
Gandict9 Borges. — Mario P. da Cam ara.
— Serafim Valandro. — João Baptis-
ta Rodrigues. — Lenhoff Britto, — Ar-
lindo Soriano Pupe. — Ciente, Sá Fi-
lho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.109
Recurso n. 213 — Vendas mercantis:

recorrente. Adelino Martins Pereira; re-
partição de origem, Recebedoria do Dis-
trito Federal:
Multa imposta por ?7nfralção do art. 0°

do regulamento do imposto de vendas
mercantis -- Aplicação do decreto
n. 21.459, de 1° de junho dç 1932.
Adelino Martins Pereira foi autuado

e multado pelo fato de não ter devolvi-
do no prazo regulamentar uma duplicata
contra si emitida'.

Foram observadas no prdnesse as for-
malidades regulamentares.

Isto posto, e,
Considerando que, mesmo que a in-

tegão. esteja provada, beneficia o autua-

do do que determina o art. 4° do decre-
to n. 21.459, de 1° de junho de 1932;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-
curso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, em 12 de
setembro de 1932. — Unanime — F. de

" O. Passos, presidente. — Raul de Arou-
je Maio, relator. Elpidio J. da Boa-
morte. — Vicente de Paulo Galliez.
Bcnedicto da Coseu. — Mario P. da Ca-
mara. — Adindo Soriano Pupe. — Se-
rafint Vallandro. — Octavio Lopes Sá
Cantpos. — João Baptista Rodrigues.
tendi off Britto. Condido Borges. —
Ciente,. Só Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.110

Recurso i. 257 — Vendas mercantis.,
recorrente, Chaine Murad; repartição de
origem, Delegacia Fiscal em São Paulo:
Multa imposta por infração do art. 60

do regulamento do imposto de vendas
mercantis — Aplicação do decreto
n. 21.459, de 1° de junho de 1932:
Recorre Chaine Murad para o Conse-

lho dos Contribuintes, do ato do senhor
delegado fiscal em São Paulo, que man-
teve a sentença do Sr. coletor federal
de Leme que o condenou por não ter
devolvido no prazo regulamentar uma
duplicata contra si emitida.

Foram observadas no processo as for-
malidades regulamentares.

Isto posto, e,
Considerando que mesmo que a in-

fração esteja provada, beneficia o au-
tuado do que determina n art. 40 do de-
creto n. 21.459, de 1° de junho de 1932.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, 12 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos',
presidente. — Raul de Araujo Main,

— Elpidio J. da Boamorte. —
Vicente de Paulo Ga2liez. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Mario P. da Ca-
mana. — Condido Borges. — Serafim
Vallandro.	 Octavio Lopes Sá Campos.
— Lenhoff Britto. — Benedicto Costa.
— Arlindo Soriano Pupe. — Ciente, Sá
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.111

Recurso n. 70 — Vendas mercantis;
recorrente. Viuva. Felippe Joaquim: re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
São Paulo:
Multa imposta por infração do art. 6° A

Aplicação do decreto n. 21.459, de 10
de junho de 1032.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para este
Conselho por Viuve Felippe Joaquim,
estabelecido em São Paulo, da decisão da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional,
no Estado de São Paule, confirrnatoria
da proferida pela 1' Coletoria da capital
de São Paulo, que, em face do auto la-
vrado em 24 de setembro de 1928, impôs
á mesma a multa de 5008, penalidade
estabelecido no art. 32, 2°, do regula-
mento do imposto de vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926:

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por força
dé determinação legal; mas
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Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo
art. 40 do decreto n. 24.459, de 1° de
junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta á recorrente.

Conselho de Contribuintes„ 12 de se-'
tembro de 4932. — Unanime. — F. de
O. Passos, presidente. — Serafim Val-
landro, relator. — Elpidio J. da Boa-
morte. — Octavio Lopes Só Campas.
— João Baptista Rodrigues. — Mario
P. da Camara. — Arlindo Soriano Pupe.
— Vicente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Main: — Lenhoff Britto.
Candido Borges. — Benedicto Costa. —
Ciente, Só Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.113

Recurso n. 138 — Vendas mercantis
— Recorrente, Felippe Antonio — Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
S. Paulo.
Tratando-se de simples infração regula-

mentar, tem aplicação ti especie o ar-
tigo 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932
Recorre Felippe Antonio para o Con-

selho de Contribuintes, do ato da Dele-
gacia Fiscal em S. Paulo, que manteve
a sentença do Sr. coletor federal da 1°
coletoria de S. Paulo, que o condenou
por não ter devolvido no prazo regula-
mentar uma duplicata contra si emitida.

O recurso foi apresentado no prazo
regulamentar.

Istt posto:
Considerando o

tigo 4° do decreto
nho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, 12 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Raul de Araujo Meia, rela-
tor. — Elpidio J. da Boamorte. — Vi-
cente de Paula Galliez. t— João Baptista
Rodrigues. — Mario P. da Camara. —
Benedicto da Costa. — Serafim Vallan-
dro. — Octavio Lopes Sá Campos. —
Lenho!! Britto. — Condido Borges. —
Arlindo Soriano Pupe. Ciente.. — Só Fi-
lho', representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.124
Recurso n. 669 — Imposto de consu-

mo — Recorrente. P. Boda & Comp. —
Repartição de origem, Recebedoria do
Distrito Federal.
Multa imposta por infração do art. 122,

do decreto n. 17.464, de outubro de
. 1926 — Aplicação do decreto n. 21.459,

de 1 de junho de 1932
Visto e examinado o processo referen-

te ao recurso interposto para o Conse-
lho de Contribuintes, pela firma F. Bor-
ja & Comp., da decisão da Recebedoria
do Distrito Federal que lhe impôs a
multa de 200$, estabelecida no ast. 122
do regulamento do imposto de consumo
aprovado pelo decreto n. 17.464, de ou-
tubro de 1926;

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 40 do decreto ia. 21.459, de 1
de junho de 1932:

Acordam os. membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a pena
imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, 12 de se-
tembro de 1932. Unanime. — F. de O.
Passos, presidente. — Benedicto da Cos-
ta, relator. — Serafim Vallandro.
Octavio Lopes Só Campos. — Raul de
Araujo Maia. — Mario P. da Camara.
— Arlinclo Soriano Pupe. — Elpidio J.
da Boamorte. — Vicente de Paulo Gal-
liez. — João Baptista Rodrigues. — Le-
nho!! Britto. — Candido Borges. Cien-
te. — Sá Filho, representante da Fazen-
da Pública. .

ACÓRDÃO N. 1.125
Recurso n. 1.109 — Imposto de CCM-

SUMO — Recorrente, França Gomes &
Comp. — Repartição de origem, Rece-
bedoria do Distrito Federal.
Multa imposta pc,r infração do art. 122,

do regulamento do imposto de consu-
mo — Aplicação do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932
Visto e examinado o processo referen-

te ao recurso interposto para o Conse-
lho de Contribuintes pela firma França
Gomes & Comp., da decisão da Recebe-
doria do Distrito Federal que, em face
do auto lavrado em 17 de novembro de
1931, lhe impôs a multa dç 200$, esta-
belecido no art. 122 do regulamento do
imposto de consumo, aprovado pelo de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de•
1926.

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas pelo
art. 4 0 do decreto n. 21.459, de 1 de ju-
nho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar perdoada a multa
imposta á requerente.

Cdnselho de Contribuintes, 12 de se-
tembro de 1932. Unanime. — F. de O.
Passos, presidente. — Benedicto da Cos-
ta, relator. — Elpidio J. da Boamorte.
— Vicente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Moia. — Lenho!! Brito. — Con-
dido Borges. — Serafim Vallandro. —
Octavio Lopes Só Campos. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Mario P. da Cama-
'a. — Arlindo Soriano Pupe. Ciente. —
Só Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.106

Recurso n. 172 — Vendas mercantis.
Recorrente — Cerhino & Orofino.
Repartição -de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
Multa imposta por infração do art. 32,

2.°, do regulamento do imposto de
vendas mercantis — Aplicação do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho de
1932.
Visto e examinade o processo referente

ao recurso interposto para este Conselho
pela firma Cerbino & Orofino, estabele-
cido nesta capital, da decisão da Recebe-
doria do Distrito Federal que, em face
do auto de fls., lavrado oro 26 de feve-
reiro de 1931, lhe in a multa de
500$000, minimo estabe l fwido no art. 32,
2.°, do regulamento do imposto dá vendas
mercantis aprovado pelo decreto n. 17.535
de 10 de novembro de 1926.

A infração está provada e a multa foi
imposta por força de determinação legal
estando, entretanto, compreendida nas

relevadas pelo art. 4.° do decreto
n. 21.459, de 1 de. junho do ano cor-
rente.

Assim:
Acórdam os membros do Conselho

Contribuintes tomar conhecimento do P n
curso para declarar relevada a multa
imposta.

Conselho de Contribuintes, em 12 de
setembro de 1932. Unanime. — F. dc
O. Passos, presidente. — Lenhoff Britto,
relator. — Elpidio J. da Boamorte. --
Serafim Vallandro. — Octavio Lopes Só
Campos. — Raul de Araujo Haia. —
João Baptista Rodrigues. — Mario P. da
Camara. --: Arlindo Soriano Pupe. —
Candido Borges. — Benedicto da Costa.
Ciente. — Só Filho, representante da
Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 1.006.

Recurso n. 663 A — Vendas mercantis.
Recorrente — Milano Mitaini & Irmão.
-Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em S. Paulo.
Infração do art. 6.° do decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 1926. Apricações
do 3d2.ecreto n. 21.459, de 1 de junho de19 

Milano Dlitaini & Irmão, comerciantes
estabelecidos em Taquaretinga, Estado de
S. Paulo, dentro do prazo legal e após
preenchimento das-formalidades exigidas,
recorreram para o Sr. Ministro da Fa-
zenda da decisão da Delegacia Fiscal do
mesmo Estado, confirmatoria da prefe-
rida pela Coletoria Federal de Taquare-
tinga que lhes impoz a multa de 500000,
minimo da penalidade estabelecida no
art. 32 n. 2 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 17.535, de 10 de no-
vembro de 1926.

A infração capitulada no auto é a do
art. 6.° do mencionado regulamento, pela
falta de devolução de duplicata devida-
mente assinada no prazo estabelecido na
dispositivo infringido.

Por força do decreto n. 20.475, de 2 dee
outubro de 1931, o processo é presente
á êste Conselho pata julgamento.

A firma recorrente procura justificar
a infração cometida, mas as razões inve-
sodas não convencem da improcedeneia
do auto.

Isto posto:
Considerando que a infração está pro-

vada, tendo sido a multa imposta por
força de determinação legal;

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo
art. 4.° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho do corrente ano;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re,
curso interposto para declarar relevada
a multa imposta, em face do diSpositivo
citado.

Conselho de Contribuintes, em 1 do
setembro de 1932. Unanime. — F. de O.
Passos, presidente. — Arlindo Soriano
Pupe, relator. — Elpidio J. da Boa-
morte. — Lenhoff Britto. — Candide
Borges. — Mc...rio P. da Camara. — Be- •
nediclo Costa. — Serafim Vallandro. —
Oè.tavio Lopes Só Campos. -- João Ba-
ptiata Rodrigues. — Vicente de Pauto
Galliez. Ciente. — Só Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

Quinta-feira 6.—

determinado pelo ar-
n. 21.459, de 1 de ju-
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ACÓRDÃO N. 1.107

decurso n. 92	 Vendas mercantis.
Recorrente — Donato Pinheiro San-

tos.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em S. Paulo.
Multa imposta por iriPaçáo do art. 6-A.

— Aplicação cio decreto n. 12.439, de
1 de junho de 1932.
Visto e examinado o processo refenn-

te ao recurso interposto para este Con-
selho por Donato Pinheiro Santos, esta-
belecido em Araxá, Minas Gerais, da de-
cisão da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de S. Paulo, confirma-
tona da proferida pela 1° Coletoria Fe-
deral de S. Paulo, que, em face, do auto
lavrado em 16 de maio de 1929, impôs
á mesma, a multa de 5008000, penalida-
d e eseabelecida no art. 32, 2 0, do regu-
lamento do imposto de vendas mercantis,
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por força
de determinarão legal; mas,

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932:

Acôrdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta á recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 12 de
setembro de 1932. — Unanime, F. de
O. Passos, presidente. — Serafim Vai-
landro, relator. — Elpidio J. da Boa-
morte. — Octavio Lopes Sá Campos.
—João Baptista Rodrigues. — Mario P
da Camara. — Candido Borges. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Maia. — Lenhoff Britto. — Ar
lindo Soriano Pupe. Benedicto Costa.
— Ciente. Sd Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.018

Recurso n. 341-A — Redução de di-
reitos.

Recorrente — CoMpanhia Metalurgica
"Berma".

Repartição de • origem — Delegacia
Fiscal em S. Paulo.
Prarada, corno está, a perempção do re-

curso interposto da primeira para a
segunda instancia, e sendo esse o fun-
damento do despacho reaorrido, con-
firma-se este despacho.
Do despacho proferido pelo delegado

fiscal em S. Paulo, em 30 de janeiro de
1930, deixando de tomar conhecimento
por perempto do recurso da Inspetoria
da Alfandega de Santos, que lhe nega re-
ducção de direitos, recorre a Companhia
Metalurgica "Berma".

Havendo ocorrido a perempção reco-
nhecida pelo despacho recorrido, pois
que, cientificada do despacho da Alfan-
dega a 11 de julho de 1927, somente a
/3 de agosto seguinte deu a interessa-.
da entrada ao recurso aludido, esgota-
do, portanto, o prazo de .30 dias prescri-
to no art. 659, da Nova Consolidação
das Alfandegas e Mesas de Rendas.

Acórdam es membrso do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
eu re,o para manter o despacho re por-

i.onvIhn de Contribuintes, em 1 de
setembro de 1932. —Unanime, F. de O.
Passos, presidente. — Candido Borges,

relator. — Elpidio 1. da Boamorte. —
Benedicto Costa. — Octavio Lopes Sá
Campos. — Vicente Lopes Sá Campos.
— Vicente de Paulo Galliez. — Mario
P. da Camara. — Arlindo Soriano Pa-
pe. — Serafim Vallandro. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Fui presente, Sá
Filho, representante da Faz2nda Pu-
/Ai °a

ACÓRDÃO N. 1.108

Recurso n. 103 — Vendas mercan-
tis — Recorrente, Antonio Lopes dos
Santos — Repartição de origem, Dele-
gacia Fiscal em S. Paulo.
Multa imposta, por infração do arti-

go 6 A. — Aplicação do decreto nú-
mero 21.459, de 1 de junho de 1920.

Visto e examinado o processo refe-
rente ao recurso interposto para o Sr.
Ministro da Fazenda par Ar innio Lopes
dos Santos, estabelecido em Rio Preto,
da decisao da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de S. Paulo,
confirmatoria da proferida pela 3° Co-
letoria das Rendas Federais em São
Paulo, que, em face ,c:o auto n. 5, la-
vrado em 23 de janeiro de 1928, impôs
á mesma a multa de 5008000, penali-
dade estabelecida no art. 32, § 2°, do
regulamento do imposto de vendas mer-
cantis, aprovado pelo decrete n. 17.535,
de 10 de novembro de 1932.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta, por
força de determinação legal; mas,

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 4° do decreto n. 21.459, de
1 de junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo, para declarar relevada a mul-
ta imposta á recorrente, unanime..

Conselho de Contribuintes, em 12 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Serafim Vallandro, rela-
tor. — Elpidio J. da Boamorte. — Octa-
vio Lopes Sá Campos. — João Baptista
Rodrigues. — Mario P. da Camara. —
Conduto Borges. — 7icente de Paulo
Galliez. — Raul de Araujo Maio. — Le-
nhoff Britto. — Arlindo Soriano Pape.
— Benedicto Costa. Ciente. — Sá Filho,
representante da Fazenda Pública:

ACÓRDÃO N. 1.038

Recurso ri. 667 A — Vendas mercantis;
recorrente, Bernardino Guimarães ; re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
São Paulo.
Multa imposta por infração do art. 6°

do regulamento do imposto de vendas
mercantis. Aplicação do decreto nú-
mero 21.459, de 1 de junho de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o minis-
tro da Fazenda por Bernardino Guima-
rães. estabelecido em ltanhanjú, Estado
de Minas Gerais, da decisão da Delegacia
Fiscal em São Paulo, confirmatoria cia
proferida pela Coletoria de Cruzeiro, que
em virtude do auto de fls. lavrado em
24 de janeiro de 1929, impôs ao mesmo
a multa de 5008000, penalidade minima
estabelecida no art. 32, n. 2 do regula-
mento do imposto do vendas mercantis
aprovado pelo decreto n. 17.535, de 10
de novembro de 1926.

A infração está provada e a multa foi
imposta por força do dispositivo legal:

Considerando, entretanto, que se trata
de simples contravenção regulamentar
enquadrando-se a relevação da malta nos
termos do art. 4° o decreto n. 21.459,
de 11 de junho ultimo:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa
imposta.

Conselho de Cotribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — P. de O Passos,
presidente. — Lenhoff Bruto, relator.
- Elpidio J. da Boamorte. 	 Serafim
Valandro. — Octavio Lopes Sá Campos.
— Arlindo Soriana Pape. Benedicto
da Costa. — Vicente de Paulo Galliez. —
João Baptista Rodrigues. — Raul de
Araujo Mata. — Canido Borges. — Mario
P. da Camara. Ciente, Sá Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.059

Recurso n. 645 A Vendas mercantis
recorrente, Compahia Radio Teleg,rafice
Brasileira; repartição de origem, Rece-
bedoria do Distrito Federal.
Multa imposta por infração do art. 32.

2 do regulamento de vendas 'mercan-
tis. Aplicação do decreto n. 21.459, de
1 de junho de 1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o minis-
tro da Fazenda pela Companhia Radio
Telegrafica Brasileira, estabelecida nesta
Capital, da decisão da Recebedoria do
Distrito Federal, que, em face do auto
de fls. lavrado em 7 de fevereitle de
1931, impôs a mesma a multa d3 5008000,
penalidade minima estabelecida no ar-
tigo 32, n.' 2, do regulamento do impost.)
de vendas mercantis aprovado pelo de-
creto n. 17.535, de 10 de novembro. de
1926;

A infração está provada e a multa foi
imposta obedecendo a dispositivo legal.
entretanto, tratando-se de simples con-
travenção regulamentar, a multa está
compreendida nus relevadas pelo art. 4'
do decreto n. 21.450, de 11 de junho
Último.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para relevar a multa imposta á
recorrente.

Conselho de Cotribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Len,hoff Britto, relator.
- Elpidio da Boarnorte. — Vicente de
Paulo Galliez. — Raul de . Araujo Maia.
— Candido Borges. — Benedicto da Costa.
- Serafim Vaiando. — João Baptista
Rodrigues. Octavio Lopes Sá Campos.
— ~mio Soriano Pupe. — Mario P. da
Camara. — Ciente, Sá Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

• Inspetoria de Seguros
EXPEDIENTE Do SR. DR. INSPETOR

Oficios expedidos:
• Dia 29 de setembro de 1932

Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-
cional:

N. 160 T — Devolvendo, devidamente
informado por esta Inspetoria, os pro-
cessos referentes ás Companhia Rio
Grandense e Pelotense, sobra taxas de
prernios de seguros terrestres.
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N. 161 T — Remetendo o processo ein
que a Companhia Americana de Segu-
ros pede prorrogação de prazo para
operar em seguros terrestres e mariti-
mos, conforme vinha fazendo.

Ne. 162 T e 163 T — Encaminhando á
Diretoria Geral para ser submetido á de-
liberação do Sr. ministro da Fazenda os
processos das Companhias Liverpool
London & Globe Insurance Co. Lid. e
aprovação dos novos estatutos.

N. 164 T — Remetendo, devidamente
informado por esta Inspetoria, o pro-
cesso da Companhia Internacional de Se-
guros, afim de ser encaminhado ao Sr.
ministro da Fazenda.

— Ao Sr. escriturario da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional em Belo Ho-
rizonte — Minas Gerais:

N. 342 D — Enviando uma notifica-
ção á Companhia Aliança de Minas Ge-
rais:

— Ao Sr. diretor geral da Prefeitura
do Distrito Federal:

N. 343 D — Acusando recebimento
do oficio n. 217, de 22 de agosto ultimo,
informa que as Previdencia e Economi-
sadora Paulista — Caixas de Pensões—
não têm agencias nesta Capital nem
aceitam socios, pagando apenas aos que
têm direito.

— Ao Sr. delegado regional de Segu-
ros da 1° Circunscrição — Belém:

N. 344 D — Enviando uma notifica-
ção á, Companhia Comercial do Pará,
sobre a inspeção procedida na agencia
de Manáus — Estado do Amazonas.

Dia 30
Ao Sr. di•retor da Despesa Públicaï
N. 165 T — Enviando o "Ponto" doa

funcionarios relativo ao mês de setem-
bro findo.

— Ao Sr. diretor geral do Tesouro
Nacional:

N. 166 T — Acusando recebimento do
oficio n. 95, desta data, comunica que o
1° escriturario, Tobias Candido Rios,
ainda não voltou a esta repartição.

_._ Ao Sr. diretor da Caixa de Amor-
tização:

N. 345 D — Comunicando o compare-
cimento •do conferente dessa repartição
bacharel F. V. da Camara Coelho, du-
rante todo o mês de setembro, ao ser-
viço.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio
de Janeiro:

N. 346 D — Comunicando o compa-
recimento, durante todo o mês, do re-
mador Sr. José Luiz Valdemino.

Dia 1 de Outubro'
Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-

cional:
Ne. 167 T a 169 T — Remetendo pro-

cessos, respectivamente, das Compa-
nhias de Seguros, Great American In-
surance Co. Ltd., Prudentual Assurance
Co. Ltd. e Sun Insurance Co. Ltd., todos
sobre pedidos de aprovação de estatutos.

Dia 4
Ao Sr. delegado de Seguros da 1 0 Cir-

cunscrição — Belém:
N. 347 D — Enviando, para cumpri-

mento de despacho, o processo da Com-
panhia de Seguros Lloyd Paraense.,

— Ao Sr. delegado de Seguros da 3°
Circunscrição — Recife:

Ns. 348 D e 349 D —Enviando noti-
ficações, respectivamente ás Companhias
de Seguros Amphitrite e Phcenix Per-

nambucana, ambas sobre documentos das
operações do 1° semestre deste ano.

— Ao Sr. delegado de Seguros da 6°
Circunscrição — Porto Alegre:

Ne. 350 D — e 351 D — Enviando,
para cumprimento de despachos, os pro-
cessos das Companhias Alliança Rio
Grandense de Seguros Gerais e Sul Bra-
sil.

Requerimentos despachado&
Dia 28 de setembro

Companhia Internacional de Seguros
(Proc. n. 109-1-932), pedindo alteração
de modêlo de apolice,s de seguros contra
acidente pessoal. — Defiro o pedido de
fls. 2, sem prejuizo da revisão geral .de
apolices a que se está procedendo, de
acenrdo com o art. 165 do decreto nú-
mero 16.738, de 31 de dezembro de
4924.

Dia 4
Companhia Aachener & Muenchener

(Proc. n. 496-A-931), pedindo aprova-
ção de novas alterações em seus estatu-
tos. — Prove a companhia que produ-
ziu os atos de publicidade e arquiva-
mento a que está sujeita pela alteração
dos seus estatutos, bem como que pagou
o sêlo da carta declaratoria.

Firo Insurance Association of Rio de
Janeiro e Associação de Companhias de
Seguros (Proc. n. 453-A-932), comuni-
cando a trasferencia do seguro das mer-
cadorias da rua General Pedra n. 139
para o trapiche da rua Sacadura, Cabral
n. 250, de propriedade da Cia. Sul Ame-
ricana de Armazeno Gerais. — Em se
tratando de motivo de força maior, qual
o fechamento do trapiche, arquive-se a
comnicação.

IY=.ce•

Delegacia Geral do Iburiposto sôbre
Renda

IMPEDIENTE. DO DELEGADO GERAL

Dia 5 de outubro de 1932
• Requerimentos despachados

N. 9.633/32 — Nagib Abud. — Defe-
rido, uma vez que foram indicados na
declaração, o credor, sua residencia e
respectiva importancia.

N. 9.041/32 — Eloy Peres Figuert5a.
— A' vista do que afirma o interessado,
retifique-se o lançamento, levando em
conta o encargo de familia indicado na
declaração.

N. 6.361/32 Anna de Oliveira Fi-
gueiredo. — Faça-se a retificação pe-
dida e convide-se depois a interessada a
comprovar as contribuições deduzidas na
cédula C, indicando a sua natureza ou
instituição a que se destinam.

N. 7.478/32 — Augusto Carneiro Pa-
checo. — Retifique-se o lançamento,
afim de serem concedidos sómente dois
encargos de familia.

N. 9.784/32 — All America Cables,
Inc. — Certifique-se o que constar.

Oficios expedidos:
N. 318 — Ao Dr. 1° procurador da

Republica,. — Restituindo processo de
executivo fiscal movido pela Fazenda Na-
cional contra a firma A. Teixeira & Ir-
mão.

N. 319 Ao Dr. 3° procurador da
Republica. — Idem, contra A. Ferreira
Martins & Rodrigues.

N. 320 — Ao Dr. procurador Criminal
da Republica. — Idem, contra Arlindo
Americo da Silva.

N. 321 — Ao diretor da Fazenda do
Ministerio da Marinha.; — Solicitando in-
formações.

N. 375 — Ao diretor da Contabilidade
do Tesouro Nacional — Restituindo pro-
cesso.

N. 1.299 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda em São Paulo — Re-
metendo processo em que é interessado
Benedicto Gentil Coelho Furtado.

N. 1.300 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda em São Paulo — Idem,
em que é interessado M. C. Teixeira.-

N. 1.301 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda em Minas Gerais —
Restituindo processo em que é interessa-
do Julio da Costa Santos.

N. 1.302 — Ao chefe de Secção do
Imposto da Renda em Rio Grande do Sul
— Remetendo processo de lançamento %I.-
oficio, iniciado contra Nery Ewbank da
Camara.

N. 1.306 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda em São Paulo — Res-
tituindo processo em que é interessado
Bank of London & South America Ltda.

N. 1.304 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda no Estado do Rio --
Remetendo carta referente aos esclare-
cimentos prestados pela Atlantic Refi-
ning Company of Brasil, sobre um con-
tribuinte.

N. 1.305 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda em Minas Gerais —
Restituindo pi.ocesso em que são interes-
sados José de Castro Sthel Filho e Ilda
Martins Teixeira.

N. 1.306 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda em São Paulo — Re-
metendo processo referente a lançamento
ex-officio iniciado contra Odilon Goulart
(Dr.), em que é interessado Gastão
Cruz Ferreira.

N. 1.307 — Ao delegado fiscal em Mi-
nas Gerais — Transmitindo processo em
que é interessado Frederico de Paula
Cunha.

N. 1.908 — Ao delegado fiscal em Mi-
nas Gerais — Idem, em que é interessado
Oswaldo Dias Ferraz.

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO
IMPOSTO SOBRE A RENDA

RESUMO DA 2920 REUNIÃO REALIZADA EM

6 DE SETEMBRO DE 1932

Presidente, Dr. Oscar Weinschenk
Compareceram todos os membros do

Conselho.
• Depois de despachado o expediente,
foram julgados os seguintes processos:

RECURSO N. 776
Recorrentes, Agostinho Martini e Fran-

cisco Mendes de Freitas.
Relator, Alfredo Thomé Torres.
O Conselho de Contribuintes do Im-

posto sobre a Renda, tendo presente os
recursos interpostos de persi por Agos-
tinho Martini e Francisco Mendes de
Freitas, comérciantes da praça de Belo
Horizonte, relativos a lançamentos do
exercicio de 1925, os quais irregular-
mente foram • encaminhados e processa-
dos em conjunto pela secção do imposto
anexa á Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais e tomaram aqui o numero unico de
776:

Considerando que os recorrentes ten-
do declarado a sua renda em con/ormi-
`dado com o movimento de vendas mer-
cantis, apresentaram tambein a relação
dos respectivos sêlos adquiridos;

Considerando, porém, que a aquisição
de tais sêlos não importa a sua imedia
ta aplicação, podendo os mesmos sêa
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conservailcs em stock para aproveita-
mento gr2.rtun1 e posterior;

Consid P rnndo, pois, que essa dupla
declaração não póde sêr atendida senão
como aio de excessiva bôa fé;

Considerando que o desacórdo, assim
explicavel, entre volume de vendas e
compra de sêlos por si só não autoriza
lançamento mais gravo que o decorren-
te das declaraçeõs dos contribuintes, as
quais, segundo decorre dos regulamen-
tos e é pacifica doutrina dêste Conse-
lho, devem sêr aceitas e acreditadas até
prova em contrario:

Acardarn conhecer e dar' provimento
ao recurso para o fim de serem r Infi-
dos os lancanientes tais corno propuze-
ram os contribuintes em suas declara-
çes.

Foram distribuidos para julgamento
os seguintes processos:

N. 753 Ee Felix Pereira & Comp.
N. 781 .— De Abrahão Audi & Comp.

-•; / , ritetriria do Conselho de Contribuiu-
;, n Imposto sobre a Renda, em 5 de

oti!ubro de 1932. — Oswaldo Crespo Pe-
reira de Souza, secretario.	 •

RESUMO DOS TRABALHOS DA 29::.Za REUNIÃO,
RE1LIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE

• 1932

Presidencia do Dr. Oscar Weinschenck

Compareceram todos es membros e":o
Conselho, com exceção do Dr. Adalberto
Corrêa.

Depois de despachado o expediente foi
julgado o seguinte processo:

RECURSO N. 783

Recorrentes, Felix Pereira dos Santos
& Comp.

Relator, Prudente de Moraes Filho.
Vistos e examinados estes autos de

recurso n. 783, de Felix Pereira dos
Santos & Comp., e,

Considerando que o recurso foi inter-
posto do despacho a fls. 5 v., pelo qual
o delegado geral indeferir-a, com apoio
no art. 54 do regulamento, a reclama-
ção dos ora recorrentes contra o lança-
mento relativo ao exercicio de 1931;

Considerando que desse despacho ti-
veram conhecimento os recorrentes, não
só pela sua publicação no Diario Oficial
de 26 de janeiro de 1932, como tambem
pela notificação n. 20.551, por carta re-
gistrada em 5 de marco de 1932, como
tudo se vê a fls. 5 v., 6 e 7;

Considerando que o recurso só foi in-
terposto a 7 de abril de 1932, e por con-
seguinte fóra do prazo regulamentar, em
qualquer hipotese:

Resolve o Conselhode Contribuintes
dele não tomar conhecimento.

— Foram distribuidos para julgamen-,
to os seguintes proLessos:

N. 785, de José Martins de Aguiar.
N. 786, de Ibsen de Rossi.
\. 716. de Paulo Felisberto Rodrigues

fr :xoto.

N. 766, Companhia Brasil Industrial.
N. 787, Eduardo F. O. Hausding.
Secretaria do Conselho de Contribuin-

tes da Delegacia Geral do Imposto sobre
a Renda, 5 do outubro de 1932. — Os-
lenido Crespo Pereira de Souza, seere.-,
tarjo.

911,

RESUMO DOS TRABA T, T :os rm 291't REUNIÃO
REALIZADA EM 21 DL sr.rEMErto DE 1932

Presidencia, o Dr. 1'.1fredo Thomé Tos r-
res

Compareceu o numero legal de mem-
bros do Conselho:

Depois de despachado o expediente,
foram julgados os seguintes processos:

RECURSO N. 74

Recorrente, Paulo Felisberio Peixoto
da Fons ,ca; relator, Prudente de Mo-
raes Filno.

Ao acórdão unanime deste Conselho,
de 1 de março de 1922, do qual foi re-
lator o Dr. .Thomó Torres, proferido no
recurso n. 74- 6. int n rposto por Paulo
Felisherto Peixoto da ronseca, foram.
pelo recorreure, oporios embargos, sob
a fórma de pedido de reconsideração,
corno se vê do requerimento a fls. 19.

Aos embargos não juntou o recorreu-
te-embargante qualquer documento, ain-
da não conhecido ou examinado, nem
aduziu qualquer argiunento novo, que
pudesse levar o Conselho a receber os
embargos e reformar 3 acórdão embar-
gado, ou deferir a petieão e reconside-
rar o sua decisão impugnada.

(Com efeito, versam os embargos ex-
clusivamente sobro meteria velha. Os
argumentos neles consignados são preci-
samente os mesmos consignados na re-
clamação do contribuinte a fls. 7 e na
petição de recurso a fls. 11, e já vistos,
examinados e discuddos pelo Conselho
na sessão de julgamento do dito re-
curso.

Versa a divergem:ia entre o contri-
buinte e a Delegacia sobre a ,Importan-
eia de 132:749$908, referente a impos-
tos de transmissão "causa-mortis", que
aquele deduziu dos seus rendimentos re-
lativos ao exereicio de 1931 e cuja de-
dução a Delegacia glosou.

Deu razão este Conselho á Delegacia
porque o regulamento, que manda de-
duzir os impostos proporcionais corres-
pondentes ás diversas categorias de ren-
dimentos, veda expressa -Mente a dedu-
ção de impostos e taxas neiornão espe-
cificadas (art. 40 letra "f") e nesse
caso se acham os impostos de transmis-
são "cana moais". A sua dedução é ve-
dada pelo regulamento.

Por essas considerações opino pelo
não recebimento dos embargos, o que
vale dizer, pelo indeferimento do pedi-
do de reconsideração co acórdão embar-
gado, que está perfeitamente fundamen-
tado.

Acórdão:	 —
O Conselho resolve indeferir O pre-

sente pedido de reconsideração para
manter o acórdão de 1 de março do cor-
rente ano.

RECURSO N. 762

Recorrente, Companhia Fabrica de Te-
cidos "Santa Izabel"; relatei., Alfredo
Thomé Torres, vencido. Relator do acór-
dão, Adalberto Corrêa.

O Conselho de Contribuintes do Im-
posto sobre a Renda resolve não conhe-
cer do recurso por verssar o mesmo so-
bre restituição do imposto, qUe escapa
á sua competencia contra os votos dos
Srs. Alfredo Thorné Torres e Oscar
Weinschenck,

0 1.1 -olo rn

RECURSO N. 782

Recorrente, Poncion Rodrigues &
Comp.; relator, Alfredo 'Thome Tor-
res.

O Conselho do Contribuintes do Im-
posto sobre a Renda, tendo presente o
recurso n. 782, interposto per Pori-t-;ibn
Rodrigues & Comp., comerciantes da
praç de Parnaiba, Estado do Piauí, em
relação a lançamento para o exercicio
de 1930:

,Considerando, entretanto, que nem
consultam a lei, nem a jurisprudencia
.dêste Conselho as deduções pretendidas
pelos recorrentes;

.Acórdão conhecer do recurso e ne-
gar-lhe provimento para manter a de-
cisão reeprrida.

RECURSO N. 785

Recorrente, José Martins de Aguiar;
relatar, Alfredo Thome Torres.

O Conselho de Contribuintes do Im-
posto sobre a Renda, tendo presente o
recurso n. 785, interposto por José
Martins de Aguiar, comerciante nesta
praça, em relação a lançamento para o
exercicio de 1926, e

Considerando que o recurso guardou
o prazo regulamentar;

Considerando que, _extinta em 1924 a
firma J. Aguiar & Irmão, continuou as
suas transações em nome individual seu
socio Jose Martins de Aguiar, o recor-
rente:

Considerando que áste, lançado "ex-
officio" para pagamento ao imposto re-
lativo ao citado exercicio como pessôa
juridica, comprovou que justamente
nessa qualidade pagára já essa contri-
buição;

Acordão conhecer co recurso e dar-
lhe provimento para mandar cuncebar o
referido 'lançamento "ex-offieio".

RECURSO N. 786

Recorrente, Ibsen de Rossi; relator,
Alfredo Thomé Torres.

O Conselho de Contribuintes do Im-
posto sobre a Renda, tendo presente o
recurso 786, interposto por Ibsen de
Rossi, domiciliado nesta cidade, em re-
lação a laintamento para o exercicio de
1931, e

Considerando que o recurso guardou o
prazo regular;

Considerando, entretanto, que o re-
corrente incluindo sua renda na tercei-
ra categoria quer deduzir-lhe as des-

•pezas de custeio de um automovel de
sua propriedade, por isso que das ren-
das são dedutiveis despezas de viagem e
estadia.

Considerando, porém, que nenhuma
prova fez de que quaisquer despezas ne-
cessariOs á locomoção do recorrente
devessem correr á sua custa;

Considerando, tambem, que entre as
despeza do viagem e estadia, indispen-
seveis á garantia da remuneração de
um advogado (art. 33 do reg. vigente),
não é licite incluir o custeio normal e
urbano de um automovel;

Considerando, principalmente, que as
despezas de custeio de um automovel
são nomeadamente dedutive-is apenas
da renda profissional dos macacos (ar-
tigo 34 letra ç) ;



fra 6
	 1)7,nm n;:Tri.AL	 Outubro de 1.932	 iSGO*1

Considerando que assii . já entendeu
e decidiu este Ueneeino em recurso do
eng. industrial C. P. Braconnot;

'acórdão conhecer do recurso e ne-
gar-lhe provimento para manter a de-
cisão recorrida.

RECURSO N. 787 (Ex. 1931)

Recorrente, Eduardo F. O. Hausding:
relator, Eugenio Pourchet.

Recorreu Eduardo F. O. Hausding do
despacho da Delegacia Geral do Imposto
sobre a Renda que, em processo de re-
clamação sobre glosa de dedução para
viagem e estadia, deixou de atender, por
falta de comprovação das respectivas
despesas, ao pedido do mesmo.

Na sua declaração de rendimentos, o
recorrente diz ser vendedor e, nêssa
qualidade, por se julgar con1 direito, fea

l a dedução da quanaia de, para despesas
de viagem e de estadia.

Os socios-viajantes, caixeiros e vende..
dores de casas comerciais Vim direito á
dedução para viagem e estadia e o Gen-

, sellio tem considerado nas coudições
ser aceito, corno documento comproba-
torio, o atestado da firma comercial e
á cuja conta trabalham os empregados
viajantes. Nos casos em que tais despe-
sas são razoaveis, pôde ser dispensada a
comprovação.

Si a árnporta,nzia 'despendida para ob-
tenção da renda proveniente de comis-
sões pagas aos vendedores de casas co-
merciais correr por conta do contri-
buinte, tem êle direito á dedução cor-
respondente, a qual equivale á de despo-
ses de viagem e de estadia dos em'prega-
dos viajantes de firmas comerciais.

O art. 33 cio regulamento em vigor
declara que, na 3° categoria, quando o
contribuinte perceber comissões, percen-
tagens ou qualquer outra remunereção,
correndo por sua conta encargos indis-
pensaveis a garantir os rendimentos,
são permitidas varias deduções, entre aa
quais as de :viagem e de estadia, median-
te comprovação.

a No recurso em causa, para uma renda
bruta de, é pleiteada a dedução de, mais
ou menos, 30 %, que não pôde ser con-
siderada razoavel.

O recorrente tem, pois, direito á de-
dução, nos termos do mencionado artigo,
Mas mediante comprovação, que não foi
feita pelo mesmo. o que serviu de fun-
damento ao áto recorrido.

Com efeito, o exame dos documentos
de fls. 11 'e 12 do processo, não aconse-
lha sejam aceitos os meamos com °com

-provantes de despesas feitas por. conta
do contribuinte .e, nessas condicões, seu
de parecer tome o Conselho conhecimen-
to do recurso, para negar provimento ao
mesmo, mantido o áto recorrido pelos
seus fundamentos legais.

Acórdão

O Comem resolve tornar conheci-
mento do recurso, que foi interposto de
acôrdo com as determinações regula-
mentares, a ao mesmo negar provimento,
por não terem sido comprovadas a des-
pesas, e cuia dedução se julga com di-
reito o recorrente, ei-vi do art. 33 do re-
gulamento pm vigor.

Foram distribuídos para julgamento os
seguintes processos:

N. 778	 Candido de Azevedo Gam-
Uva.

N. 789 — Geraldo Gross Lefebvre.
N. 790 — Raul de Faria.
N. 791 — Manoel Casemiro Costa.
Secretaria do Conselho de Contribuin-

tes do Imposto sobre a Renda, em 5 de
outubro .de 1932. — Oswaldo Crespo Pe-
reira de Souza, secretário.

RESUMO DOS TRABALHOS DA 295° REUNIÃO,
REALIZADA EM 27 DE SETEMBRO DE
1932

Presidencia do Dr. Alfredo Thomé Torres

Compareceu o número legai de mem-
bros do Conselho.

Depois de despachado o expediente,
foram julgados os seguintes processos:

RECURSO N. 766 (Ex. 1931)
Recorrente, Companhia Brasil Indus-

trial.
Relator, Eugenio Pourchet.
Por acordão do 31 de maio último, o

Conselho de Contribuintes do Imposto
sobre a Renda resolveu negar provi-
mento ao recurso interposto do ato da
Delegacia Geral, com- fundamento na
falta de comprovação de ter sido tribu-
tada anteriormente a Importancia reti-
rada, no exercicio de 1930. da conta "Lu-
cros 'suspensos", para completar a quota
necessaria á distribuição{ de dividendos,
além da de lucros confessados.

Desse ato do Conselho pede a Compa-
nhia Brasil Industrial reconsideração,
apresentando elementos que presume
comprobatorios de tributação anterior,
em relação ás parcelas incluidas na C/
"Lucros suspensos", no periodo 1923-
1930.

O exame dos documentos cujo resul-
tado poderá determinar seja glosada, ou
não, do lançamento, qualquer parcela,
retirada da conta acima referida, por já
ter sido tributada, deverá ser feito na
escrita da companhia, pelo que sou de
parecer converta o Conselho em diligen-
cia o julgamento do presente pedido de
reconsideração, para que, por interme-
dio da Delegacia Geral se proceda ao
exame indicado.

Aeordão
O Conselho de Contribuintes do Im-

posto sobre a Renda resolve:
a) conhecer do pedido;
b) baixar á Delegacia Geral o processo,

afim de que um dos seus teálinicos ver-
rifique a comprovação do que alega o
recorrente.

• RECURSO N. 791
' Recorrente, Manoel Caserniro Costa —
Relator, Prudente de Moraes Filho. —
Vistos, examinados e discutidos êstes
autos de recurso n. 791, interposto por
Manoel Caserniro da Costa, do despacho,
a folhas 8, pelo qual a Delegacia Geral
indeferiu a reclamação do recorrente, a
folhas 2, contra o calculo do imposto re-
lativo ao exercicio de 1931, e,

Considerando que o recurso foi inter-
posto dentro do prazo regulamentar
(decreto n. 17.3DO, de, 1926, art. 123,
§ 1c), visto que a sua apresentação
teve logar em 11 de agosto último, e o
despacho recorrido foi publicado no
Diario Oficial de 8 dêsse mesmo mês,
o que quer dizer três dias antes, sendo
que a notificação só fei feita, posterior-
mente, conforme se verifica a folhas 8;

Considerando que o recorrente, na sua
declaração de rendimentos relativa ao
exercido de 1931, .fez dedução de premio

de seguro de vida, sendo a sua renda
total de;

Considerando que, por carta de 5 de
agosto de 1931 (folhas 5), a secção de
revisão pediu comprovação do pagamen-
to daquele premio de seguro, manifesta-
mente exagerado em reIaoão á renda do
contribuinte, pois que importava quasL
ria terça parte desta;

Considerando que não atendido êsse
pedido, procedeu-se ao lançamento, gio-
zando-se a referida dedução;

'Considerando que expedida a respe-
ctiva notificação para pagamento do
imposto, assim lançado, em 11 de de-
zembro de 1931, somente a 25 de abril
de 1932, Isto é, quatro reêzes e meio de-
pois, foi que deu entrada na Delegacia,
como se verifica a folhas 2, a reclama-
ção do contribuinte, recorrente;

Considerando que a Delegacia Geral
não podia deixar de indeferir, como
deferiu, essa reclamação por ter sidd
apresentada fóre do prazo, que é armas
de 10 dias, conforme o declara o artigo
117 do regulamento;

Considerado que o recorrente alega
ter estado ausente desta Capital duran-
te seis mêzes, que passou em São Paulo,
não tendo por isso recebido o pedido de
esclarecimentos nem a notificação do
lançamento;

Considerando, porém, que o recorren-
te não produziu prova alguma de seme-
lhante ausencia e que nem aquele pedi-
do de esclarecimentos, nem aquela noti-
ficação do lançamento foram devolvidos
pelo Correio, como teria, com certeza,
acontecido se a casa do recorrente ti-
vesse mesmo sido encontrada fechada;

Considerando que o contribuinte au-
'zente Ode, na conformidade do disposto
no art. 128. do regulamento, ser repre-
sentado por mandatario. mas que o re-
corrente se auzentou, se é certo o que
alega, sem deixar procurador aqui, como
devia;

Considerando que o prazo para retifi-
cação do lançamento, que é de 10 dias
(art. 117); é imprcrrogavel, (art. 152)

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes do Imposto sobre c Ren-
da, conhecer do recurso e ne gar-lhe pro-
vimento, para confirmar o despacho re-
corrido.

Foram distribuidos para julgamento,
os seguintes processos:

N. 496 — Agostinho Gomes Pereira.
N. 792 — João Anastacio.
N. 793 — Carlos de Suckow Joppert.
N. 794 — Mai% das Dôres Nunes de

Santa Cruz.
N. 795 — Borges Martins & Comp..
Secretaria do Conselho do C,pntrilbu-

iates do Impostn sobre a W-nda, em 5
de outubro de 1932. — Oswaldc Crespo
Pereira de Souza, secreta rio.

MdieRarOcprii herli'á.
Por despacho de 4 Co corrente:
Foi cassada a comissão no posto de 2°

tenente e excluidos das fileiras do
Exercito os sargentos: Hugo Siegl, João
de ,Mello, Manoel Custodio Vieira, Go-
dofredo de Moura Paula, Antonio Do-
mingos Diniz Costa, João de Almeida
Pedrosa, José Ferreira da Silva, Me-re-
lino Telles de Menezes, Manoel da Siiva
Garcia, Benedicto de Tolosa, Alberto
Gonçalves Vasques, Uno Bezerra de
Araujo, Eugenio de ia Côrte, Armando
Costa, Epaminondas Cid Ohaves, Vicente
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Vizaco, Francisco Muniz Pontes, da arma
de infantaria; Orlando Gonçalves Dias,
Ventura Brito da Fonseca, João Aires,
Joaquim Teixeira Vaz, Roldão Barrei-
res, Vicente Januzzi Filho, da arma de
artilharia; Aquiles Medina, . Ivan Nina
Vinhaes, Nestor Ribeiro Cata Preta, Eu-
rico de Godoy, José Flores Pimentel,
Antonio Marcondes da Silva, Sylvie
Goulart Rosa, Antonio Godoy Junior,
José Nobrega Dutra, Ivo Guedes de
Lima; Daria Bittencourt dos Santos,
Nelson da Costa Souza, da arma de ca-
valaria.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 de outubro de 1932

Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando que fo-
ramn nomeados o coronel João Batista
Mascarenhas de Morais, major João
Marques da Cunha e capitão Waldemar
Alves de Souza, para constituirem a
sub-comissão de Avaliação de Requisi-
ções Militares no Estado do Paraná, sem
prejuizo das funções que venham exer-
cendo. e o coronel Paulo de Araujo Bas-
tos, capitães Pelopidas Couto de Araujo
e Felipe Marques, para identica Sub-co-
missão no Estado do Rio Grande do Sul,
nas mesmas condições.

— Ao comandante da 4 a Divisão de
Infantaria, declarando que são aprova-
das as instruções baixadas pelo mesmo
comando, sobre reabastecimento á popu-
lação civil, recomendando muito rigor
nos fornecimentos gratuitos, os quais só
deverão ser feitos mediante pedido as-
sinado pela autoridade local competen-
te, conhecedora da situação dos habitan-
tes; afim de se evitar abuso.

Requerimentos despachado

Alcinda Vargas Moreira Brasiliano,
pedindo promoção de seu falecido ma-
rido tenente-coronel João Moreira de
Oliveira Brasiliano, em resarcimento de
preterição. — Aguarde o pronuncia-
mento da Justiça.

' Domingos Antonio Alves Ribeiro Fi-
lho, pedindo aposentadoria no eargo de
2° oficial da Secretaria da Guerra, de
que foi exonerado por decreto de 3 do
setembro de 1931. — Indeferido, por-
que o requerente foi exonerado como
unia punição.

Emidio José Ribeiro, tenente-coronel
intendente de guerra, pedindo ser asse-
gurada a promoção da data em que foi
decretada. — Nada ha que deferir.

Enclydes Hermes da Fonseca, major,
pedindo pagamento. — Deferido de
ardo com o parecer da Contabilidade
da Guerra.

Eelisbello Dona, pedindo retificiação
de nome. — Apresente documento que
justifique o seu verdadeiro nome.

Fernand Liaiine de Slusini, conde,
francês, medico, propondo venda do
aparelho de sua invenção "Freio Profi-
latico" ao Ministerio da Guerra.
aguarde verba so não puder comprar os
freios com recursos das unidades.

Hugo Affonso de .Carvalho, José ,de
Lima Figueiredo, Sebastião Gomes de
Faria Junior, Paulo Mac Cord, Iodargi-
rio Martins de Oliveira e Paulo Bitten-
court Amarante, , capitães, pedindo reti-
fi.:•'ação de suas antiguidades. — Inde-
feridos de acôrdo com o parecer da Co-
missão de Promoções.

Innocencio Julio Aarão, operario do
Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro,
pedindo inquerito sanitario de origem.
— Indeferido, o requerente deverá ser
aproveitado em qulquer outro serviço
compativel com o seu estado.

José Luzo Torres, tenente-coronel, pe-
hente farmaceutico, reformado, pedindo
melhoria de reforma. — Indeferido. Só
o inquerito .sanitario de origem pôde
comprovar e assegurar o direito ale-
gado.

José de Lima Figueiredo, capitão, pe-
dindo prestar exames vagos do •urso de
instrução de transmissões. — De aeôrdu
com o parecer do Estado Maior do Exer-
cito, indeferido.

JoSé Luzo Torres, tenente-coronel, pe-
dindo passar o penado da agregação no
Maranhão ou Ceará. — Deferido sem
qualquer despesas para os cofres pú-
blicos.

José Tobias Coelho, coronel, pedindo
despacho de um requerimento sobre re-
forma. — Recorra ao judiciaria que-
rendo.

Julio Palma Filho, apito medico,
reformado, pedindo reconsideração de
despacho sobre reversão á atividade.—
Mantenho o despacho anterior. O peti-
cionario não tem direito ao que requer
e além disso o seu pedido de reconside-
ração de áto incorreu na presoriCao pre-
vista pelo art. 2°, do decreto número
20.848, de 23 de dezmbro de 1931.

Octaciano Martins Ribeiro, maquinis-
ta de 1* classe, pedindo nomeação para
o qargo de 2° mecanico eletricista da
Fortaleza de S. João. — Indeferido.
Não póde ser atendido em face da in-
formação do comandante do Distrito de

•Costa e legislação em vigor.
Oscar da Rocha Valente, 1* sargento

da Circunscrição Militar adido ao De-
partamento do Pessoal da Guerra, pe-
dindo manutenção de comissionamento.
— Deferido.

Paulo Espindola de Aquino, aspirante,
pedindo permissão para cursar a Escola
de Cavilaria eXe Saumur. — Não ha
que deferir.

Pedro Rodrigues da Silva, kspirante,
pedindo certidão. — Certifique-se na
fórma da lei (duas petições).

Raymundo Candido do Rego Barros, 1°
tenente reformado. pedindo reverter a
atividade. -- Indeferido. Contra prete-
rição em promoção por merecimento
nenhum °fletia! Ode reclamar.

Ilnyter Demaria Boiteux, pedindo
restituição de caderneta de reservista.
— Restitua-se mediante recibo.

Silverio Vieira da Costa, soldado asi-
lado. pedindo pagamento. — Indeferido.'

Wilson Baeta de Faria. 2° tenente coe-
missionado, pedindo retificação de pena.
— Indeferido. Não ha razão para retifi-
car o motivo de seu desligamento.

Ministerio da Viação e Obras

Púbficas
Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de setembro de 1932
Oficios:
A' Estrada de Ferro Central do Brasil:
N. 3.193 — Comunica que o Sr. mi-

nistra-de acôrdo com o parecer do coa-

sultor geral da Republica sobre a pre-
tensão da Companhia The Home Insu-
rance de ser indenizada dos prejuizos
sofridos pela Companhia Armour do Bra-
sil, de dois vagões frigorificos de sua
propriedade, resolveu que: "A preterição
da Companhia seguradora deve ser reme-
tida á via. judiciaria, na qual a União
pôde se defender vantajosamente esta-
belecendo a culpa da segurada no si-
nistro, ou provando que êste foi moti-
vado por força maior, conforme preva-
leça uma ou outra das duas causas aven-
tadas pela vistoria administrativa, para
explicar o mesmo sinistro". (Número
13.433-32.)

Dia 27
— A' Diretoria da Despesa Pública:
N. 3.196 — Devolve, processo refe-

rente á reversão de pensão de montepio
para os mmenores Jair, Olavo, Moacyr e
Pery, e declara que o requerimento r
aludido em oficio n. 3.155, de 22 de
setembro último, desta D. G. (Número
16.091-32.)

• A' Inspetoria Federal das Estradas:
N. 3.197 — Comunica já ter sido pe-

dida autorização ao Sr. Chefe do Go-
vêrno Provisorio para a abertura de Um
crédito especial de 1.755:00015000, para
atender ao prosseguimento e conclusão
da costrução de linhas ferreas a cargo da
"Great Western of Brazil Railway".
(N. 15.087-32.)

— A' Diretoria da Despesa Ptriblica:
N.. 3.200 — Restitue processo relativo •

ao pagamento de 97$749, a Ignacio Can-
deias, guarda-chaves da Estrada de Ferro
Central do Brasil com as informações
prestadas por aquela estrada, relativas
á interrupção de prescrição. (Número
(14.758.)

— A.' Estrada de Ferro Central do
Brasil:

Ni 3.202 — Remete requerimento
(n. 17.138-M-28), em que D. Maria
Dias Mattos, por seu procurador, solicita
a indenização do 7:300$000 pelo faleci-
mento de seu marido, foguista João de
Mattos, vitima de acidente em serviço.
(N. 13.004-32.)

— A' Inspetoria Federal das Estradas f
N. 3.203 — Comunica que o Sr. mi-

nistro, atendendo á solicitação da Asso-
ciação Comercial da Paraíba do Sul, au-
torizou essa Inspetoria a organizar o or-
çamento para a reconstrução, por tarefa,
do trecho de Entre-Rios a Paraibuna, da
estrada de rodagem Uião e Indústria
(N. 15.318.)
• N. 3.204 — Comunica que o Sr. mi-
nistro, á vista das informa0es, autoriza
o abon,0 da gratificação proposta por
essa Inspetoria, ao 2° escriturario Ro-
lando Duelos, na razão de 400$000 men-
sais, pelo exercicio da função de paga-
dor no serviço das estradas de rodagem.
(N. 14.245-32.)

Dia 28	 -
A' Inspetoria Federal das Estradas:

N. 3.207 — Comunica que o Sr. mia
nistro autoriza a mandar efetuar o pa-
gamento da ajuda de custo a que tem
direito o engenheiro Antonio Nunes Gai-
vão, designado para servir como chefe
dos serviços de construção do prolonga-
mento da Estrada de Ferro de Goiaz.
(N. 10.577-32.)

N. 3.208 -- Comunica que o Sr. mi-
nistro autoriza a aplicação do saldo da
verba destinada á conserva extraordina-
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ria, no corrente ano, da estrada de roda-
gem União e Indústria, trecho de Cas-
catinha a Pedro do Rio, a partir de 1 de
outubro de 1932. (N. 15.319-32.)

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 4 de outubro concede,
ao graxeiro da 4' Divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil, Francisco Con-
rade, um ano de licença, em prorrogação,
a contar de 2 de outubro de 1932.

Por outras de 5 do corrente, foram
concedidas as seguintes licenças: ao
operario da 4° Divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil Oswaldo Martins
da Silva, dois mêses, a contar de 19 de
agosto de 1932; ao carteiro de 2' classe
da Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafes de Sergipe, Manoel Antonio
dos Santos, três meses, a contar de 2
de julho de 1932; ao auxiliar de 2' classe
da Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafas do Distrito Federal, Areher
Constantino Pereira, seis meses, a contar
da 6 de maio de 1932: e á auxiliar de
2' classe da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafes do Amazonas e Acre,
Maria de Abreu Assumpção, dois mêses,
a contar de 1 de julho de 1932.

Requerimentos despachados
Pedro Jacintho Pereira, carteiro da

agencia postal-telegrafica de Barra do
Pirai, subordinada á Diretoria Regional
dos -Correios e Telegrafes do Rio de Ja-
neiro, e Miguel João dos Santos, servente
do extinta Inspetoria Federal de Portos,
Rios e Canais, aposentados por decretos
de 30 de setembro de 1932. — Atpresen-
tem certidões de tempo de serviço público
passadas de aceordo com a circular n. 15,
de 26 da janeiro de 1894, do Ministerio
da Fazenda, extraídas dos livros de ponto
e das folhos de pagamento, devendo al-
cançar as datas dos decretos que os apo-
sentaram. Prm/em si estão quites ,do
pagamanto, de sêlos de nomeação e im-
postos sabre vencimentos e até quando
contribuiram para o montepio. Nessas
zertichaes deverão ser indicados os em-
pregos exercidos, sabre os quais não
houve cobrança do respectivo sèlo e a
razão por que deixou de ser efetuada ou
si eram isentos de tais impostos.

<	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Oficies expedidos em 4 de outubro
de 1932:

N. 3.253, ao diretor do Departamento
dos Correios e Telegrafas, consultando
si é ainda oportuna a proposta feita no
oficio n. 1.875, de 11 de junho de 1931,
para a nomeação efetiva de Cypriano
dos Reis Mais no cargo de agente postal
de Baldim, no Estado de Minas Gerais.

N. 3.254, a0 diretor geral do Departa-
mento dos Correios e Telegrafas, comu-
nicando que o requerimento em que
Edgar Nelson da Serra Freire, 3° oficial
da Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafes do Pará, pede o seu aproveita-
mento na Diretoria Geral, foi indeferido,
por despacho de 22 de agosto último.

N. 3.255, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentadas por Brasillo
Vianna, carteiro de la classe da Admi-
nistração dos Correios do Estado do Pa-
raná.

Rade de Viação Ferrea Federal do Rio
Grande do Sul. — Compareça, por seu
representante á 3° secção desta diretoria

geral, afim de providenciar a publicação,
por sua conta, de dois decretos expedidos
a seu favor.

Départatnento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 5 de outubro de 1932
Transformando em íelegrafica a esta-

ção telefonica de Presidente Murtinho,
que fundida á agencia postal daquela
localidade passará a funcionar como
agencia postal-telegrafica de Presidente
Murtinho, subordinada á Diretoria Re-
gional de Mato Grosso. (Port. 1.124,
de 51101932).

Determinando que as agencias situa-
das no Estado de São Paulo que, em
virtude da portaria n. 855, de 13 de
agosto ultimo, passaram provisoriamen-
te á jurisdição das Diretorias Regionais
lirnitrofes, voltem a ficar subordinadas
ás Diretorias Regionais a que perten-
cem, a partir do dia 15 do corrente.

As Diretorias Regionais se estenderão
diretamente sobre as provincias a adotar
para regularizar a situação das aludidas
agencias durante êsse pendo.	 (Port.
1..123151101932).

Creando uma linha de correio entre a
série da iretoria Regional de Goiaz e o
Campo de Aviação, com três quilome-
tres de percurso, uma viagem por se-
mana, custeada por 780$ anuais. (Port.
1.122151932).

Requerimentos despachados:
Alfonso Freitas, ex-guarda fios de se-

gunda classe da extinta Repartição Ge-
ral dos Telegrafos, pedindo reintegra-
ção. — Indeferido. (Off. 1.120 — Dr.
Rs.).

Raymundo de Oliveira Magalhães,
guarda-fios diarista, com exareicio na
Diretoria Regional de Minas Gerais, pe-
dindo pagamento da importancia que
dispendeu como encarregado da constru-
ção da linha de Mello Vianna a Vila
Mesquita. — A' vista dos pareceres, in-
deferido. (Off. 55412 — Dr. Mg.).

Elias Otto de Azere'do, 30 oficial e
José Martins de Oliveira Nunes, auxiliar
de 2' classe, ambos, da Diretoria Regio-
nal do Distrito Federal, pedindo .revi-
são do processo que os responsabilizou
pelo extravio de um registrado. — Ten-
do em vista o art. 594, do regulamento,
indefiro a petição de fls. (Off. 237 —
Dr. Dl.).

Alfredo Wan Erven Filho, telegrafista
de 4' classe, com exerelcio na Diretoria
Regional do Rio de Janeiro e Seraphim
Romã° de Castro Botelho, t,elegrafista
de 24 classe, com exercido. na Estação
Central Telegrafica, pedindo permuta.
—A' vista dos pareceres, deferido. (Off.
5.36911° — Dr. Rj.).

.Etelvino Dantas, telegrafista de 35
classe, com exereicio na agencia postal-
telegrafica de Copacabana e Manoel Fi-
delis Espinola, telegrafista de 4° classe,
com exercido na estação central, pedindo
permuta. — A' vista dos pareceres, de-
ferido. (Of. 391, da Agencia Postal Te-
legrafica de Copacabana).

Miguel Archanjo dos Santos, guarda-
fios diarista, com exereicio na Direto-
ria Regional de Santa Catarina, pedindo
nomeação para ó cargo de guarda-fios
de 2' classe. — Aguarde oportunidade.
(01. 1.369 — Dr. So.),.,

José Gonçalves Ferreira Costa, inven-
tariante judicial, pedindo reconsidera-
ção do despacho proferido no requeri-
mento em que pediu pagamento dos
vencimentos a que fez jús, em dezem-
bro de 1930, o falecido carteiro de 3'
classe da extinta Administração dos Cor-
reios do Distrito Federal. — Dirija-se,
querendo, ao Sr. ministro da Viação e
Obras Publicas. (Req.. 46.395132).

Benjamin Antonio dos Santos, ex-au-
xiliar de servente da extinta Diretoria
Geral dos Correios, pedindo readmissão
como servente. — vista - do informa-
do, indefiro a petição de fls. (Req. nu-
mero 24.244132).

DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Manoel Pereira da aailva ;.k,brinho,

carteiro de 3" classe, subordinado á Di-
retoria Regional de Pernambuco, três
'Uses, em prorrogação, para tratamen-
to de sua saúde, a contar de 1 de setem-
bro.

Manoel de Lima Braga, auxiliar de 3°
classe da agencia postal da Praça Mu-
nicipal, subordinada á Diretoria Regio-
nal do Distrito Federal, cinco . mêses,
para tratamento de saúde, a partir de
9 de agosto ultimo.

Alexandre Arraes de Menear, diarista,
com exercido na Diretoria Regional do
Ceará, três naêsea, para tratamento tle
saúde, devendo entrar no gasa tia mes-
ma, dentro do prazo legal.

José Cavalcanti Farpo, praticante di-
plomado, com exercicio na Diretoria Re-
gional de Minas Gerais, 45 ('as. nari.

tratamento de saúde, a partir de 31 (1,
agosto ultimo.

Minis. terio da Agricultura
Diretoria Geral de Contabilidade

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de outubro de 1932

Oficios:
Ao diretor da Despesa Pública:
N. 13.972 — Pede informar quais os

vencimentos fixados para o escrituram)
Jósé Alves de Aguiar, do Aprendizado
Agricola de Satuba.

— Ao mesmo:
N. 13.982 — Idem, idem, em relação

ao mestre de oficina Joaquim Rodrigues
de Lima, do mesmo Aprendizado.

— Ao diretor do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieolas:

N. 13.992 — Comunica ter sido de-
signado o encarregado das Instalações
Eletricas desta Secretaria de Estado, para
examinar as instalações eletricas do edi-
ficio em que funciona o Serviço de Ex-
purgo e Benefiaciamento de Cereais.

— Ao encarregado das Instalações Ele-
tricas desta Secretaria de Estado:

N. 14.002 — Referente ao ofício nú-
mero 13.992, desta data.
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'Outubro de 1932

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieolas

Primeira secção

Expediente de 30 de setembro e 1 de
outubro de 1932

N. 1.632 — Ao diretor da Estação de
Pomicultura de Deodoro — Remetendo
cópia do oficio da 2' secção n. 13.742,
de 28 cio setembro proximo expirado, da
Diretoria Geral de Contabilidade, com
referencia á utilização das edificações
pertencentes ao Sr. Carlos Tyll, existen-
tes naquela estação.

N. L.634 — Ao mesmo — Comunican-
do que, de ordem do Sr. encarregado do
expediente na ausencia do Sr. ministro,
fica aquele diretor au.lorizado a fornecer
gratuitamente ao Sr. administrador da
Colonia de Psicopata (homens) do Dis-
trito Federal, 3 mudas de cada variedade
de citrus.

N. 1.635 — Ao administrador da Co-
lonia de Psicopatas, em Jacarepugua —
Comunicando que foi dada autorização
ao diretor da Estação de Poinicultura de
Deodoro para fazer o fornecimento gra-
tuito, solicitado por aquela colonia.

N. 1.636 — Ao presidente da Co-
snissão de Reabastecimento — Remeten-
do cópia do telegrama enviado aos it13-
petores agricolas em Porto Alegre, Fio-
rianopolis, Curitiba e Belo Horizonte,
sabendo dos "stocks", das cotações e das
saldas de milho, feijão, arroz, cebolas,
farinha de mandioca e batatas, afim de
que aquele presidente tome conheci-
mento das providencias que e'stão sendo
tomadas para se conhecer a situação
dos mercados fornecedores.

Superintendeneia do Serviço
do Algodão	 .

Dia 30 de setembro de 1932
Ofieios:
Sr. ministro:
N. 1.322 — Transmite cópia do te-

legrama do administrador da Fazenda
de Sementes de Uberlandia para o be-
nefielamento de 40 carros de milho re-
quisitados aquela dependencia pela che-
fia de Subsistencia Militar.

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado do Rio Grande do Norte:

N. 1.324 — Comunica que ficam ano-
tados nesta Superintendeucia os nomes
das marcas registradas pela firma Fer-
nandes & Comp. Ltd., que deverá re-
meter oportunamente as amostras orle
cada uma delas, afim de serem emiti-
dos os respectivos Boletins.

— Sr. contador geral da Republica:
N. 1.325 — Remete a 2° via da guia

do rMolhimento de renda, na impor-
tando de . 2156100 feito ao Banco do
Brasil.

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão n,o Estado do Rio Grande do Norte:

N. 1.326 — Remete o deceeto de 20,
nomeando o agronomo Delmiro Moia,
para exercer, interinamente, o cargo do
chefe de culturas da Fazenda de Semen-
tes de Sacramento.

O agronomo Sylvio Bezerra de Mello,
nomeado para administrador da referi;.
da Fazenda, vai tomar posse nesta Su-
perintendencia ai do outubro proximo
vindouro.

— Sr. presidente da Sociedade Na-
cional de Agrie'ultura:

N. 1.327 — Comunica ' que; telegrafei
ao diretor da Estação Experimental . de
Itaocára, no Estado do Rio de Janeiro,
recomendando despachar 10 quilos de
sementes de algodão da variedade Del-
fim 6.102, destinados ao Sr. Antonio
Marques.

— Sr. ministro:
N. 1.328-1— Em aditamento ao meu

oficio n. 1.130, de 20 de agosto, acerca
do beneficiamento de 40 Carros de mi-
lho requisitados á Fazenda de Sementes
de Uberlandia pela chefia de Subsisten-
:d.a Militar, cumpre-me informar a V.
Ex. que foram os mesmos pagos, tendo
sido recolhida aos cofres públicos fe-
derais a importando respectiva, 2:200$,
descontada a parte do terço que_cabe ao
Estado, ou seja a quantia de 1 :6003000.
. — Sr. secretario da Fazenda do Es-
tado do Ceará:

N. 1.329 — Comunico-vos, para os
fins convenientes, que esta Superinten-
dendo, resolveu aprovar a prestação de
-;ontas relativa á aplicação dada á
quantia de 331 :76G005, com a nor-
cução dos serviços do algodão no torci-
todo desse Estado.

Outrossim, solicita enviar um quadro
demonstrativo - da venda das colheitas de
algodão o outros produtos das depen-
denCias do S e, rvico Estadual de Algodão,
desde o exe"-icio de 1925.

— Sr .rainistro :
N. 1.330 — Tendo o governo do Es-

tado do Ceará remetido a esta Supe-
rintendencia os documentos comproba -
todos da aplicação dada á quantia dd
331 :766005, os guais não haviam
ae'ompanhaao a "Conta corrente" apre-
sentada a esta repartição, e tendo sido
apurada, efetivamente, aquela ir/por-
tando no exame feito nos aludidas do-
cumentos, havendo, o governo daquele
Estado ultrapassado em 31 :766$055 a
quota a que estava obrigado a despender
com a execução dos serviços do algodão
em seu territorio, solicito a V. Ex. as
necessarias providencias no sentido de
ser posta a disposição do governo Ou
Estado do Ceará a quantia de 100 :000S,
relativa á quota do Governo Federal no
corrente exercicio, de conformidade t:/om
(4 que estabelece a clausula 3°, do acôr--
do firmado em 10 de fevereiro de 1930:

— Sr. juiz eleitoral da 1 4 zona do
Distrito Federal, avenida Alem de Sá
n. 152:

N. 1.331 Passo ás vossas mãos, de
acôrdo com o que estabelece o § 1°, do
art. 37, do decerto n. 21.070, de 24 de
fevereiro do Corrente ano, as inclusas
listas do pessoal desta Superintendeu-
eia, sendo uma dos funcionarias titula-
dos e outra dos contratados e mensa-
listas contrátados.

-- Sr. delegado do Serviço no Estado
da Bafa:

N. 1.332 — Em referencia ao vosso
oficio n. 447, de _6 do corrente, comuni-
co-vos que resolvi aprovar os transpor-
tes que constam da relação que o acom-
panhou.

— Sr, contador geral da Republica:
N. 1,333 — Remete a 24 via da guia

do recolhimento de renda, importan-
eia de DOMO, fefto 10 Banco do Bra-
sil,

— Sr. delegado no Serviço no Estado
da Baia:

N. 1.334 — Comunido-vos que resolvi
aprovar as diarias a que se refere o
vosso oficio ft. 436, de . 1 do corrente.

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado da Bala:

N. 1.335 — Em referencia ao vosso
oficio n. 462, de 14 do mês corrente,
que encaminhou a esta Superintenden-
do dois requerimentos do Sr. Alvaro
Fernandes, •11assificador de 2' classe, so-
licitando, respectivamente,' ajuda- , de
custo e pagamento da quantia relativa
ao penedo de 1 a 11 de ,setembro, em
que esteve em transito, declaro-vos que
a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
nesse Estado deve pagar ao requerente
os vencimentos a contar da data em que
o Sr. Gastão Coimbra deixou de rece-
ber, fazendo-se necessaria a apresenta-
ção da guia de reebimento em Alagôaso
até o dia último do mês anterior.'

Quanto á ajuda de custo, deve o in-
teressado dirigir-se ao Sr. ministro, por
intermedio desta Superintendendo.

— Sr. diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 1.336 — Remete a folha de gra-
tificação do pessoal tecnico contratado
desta Superintendendo., relativa ao Inês
de setembro.

N. 1.337 — Remete a folha de paga-
mento do pessoal assalariado-contráta-
do desta Superintendendo, relativa ao
mês de setembro,

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 de outubro de 1932
Avisos:
Ao Sr. capitão Napoleão de Alencastro

Guimarães :.	 .
N. 431 — Convidando para, como re-

presentante do Loid Nacional, fazer parte
da comissão que se encarregará de re-
ver o regulamento do serviço de estiva
no porto do Rio de Janeiro, aprevado
pelo decreto n. 20.521, de 15 de outu-
bro de 1931, tendo em vista que a prá-
tica o mantém em suspenso, dada a di-
ficuldade, sinão a inexequibilidade da sua
aplicação.

— Ao Sr. José Ferreira, presidente
da União dos Operarios Estivadores:

N. 432 — Convidando para, como re-
presentante dessa sociedade, fazer parte
da comissão a que se refere o aviso an-
terior.

— Ao Sr. diretor de secção Custodio
Americo Pereira de Viveiros :

N. 433 — Declarando que resolveu
designá-lo para fazer parte, da comissão
a que se refere o aviso n. 431.	 .

— Aos Srs. Pereira Carneiro & Comp.,
Limitada:

N. 434 — Solieitando a designação de
um representante para tomar parte nos
trabalhos da comissão a que se refere e
aviso n. 431,

— Ao Sr. presidente da Sooledade dos
Empreiteiros da Eáttva:

N, 435 — Solicita/Ao Mentiria arb.
tenor,
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— Ao Sr. diretor do Centro de Nave-
gação Transatlantica:

N. 436 — Fazendo solicitação identica
á constante do . aviso n. 434.

— Ao Sr. ministro da Marinha:
N. 437 — Solicitando transmitir ao

Sr. comandante Alexandre Paranhos da
Silva Venoso, capitão do Porto do Rio

„de Janeiro, o convite para tomar parte
É na comissão a que se refere o avisei
n.. 431.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de setembro de 1932

	

Offsios:	 •
•Ao Sr. diretor geral do Departamento

:Nacional do Trabalho:
— N. 924 — Comunicando as designações
feitas pelo Sr. ministro para organiza-

:ção da comissão nue devera elaborar um
•ante-projeto de decreto, areando juntas
mixtes julgadoras dos dissidios indivi-
duais entre empregadores e empregados
sindicalizados.

Ao Sr. diretor geral do Departa-
-Mento Nacional de Indústria:
'• N. 926 — Comunicando as designações
feitaS pelo Sr. ministro para organizar

- a comissão que examinará os regulamen-
'tos que se referirem a asSuntos de co-
mércio e indústria.

— Ao Sr. presidente da comissão en-
carregada de rever os regulamentos das
.repartições dêste ministerio e elaborar
outros:	 -

N. 927 — 'Comunicando que o senhor
ministro resolveu organizar comissões
para examinar o ante-projeto de regula-
mento elaborado para as diversas rz:-.-parti-
ções dêste ministerio, e dando ciencia
das designações feitas.

Dia 30
Ao Sr. secretário da Chefia do Go-

vêm° Provisorio:
N. '928 — Restituindo o processo nú-

mero 4.677-932 ,e comunicando que o se-
nhor ministro sugere seja o mesmo en-
caminhado ao Conselho Nacional do Cefé.
• — Ao Sr. diretor geral do Departa-

mento Naoional do Trabalho:
' N. 931 — Comunicando o despacho do
Sr. ministro no processo relativo á carta
em que o baCharelJosé Pinheiro da
Cunhe se excusa de tomar parte nos,
trabalhos de 'unia comissão.

N. 933 — Comunicando o despacho d)
Sr. ministro no processo em que o ins-
petor da Alfandega de São Francisco
pede providencias para o cumprimento,
por parte de Carlos Hoepke S. A., do

;regulamento dos trabalhadores terreS-
tres daquela •cidade.

— Ao Sr'. presiente do Conselho Na-
cional do Trabalho:

N. 934 — Comunicando o despacho
•pr-o-ferido peio Sr. ministro, relativa-
Mente á reclamação do Sindicato Fer-
roviario do Estado de São Paulo, sare

desconto de 15 % que dstão 'sofrendo
, aposentados e pensionistas.

— Ao Sr. presidente da comissão en-
.Catregada da •elaboregão do nnte-proje-
•'to de regulamentação do decreto núme-
ro 21.186:
' - N. 935 — Traftsriiitindo sugestões Te-
/ativas ao horario para o trabalho no
Cornércio, apresentadas 'por Mario Pd-
reira da Silva, em nome dos emprega-
dos em formadas; pela União dos Tra4
balhadorea em Padaria: nela alnurante

Amorico Silvado; por A. Silva Junior &
Comp. e, bem assim, as constantes de
um telegrama procedente de Maceió.

— Ao Sr. diretor da Secretaria do
Conselho _Nacional do Trabalho:

N. 936 — Comunicando que, rela-
tivamente á uma petição de Orlando
Guerra, aposentado por invalidês da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
,Central do Brasil, Terezopolis e Rio
d'Ouro, cabe a essa cornaria cumprir
o. despacho do Sr. ministro.

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPECIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado:
Dia 1 de outubro' de 1032

Dr. Nilson de Rezende, medico oftal-
mologista na Hospedaria de Imig;rantes
da. Ilha das Flôres, pede permissão para,
sem onus para o Tesouro, afastar-se do
seu cargo, por seis mêsese, afim de con-
tinuar os estudos de sua especialidade
no Estados Unidos. — Concedo, sem ven-
cimentos, designando para substitui-lo o
Dr. Antonio Paulo Filho, com esses ven-
cimentos.

Dia 4 de outubro de 1932
Aviso:
N. 1-C-132 — Ao ministro da Fazenda

— Solicitando providencias no sentido' 'de
ser conceditlo ao ofierial pagador do De-
partamento Nacional do Povoamento, Er-
nesto de Andrade Braga, o adiantamento
da importancia de 333 :000$000, para
atender ás despesas co mo pessoal men-
&alista e diarista do Centro Agricola
Santa Cruz.

guros "Ypiranga", pedindo pagamento
dos honorarios, que deixou de receber
desde janeiro até a data em que foi de-
cretada a faiencia da referida Companhia
de Seguros.

N. 2-C-445 — Ao diretor da Despesa
Publica do Tesouro Nacional — Comuni-
cando que o funcionaoio Celso de Faria,
nomeado auxiliar da Secretaria do 'Tri-
bunal Regiontl Eleitoral do Rio Grande
do Sul, por decreto de 30 do mesmo mês,
tomou posse e entrou em exercicio em 1.
de agosto ultimo.

N. 2-0-446 — * Ao diretor do Institato
de Previdencia — Solicitando informações
relativas á compra das casas da vila Ma-
rechal Hermes e da vila Orsina.

N. 2-C-447 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Povoamento —
Solicitando providencias no sentido ele
ser remetido a esta Diretoria Geral todo
o expediente relativo á concorrencia para
os concertos de que carece a ponte do
desembarque na Hospedaria de Imigran-
tes da ilha das Flóres.

Departamento Nacional
do Trabalho

EXPEDIENTE DA SEGUNDA SECÇÃO

Dia 4 de outubro- de 1932

Telegramas:
Diretor Rio de Janeiro Flour Mills

Granaries — Rio — N. 81 — Comuni-
cando ter o Sr. ministro fixado o prazo
de 10 dias para essa empresa ter vista
no inquerito relativo á reclamação da
União dos O. e E. em Moinhos, Fibri-
cas de Biscoitos o Massas Alimenticias e
que isso poderá ser feito dentro do refe-
rido prazo na 2' secção dêste departa-
mento, das 11 ás 20 horas.

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de outubro de 1932

Rosita de Jesus Prado Lima ,(processo
n. 6.364/32). -- `Concedo.

General Mills, Inc. (processo n. 5.330-
32). — Cumpra o despacho de 8 de ju-
lho de 1931 dentro do prazo de 30 dias.

Oscar & Comp. (procasso 0-40/32) .—
Prove ser concessionario da loteria do
Estado do Rio Grande do Norte.

R. Mardi) & Comp. (processo ri. '6.014-
32) . — Não ha o que deferir, á vista da
informação da secção.

Companhia de Perfumarias Beija-Flôr
(processo C-159/32). — Apresente novo
cliché e novas descrições, dando e reda-
ção portugueza á palavra Origan.

Byington & Comp. (processo B-51/32).
— Apresente novo cliché e novas descri-
ções revestindo a marca de fôrma dis-
tintiva.

Companhia Brasil Editora S. A. (pro-
cesso 12.177/31). — Declare a naciona-
lidade.'

José Teixeira da Silva (processo nú-
mero 4.320/32). — Indeferido por já
ter sido negada a transferencia em vir-
tude do anterior cancelamento da marca.

Hirsch & Kaden (processo n. 10.553-
.31). — Á vista do despacho do Sr. mi•
nistro, mantenho o meu da 21÷31..

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Oficios:
N. 2-C-440 — Ao diretor geral do De-

partamento Nacional do Povoamento —
Comunicando o pedido feito pelo diretor

*da Secretaria do Tribunal de Contas, no
sentido de serem inteirados os funciona-
eios José Francisco da Costa e Souza, Joa-
quim Macedo de Castro Rebello e Lindol-
pho Luiz Caldas, respectivamente portei-
ro, arquivista e correio daquele Departa-
mento, de que se acham na referida Se-
cretaria, para lhes ser entregues, as pro-
visões de quitação expedidas, em favor
cios -citados serventuarios, pelo mesmo
Tribunal de Contas.

N. 2-0-441 — Ao diretor geral de F-s-
tatistica — Remetendo o pedido numero
XLXVII, solicitando providencias, no sen-
tido de serem fornecidos a esta Direto-
ria Geral duzentos exemplares, do modelo
que envia. .

N. 2-0-142 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Povoamento --
Comunicando que as propostas feitas pe-
lo engenheiro 'chefe da Comissão Funda-,
dera do Centro Agricola, em Santa Cruá,
foram aprovadas 'pelo senhor ministro.

N. 2-C-443 — Ao mesmo — Solicitan-
do informações sobre a existencia de al-
guma repartição daquele Departamento
situada nas freguezias de Sant'Anna,
(lambda., Espirito Santo, Rio Comprido,
Engenho Velho, S. Cristovão, Tijuca, An-
darei, Engenho Novo e Méier, afim de se..
tisfazer ao pedido do juiz da Quinta Zona
Eleitoral.

N. 2-C-444 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Trabalho — Re-
metendo o requerimento de Carlos Fio-
rendo de Abreu e Silva, fiscal do Go-
verno Junto á Çornpanhia Nacional de Be,
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Pedido de garantia de prioridade:
Sebastião Lopes Fonseca, para "Forno

portatil para assar alimentos, denomina-
do — Forno Sonia". — Deferido.

Pedidos de patente de modêlo de
utilidade:

Ritzmann & Irmão, para "uma gaveta
para armarios-dispensas e similares".—
Deferido.

Irmãos Ottino & Merletti, Ltda., para
"um dispositivo para suportar roupas,
chapéus, calçado e objetos de uso diario".
— Deferido.

Itamar Machado, para "um poste lu-
minoso para anuncios; denominado —
Rio-Lux. — Indeferido.

Francisco Teixeira Marinho, para
"Soveteira-Glacial". — Indeferido, em
vista do parecer dos dois técnicos ouvi-
dos, de não se tratar propriamente de in-
venção.

Pedidos de privilegio de invenção:
Fausto Pedreira Machado, para "aper-

feiçoamento em turbinas para qualquer
fluido e qualquer industria e capacida-
de". — Rejeitado nos termos do art. 43
do regulamento, de acdrdo com o despa-
cho do Sr. ministro.

Société Industrielle et Agricole de la
Somme, para "aperfeiçoamentos no pro-
cesso de fabricação de alcool absoluto
por meio de benzina". — Deferido.

Cie. pour la Fabrication des Comp-
teurs & Material d'Usines á Gaz, para
"aperfeiçoamentos na construção de con-
tadores de agua a turbina". — Deferido.

Société pour la Fabrication de la Soie
"Rhodiaseta", para "aperfeiçoamentos
na fabricação de crinas, laminas, palhas
e fitas artificiais". — Deferido.

Edgar William Brandt, para "aperfei-
çoamentos nos projeteis empenados". —
Deferido.

Sociedade Tulha Secadeira Salvador
Piza, Limitada, para "um tipo de tulha
secadeira utilizada para secar café e ou-
tros cereais". — Deferido.

Inventia Patent-Verwertungs-Gesells-
chaft, para "dispositivo para a dispersão
de cera para soalhos e similares".—De-
ferido.

Pellegrina & Nogueira, para "uma ma-
quina combinada, denominada — São
João, para beneficiar milho". — Defe-
rido.

Paschoal Montagna, para "um guarda-
chuva ou chapéu de sol desmontavel".—
Indeferido.

Pedro Silva Guimarães, para "um
aparelho apropriado a um novo jogo des-
portivo" — Indeferido.
Miguel Photios Stathopoulos, para

"chapinhas de qualquer metal, para se-
rem adicionadas as argolas de chaves".
— Indeferido.

Eugenio Olsen, para "um secador para
herva-mate". — Indeferido.

Kurt Weil, para "aperfeiçoamentos
nos secadores de cereais e sementes olea-
ginosas". — Indeferido.

Montenegro, Costa & Comp.. para "um
armario ou armação anunciador". —
Indeferido.

Antonio Lameirão Junior, para "aper-
feiçoamentos em boquilhas para fabri-
cação de 'tijolos perfurados". — Indefe-
rido.

Aircraft Improvement Corporation,
para "aperfeiçoamentos em aeroplanos".
— Indeferido.

Alfredo Dulcidio Pereira, para "uma
armação especial articulada, redutivel,
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adaptavel a guarda-chuvas sombrinhas,
bengalas e similares denominada — NU-
Per". — Indeferido.

Oswaldo Lombelio, para "um novo sis-
tema de anuncies em aneis metalicos,
aplicaveis aos frascos de vidro em geral
e a quaisquer recipientes .rigidos nos es-
tabelecimentos comerciais". — Indefe-
rido, de acordo com o laudo tecnice.

Walter Joshua Glidden, para "uma
nova orladura para calafetar calçados".
— Indeferido de adirdo com o laudo te-
cnico.

R. Iencarelli, para "uma, nova apli-
cação de forros em calçado". — Indefe-
rido de acordo com o laudo tecnico.

Romano Cinquetti, para, "placas para
acumuladores Chiket". — Indeferido
de acôrdo com a maioria dos pareceres
tecnicos.

Continental Can Company, para "aper-
feiçoamentos em processo de acondicio-
nar café". — Indeferido de acordo com
a maioria dos pareceres tecnicos.

Estavam &nes, para "emprego da ba-
nana para a fabricação do fermento
comprimido de qualquer modo e proces-
so novo da produção do fermento com-
primido com o emprego da banana". —
Indeferido de acôrdo com o parecer do
tecnico.

Placereani & Comp., para "aperfei-
çoamento effi caixas de agua". — Inde-
ferido de acôrdo com o. parecer do te-
cnico.

João Marchiene, para "um processo,
de acondicionar bananas em cacho pelo
emprego de tabúa". — Indeferido de
acordo com o parecer do tecnico.

Pedido de patente de melhoramento:
Antonio Soffiati, para "dispositivo

para a'impressão de dizeres e figuras
sobre superficies, simultaneamente em
variar cores", que faz objeto do pedido
depositado sob o n. 10.947. — Indefe-
rido.

Pedidos de registro de marcas:
José Bessa Alfredo de Carvalho, da

marca em renovação "Pasta Russa do
Dr. G. Rieabal", para as classes 3 e 48.
— Anote-se a renovação nos termos do
registro anterior.

The Chillington Tool Company, Ximi-
ted, da marca em renovação "The K;ng
of Spades (Rei de espadas), para as
classes 6 e 12. — Anote-se a renovação
nos termos do registro anterior.

Vick Chemical Company, da marca em
renovação "Vaporube", para a classe 3.
— Anote-se a renovação nos termos do
registro anterior.

S. A. Indústrias Reunidas F. Mata-
razzo, da marca em renovação "Sabão
Guarany", para a classe 46. — Anote-
se a renovação nos termos do registro
anterior.

Greenfield Tap & Die Corporation, da
marca em renovação "G. T. D.", para a
classe 8. — Anote-se a renovação nos
termos do registro anterior.

Oreenfield Tap & Die Corporation, da
marca em renovação "G. T. D.", para as
classes 6, 11 e 12. — Anote-se a renova-
ção nos termos do registro anterior.

Souplex Limited, da marca "The Dou-
ble Six", c'om as figuras de dois dados
e uma lamina de navalha", para a classe

— Registre-se como reivindicado.
The Bradford Dyers' Association Li-

mited, da marca "B. D. A.", seguida do
nome Rigmel Brand, e de um desenho ou
'dispositivo semelhante á letra Z", para
a alasse 23. — Registre-se como reivin-
dicado.
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• Ricardo Landgraf, da marca "Super
Insecticida Zaz", para a classe 2. — Re-
gistre-se como reivindicado.

Nicolau Mad.er & Comp., da marca
"Unica", para a classe 41. — Registre-

.se como reivindicado.
Nicolau Mader & Cie., da marca "Ma-

der", para a classe 41. — Registre-se
como reivindicado.

R. A. Riechers Filho, da marca
"Calda Wacker", para a classe 2. — Re-
gistre-se como reivindicado.

Rebéllo, Alves & Comp., da marca
que "consiste na figura de um menino,
tendo na mão direita uma chicara, acom-
panhada dos dizeres Este é realmente
um bom café Brasileiro", ,para a classe
41. — Registre-se como reivindicado.

Martins & Comp., da marca "Mate
República", tendo a figura de um bar-
rete phrygio", para a classe 41. — Re-
gistre-se como reivindicado.

Cervejaria Sul Brasil Ltda., da marca
"Guaraná Princeza"„ para a classe 43.
— Registre-se como reivindicado.

Byington & Comp., da marca "Byin-
gton & Co.", para as classes 6, e 50
letra J. — Registre-se como reivindi-
cado.

Armazem de Linhas, Ltda., da marca
"Soberana", com figura de corôa, para
a classe 31. — Registre-se como reivin-
dicado.

Companhia Souza Cruz, da marca "Le-
blon", para as classes 44 e 46. — Regis-
tre-se como reivindicado.

Companhia de Lacticinios Sul Ltda.,
da marca "Manteiga Sulina", para a
classe 41. — Registre-se como reivin-
dicado.

Pedro Castello, da marca "Aquecedor
Castello", para a classe 8. — Registre-
se como re.ivindicado.

Rocha & Teixeira, da marca "Solar
das Barrigas", para as classes 41, 42, 43
e 44. — Registre-se como reivindicado .,

Antonio Fernandes & Comp., da mar-
ca "Memphis", para a classe 44. — Re-
gistre-se como reivindicado.

Biscoutos Aymoré Limitada, da marca
"Saúde", para a classe 41. — Registre-se
como reivindicado.

Lindolfo Carlos Bohrer, da marca "For-
micida Infalivel", para a classe 2. — Re-
gistre-se como reivindicado.

The Kolynos Company, da marca "Ko-
linos", para a classe 3. — Registre-se
como reivindicado.

The Goodyear Tiro & Rubber Compa-
ny, da marca "Altax", para a clase 1. —
Registre-se como reivindicado.

Flavio Beneduce e Angelo Spinelli Ca-
ferro, da marca "Excelsa", para a classe
6. — Registre-se • como reivindicado.

Troula & Comp., da marca "Granja",
para as classes 42 e 43. — Registre-se
com a restrição indicada pela secção.

Guilherme Springer, da 'marca "Sal-
vator", para a classe 42. — Registre-se
com exclusão , de vinhos por imitar para
êsse produto a marca n. 13.739, desta
Capital.

M. Monteiro da Fonseca, da marca "A
Caprichosa", para as classes 1 e 36. —
Registre-se nas classes 1 e 36, com as
restrições indicadas pela secção.

Camargo & Cotrim, da marca "Guapo-
ré", para a classe 41. — Registre-se ex-
cluida a faculdade de variar em tipos..
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Gordinho Braune SIA, da marca "Legal
Bonde", com a representação de urna ba-
lança, para as classes 38 e 5Q, letra j. -
Registre-se na classe 50, letra j, menos
para os artigos protegidos pela marca
a. 23.237, desta Capital. Indeferido para
a classe 38, por imitar a marca número
23.237, desta Capital.

Breissan & Comp., da marca "que con-
sistena representação de uma aguia
sada -sobre um globo", para a classe 35.
-Registre-se com as restrições indica--

das pela secção.
Breissan & Comp.

'
 da marca "Globo",

com a representação de um globo, para a
classe 49. - Registre-se com a restrição
indicada pela secção.

Canadian Industries Limited, da marca
"Dominion, Ammunition", para as clas-
ses 18 e 19. - Registre-se com a restri-
ção indicada pela secção.

Gordinho Braune SIA, da marca "Evo-•
lução", com a representação de diversos
edificios, um aerostato e um aeroplano",
para as classes 38 e 50, letra j. - Defe-
rido.

Pedro Daldassarri & Irmãos, da marca
"Albon", pára as classes 3 e 41. - Inde-•
ferido.

Zerrenner, Bulow & Comp. Ltda., da
marca "Dois Martellos", para a classe 2.
- Indeferido. Imita parcialmente a mar-•
ca n. 20.940, desta Capital.

Marques & Flores, da marca "Caldo-
malte", para a classe 3. - Indeferido,
nos termos do art. 80, § 70, do regula-
mento.
• Rebello Amaral, da marca "que con-
siste na representação de um indio, com
os braços elevados, sustentando um
saco" para a classe 41. - Indeferido, de
acôrdo com os pareceres.

Rebello Amaral, da marca "que con-
siste na representação de um indio, com
os braços elevados, sustentando .um
saco", para a classe 41. - Indeferido,
de acôrdo com os pareceres.

Vitorino Ferreira da Costa, da marca
"Finissimo Nectar de Laranja - Typo
Madeira", com a representação de um
elefante, para a classe 42. - Indeferido,
nos termos do art. 80, § 4°, do regula-
mento.

Victorino Ferreira da Costa, da marca
"Vinagre Finissimo Fabricado pelo pro-
cesso de Qrleans, tendo a figura de ele-
fantes", para a classe 41. - Indeferido,
nos termos do parecer do consultor juri-
dico.

Rebello Amaral, da marca "Guela de
Pato", com a representação de um canu-
do frizado, para a classe 41. - Indefe-
rido, de acôrdo com a informação da se-
cção.

Christovão Colombo Lisbõa, da marca
"Drageas de Lisbôa", para a classe 3. -
Indeferido. Infringe o art. 80, § 4°, do
regulamento.

Ernesto Ienoarelli e Paulo Fonseca, da
marca "Estampa", para a classe 50, letra
j. - Indeferido, de acôrdo com a infor-
mação da secção.

Januario Basile, da marca "Januario
Basile - Alfaiate", para a classe 36. -
Indeferido, por imitar parcialmente a
marca n. 32.824, desta Capital.

Laboratorio de Biologia Clinica Ltda.,
da marca "Nasosan", para a classe 3. -
Indeferido, nos termos da informação da
secção.

Brasital SIA, da marca que consiste
na figura do sol, tendo os .dizeres "Nem

o sol desbóta este tecido, o qual é garan-
tido côr firme, escritos em diversos idio-
mas", para a classe 25. -Indeferido, nos
termos do parecer do consultor juri-
dico.

Arthur Bastos. & Comp., da marca
"Monopolio", com a representação dr um
disco branco, para as classes 23,29 e 32.
- Indeferido, de acôrdo com o parecer
do consultor juridico.

A. P. Simões & Companhia; da marca
"Solus", para a classe 36. - Indeferido,
nos termos do art.. 80, § 7°, do regula-
mento.

Socony-Vacuum Corporation, da marca
"Pegasus", com a representação de um
cavalado", para a classe 47. - Indeferi-
do. Imita parcialmente a marca nume-
ro 19.127, de Berna.

Rebello, Alves & Comp., da ma:'ca
"Café do Brasil", com a representação
de duas estrelas", para a classe 41. -
Indeferido nos termos do art. 80, § 7,
do regulamento.

João Barbosa de Carvalho, da mar-
ca "Zebusol", para a classe 2. - In-
deferido de acôrdo .com o parecer do
consultor juridico.

S. Carvalho Ss Comp., da marca "He-
lio", para a classe 36. - Indeferido.
Imita parcialmente a 'marca n. 17.998,
desta Capital.	 •

Francisco Baromi & Filho, da marca
"Aguia Brand", com a representação de
uma aguia pousada sobre um globo",
para a classe 41. - Indeferido. Infrin-
ge os artigos 88 e 105 do regulamento.

Amador dos Santos Fernandes, da
marca "Aguia", com a figura de urna
aguia, para a classe 47. - Indeferido.
Imita a marca n. 34.049, desta Capi-
tal.

Sharp & Dohme, Incorporated, da
marca "Crystoids", para a classe 3. -
Indeferido. Induz confusão com a mar-
ca n. 59.279, de Berna.

Carvalhal & Comp., da marca "Rei.
Co!", com a figura de uma corôa e da
denominação S. Jorge, para as classes
36 e 37. - Indeferido, de acordo com
o parecer da Secção.

Elysio Barbosa & Comp., da marca
"Casa Três Nações", para a classe 36.
-- Indeferido. Imita parcialmente a
marca n. 33.515, desta Capital. .

Companhia de Perfumarias Beija-
Flor", da marca "Cypre de Gally", para
a classe 48,. - Indeferido. Imita par-
cialmente a marca n. 22.904, de Berna.

Weskott & Comp., da marca "Tofina',
para a classe 3. - Indeferido de acúr-
do com o art. 80, § 7, do regulamento.

Raul Cotello, da marca "Nacional",
para a classe 41. - Indeferido de acôr-
do com a informação da Secção.

Nelson de Moura Adame, da marca
"Vulcão das Meias", com a representa-
ção de um vulcão, para a classe 36. -
Indeferido. Imita parcialmente a marca
n. 8.153, da Inglaterra.

Morganti & Irmão, da marca "Café
Moderno Extra", com a figura de uma
agnia, para a classe 41. - Indeferido.
Imita parcialmente a marca n. 25.616,
desta Capital. •

Pedido de transferencia de marca:
Fonseca Almeida & Comp., Ltda.,

(pra- 5.186132, transferencia para o seu
nome da marca em renovação "Ideal"..

- Deferido nos termos da informação
da Secção.

Cancelamento de marcas:
Apple Growers Association (proc. nu-

mero 4.487132, cancelamento da marca
registrada sob o n. 19.942) . - Anote-
se o cancelamento de acordo com a in-
formação da Secção.

Francisco Machado Monteiro (proc.
6.02632, cancelamento da marca "Café
Montanha", depositada sob o ti. 11.238
pelo requerente). - Anote-se o cance-
lamento á vista da informação.

Arquivamento de processo de marca:
Bernardino Marques da Silva (proc.

6.380131). - Arquive -se á vista da in-
formação.

Arquivamento de processos de privi-
legio de invenção:

Aktiebolaget Fribergsllogvacuuna•
pump (proc. 6.151130). - Arquive-se
á vista da informação. •

Laminated Class Manufaturing Com.
pany of Canada Ltd. (proc. 5.033131) e
Standard Ou l Development 4_lompany
(proc. 2.735130). - Arquive-se á vis-
ta do despacho cio Sr. ministio.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO
DE MARCAS

Aditamento aos despachos de 1 de outu-
bro de 1932

E. Mortéo & Comp. (proc. 6.362-32).
- Compareça ao Departamento.

Momsen & Harris (procs. 6.348,
6.349, 6.350 e 6.351, de 1932). - Ex-
peçam-se guias.

Momsen & Harris proc. 6.292-32).
- Expeçam-se guias, nos termos da in-
formação.

Dia 4 de outubro de 1932

josé Santos & Comp., Dr. Raul Leite
& Comp. (2 requerimentos), e F. Fun-
Ilitiber. - Lavre-se o termo.

General 1\lotors Corporation e The • Le-
was Company.- De acordo com os pre-
cedentes, concedo o prazo. Lavre-se
termo.

Albert Tritsmans (proc. A-112-32).
- Apresente descrições nas classes 5, 6,
8 e 12, á vista. cia informação do Ar-
quivo.

Azevedo Suares S: (um') s'r;'ocesso
A-245-32). - Apresente novas descri-
ções. devidamente r&ificadas.

iNlaurilid de Barros Sumnt ,processo
6.;;-7U-32). - Requeira certidão, que-
rendo.

.1. P. Botelho (proc. J-90-32)l. -
Preliminarmente, aguarde solução dos
processos ns. 4.499-28 e 10.389-28.

José Gomes Nogueira (procs. 3-53-32
e J-54-32). - Preliminarmente, satis-
faça a exigencia do decreto n. 20.377,
de 1931.

Heitor Sampaio Fernandes (processo
H-48432). - Aguarde-se a solução do
processo n. 4.849-30.

Candida Magalhães Granadeiro Gui-
marães (proc. C-241-32). - Prelimi-
narmente, satisfaça a exigencia do de-
creto il. 20.377-31.

M. Toledo (pl'oe. 6.368-32). - Não
ha o que deferir, á vista da informa-
ção.;
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Paulo J. Christoph Co. (proc.P-8-32),
P. Gentile & Comp. (P-36-32), Empre-
sa Comercial Victoria Limitada (Pro-
cesso 1.060-31), Dal Molin, Simon &
Comp.	 (1procs.	 13.310-31, 13.307-31,
13.308-31, 13.309-31, 13.312-31 e
13.306-31). — Aguarde-se prazo regu-
lamentar.

Arquivamento de processo de marca:
Pacheco Ferreira & Comp. (processo

7.732-31). — Arquive-se, á vista da
informação.

EXPKDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

Dia 4 de outubro de 193a

Dr. Richard Falck e Don Sonti Ka-
mesan. — Preliminarmente, lavre-se o
termo.

Alesandro Colombo & Comp. (proces-
so 4.025132). — Satisfaea a exigencia
da técnico.

Dr. Leánard Milis (proc. 6.023132).
— Satisfaça a exigencia do exandinador,
dentro do prazo improrrogavel de al)
dias, sob pena de ser 'considerada im-
procedente a oposição.

C. Buschmann (proc. 6.377132). —
Expeçam-se guias.

Benjamin da Ctahha (proos. 5.04313%
5.041132 e 5.042132). — Preliminar-
mente, sele as segundas vias das foto-
grafias inclusas,

Josef Schaeohter e Ire Zwerinig (pro-
cesso 65513G). — Compareçam, com ur-
gencia, nesta secção, afim de completa-
rem o saio do desenho. •

E. Morta° & Comp. (proc. 6.359i32).
— Apresente procuração.

Manoel Custodio (proe. 6.360132).—
Apresente novo documento de cessão.

Aristoteles Góes (proc. 6.129132). -em

Junte-se ao processo.
Pedro Machado Botelho '(processo

6.367132). — Junte-se ao processo.
Balduino Weber (proc. 6.378132).—

Junte-se ao processo.
— São convidados a satisfazer o pa-

gamento das taxas a que se referem os
arts. 50, letra b, 51 letra a e 53 letra b,
do regulamento, os seguintes concessio-
narios de pfivilegios de invenção e ga-
rantia de prioridade:

I. G. Farbetnindustrie Aktieiigesel-
Ischaft, J. P. Bemberg Aktiengesells-
enata (2 pedidos), weskott & Comp., A
Chimica Industrial, Mulles & Irmãos e
outro, Giorgio Bernardino Go-
mes & Comp., José Accioly de Almeida,
Roberto Bron, Juvenal do Carmo Bar-
bosa Junior, G. F. Van der Put, Otto
Schetze, Carlos Pina, Eduardo Aider
:Mazzacorati, Byington & Comp., Livio
Benini e outro, Segai Safety . Razor Cor-
poration, Walter Amo Achuring, Hele-
na Paraguassú de Barros, Angelo Casa-
rim, Angelo Rovida, The Scholl Itafg.
Co ., mo., Bonicot Warenvertriebage-
eellschaft, m. b. H., Fernando -Alonzo
Izaguirre, Useines Standard, Societá
Italiana Pirelli, The Dunlop Ruhber
Company Ltd. (2 p edidoa), United
Schoe Machinery Corporation (2 pedi-
dos), Edward Howalnd Wardwll, The
ITunp Hair Pin Mfg. C°, 'e Ferdinando
Perracine,

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E CO-
MERCIO

(Artigo 91 do reguulamento anexo ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923).

Descrição da marca para quue pediu
registro F. Faulliaber, destindaa a ar-
tigos da classe 4$. (Deposito n. 24.343,
de 4 de outubro de 1932).

Consiste essencialmente na figura de
uma moça, com a saia armada pelo mo-
vimento, tendo os braços abertos em li-
geira curva coneava. Essa moça acha-
se ,em pé sobre um frasco, na parte em
que o mesmo apresenta um painel
'emoldurado de flores. O frasco, que
está em sentido horizontal com uma leve
inclinação para a esquerda„ apoia-se
sobre flores, algumas das quais se vêm
á direita inferior e á esquerda suuperior
do referido frasco. Em segundo plano,
á altura da cintura, da moça, vêm-se os
seguintes dizeres, escritos com tipos de
fôrma: "O Perfume", á esquerda, "Pre-
ferido", á direita.

Esta marca, que pôde variar em ciares
e dimensões, serae para distinguir per-
fumaria em geral, de sua industrie e
comercio, inclusive sabão perfumado,
inoluidos na classe 48.

Descrição da marca para que pediu
registro Raul Leite & Comp., destinada
a artigos da classe 3. (Deposito nume-
ro 24.344, de 4 de outubro de 1932).

Consiste na palavra de fantazia "Se-.
doneuran", caracterizada ainda pelas
aspas que a fecham e disposta em sen-
tido horizontal, tendo em baixo os se-
guintes dizeres: "Fabricantes e Proprie-
tarios": "Dr. Raul Leite & Comp.",
"Rio de Janeiro". Esta marca poderá
variar em cores e dimensffles.

ememasna

Descrição da marca para que pediram
registro Raul Leite & Comp., destinada
a artigos da classe 3. (Deposito nume-
ro 24.345, de 4 de outubro de 1932).

Consiste na palavra de fantazia "Ar-
gentol", caracterizada pelas aspas que
a fecham e disposta em sentido horizon-
tal, tendo em baixo os seguintes dize-
res: "Fabricantes e Proprietarios":
"Dr. Raul Leite & Comp.", "Rio de Ja-
neiro". Esta marca poderá variar era
córes e dimensfiles.

Descrição da marca para que pediu
registro General Motors Corporation
destinada a artigos da classe 21 (de-
pósito n. 24.340, de 4 de outubro de
1932):

Consiste em uma figura geametrica
que se assemelha a uma cruz colocada
em sentido longitudinal, observando-se
que os braços, que são muito curtos,
são muito mais largos que a haste cen-
tral da cruz. As extremidades da haste
central acham-ss truncadas por doia:
planos inclinados que são paralelos en-
tre si.

A marca foi escolhida para assinalar
e distinguir autornoveis e veiculo a
motor. inoluidos na classe 21 do Regu-
lamento que baixou com o decreto nu-
mero 16,264 de, 19 de dezembro de
1923; e poderá aer usada em qualquer
Urraria de propaganda comercial.,

Descrição da marca para que pedi-
ram registro José Santos & Comp.
destinada a artigos da classe 36 (depój
sito n. 24.347, de 4 de outubro de
1932)

Consiste ela no nome caracteristico
— Lojas das Alpercatas — , em . um
desenho formando um oval.

A referida marca que póde variar
em a/1'es e dimensões, serve para dis-
tinguir os seus depósitos de calçado em
geral, Mc/tildes na classe 36.

Descrição da mama para que pediu
renovação de registro The Texas Com-
pany, destinada a artigos da classe 47
(depósito n. 24.348, d.e I dç outubro
de 1932)a,

Consiste na palavra "Galena".
A marca, que pôde variar em cores,

e dimensões, serve para distinguir
Oleos para iluminação. aquecimento e
lubrificação, graxas e caras. Classe 47.

SECÇÃO DE PRIVILERIOS DE INVENÇÃO
Art. 44 do Regulamento anexo ao de-

cacto 11. 16.264 de 19 de dezembro
de 1923:
Pontos caracteristicos da invenção de

um "'processo para o tratamento con-
servador da madeira, sob uma forma
insoluvel", para que pedem privilegio
Dr. Riohard Fale& e Dou Senti Kame-
sam (depósito n. 11.614 de 4 de ou-
tubro de 1932) :

1, processo para impregnar, de ma-
neira insoluvel, madeiras e outros me-
terias contendo celulose e lignina, afim
de protegê-los contra animais e vege-
tais daninhos, COM soluções de misturas
de acido arsenico, ou seus compostos,
e de acidas de chromo ou seus com-
postos, caracterisado pelo fato de estar
a relação de mistura do arsenico para
o chromo compreendida entre os valo-
res limites de: arsenico: chromo
1:1,25 e arsenico chromo — L:1,75.

Os requerentes reivindicam de acta--
do com a Convenção Internacional e o
artigo 38 do Regulamento a que se re-
fere o decreto n. 16.264, de 19 de de-
zembro de 1923, a prioridade do cor-
respondente pedido fiáPOSítad0 na Ale-
manha, em 3 de outubro de 1931, sob
n. F. 71 951 IVb/38 h.

Departamento Nacional
do Povoamento

Expediente de 4 de outubro de 1932

Ao Sr. diretor do Patrimonio Nacio-
nal:

Oficies:
N 2.653 — Transmitindo informada
cáPia da planta do nucleo colonial

"João Pinheiro", referente á zona em
que estão localisados os nove lotes ru-
rais que foram transferidos ao extinto
Patronato "Pereira Lima".

— Sr. inspetor do Povoamento no Rio
Grande do Sul:

N. 2.6454 — Recomendando indagar
junto aos poderes públicos no sentido
de ser informado sobre as providencias
asseguratorias para o recebimento de
diversas familias de nacionalidade litua-
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na que se destinam a este país, as quais
vêm dedicar-se ao cultivo de trigo, no
municipio "de São Borja, nesse Estado..

— Sr. diretor-secretario do Tribunal
de Contas:

N. 2.660 — Remetendo a 2° via do co-
nhecimento do serviço n. 125, na impor-
tancia de 4:932$000, feito em favor da
Companhia Nacional de_anstruções Civis
e Hidraulicas, para 'ocorrer as despezas
com os concertos de que necessita o pon-
to de desembarque da Hospedaria de
Imigrantes na Ilha das Flores, no cor-
rente exercício.

— Sr. superintendente da Rode de
Viação Paraná-Santa Catarina:

N. 2.661 — Comunicandó, que, das
faturas G-111 — 0-112 apresentadas por
essa Empraza, foram glosadas as impor-
Linchas de 538200 e 748200, em virtude
das requisições terem sido assinadas pe-
lo Sr. Théo da Veiga Quaas, que, não'
obstante ser funcionario deste Departa-
inentó, não está autorizado a requisitar
passagens, transportes, etc.

— Sr. ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comercio:
• N. 2.665 — Transmitindo informado,

o projeto, orçamento e especificações
ia tipos de pontilhões em concreto ar-
mado, para o Centro 'Igricola Santa
Cruz, assim como autorização, para a
construção, por administração, dos dois
pontilhões de acôrdo com as necessarias
discriminações.

— Sr. diretor do Patrimonio Nacio-
nal:

N. 2.668 — Remetendo para o neces-
sada registro mssa diretoria, 'diversos
documentos, referentes ás cinco primei-
ras Secções do Centro Agricola "Santa-
Cruz".

— Sr. ministro do Trabalho, Indús
tria e Comércio:

N. 2.669 — Transmitindo informado,
o requerimento do servente da Hospeda-

• ria de Imigrantes da Ilha das Flôres,
Daniel Quintanillia da Moita, pedindo
seja autorizado a voltar ao serviço na-
quela Hospedaria.

— Sr. inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento no Paraná:

N. 2.671 — Comunicando, para os de-
vidos fins, que esta Diretoria Geral
resolveu indeferir o requerimento em
que Sebastião Auzirios de Oliveira, re-
servista, do Exercito Nacional, pede a
concessão do lote rural n. 49 da Vicinat
Paraná, na Colonia Cruz Machado.

— Sr. inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento no Paraná:

N. 2.672 — Comunicando, para os
devidos fins que o Sr. diretor geral, P--"or
despacho, opinou que fosse aberta con-
currencia administrativa, para o lote nu-
mero 64, da Linha Grossa, no nucleo co-
lonial "Cruz Machado", nêsse Estado, o
qual foi r.:,,qu'vido pelo reservista do
Exercito Nacional, Pedro Demetrio Ri-
beiro,

— Sr. inspetor, intérino, do Departa-
mento Nacional do Povoamento, no Pará:

N. 2.675 — Enviando, a portaria que
concede três mêses de licença, para tra-
tamento•de saude, a contar de 14 de ju-

lho do corrente ano, ao Sr. Alfredo de
La Rocque, mensalista contratado do Nu-

•cleo Colonial "Cleveland" nesse Estado:
— Ao Sr. inspetor do Departamento

Nacional do Povoamento no Estado de
jPernarnbuco-Paraíba:

N. 2.676 — Comunicando terem sido
solicitadas providerwias junto aos se-
nhores ministro-presidente do Tribunal
de Contas e ministro da Fazenda, no
sentido de ser posto á disposição da De;
legacia Fiscal do Tesouro Nacional, no
Estado da Paraíba, o crédito de 100
contos de reis, destinado ao custeio dos
serviços de localização de trabalhadoreâ
nacionais naquêle Estado.

— Ao Sr. diretor da Hospedaria do
Imigrantes na Ilha das Flores: 	 •
• N. 2..677 — Dando conhecimento do
despaciho exarado pelo Sr. diretor ge-
ral, no oficio sob n. 374, de 4 do cor-
rente, nos seguintes termos:

"Restitua-se a folha a Hospedaria de
Imigrante da Ilha das Flores, para qi.u,
faça as devidas anotações, em relação a
enfermeira D. Alice Alves Matheus,
uma vez que o caso dessa funcionaria
está aféto ao Sr. ministro."

— Ao Sr. diretor geral da Contabili-
dade do •inisterio da Agricultura:

N. 2..6.78 — 'Restituindo-vos infor-
mado o processo fichado no Tesouro
Nacional sob n. 30.209/32. relativo ao
pagamento de diarias de 1915 a 1917,
que deixou de 'receber ..Arthur Kister-
mann Ferreira.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade do Ministério do Trabalho, Indus-
tria e Comércio :

N. 2.679 — Prestando informações
sobre a utilidade do proprio nacional
existente em Lavrinhas.

Conselho Nacional do Trabalho

Despacho do Sr. presidente, do dia 1
de outubro de 1932:

Recurso n. 259, de 1930 — Recorrente,
José Caetano Lavra da Silva Pinto; re-
corrida, The Leopoldina Railway. —
Oficie-se á Empraza solicitando a re-
niessa da prova de que está aguardando

salução do Judiciario.
Recurso n. 570, de 1932 — -Recor-

rente, Alceu Engler de Almeida; recor-
rida, Caixa da Estrada de Ferro Nordeste
do Brasil. — Oficie-se á Caixa solici-
tando os esclarecimentos requeridos
pela Procuradoria Geral.

Recurso n. 386, de 1932 — Recor-
rente, Elgard de Castro Ribeiro; recor-
rida, Caixa da• Central do Brasil, Tare-
zopois e Rio d'Ouro. Oficie-se ao re-
corrente, solicitando: 1°) apresentar a
conta que pretende seja paga pela Cai-
xa; 2°) apresentar documentos que com-
provem a molestia alagada e a absoluta
necessidade da intervenção para o res-
tabelecimento.

Processo n. 2-34, de 1932 — José Go-
mes de Andrade, reclamando contra sua
demissão cia Light PoWer Co. Ltd. —
Sèja ouvida a empresa no prazo da dez
dias	 •

Processo n. 2-995, de 1932 — Caixa
da Companhia Fôrça e Luz do Parana,
fazendo diversas consultas sobre o de-
creto n. 20.465. — Oficie-se á empraza

crespondendo: Quanto ao item a que em
face das informações prestadas os seus
médicos e advogados não são obrigados
a se associarem á respectiva Caixa, visto.
não lhes serem conferidas as qualidades
de empregados; quanto ao item b que
o caso está previsto nos paragrafos 4°
e 7°, artigo 13, do decreto n. 20.465, de-
vendo porém, a Caixa, para melhor con-
trolar os pagamentos ou descontos a que
se refere êste item da consulta, entrar
em acórcio com a empresa para obter as
dados que julgar neçassarios; quanto ao
item e, não compete á Caixa fiscalizar
a contribuição da Companhia, relativa
á quota de previdencia, mas sim so-
rae.nte¡ 'proceder 'escrituração diante
das . comunicações' recebidas. Em face
dos balanços organizados pela • Caixa é
que compete a 'este Conselho •rocedu
a tal fiscalisação.

Processo n. 2-1.528, de 1932 — ares-
cencio Cosme dos Santos, reclamando
contra a Estrada de Ferro Santo Amaro,
que lhe reduziu os respectivos venci-
mentos. — Oficie-se ao reclamante, es-
clarecendo que o acórdão de 30 de ju-
nho de 1932 não o considerou com me-
nos de dez, anos de serviço, tanto que
reconheceu o seu direito a requerer a
aposentadoria _ordinaria, mas nenhuma
providencia Ode êste Conselho tomar
,pêla redução de seus vencimentos, visto
ser esta medida de exclusiva competen-
eia da administração da Estrada.

Processo n. 2-3.569, de 1931 — nra.
nisiau wilke, dispensado das Emprazas
Elétricas Brasileiras, 'Taz consulta. —
Dirija-se ao Departamento Nacional do
Trabalho.

Processo n. 2-4.268, de 1.931 — João
Éaptista do Rego, reclamando contra sua
demissão da Great Western of Brasil.
— Solicite-se da Empraza as informa-
ções requeridas pela Procuradoria Ge-
ral.

Processo n. 2-4.815, de 1931 — Do-
mingos Lourenço de Abreu e outros, re-
clamando contra a Estrada de Ferro São
Paulo — Rio Grande. — Arquive-se, á
vista das informaçõ ,s.

Processo n. 2-4.947, de 1932 — Ma-
rio da Fonseca Tinoco, reclamando con-
tra a Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro. — Oficie-se á Capitania do
Porto, solicitando os 'esclarecimentos re-
queridos pela Procuradoria Geral.

Processo n. 2-5.090, de 1932 — The
Leopol.dina 'iRailway, consultando sobre
a arrecadação da "quota de providencia"
relativamente ao alcool desnaturado. —
Oficie-se ao Sr. ministro do Trabalho.
remetendo o 'processo e prestando es-
clarecimentos.

Processo n. 3-5.730, de 1932 — Caixa
da Estrada de Ferro D. Tereza-Cristina,
comunicando que Estrada tem dexiado
de depositar as contribuições que lhe
cabem. — Oficie-se á empraza, solici-
tando esclarécimentos.
• Processo. n. 2-6.222, de 1931 —'An-
tonio Magalhães, reclamando contra sua
demissão da Estrada de Ferro Central
do Brasil. — Oficie-se á empraza, so-
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licitando resposta urgente ao oficio nú-
mero 2-1.371, de 12 de julho último.

Processo n. 2.6.525, de 1931 — Com-
paaehea Mtelhoranientos da -Cidade de
Araeajú. Constituição da respectiva Cai-'
xa de Aposentadoria e Pensões. — Ofi-
cie-se ao Sr. interventor do Estado de
Sergipe, solicitando eeelarecimentos so-
bre a atual situaçNo dos Serviços de
Agua e Esgetos do Estado, em conse-
quencia da rescisão do contrato da re-
ferida Companhia.

Processo n. 2.6.529, de 1931 — Com-
panhia Telefonica Catarinense. Consti-
tuição da respectiva Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões. e- Oficie-se á Caixa,
marcando-se o prazo de 15 dias para
responder ao oficio n. 2-1.617, de 11 de
agosto último.

Processo n. 2-6.579, de 1931 — Cai-
xa da Companhia Campineira de Tração.
Luz e Fôrça. Eleição da Junta Admi-
nistrativa, para o trienio 1932 a 1935.
— Oficie-se á Caixa solicitando a re-
messa de nova cópia das eleições, devi-
damente rubricada pelo seu presidente.

Processo n. 2a6.905, de 1932 — Ma-
noel de Oliveira, reclamando contra sua
demissão da Leopoldina Railway. — Ofi-
cie-se á empresa, solicitando esclareci-
mentos.

Processo a. 2-8.224, de 1932 — Caixa
das Estradas de Ferro Central do Bra-
sil, Teretopolis e Rio dejuro, subme-
tendo ao Conselho a decisão sóbre apo-
sentadorias por invalides, requeridas
pala Estrada de Ferro. — Oficie-se á
empresa, solicitando esclarecimentos.

Processo n. 2-8.316, de 1932 — Sin-
dicato dos Oficiais Maquinistas da Ma-
rinha Mercante, requerendo a reinte-
graaão de João Wienskoosky, na Co
nanhia Navegação Lloyd Brasileiro
Oficie-se ao Sindicato, para qu 	 me
conhecimento das inforrnaçee	 resta-
das pela empresa.

Processo n. 2-9.45e, de 1932 — Caixa
da Imprensa Nacional, solicitando infor-
maçõe,s sobre o artigo 76, do decreto nú-
mero 20.465. — Oficice-se á Caixa in-
formando que, para inscrição do asso-
ciado e contagem de tempo para apo-
sentadoria, serve de base a caderneta
escriturada e autenticada devidamente,
sem rasura ou emenda; cumpre, porém,
miar que a averbação do tempo de ser-
viço pede ser feito de acórdo com o pa-
ra,grafo único do artigo 28, do decreto
e. 20.465. e que a inscrição dos mem-
bros da familia do associado se proces-
•ar* mediante apresentação de certidões
devidamente 1agalisada e demais. do-
cumentes necessarios, feita a prova de
que vivem na sua dependencia econo-
mica exclusiva.

Processo n. 2-9.454, de 1932 — Ju-
, anelo Ferreira Lima, consultando so-
ara contagem de tempo de serviço. —
l'aVr o eonsulente dirigir-se direta-
: ;anta á Caixa e 86 em grau de recurso

este Conselho.
P reoesso n. 2-9.555, de 1952 	 Caixa

a Estrada de Ferro Santo Amaro, con-
eillando sobre o artigo 31 e seus para-
a: .afos. do decreto n. 20.465, — Oficie-
se á Caixa respondendo que o paragrafo
1", do artigo 31, do decreto a. 20.465,
inclúe entro os membros da familia do
associado, para Murem jus-á pensão, os

"filhos naturais" (reconhecidos ou não).
No caso, porém, da, consulta, os filhhos
do associado são adulterianos, aos quais
a lei não confere os seus favôres.

Processo n. 2-9.796;do 1932 — Caixa
das Companhias Energia Eletrica Rio
Grandense, consultando sobre o artigo
31, do decreto n. 20.465. — Oficie-se
a Caixa respondendo que para a con-
cessão da pensão, não é necessario a
contribuição do associado durante cinco
anos mas sim que o mesmo tenha cinco
anos de serviço efetivo.

EXPEDII44TE DA saeçÃo raceica

P. 5.324131 — Vistos e relatados os
autos do processo em que a Caixa de
Aposentadorias e Pensões da Estrada de
Ferro Araraquara solicita um reforço
de 12:000$ (doze contes de reis) para
a verba "Pensões" do orçamento vigente
e outro de 6:128$600 (seis contos cen-
to e vinte oito mil e seiscentos reis)
para a verba "Socorros Hospitalares" do
orçamento de 1e31:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, conceder o re-
forço solicitado para "Pensões" e quan-
to ao pedido para "Socorros Hospitala-
res", converter o julgamento em dili-
gencia, afim de que a Inspetoria Geral
preste informações sobre a aplicação
dada pela Caixa e aludida verba em 1931
e sobre as razões do reforço ora pedido.

Rio de Janeiro 8 de setembro de 1932.
— Mario de	 Ramos, presidente. —
Americo	 f, relator. — Fui pre-
sente, J	 eonel de Rezende Alvim, pro-
cura	 geral.

IMnle•My.

Junta Comercial do 1-listra° Federal

SESSÃO REALIZADA EM 4 DE OUTUBRO DE
[932

Servindo de presidente Hannibat Porto
— Diretor, Dr. Isidoro Campos

Presentes o deputado Hannehal Porto,
servindo de presidente, os deputados
Braulio, Burlamaqui, Leite, Eugenio, su-
plente Rody e o diretor da Secretaria,
Dr. Isidoro Campos, foi aberta a sessão,
sendo lida e aprovada a áta da Sessão an-
terior.

Faltando com causa justificada o pre-
sidente Fernandes Couto.

Expediente:
Oficio do Judio da Sexta Vara, comuni-

cando que foi encerrada a falencia da
firma Heitor Ribeiro Filho. — Anote-se,
arquive-se.

Requerimentos:
Da Caixa de Liquidação Mercantil, para

o arquivamento da áta de assembléa ex-
traordinaria (liquidação e prestação de
contas) . — Deferido.

Da Companhia Brasileira de Artefatos
de Borracha, para o arquivamento da ata
de assembléa extraordinaria (autorização
para emprestimo e aumento de capital) .
— Deferido.

Da National Allgemeine Versicherungs-
AktienaGesellschaet, para o arquivamento
do Diario Oficial (alteração de estatu-
tos) .	 Deferido.

Da Aachener & Muenchener Feuer
Verscherungs Gesellschaft, para o arqui-
vamento do Diario Oficiei (alteração de
estatutos). — Deferido.

De A. Carmo & Comp., José Gonaide &
Comp., Loja Vieira Nunes Limitada, M.
Fernandez êt Carvalho, Eulalio Fernandes
te Comp., Fernando Fonseca & Pereira,
Puyau & Petit, Breia & Mana, Dias da Ro-
cha (SG ,Rodrigues, Fernandes de Souza &
Morgado, Alvaro Barbosa & Comp., Em-
prêsa do Teatro Típico Brasileiro, para o
arquivamento de seus contratos so-
ciais. — Deferidos.

De Sonnenfeld & Comp., para o ar-
quivamento de seu contrate social. —
Cumpram a exigencia.

De Ferreira & Dias, para o arquiva-
Mento de seu contrato social. — Mo-
difiquem a firma.

De 10 . Ramos & Comp., Abrunhosa &
Nascimento, Companhia Americana Ter-
ritorial e Construtora Limitada, J.
Aloure() & Comp., Limitada, para o ar-
quivamento de suas alterações do con-
tratos. — Deferidos.

De Dias Garcia & Comp., Limitada,
Sampaio & Rio, Carlos Affonso & Comp.
para o arquivamento de suas alterações
de contratas. — Deferidos, canselando-
se os registros das firmas substituidas.

De J. Rodrigues & Martins, para o
arquivamento de sua alteração de con-
trato. — Cumpram a exigencia.

De A. Santos & Taveira. Alvares S.
Comp., Coseneino Sarly Capparell1
Limitada, P. Silva & Pereira, Lasry &
Teixeira, para o arquivamento de seus
distratos sociais. — Deferidos.

De Brauman & Koss, para o arquiva-
mento de seu distrato meai. — Indefe-
rido pelo parecer.

De Pedro & Vicente, 'foaini & Trepa-
ni Limitada, Fernandes, Walter Zzi, Com-
panhia, F. Costa & Figueiredo, Corrêa
& Dionisio, Pinto Carvalho & Comp.,
Fernandes & David, Leopoldo Roth &
Irmão, Cerbino & Comp., Gomes Leal
& Silva, Domingos Vez & Comp., Com-
panhia Importadora Sueca, Limitada,
Almeida & Neves, Julio Siqueira &
Comp., Cordoaria Nacional Limitada, J.
Duarte Vasco, F. Carrapatozo, Eucly-
das Dias Teixeira, Alvaro Ramos, A. J.

, Pires, J. Guerreiro, M. Sobrinho, A.
Candido da Silva, Julio Pinheiro, Ma-
noel João Rapozo, par os registros de
suas firmas. — Deferidos.

De J. A. Gil, para o registro de sua
firma. — Indeferido pelo parecer.

De J. A. Oliveira Gomes, para o regis-
tro de sua firma. — Modifique a firma.

De R. Saraiva & Comp. Ltda., para o
registro de sua firma. — Cumnra a exi-
gencia,

De Alvaro de Souza, pedindo registro
de seu diploma de contador. — Re gis-
tre-se.

De Bernardino Pilar Peixoto Guima-
rães, pedindo registro de seu diploma de
guarda-livros. — Registre-se.

De Paulo Macedo, pedindo registro de
seu diploma de guarda-learos. — Regis-
tre-se.

De Maria Pitanga Rezo, pedindo reges-,
tro de seu diploma do contador. —
gistre-se.
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De João Luiz Anesi, pedindo registro
da autorização dada ao seu filho para co-
merciar.	 Registre-se.

De Antonio J. Ferreira St Comp., ps-
dindo anotação em seu contrato e regi s-
tro de firma (mudança de domicilio). -
Anote-se.

De Miguel D. Ajuz, pedindo anotação
em seu registro de firma (abertura de
filial). - Anote-se.

De Cunha & Moreira, pedindo anotação
em seu registro de firma (extinção de fi-
lial). - Anote-se.	 -

De Cruz Lemos & Comp., pedindo ano-
tação em seu contrato e registro de fir-
ma rtnuclary,5a dc domicilio). - Ano-
te-se.

De Antonio Rodrigues Maio, para o
cancelamento de sua firma. - Cance-
le-se.

gatiatiled~"'
De José Gornide & Comp., firma com-

posta dos socios solidados, José Maria
Gom ide e Luiz Peixe de Souza, para o
comercio de cereais, á rua Teófilo Otonl
n. 106, com capital de 110:0008000, praso
indeterminado.

De A. Carmo & Comp., firma "compos-
ta dos socios solidarios, João Vaz Pinto e
Arthur Alvim do Carmo, para o comercio
de farmácia, á rua 24 de maio n. 665,
com capital de 10:0008000, proso inde-
terminado.

De Loja Vieira Nunes Limitada, firma
composta dos sooios aolidarios, José da
Motta Assumpção, Angelo Giglio e Ar-
mando Paes, para o comércio de camisa-
ria, etc., á avenida Rio Branco n. 142,
oom capital de 250:0008000, proso cinco
anos.

De M. Fernandez & Carvalho, firma
composta dos socios solidados, Modesto
Fernandez Salgado e Elpidio de Carva-
lho, para o comercio de botequim, com
capital de 10:000$000, proso indetermi-
nado.

De Eulalio Fernandes & Comp., firma
composta dos socios solidados, Eulalio
Fernandes e Abel Ribeiro, para o comer-
cio de café, etc., á rua Visconde de Pi-
rajá n. 357, com capital de 30:0008000,
praso indeterminado.

De Fernando Fonseca & Pereira, firma
composta dos socids solidados, Fernan-
do Fonseca e Amaro Pereira, para o co-
mercio de oficina de moveis, á rua Barão
de São Felix n. 210, com capital de réis
20:0008000, proso indeterminado.

De. Brelz & Mann, firma composta dos
sooios solidados, Felippe Bretz e Her-
bort Mann, para o comercio de perfuma-
ria. etc., á rua 7 de Setembro n. 207,
com capital de 10:0008000, proso inde-
terminado.

De Puyau & Petit, firma composta dos
socios solidarios, Albert Petit e, Jules
Puyau, para o comercio de carvão, etc.,
á estrada Rio São Paulo n. 78, com ca-
pital de 25:0008000, proso indetermi-
nado.

De Pernandes de Souza & Morgado,
firma composta dos socios solidarios José
Fernandes de Souza e David Morgado
Hora, para o comércio de formada, á
rua Campo da Paz n. 128, com o ca-
pital de 12:0008000, prazo indetermi-
nado.
De Dias da Rocha 84 Rodrigues, firma
composta dos socios solidados, Ant.anio

Lopes Dias da Rocha e Antonio Rodri-
gues dos Santos, para o comércio de
secos e molhados, á Estrada do Norte
n. 234, com o capital de 25:000$000,
prazo indeterminado.

Da Empresa do Theatro Typico Bra-
sileiro, Limitada, firma composta dos
sonos solidarios, José Armando Baptista
Junior e Luiz Peixoto, para o comércio
de espetaculos teatrais, com o capital de
10:0008000, prazo de dois anos.

De Alvaro Barbosa & Comp., firma
composta dos socios solidados, Alvaro
Barbosa e do godo de indústria, Joa-
quim Barbosa, para o comércio de pa-
daria, etc., á rua Camerino n. 11, com
o capital de 20:0008000, prazo indeter-
minado.

Akijiziagaugwoop4„wAto~.-
De Abrunhosa & Nascimento, alte-

rando a clausula primeiras do seu con-
trato social.

De Carlos, Affonso & Comp. retira-se
• socia, Companhia Dias Cardoso, rece-
bendo a importancia de 202:7498860,
continuando a sociedade com os demais
socids, sob a firma Carlos Affonso &
Comp.

De Sampaio & Rio, é admitido como
soei° o senhor José Teixeira Sampaio,
retira-se o socio Sebastião Teixeira
Sampaio, resebendo a importando de
5:8008000.

Da Companhia Americana Territorial
e Construtora, Limitada, o capital social
fica elevado a 100:0008000.

De J. Mourão & Comp.
'
 Limitada, re-

tira-se o socio Joaquim Lopes de Oli-
veira, recebendo a importando de réis
11:3168500, continuando a sociedade
com os demais socios.

De Dias Garcia & Comp., a firma so-
cial passa a ser Dias Garcia & Comp.,
Limitada, o capital social fica elevado
a 6.000:0008000.

De F. Ramos & Comp., retira-se o
socio Abel das Neves, recebendo a im-
portando, de 25:0008000, continuando a
sociedade com os demais socios.

Distratos:
-..aassammessmss
De A. Santos & Tavares, retira-se o

socio Amadeu dos Santos, recebendo a
importancia de 3:0008, ficando com o
ativo e passivo o socio Antonio Ferreira
Tavares, na importando, de 3:000$000.

De P. Silva & Pereira, retira-se o socio
Seraphim Francisco Pereira, nada rece-
bendo, ficando com o ativo e passivo o
socio. Antonio Pimentel da Silva, na iria-
portancia de 10:0008000.

De Lasry & Teixeira, retira-se o soei°
Moyses Lasry, recebendo a importando
de 8708850, ficando com o ativo e passivo
o socio Enclydes Dias Teixeira, na im-
portancia de 8708850.

De Cosentino Sarly & Caparelli Limi-
tada, retira-se o socio Riccardo Cappa-

•relli, recebendo a importancia de 48:0008,
ficando com o ativo e 'passivo o soei°
Nicolau Cosentino Sarly, na importancia
de 5280008000.

De Alvares & Comp.
'
 retiram-se os

socios Frederico Hor-Meyll Alvares, Alay-
de Hor-Meyll Alvares, Edith Hor-Meyll
Alvares, recebendo a importancia de réis
32:6008400 e a socia, •Cassiana Braga
Hor-Meyll nada recebendo.

Firmas indiv.	 41.
e anoel João Raposo, para 'o comércio

de açougue, á rua Meyer n. 39, com o
capital de 5:0008000.

De Julio Pinheiro, para o comércio de
líquidos e comestiveis, á rua Itaquati nú-
mero 109, com o capital de 5:0008000.

De A. Condido da Silva, para o comér-
cio de ferragens, tintas, etc., á rua Vo-
luntarios da Patria n. 314, com o capital
de 50:0008000.

De M. Sobrinho, para o comércio de
venda de livros em geral, á rua São Pedro
ri. 218, com o capital de 40:0008000.

De J. Guerreiro, para o comércio de
liquidos e cornestiveis, á rua Princeza
lmperial n. 218, com o capital de réis
5:0008000.

De A. J. Pires, o capital fica elevado
a 220:0008000.

De Alvaro Ramos, para o comércio de
carroças para transportes de cargas,
rua General Polydoro n. 199, com o ca-
pital de 10:0008000.

De Euclydes Dias Teixeira, para o co-
mércio de moveis, á rua São José n. 55,
com o capital de 10:0008000.

De F. Carrapatozo, para o cornércio,de
moveis de vime e tapeçarias, 'á rua Sena-
dor Dantas n. 5, loja, com o capital de
20:0008000.

De J. Duarte Vasco, para o comércio
de marmores, á ladeira Madre de Deus
n. 13, com o capital de 300:0008000.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Diretoria Geral de Contabilidade

Termo de acôrdo entre o Govêrno Fe-
deral e o Estado da Paraíba, concessio-
nado do Porto de Cabedello para o
fim de substituição da clausula XIV
do contrato celebrado em 25 de julho
de 1931:

Aos vinte nove dias do mês de setem-
bro de mil novecentos e trinta e dois,
presentes nesta Secretaria de Estado os
senhores doutores José Americo de Al-
meida, ministro de Estado dos Negocios
da Viação e Obras Públicas, por parte
do Govêrno Provisorio da Republiea dos
Estados Unidos do Brasil e José Pereira
Lira, representante, legalmente consit-
tuido, do Estado da Paraíba, declarou o
mesmo senhor ministro que, de corfor-
midade com o decreto número vinte sh
um mil quatrocentos e sessenta e três,
de três de junho do corrente ano, fica
substituida a clausula decima quarta do
contrato celebrado em vinte cinco de ju-
lho de mil novecentos e trinta e um en-
tre o Govêrno Federal e o Estado da
Paraíba, para o fim de permitir a in-
corporação do produto da taxa de dois
por cento ( 2 %) ouro, arrecadada no
porto do referido Estado, á renda ordi-
nada do mesmo porto, pela seguinte
fórma: - Clausula XIV - Para a re-
muneração e amortização do capital em-
pregado nas obras e para pagamento das
despesas de custeio do trafego e de eon-
servação das instalações do porto dg, rA.
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bedello, o concesionario terá direito: —
— Ao produto da atual taxa de 2 %,

ouro, arrecadada pela Allandega de João
Pessôa a partir da data da concessão
de 7 de julho de 1931, sobre a importa-
ção do estrangeiro, ou de outra taxa,
que, em substituição dessa, venha a ser
estabelecida, produto cuja importancia
será entregue pela referida Alfandega,
mensalmente, ao Governo do Estado da
Paraíba II — Ao produto das se-
guintes taxas portuarias, que o Estado
cobrará, diretamente: 1', devidas pelo':
armadores: a) pela utilização do 'porto;
b) pela atracação das embarcações; e)
pela t stiva das embarcações — 2°, devi-
das pelos donos das mereadorias: — d)
pelas capatazias; e: pela armazenagem;
ta pelo transporte — Paragrafo unico —
Os valores das taxas portuarias mando -
nadas nesta clausula, serão estabelecidos
em uni, tarifa que o Estado concesiona-
rio organizará e submeterá á aprovação
do Governo Federal, antes do inicio da
exploração comercial do porto e que só
entrará em vigor depois de aprovada por
portaria do ministro da Viação e Obras
Públicas" — O presente termo modifi-
cativo só entrará em vigor depois de re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Govêrno Federal
por qualquer indenização, caso seja re-
cusado o registro. — Por assim have-
rem acôrdado mandou o senhor ministro
lavrar este termo que, depois de lido e
achado conforme, asma com o represen-
tante legal do Estado da Paraíba, doutor
José Pereira Lira, com •as testemunhas
Arthur Diniz Villas Bôas, 1° oficial ser
vindo de diretor da 2° secção de Contabi-
lidade desta Secretaria de Estado. pelo
bacharel Martinho Casar da Silveira
diarcez Fino. 2° oficial e comigo, Oscar
Ramos, datilografo efetivo. que o escre-
vi. — Secretaria de Estado — Ministe-
rio da Viação e Obras Públicas. no Rio
de Janeiro, em 29 de setembro de 1932!
— José Americo de Almeida. — José
Percirrt Lira. — Artkur Diniz Villas-
Mas . — Martinho Cesar do. Silveira Gar-
re: Fliho. — Oscar Ramos."

MI\ ISTLIII0 DA AGRICULTURA
ií	 ()ria Geral de Contabilidade

o de prorrogação do contrato ce-
brauo eni 10 de outubro de 1930.

entre o Governo Federal Ga Republi-
ca dos Estados Unidos do Brasil e o
agronomo Leonam de Azeredo Panela
para servir na qualidade de 'meteoro-
lugisLa agricola, especialista de ecolo-
gia nieteorolog'iea, da Diretoria de
elateorologia, do Ministerio da Agri-
cultura.
Aos trinta dias do mes de setembro

cie mil novecentos e trinta e dois, pre-
sentes na Diretoria de Meteorologia o
respectivo diretor, doutor Raul Pires
Xavier, por parte do Governo Proviso-
rio cia Republica cios Estados Unidos do
Brasil, e o agronomo Leonam de Azere-
do Penna, contratado em dez de outubro
de mil novecentos e trinta, para servir
na qualidade de meteotrldogista agrico-
la, especialista de ecologia meteorolo-
gica, da mesma diretoria, de acôrdo com
com a autorização contida no oficio nú-
mero ires mil e trezentos e sessenta e
quatro, de vinte e nove de setembro de
mil novecentos e trinta e dois, da Pri-
meira secção da Diretoria Geral de
Contabilidade, da Secretaria de Estado
dos Negocios da Agricultura, e a minu-
ta dêste termo previamente aprovada

pelo senhor enatirregado do expediente
na ausencia do aiiiiistro, acôrdarain o
seguinte:

tilauatila primeira — d Governo
Provisoriu da tepublica dos Estados
Unidos do Brasil, tende em vista o dis-
posto na clausula seita de aludido con-
trato, registrado pelo Tribunal de Con-
tas. em sessão de vinte e nove de ou-
tubro de mil novecentos e trinta, e o es-
tabelecido no artigo quinto do decreto
número vinte e um mil e cincoenta e
nove, de dezoito cie fevereiro de uni no-
vecentos e trinta e dois, verba declina
segunda, consignação "Pessoal", titulo
segundo "Pessoal contratado', sub-con-
aignaeão número sete "Para pagamento
do pessoal técnico, eia", resolve, de
acôrdo cum os dizeres da aeferida sub-
consignação, prorrogar c dito contrato
pelo prazo de dois anos, contados, a par-
tir de vinte e nove de outubro de mil
novecentos e 'trinta e dois, data em que
expira a sua vigencia.

Clausula segunda — A despesa com
o pagamento da gratificação mensal de
um conte _e duzentos mil reis correra,
no atual exercicio, por conta da verba,
consignação e sua-consignação indica-
das na clausula anterior, em cujo cré-
dito fica devidamente enapenhada, e nos
exercicios vindouros por conta dos re-
cursos que para tal fim forem consig-
nadas nos respectivos orçamentos.

Clausula terceira — Ficam mantídas
todas as clausulas do já referido con-
trato de dez de outubro de mil novecen-
tos e trinta, que não tenham sido ex-
pressamente revogadas pelo presente
termo.

Clausula qual ta — O presente termo
só entrará em vigõr se fôr registrado
pelo Tribunal de Contas, não se res.-
ponsabilisando o Governo por Indeni-
sação alguma se aquele instituto dene-
gar Q registro.

E, para firmeza e validade do que- aci-
ma fica estipulado, lavrou-se, no livro
primeiro de cpntratos, desta diretoria,
o presente termo, pelo qual foi cobra-
da a taxa de duzentos reis por linha, e
que, depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes.
já mencionadas, pelas testemunhas Da-
rio Vizeu Barcellos e, José Joaquim
Fonseca, e por mim, Newton Ferreira
Campos, primeiro escriturado, que o
lavrei. Diretoria de Meteorologia, em
30 de setembro de 1932, — Raul P. Xa-
vier, sobre estampilhas do Tesouro Na-
cional, dos valores de 10$, e$000, $300 e
$100, devidamente inutilisadas; Leo-
men de .Azerado Penem; como testemu
ribas: Dano Vizeu Barcellos e José
Joaquim Fonseca; Newton F. Campos.

Confere com o original, Dano Vizett
&trechos, 4° escriturado.. — Visto, J.
Piedade, secretario.

NOTICIARIO
O Sr. Chefe do Governo Provisorio

recebeu os seguintes telegramas:
• Porto Alegre — Aceite V. Ex. meus
efusivos cumprimentos pelo transcurso
do segundo aniversario da arrancada
épica de 3 de outubro de 1930, a qual cul-
minando com a vitoria da nacionalidade,
possibilitou a quída, de um regimen por
todos os aspectos nefasto á Republica e
o advento do seu henemerito Governo,

cuj a obra notavel de reconstrução politi-
ca e. administrativa iniciada sob os ap-
plausos da nação e continuada sem des-
falecimento o torna merecedor da gra-
tidão imperecivel dos seus compatriotas.
Oxalá esta data tão cara ao país assinale
tambein o termino da luta ingloria e cru-
enta que ora divide os brasileiros para
que novamente unidos possamos todos
trabalhar pela grandeza e prosperidade
do Brasil. Atenciosas saudações. —
Flores da Cunha.

Terezina — Agradeço sua comunica-
ção sabre a terminação da luta paulista,
e_ tenho o prazer de congratular-me com

. Ex. por esse auspicioso acontecimen-
to que assegurará á nação não só a or-
dem e a paz nacessaeias á sua graudesa
material como a continuidade do patrio-
tico programa administrativo que a Re.-
volução realisa. Atenciosas 	 c

Lamiry Salles, interventor federal.
Florianopolis — Acusando recebinaen-

'to do telegrama de V. Ex. comunicando
nossa definitiva vitoria, agradeço os
honrosos termos como agradece a minha
cooperação e felicito-lhe inquebrantae
vel energia, serenidade e incido discer-
nimento, congratulando-me vivamente.
Cordiais saudações. — P. Assis
interventor federal.

Natal — Congratulo-me com V. Ex.
pela decisiva vitoria das armas federais,
conservando a unidade nacional, consoli-
dando os ideais revolucionados e liber-
tando o povo paulista dos maus, aventu-
reiros e traidores ala patria. O povo aqui
exulta de entusiasmo. Cordiais sauda-
ções. — Bertino Dutra, interventor • fe-
deral.

Recife — Tenho a maior satisfação em
acusar o recebimento do telegrama em

que V. Ex. comunica a vitoria defini-
tiva da causa naciona:, já não existindo
mais governo sedic : tao em São Paulo.
Apresento a V. Ex. as minhas vivas
congratulações por essa vitoria, que vem
libertar os nossos irmãos paulistas do
predomínio dos politicos que os explo-
ravam, reintegrando-as na vida nacional
para que continuem a prestar seu va-
lioso auxilio na grande obra de recons-
trução em eme se adia empenhado o Go-
verno Provisorio para grandesa da país.
Aproveito a oportunidade, pela coini-
dencia da sufocação do movimento sub-
versivo, com a comemoração do aniver-
sario do inicio da revolução regenerado-
ra de 1930, para ainda transmitir a V.
Ex., em nome de Pernambuco, cumpri-
mentos pelo transcurso dessa data. Sane
dações atenciosas. — Interventor .TÀ77ta

Cavalcanti.
Belo Horizonte — Nesta data dupla-

mente auspiciosa para a nossa patria,
quero trazer a V. Ex. em nome do povo
mineiro e no meu PrePri o, as mais vi-
vas congratulações pelo término da luta
que tão duros sacrificios impoz ao Bra-
sil O Estado de Minas que desde a pri-
meira hora esteve ao lado da causa na-
cional, tão superiormente dirigida . por
V. -Ex., quer mais uma vez significar
o seu propósito de dedicar sempre as
suas melhores energias ao serviço do
Brasil unido. Inspirado por esse pensa-
mento, o Estado de Minas se dispõe a
colaborar com o Governo Proviserio na
obra de reconstrução consequente aos
destinos provocados por maus patriotas
que ludibriaram o glorioso povo paulis-
ta, certo de que encontrara em V. Ex.
o mesmo esclarecido orientador, de aça°
segura e serena, que ao Brasil vem pites-
tando os mais notaveis serviços. GordiaN
saudaqiieek. — °legaria Afaciek., ,
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Niteroi — Tenho a honra de acusar o
telegrama de V. Ex. em que me comu-
nica a submissão dos contra revolucio-;
narios. Felicito a V. Ex. a cuja energia
e firmesa devem o Brasil e a Revolução
a manutenção da sua integridade e a
dos principios defendidos pelos verdadei-
ros patriotas. Saudações. — Ary Parrei-
ras, interventor federal.

Distrito Federal — Queira V. Ex. re-
ceber minhas congratulações e grande
júbilo no momento que comemoramos o •
aniversario da vitoria da Revolução e a
volta do pais á sua vida de paz e prospe-
ridade, sob a fecunda e patriotica orien-
tação de V. Ex. Atenciosas saudações.
— Pedro Ernesto, interventor federal.

Alaghs — Tenho a honra de enviar a
V. Ex. minhas congratulações pela vito-
ria decisiva e terminação da luta 'político-
militar em Sito Paulo. Saudações aten-
ciosas. — Tasso Tinoco, interventor
federal.

Pará — E' com vivo entusiasmo que
acuso o telegrama de V. Ex. em que
se comunica não existir mais em São
Paulo o goyerno sedicioso, deposto pelo
coronel Herculano Carvalho que, cum-
prindo ordens do Governo Federal ocu-
pou a capital e tomou conta do Governo
até que se complete o desarmamento
dos rebeldes. Congratulo-me com V. Ex.
pela vitoria definitiva da causa nacional
que V. Ex. defendeu com tanta bravu-
ra eivica, serena confiança e com o
apoio decidido do povo brasileiro, que
V. Ex. prestigiou, com reconhecida gra-
tidão, o consolidador da obra revolucio-
naria contra a qual se levantam, movi-
dos por criminosos intuitos, os reacio-
narios de todos os matizes, aliados poli-
ticos profissionais que não hesitam si-
quer ante o grande crime do desmem-
bramento da patria comum o da inter-
venção estrangeira pleiteada sob a capa
de beligerancia. O Pará que mais uma

•vez selou sua fidelidade á unidade na-
cional com o sangue dos seus nobres fi-
lhos, leva a V. Ex., nesta grande hora
que vivemos, por meu intermedio, com.
as suas vivas felicitações pela vitoria
do Brasil, a certeza de que colaborará
até o fim, com V. Ex. o seu honrado
Governo, na grande obra patriotica, po-
litica moral e social . encetada em outu-
bro de 1930. Cordeais saudações. —
Major Barata.

João Passem — Tenho a honra de
agradecer a V. Ex.. a comunicação da
vitoria . final contra .as tropas rebeldes,
bem como os generosos conceitos que se
dignou fazer relativamente á, cooperação
deste Estado. Retribuo ás congratula-.
ções : pelo acontecimento, fazendo votos'
para. que a paz seja .duradoura, afim de.
que o:Brasil venha auferir todo bem do:
patriotioo Governo que V. Ex. Pede.

.dar-lhe. Respeitosas saudações. Gru-
iu/jun° Britta, interventor federal.

Curitiba — Tenho a honra de acusar
o recebimento do telegrama em que
V. Er. comunica não mais existir o go-'
verá° :aedicioso de São Paulo. O povo
e o governo do Paraná, cheios de inten-
so e justo jubilo por tão auspiciosa no-
ticia, se congratulam, na pessoa de V.
Ex., com todo o Brasil, que retorna
agora ao regimen da moralidade ;á-
tica e administrativa, fatores in • ensa-
vais á . reconstrução economica'ue nossa
patria. O Paraná, que em 1930 e agora
esteve inteiramente coeso ao lado do
honrado governo de V. Ex., vai deixar
de lado as armas de guerra para lançar

mãos das eonstruções das obras do por-
to de Paranaguá e da ferrovia de Clara-
puava, cujos serviços quer concluir, si
contar como espera com a boa vontade
e auxilio do benemerito governo de
V. Ex. Atenciosas saudações. —
Ribas, interventor federal do Paraná.

Baia — E' com a mais viva satisfação
que felicito o eminente Chefe do Gover-
no Provisorio e a Revolução de 1930,
nela vitoria das armas legais. V. Ex..
com energia, soube enfrentar a incer-
teza dos primeiros dias da luta e salvou
o pais de irremediavel anarquia. O Es-
tado da Baia, por seu povo e seu gover-
no, sente-se feliz pela atitude assumida
de prestigio integral á inconfundivel au-
toridade de Ex. A vitoria da nossa
causa veiu mostrar aos politicos decai-
dos nue o povo brasileiro não mais to-
lera-los-á. Que o sangue de nossos pa-
tricios generosamente derramado, sir-
va para adverti-los de que devem so-
•itar um pouco mais as suas ambições
politicas, em beneficio do futuro do pais.
Agradeço a V. Ex. as congratulações
enviadas e as palavras encomiasticas que
teve para a sincera, leal e desisteressada
colaboração da Baia. Atenciosas sauda-
ções. — Juracy Magalhães, intei•Ventor.

Sergipe — E' com o mais • intenso e
sincero jubilo patriotico que- me con-
gratulo com V. Ex. • pela cessação da
luta de São Paulo com a vitoria • integral
das armas ditatoriais. O Brasil agora
vai retomar o ritmo normal da sua vida
politica, administrativa' e economica e
o governo de 17. Ex. completar a obra
renovadora da nacionalidade em um
ambiente de paz e tranquilidade que
jamais serão perturbadas, visto como o
exemplo paulista evidenciou esmagado-
ramente a inutilidade dos esforços dos
politicos ambiociosos e desatinados de
golpear a revolução de outubro, demons-
trando á saciedade que, quantos verda-
deiramente a fizeram, estão ainda hoje,
para defend-la, coesos como nos mamo-
raveis dias do seu advento e a nação pen-
sa, sente e é solidaria com êles. Efusi-
vas saudações. -- Augusto Maynard, in-
terventor federal.	 .

Rio — Apresento a V. Ex. minhas
sinceras congratulações pelo restabeleci-
mento da paz, sempre propugnada pelo
governo de V. Ex. Respeitosas sauda-
ções. — Bento de Faria, procurador ge-
ral da Republica.

Rio — Queira aceitar minhas sinceras
felicitações pela vitoria da causa revo-
lucionaria tão bem representada pelo
governo de V. Ex. — Edmundo Bitten-
court.

Rio — Minbas calorosas felicitações.-
Afetuoso abraço.	 Antonio Carlos..
• Cèngratulome : cm • o eminente Chefe.
'pela data gloriosa que hoje transcrorre
e 'cessação da-luta com a vitoria dos le-
gionarios de outaibro de-•1930.. Sauda-
ções. — General Co .143.1,no Marques.:

t'isTTERCAMB10:BRASIL-CZILE

segundo dados ofieiads, remetidos pe-
lo.consul geral do Brasil em Valparaizo,
Sr. Paulo Domem, as exportações do

-Chile para o nosso paiz, durante o pri-
meiro semestre do corrente ano, atingi-
ram, em moda inglêsa, 82" centra

£ 12,100, em igual periodo do ano pas-
sado, e £ 33,740, nos seis primeiros mè-
ses de 1930.

Foram og seguintes os produtos que
mais chncorreram para essas exporta-
ções, em moeda inglêsa:
Exportação de produtos chilenos para o

Brasil
(Janeiro a junho)

Produtos:
1930:

Salitre. .	 £000000000,	 1,619
Enxofre. .	 00000000000000	 —
Alhos. 	 	 3,607
Grão de bico. . • OOOOO 00000

1931:
Salitre.	 „	 .........	 .4 £	 4,131
Enxofre. 	 	 346
Alhos. .	 DOO ..... 000	 1,1-)51
Grão de bico. 	 	 1,087
Cevada maltada 	 	 3,051
Trigo. 	

1932:
Salitre. 	  £ 15,666
Enxofre
Alhos. 	 	 3.709
Grão de bico 	 	 3,6110
Cevada maltada 	 	 31
Trigo. 	 •	 --

As importações de produtos brasiiei-
ros no Chile, durante o primeiro -(9/!'g--
tre do corrente ano atingiram, em moe-
da ingleza £ 204;593. contra £ 97,777, eve
igual período de 1931, e £ 110,182. no.=
seis primeiros mezes de 1930. A herva
mate passou a figurar, como no primei-
ro semestre de 1930, em primeiro lugar,
quanto ao valor, entre os principais pro-
dutos brasileiros importados no Chile,
segundo se observa do qu idro abair-c
Importação de produtos brasihiro? Po

Chile
(Janeiro a junho)

Produtos:
1930:

• ...o ......

°LÊ() DE e6C0 PARA A BOLIVIA

",Segundo informa o ministro do Brasil
em 'La Paz, Sr. S. de Souza Leão Ora-
cie, a Casa Italia, daquela Capital, esta
interessada em entrar em relações Co-
merciais com firmas brasileiras expor-
tadoras de oleo de côo° para a fabrica-
Oão . de sabão, industria que está em vias
de ser estabelecida ali.

A Casa Italia (E. Porcasi, Yanacocha,
385, La Paz; desejaria obter amostras,
preços e condições de pagamento, pron-
tificando-se a oferecer as necessariaa
garantias e referencias.

Cevada maltada. 	 	 851
Trigo. 	 19,947

Herva-rnate.
Café.
Arroz. 	
Cacáo. 	
Cêra vegetal

1931:
Herva-mate.
Café. 	
Arroz. 	
Cacáo
-Cêra vegetal .	 .......

1932:
Hera-mate.	 . .. ..
Café 	 .....
Arroz. 	 •Cacao. . .	 .	 .
Céra vegetal.	 . 	

£ 162.188
61,887

822
89.)

.5,395

£ 3808
50.599

5,681
1,492
1,366

£ 42,246
49.59g

6,981
850,
598
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Pressão Temperatura
do ar Vento
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Matdus 	
Belém (X) 	
São Luiz 	

	

Barra do Gorda (X) 	
Grajaii (X) 	 , • .• •
Terezina 	
Fortaleza ( Poranga-

	

ba) (X) 	 **
Quixeramobirn (X)...
Sobral (X) 	
Iguatá
Natal (X) 	
João Pessôa (X) 	

	

Campina Grande (X) 	
Recife (Olinda)(X) 	
Pesqueira (X)	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	
Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	

	

Sant'Ana do ipane 	
ma (X)	

Aracajá (X) 	
Propriá (X) 	
Ondina (São Salva-

	

dor) (X) 	
Barra do R.Grande (X)
Caetité (X)
Ilhéus 	
Caravelas 	

759.9

59.

59.7-0.1

— —
61.9 0.8
60.2 1.3
57.5 -0.5
59.5—
5.6—

60.9!—

764.81 5.9

...
Belo Horizonte. 	
Januaria 	
Teofilo Otoni 	
São Lourenço .....
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas (X) 	
Juiz de Fóra (X) 	
Goiaz 	
Catalão (X) 	
Cuiabá (X) 	 ...
Corumbá (X) 	
Aquidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitória 	
C. ltapemirim 	
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Ministerio da Agricultura — E. U. do Brasil — Boletim Diario da Diretoria de Meteorologip
Em 4 de outubro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 5 ás 18 horas de dia 6
Distrito Federal e Niteroi — Tempo : Ameaçador, passando a instava, ; chuvas. Temperatura : Noite fria e elevação-de dia.

Ventos : Do sul a leste, sujeito a rajadas.
Estado do Rio de Janeiro — Tempo : Ameaçador, passando a instavel ; chuvas, salvo a leste, onde será ameaçador com -chu-

vas. Temperatura : Noite fria é em elevação de dia, salvo a léste, onde será em declinio á noite e instava/ de dia.
Estados do Sul — Tempo: Ameaçador com chuvas, passando a instavel em S. Paulo e Paraná e bom com nebulosidade, forte

no litoral, nos demais Estados. Temperatura: Estavel até Santa Catarina e em ascenção no Rio Grande, á noite em ascenção de dia.
Ventos : Do quadrante sul, rondando para sueste e nordeste até Santa Catarina e para o quadrante norte no Rio Grande. Rajadas.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 4 ás 14 horas do dia 5

O tempo decorreu ameaçador com chuvas todo periodo. A temperatura declinou acentuadamente. As médias das temperaturas
extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 20.6 e minima 17.4 e as temperaturas extremas registradas
no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram : maxima 19.6 e • minima 16.7, respectivamente, ás O horas e ás 12
horas c 35 minfitos. Os ventos predomidaram do quadrante sul, com rajadas.

Observações realizadas ás 9 horas (12.11 de Greenwich)—No dia 5 de outubro de 1932
	

Observações-das 24 horas precedentes

C o 9b 1 36 22 16B Aot

29 EE 5 9b P. Vgs. 1 30 25 lio 1 1

25. C o 9b A 133 24 01 1<

27 — N 5 5b Chão B 27 23 1 I I lo
25 -2	 NE 5 9b Tranq. I 28 20 01 I
20 -1	 E 2 --- — — 29 19 O B B A :**:
26 -1	 SE 2 5b — 1 3/ 22 6 B I I
24 — NE 2 9b — I 33 20 O B 1
23 —NE 2 5a B 28 17 O B B

26 --	 C O 2a 29 21 O B
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O? A', PM nulr,TNT,	 Outubro de 1932

observações realisadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 5 de outubro de 1932 f	 Observações das 24 horas precedentes

E E
...o
m en
rd cd

.-§

o
47 g

cré 
.edm

co
Te

Z5

-3

o

‘.
C7) o
en .4
ee

en

.0. 1.

.4 o

en 4
ee

C1

CO L.,
...4 0

en 4:
ee
O

Capi • al ! ederal 65.4 8.5 19 -10 5 9b P. vgs. 30 18 11 loco 2 11/1 Ao' Ao
Carrpue 	  	 63.9 5.8 19 -7 2 9b 1 32 19 1 B 00 1 Ao'
Parai	 Sti	 (Esta-

ção fechada 	
Fr] ourgL	 	
Petropo1is	 	

63.6
65.2

6.2
6.4

16
16

-6
-6

c
C

O
O

9b
9b MO

26
23

16
14

7
45 Ao

lo
Ao

Rezende (X) 	
f erezopolis 	 63.7 5.5 15 -9 SW 9b Mo 24 14 22 Ao2	 Ao2
Cabo Frio 	 64.7 7.5 20 -4 SW 2 9b Vaias lo 27 19 10 to	 y 10

Angra dos Reis...-. 05.7 8.0 19 -7 SW 2 9b Chão 1 27 17 20 Ao°	 Ao°
São Pau r‘ (X)
Santos (X) 	
Ribeirão eret	 (X) 	
S. C. do R inhe1 (X) 	
Faxina (X)
Campina, (X) .
Campos do Jordão (X)
Curitib	 (X).
Para na	 a (X) 	
Guarapu , va (X) 	
Patm,, (Y) 	
Florianopods 66.2 5.7 17 -2	 C O Sa Txanq. 21 12 O 8 8 a
Lages 	  68.6 6.1 10 O	 NE 2 5a - -1 O B B	 • 13
Herval NOVJ 	 68.7 - 11 -C O 6a 19 5 O 8 B 8
S. Francis r- f 	(X) 	
Xanxeré (X) 	
Porto Ale:.:re 67.8 3.1 13 O	 N 2 9b 19 12 08
Uruguaiana 	 67.1 5.3 11 -1	 SE

SE
2 2a 1••••• a. 17 8 O B	 ' B

S. L. Gonzaga .. 	
Santa Vit(r-iR

66.5
	 	 68.7

-
-

12
14 NE

2
2

5a
2a

11~

n•••

18
15

6
O

O
01

B
1 8

Montevidôu (X) 	
Buenos Aires 	 67.0 -2.2 1314 N 5 9a

A temperatura maxima verificou-se em Manáus com 36 C.
A temperatura minima verificou-se em Lages com 1 0 abaixo de zero.

Observações-Estado do côo: em decimos de côo encoberto r2e 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
alfas; e) englobado • b) baixas. Estado do tempo - B, bom • 3x, bonsapás perturbação.; I, incerto; A, ameaçador ; M, mão. Fe-
nomenos diversos: (b) chuva; T, trovoada ; ;*: chuviscos ; (50 nevoa seca; 	 nevoeiro; Ak granizo ;1-"< trovoadas com relampa-
gos ;	 relamorgos ; _idliventania ;	 orvalho; ag, aguaceiro: ge, geada ; lis, halo solar ; hl, halo lunar; cs, coreu solar ; cl, cortSa
lunar; a4 arco

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes o, fraco e 2, forte.

Nota A pressão barometrica acha-se reduzida a 00 C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido e
4s'pacho telegratico. Os dados constantes do presente boletim estão Ettjeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 4 ás 9 horas do dia 5

Zon ; Norte - Nfo é feita a sinopse, devido á falta de informações meteorologicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu instavel no Espirito Santo e ameaçador com chuvas no Estado do Rio. Hoje, ás

9 heras, o tempo se apresentava perturbado com chuvas, nos Estados do Rio e Espirito Santo. A temperatura sofreu declínio acen-
tuauo Os ventos sopraram de sul a oéste, fracos.

ona Sul - Nas 24 horas o tempo foi bom em Santa Catarina e Rio Grande do Sul e assim continuava hoje, ás 9 horas. A tem-
ra fai estavel, salvo em alguns pontos de Santa Catarina, onde sofreu declInio. Os ventos foram variaveis e fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Plauhl, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Alagõas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona Sul - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

pera
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

.
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O
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Maxinia. 	 17.8 (X) 29 O 21.0 20.2 (X) 30.6 21.1 - 22.0 23.0 20.3 20.5 - -
Minima 	  14.1 18.5 17.5 16.0 18.7 17.2 - 17 8 21.0 17.0 16.2 - -
Chuva 	 - 20.4 54.8 33.8 44.4 20.6 - 13.0 16.3 14.6 20.6 - -

(x) Maxima da venpera. A Maxima e a minima don demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
• Serviço hidrometrico

,
Estações

1

Leitura
Diferença

em
24 horas

cm.
Estações •

• Leitura
Diferençi

em
24 horas

cin.

-0.02
0.00
0.02
0.04
0.06
0.01
0.01

-0.02 
0.00

-0.22

Rio Paraíba do Sul - Dia 5:
Guararema (X) 	 ,JacareP(X) 	
Çaçapava (X). 	 ,. 	
Pindamonhangaba (X) 	
Guaratinguetá (X)  • 	 -
Rezende (X) 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis (X) 	 - 	Campos...

Rio Itajai-Assú - Dia 5:
Pouso Redondo (X) 	 .. 	
Rio do Sul (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa (X) 	
Aquidaban (X) 	
Indaial (X) 	 -
Timbó (X) 	 P 	 .

Passo Manso (X) 	 . 	 .....
Blumenau (X) 	
Gaspar (X)... 	 	 .	 ,	
Ilhota (X) 	

-	 -

1.16
0.13
0.25
0.25

6.40

• 0.00
00.1

-0.05
-

-0.04

Rio S. Francisco - Dia 5:
Pirapóra 	
S. Francisco 	
januaria 	
Carinhanha 	
Rio Branco 	
Barra do Rio Grande 	
Remanso 	
joazeiro (X) 	
Cabrobó 	
Piranhas 	
Penedo 	

,	 Bacia Ama zonica - Dia 4:
Cruzeiro do Sul (X) 	
S. Felipe (X) 	
Rio Branco (X). 	
Labréa (X) 	
Manaus (X) 	
Porto Velho (X) 	
Humaitá (X) 	
Parintins ()). 	
Obidos (X) 	 •
Santarém (X) 	
Imperatriz (X) 	
Porto Nacional (X) 	

	 •

'

0.30
0.00
0.00
0.29
0.72
0.60
0.31

1.19
-0.20
1.58

Estado e tendencia do nível das aguas dos rios
RIO Paraíba do Sul - Dia 5 - Entrará em lenta ascensão em todo o curso.,

a	 Rio São Francisco - Dia 5 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio ¡talai-Asai - Dia 5 - Não foi formulada a tendencia das aguas desse rio, por falta de informações hldrometricas.
Bacia Amazonica - Dia 4 - Não foi formulada a sinopse da teadencia das aguas dessa bacia, por falta absoluta de informaçõe:

hidrometricas.
Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

•	 Estações Hora

Altitudes

200 500 1.000 ! 1.500 2.000 i	 3.000 .4.000 5.003 Maxim

1• ernando Noronha	 .Xr) 	
Quixeramobim (X) 	
Natal (X) 	
Olinda (X) 	
Maceió (X) 	
Ondina (X) 	

10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

Cuiabá 	
Caravelas (XX) 	

7.30
9.30

3 à á. sÉ 5 NNE	 5 NNE 6 a- Z.000 ms.
B. Horizonte (X) 	 9.30
Vitoria (X) 	 9.30
Campos (XX) 	 9.30.
Rio de janeiro (XX) 	 9.30
Rio de janeiro (XX) 	 13.00
Rio de janeiro (Q) (X). 7.00
Santos (X) 	 9.30
Curitiba (XX) 	 9.30
Florianopolis 	
Porto Alegre (XX) 	

9.30
9.30

NW

,

2 SW 3 7 S	 4 5 SW WSW 13 WSW 15 6.300 :lis.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0)1adica que a sondagem da 71u. f oi i'd.tilZÀ,14	 do; Afonos e	 21	 da vaspga, no Oà.varvatorio Meteotoioalco.



Boletim de cotação do cambio fixado
dos corretores de Fundos Públicos

Praça

Sobre Londres . 	
Valor da libra 	
Sobre Paris 	
Sobre ltalia
Sobre Alemanha.
Sobre Portugal 	
Sobro Belgica (papel)
Sobre Belgica ç,ouro)

• Sobro Hespanha 	
Salive So issa	 . • ... 

Sobro Suecia. 	
Sobre Noruega
Sobre Dinamarca. 	
Sobre Síria e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia
Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu. 	
Sobre Buenos Aires (peso papel) 	
Sobre Buenos Aires (peso
Sobre Holanda 	
Sobre Japão

Sobre Rumania 	
Sobre Canadá, 	
Sobre Austria .
Sobre Chile 	  Iw0000tro0.00

pela Camara Sindical
da Capital Federal

90 d/v

5 17/64
458578,635

00000.

Á vista

5 7/32
456988,023

$536
$700

38262
$433

18900
18117

PW41

138310
68511
38526

56500
38800

wi~

.•nn•

n•n

,
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PARTE 0011ERCIfi

CAMARA SINDICAL

Moedas

Libra esterlina (moeda metalioa) 	
Vales-ouro, por 18000 	 .0 • •

Liras (papel)
Escudos (papel) . 	 	 •

Bolsa

Apolices:

Apolices uniformizadas de 1:0008, 5 % 	

	

Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom 	

	

,Àpolices diversas emissões de 1 :0006, 5 %, port 	
Obrigações do Tesouro Nacional de • 1 :0006, 7 %

(1921)
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0006, 7 %,

(1930)
ápolices do emprestimo municipal de 1931, port.
obrigações do Tesouro de Minas de 2008, 9 %••
Obrigações dc Tesouro do Minas de 500$, 9 % 	

	

Obrigações do Tesouro de Minas de 1:0006, 9 % 	
.Apolices do Estado do Rio de Janeiro de 1:000$,

8 c/o, Port. (decreto n. 2 . 316) 	
A polices do Rio de Janeiro de 100$, 4 4, port 	

Ações de Bancos:

Banco do Brasil . 	

Ações de companhias:

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São ,Ja-
ronymo

Companhia Docas de Santos, port 	

Vendas por alvará

48 apolices de diversas emissões de 1:0008, 5 To,
nom 	 ..	 7628000
Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 5 de

outubro de 1932.. — Ary cl.e. Almeida e Silva. síndico.

Nesta data, foi exonerado a seu pedido, das funções de
adjunto do corretor Antonio Vaz de Carvalho Junior, o Sc.
João Dale.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 4
de oulubro de 1932. — Ary de Almeida e Silva, z•Nindien.

. JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do .dia
Café

Entradas	 28.256
Sacas

Saídas . 	 	 5.250
Ccnsumo local, dias 2, 3 e 4 	 	 1.500
Existencia . 	 	 340.393
Foram retiradas do mercado pelo C. N. C 	 	 442

Mercado sustentado.
Preço por 10 quilos:

Tipo 3 	 	
148500

Tipi 4 	 	
148000

Tipo 5 	
	

138560
Tipo 6 ..... ..... .••••• •I• •••• 	

	 138000
Tipo 7 	 	 128,500
Tipo 8 ....... •••• •I ....... .. I,. • • Ir

	 128000

Assucar.

Entradas . 	
Saídas .
Existencia . 	

Mercado paralizado.
Preços por saco:

Branco cristal 	 Jább:o.00.:ooVoodább .388000 a 398000
C. amarelo 	  	 	 ,„,. 338000 a 348000
Mascavinho	 ....... i.-.... ........	 338000 a 348000
Mascavo , 	  268000, a 268000

Algodão
Fardos

Entradas, não houve.
Saldas . . . 	

	
529

Existencia .	 9.812
Mercado fizme.

Preços por 10 quilos:
'k'ibra longa:

Tipo Seridd:
Tipo 3 	  706000 a 71$000
Tipo 4 	  	 ... 698000 a 708000

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 aI•	 ••• •I• ••• 01•e.	 •,• • 0 0,• • IP • • •-• • • 6780,00 a 688000
Tipo 5 *Se •••n •I• •T• •,•;IDy• • • • • • • 	  e. 628000 a 636000

Fibra média:
Ceará:

Tipo 3 or..a.o...wocmeorW000.o
	 648000 a 658000

Tipo 5	 •I• r•I•••f0	 •••••41,13•••••
	 618000--a 628000

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
	

558000 a 568000

Tipo 5 ...... • • Obre OO• 01w ••• 	
	 528000 a 538000

78270
16100

$700

7608000
7618000
7548000

9888000

• 9688000
1508500
1808000
4528500
9188000

7908000
998500

.3988000

1108000
2176000

.. •wo •wrIonvor

• Sacos
5.096
7.198

34.126



RENDA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

Importancias
Em ouro	 Em papel

5 de outubro de 1931.... 128:5751600 124:3978400

5 de outubro de 1932.... f07:97$600 173:354$400

Receita mensal:

De 1 de outubro a 5 de
outubro de 1931 	 327:5821600 348:6811900

De 1 de outubro a 5 de
outubro de 1932 	 290:9401800 273:0541300

Diferença da receita arre-
cadada . 	 36:6411800 75:6271600

Receita global:
De 2 de janeiro a 5 de

outubro de 1931 	 23.609:7221400 34.464:1441300
De 2 de janeiro a 5 de

outubro de 1932 	 24.146:1611900 20.682:7421400

Diferença da receita arre-
cadada .	 	 536:4391500 13.781:4018900

Oilir'a-feira 6
..15.111•

Paulista:

mAiun OFICIAL Outubro de 1932 18619

Mfandega do Rio de Janeiro

Tipo 3 — Não cotado.
'I'ipo 5 — Não cotado.

O sindico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PCBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 4 de outubro de 1932....
, Fm 5 de outubro de 1932 	

Em igual periodo de 1931 	

	Diferença para mais em 1932 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 5
de 1932	 	

Em igual periodo de 1931 	

Diferença para mais em 1932

de outubro

1.116:8701961
1.399:4071107

2.513:2781068
2.059:2991160

456 :9781908

174.748 :848$256
168.795:332;760

5.953:5151496

EDUAIS E AVISOS
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE PC111.: 'A_	 •	 •

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios do
Distrito Federal

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
4saber que de acórdo com o artig-o 1..095

paragrafo 2° do Regulamento Sanitário
em vigor, será sujeito a , vistoria sani-
taria no dia 11 do corrente, ás 13 ho-
ras, o prédio n. 129 da rua da America.

Poderão comparecer, querendo, á re-
ferida vistoria, o proprietario do prédio
ou o seu representante legal e demais
interessados.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 19-32.
— Dr. Mario Pereira Vasconcellos, se-
cretario.

•nn•••••

Inspetoria de Aguas e Esgotos

— TA ' DO JULGAMENTO DA CONCURRENCIA
• REALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DA UZLNA

ELETRO-ELEVATORLN. DO "ACARY" E OBRAS
ANEXAS.

Aos trinta dias do •mês de setembro
do ano de mil novecentos e trinta o
dous, na séde da Inspetoria de Aguas o
Esgedos á rua do Riacbuelo número du-
zentos e oitenta e sete, reuniu-se, ás
treze horas a Comissão designada por
Portaria do senhor inspetor, datada da
quinze de setembro de mil novecentos
e trinta e dous, composta dos engenhei-

• ros -chefes de divisão Agostinho de Cas.

tro Porto, André Machado de Azevedo e
Henrique de Novaes, para julgar as pro-
posas apresentadas na concurrencia pu-
blica realizada em vinte de setembro do
corrente ano, ~arme consta do edital
publicado pela primeira yez no Diurio
Oficial do dia trinta de agosto do cor-
rente ano, ás paginas números deaeseis
mil quinhentas e dezenove e dezeseis
mil quinhentas e vinte, cuja minuta
foi aprovada pelo senhor ministro da
Educação e Saúde Pública, segundo
comunicação feito pelo oficio oficio
número mil cento •e oitenta e oito,
de vinte e dons de agosto de mil nove-
centos e trinta a dons, da Diretoria Ge-
ral de Contabilidade daquale Ministerio.
Os trabalhos foram iniciados pelo estu-
do das oito propostas apresentadas que
estão publicadas no Diario Oficial do
dia vinte e nove de setembro do cor-
rente ano, ás paginas 'números dezoito
mil duzentoa e setenta e ndve e dezoito
mil duzentos e oitenta, das seguintes
firmas: Companhia Construtora Nacio-
nal S. A., R. Rebecchi & Comp., Ca-
valcanti, Junqueira & Comp., S. A.
Construtora, Comercial e Industrial do
Brasil, Ewerton Pinto & Comp. Limi-
tada, E. Kemnitz te Companhia Lime-
toda, Campos & Fernandes Limitada e
Penne., •Parisott & Companhia Limitada.•
Depois do exame minucioso e completo
de todas elas, foi feita a escolha da pro-
posta da Companhia Construtora Nacio-
nal S. A., que ofereceu o preço total de
reis trezentos e terze contos e quinhen-
tos mil reis (313:5001000), mais van-
tajosa em confronto com as demais e
declarou estar de inteiro acerdo com o
projeto das obras nos termos do edital
de, coneurrencia publicado. A Comissão
deu ciência dessa sua resolução ao se-
nhor inspetor. Nada mais Ilhavendo a
tratar, a Comissão deu por findos os tra-
balhos, lavrando-se para constar, a pre-

sente áta que vai assinada pelos mem-
bros da Comissão julgadora. Rio de Ja-
neiro, 30 de setembro de 1932. — Agos-
tinho de Castro Porto. — André Metc1-2-
do de Azevedo. — Henrique de Novaett.
Confere, 4-10-932, Maria Pinheiro, 4*
oficial.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

O "Diario Oficial" de 30 do mês findo.
pags. 4S. 18.346 e seguinte, publica o
edital avisando aos .proprietarios dos
predios nêle mencionados, que têm o
prazo de oito dias para apresentar de-
fesa sobre irregularidades no serviço de
abastecimento dagua.

Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal

CONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UM REBOCADOR EM CONSTRUÇÃo NO,s
ESTALEIROS DA FIRMA PRADO PEIXOT0 tS.
COMI'., EM NITEROI

De ordena do Sr. ministro da Justi-
ça e Negocios Interiores, em aviso nu-
moro 1.420, de 6 de junho do ano findo,
declaro aberta a concurreneia publica
para a venda de um rebocador em con-
strução nos estaleiros da firma Prado
Peixoto & Companhia, desiludo a com-
bater incendios no mar, visto tPr sido
reicindido o contrato feito entro esta
Corporação e a referida firma, cuja
construção fêra contratada peta quantia
de 945:000$ (novecentos e quarenta e
cinco contos de réis), tendo a referida
firma recebido pelos trabalhos executa-
dos a inaportancia de 441:000$ (quatro-
cetnos e quarenta e uni contos de réis),
obedecendo esta conewrencia ás clausu-
las e condições seguintes,:



Gabinete do Consultor da Fazenia
Pública

De ordem do Sr. Consultor, convido
a Irmandade de N. S. dos Navegantes
da Marinha a vir declarar, nesta Con-
sultoria, no prazo de três dias, onde se
acha localizada a sua séde social e qual
a hora do seu expediente.

Gabinete do Consultor, 4 de setembro
de 1932. — O secretário, J. de Serpa.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal
COLÉTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia: Série — 419.180

711.070 — (Generos alimenticios —
tal Monotype)

A Comissão Central de Compras co-
'municã; aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia, referentés ás

séries supra, foram publicados no Dia-
rio Oficial, de 3 de outubro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da C. C.
C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84
— loja.

Pela Comissan Central co Compras.
..--Cear403 Maricr inaveixt, -dlrotor,

—
Me-
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Primeira — As propostas, que serão
abertas no dia 21 de outubro, do corren-
te ano, ás 13 horas, no quartel do Cor-
po de Bombeiros, perante o Sr. coronel
comandante, que presidirá a concu-ren-
cia, devem ser apresentadas em Ires
vias, em envelopes fechados, contendo os
documentos autenticos comprobato rios de
idoneidade, sendo e original devidamen-
te estampilhado, datado e assinado sem
rasuras ou emendas, tendo as quantida-
des escritas em algarismos e tombem Por
extenso.

Segunda — At 6 a vespera do dia indi-
cado na clausula Primeira para a aber-
tura das propostas, o concurrente efe-
tuará na tesouraria do Tesouro Nado-
nal, mediante guia dêste Corpo, um de-
posito de 1:0008000 (um conto de reis)
em moeda corrente . ou titulos, ao portai
dor, da Divida Publica.

Terceira — E' objéto desta concurren-
cia a venda de uni rebocador com as
dimensões seguintes: c,omprimenta entre
perpendiculares 32 metros; bôca molda.
da 5m,80; pontal moldado 2m,60; calado
maximo 1m,70.

Quarta — Nenhuma proposta poderá
ser inferior a 139:5266700 (cento e
trinta e nove contos, quinhentos e vinte
e seis mil e setecentos réis).

Quinta — O pagamento integral será
efetuado atá dez dias após a data da
aceitação da proposta, sob pena de perda
da caução.

Secretaria do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal,. em 20 de setembro de
1 ,932. — João Martins Vieira, 2° tenen-
te, secretario.

MIN1STERIO DA FAZENDA

Diretoria da Receita Pública
Por esta secretaria da Diretoria da

Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que, a contar da data da
primeira publicação, fica marcado o
prazo de noventa (90) dias para serem
apresentadas á mesma secretaria, quais-
quer reclamações sobre o pedido formu-
lado em requerimento protocolado no
Tesouro Nacional, sob n. 50.030, de
1930, pela Fábrica de Filó S/A, estabe-
lecida em Nova Friburgo, Estado do Rio
de Janeiro, com industria de filó, para
os efeitos da 'restrição prevista nos
§§ 1° e 2° do art. 8° do decreto nume-
ro 8.592, de 8 de março de 1911, no
sentido de serem registrados os produ-
tos que a requerente fabrica em larga
escala, similares aos de origem estran-
geira, concorrendo com estes em preço
e qualidade, como tambem podendo a
sua produção atender ás necessidade*
de consumo nacional.

Os artigos submetidos ao registro. são
os seguintes:

Filó de algodão.
Filó de sêda.
Filó de ponta de crochet.
Artigos confecionados com estes.
E, para constar, foi mandado datilo-

grafar o presente edital, que será pu-
blicado, para os devidos efeito, duran-
te trinta (30) dias.

Secretaria da Diretoria da Receita, 31
de agosto de 1932. — Rosalvo Gomes da
Ressurreição, secretário.

(C — 5.209 — 27-9-932 — 7348400 —
30 vezes.),

Caixa de Amortização
EDITAL N. 15

Faço público que, tendo-se extraviado
a apolice da Divida Pública, nominativa,
tipo uniformizada, do valor nominal de
1:0008000, juros de 5 % ao ano, de nu-
mero 156.176, pertencente a Isaura de
Mattos Barreto, brasileira., casada pelo
regime de comunhão de bens com An-
nibal Barretto, vae ser expedido novo
titulo si, dentro do prazo de cinco dias
não houver reclamação em contrario.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1932. — Francisco de Carvalho Soares
Brandão, diretor.

--
Comissão Central de Compras

do Governo Federal
COUTA DE PREÇOS

Preferencia: Séries 111.084 e 702.192/3
(Aparelhos de precisão — Aço em ver-

galhão, etc.)
Aviso

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que os
editais de concurrencia referentes ás sé-
ries supra, foram publicados no Diarto
Oficial de 30 de setembro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da C. C. C.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mano Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇO::

Avisto
Série: 705.194 (balcão de aço)'.
A Comissão Central . de Compras co-

mtinica aos interessad'os em geral que o
edital de concurrencia referente á série
supra foi publicado no Diario Oficial de
1 de outubro de 1932, e acha-se afixado
no quadro da C. C. C., á rua Visconde
de Inhauma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor.

•-.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Go-
vêrno Federal, pede preços unitarios para
os •materiais da relação abaixo:

O fornecimento é Para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data dêste nú-
mero do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sôbre as especifi-
cações aqui fornecidas, cópias exatas das
enviadas pelas repartições requisitantes,
deverão os interessados dirigir-se ao De-
partamento Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret.

COLÉTA DE PREÇOS

Série 419.188
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 12-10-1932.
1. Aveia em latas, peso médio 500

gramas, marcas Qualçer e
,Smith, padrão C. C. C., lata	 60

2. Azeite de oliva em latas de 1
quilo, tipo Galo, padrão C.
C. C., quilo 	 	 600

Banadada de 1° qualidade em
latas de 1 quilo, tipo Co-
lombo ou Leal Santos, pa-
drão C. C. C., quilo 	 	 300

4. Mate em folha em barrica,
peso liquido, padrão C. C.
C., quilo 	  2.400

5. • Chá nacional em pacotes de 1
quilo, padrão C.
quilo 	 	 40

6. Goiabada Pesqueira em latas
de 1 quilo, marca Peixe ou
Rosa, padrão C. C. C., quilo 2.400

7. Laranjada em latas de 1 quilo,
tipo Colombo ou Leal Santos,
quilo	 300

8. Marmelada de 1° qualidade em
latas de 1 quilo, tipo Co-
lombo ou Leal Santos, pa-
drão C. C. C., quilo 	  2.000

9. Petit-pois n. 2, em latas de
meio quilo, nacional, padrão
C. C. C., lata 	 	 100 	-;

Nota — As mercadorias acima deverãO
estar á disposição da C. C. C. a partir dó
dia 20 de outubro.

Para entregas no prazo de 90 dias,
conforme a necessidade das repartições.

1° — Os artigos acima deverão ser de
1° qualidade, obedecer ás especificaçõeS
e condições acima estipuladas, e á .padro-
nagem da C. C. C.

2° — Os preços serão fornecidos pela
unidade, compreendendo carga, descarga
e transporte dos artigos oferecidos, e
especificados para cada uma das zonas
— urbana — suburbana — rural e ma-
vitima.
30 — As entregas serão feitas em qual-

quer das zonas do Distrito Federal, me-
diante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4° — Os contratantes ficam sujeitos
ás seguintes penas convencionais:

a) no caso de rejeição de mercadorias
por não serem da qualidade ou marca
contratadas ou por se encontrarem em
máu estado de conservação ou acondi-
cionamento, multn. -~%, 6arb-o. valan

•
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respectivo, independentemente da obri-
gação de substituir os artigos recusados,

'no prazo de um dia;
b) na segunda vez, multa de 10 %

Abre o valor da quantidade rejeitada,
além da substituição;

c) na terceira vez, multa de 20 %
•sôbre o valor da quantidade rejeitada,
perda da caução, rescisão do contrate e
exclusão da firma do Registro de Forne-

-:cedores do Govêrno Federal;
• d) a substituição dos artigos rejeitados

será feita no prazo de um dia, sob pena
-da serem adquiridos de terceiros, por

-.: conta do fornecedor, independentemente
....das, penalidades constantes das letras an-

Ieriores;
• e) as importancias das multas e aqui-

, sições . dos artigos não substiluidos po-
) .derão ser deduzidas dos credites do for-

necedor na Comissão, descontadas da
eaução ou cobradas por ação executiva.

5° — A C. C. C. se reserva o direito de
alterar as quantidades pedidas, de 20 %

. para mais ou para menos, obrigando-se
o'foenecedor a manter os mesmos preços
e nas mesmas condições do edital.

G° — As propostas apresentadas, de-
verão mencionar os artigos devidamente

, numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

7° --O prazo de entrega da mercado-
ria, será de 48 horas após o recebimento
das respectivas requisições.

80 — A C. C. C. requisitará os artigos
oferecidos dentro de 90 dias da data da
assinatura, do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stock, fica
reseterado ao fornecedor o direito á es-

-, colha entre a rescisão do contrato g a
opção para continuação do fornecimento
por mais 90 dias. Si o fornecedor deixar

, de exercer o direito de escolha até 15
dias anteriores á terminação do contrato,
o mesmo direito se devolve á Comissão.

8° — Os pagamentos serão parciais e
correspondentes ao valor de cada requi-
sição.

. 9° — Deverão os proponentes descre-
ver o acondicionamento empregado para

• o fornecimento dos artigos propostos.
10 — A C. G. C. se reserva o direito

de requisitar amostras dos artigos ofere-
'eidos, si assira.' julgar conveniente.

11 — Os preços unitarios, versarão
-sómente sôbre as quantidades liquidas..

• 12 — A Comissão se reserva o direito
de estipular quaisquer normas tendentes
a verificar a exata natureza dos artigos
oferecidos e entregues.

• ; .'13 — Os proponentes além das quanti-
dades ofertadas, poderão prestar escla-
recimentos s6bre a possibilidade de for-

.: necimentos futuros, além dos constantes
' da Proposta.

11 — Estão sujeitas á invalidação su-
maria, as propostas cujo comProinisso

: . para aceitação verso sôbre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simples-

-Mente, uma redução sôbre o preço mais

• 15 — A C. C. C. agirá com o maximo
rigor, em relação a quaisquer infrações
no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados

-a qualquer firma, e reserva-se, outros-
gim, o direito iiaapelavel de basear o
julgamento das propostas apresentadas,
eia idoneidade das firmas, avaliada esta

• na Capacidade demonstrada em anteriores
'fornecimentos. A qualquer nova firma
,que pretender efetuar fornecimentos

-• tpenticos ao cOnstante desta série, serão
•e iexgivers garantias e demonstrações de

qualquer natureza, a criterio exclusivo
da G. G.	 •	 •

16 — O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 To do valor da encomenda,
consistente em dinheiro ou em titules
federais ao portador.

17 — Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
constante deste edital não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela Comissão e de acôrdo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perde-
rão a . idoneidade para efetuar novos for-
necimentos do Mesmo genero, ao Governo
Federal, por intermedio da C. C. C.

18 — A C. C. O. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem corno o de anular ou re-
duzir a presente concurrencia. nu todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio.

19 — Não serão levadas em conta, as
propostas em que as proponentes não de-
clarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições da pre-
sente coleta de preços.

Coléta de preços

A Comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital sura publica-
do urnauma só vez, e será afixado no qua-
dro da C, C. ll., á rua Visconde de
Inhaúma n. 84-loja.•

As propostas, para esta série, deverão
ser entregues no dia 12 de outubro de
1932, das 1.2 ás 14 horas, na sede desta
comissão á rua. Visconde de Inhaúma
n. 84-loja, e serão abertas ás 14 horas
e 30 minutos na presença dos interessa-
dos que deverão para isso, apresentar
Mocutnentos de habilitação.

série 419.189.
Artigo — Unidade — Quantidade

• Propostas para 13-10.4932:
1. Toucinho ealgado bom tom

10 01° de sal no mexiam
quilo.	 6.000

2. Berma de porco refinada
em latas de 2 quilos (do R.

Grande do ui), padrão C.
O. C.), quilo. 	 	 600

3. Sal grosso tipo saladeira
padrão da O.	 	  14.000

4. Sal fino filtrado em vidros,
padrão da C. C. C 	 	 50

5. Sal fino filtrado em sacos
de 2 quilos, padrão O. C.
G. quilo 	 	 503

G. Lingua, defumada tde
qualidade, peso medro 500
gramas, uma. ...... 	 500

7. Linguiça de carne de por-

qcouildoe.	
não em lata,

140
Nota — As mercadorias acima deve-

rão estar á disposição da Q. C. G. a
partir do dia 20 de outubro.

Para entregas no prazo de 90 dias
conforme a necessidade das repartições.

1.° Os artigos acima deverep ser de
qualidade e obedecer ás especifica-

ções e condições acima estipuladas,
bem como á padronagem da C. C. C.

2.° Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade, compreendendo carga,
descarga e transporte dos artigos' ofere-
cidos, e especificados para cada uma
das zonas: urbana, suburbana, rural e
maritima.

3.° As entregas serão feitas em qual-
quer das zonas do Distrito Federal, me-
diante requisições assinadas por um
dos diretores da comissão.

4.° O fornecedor fica sujeito ás se-
guintes penas convencionais:

a) no caso da regeição de mercado-
rias por não serem da qualidade ou
marca contratadas ou por se encontra-
rem em máu estado de conservação ou
acondicionamento, multa de 5 °I° sobre
o valor repectivo, independentemente
da obrigned de substituir as artigos
recusados, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 01°
sobre o valor da quantidade regeitada;

e) na terceira • vee, multa de 20 °I° so-
bre o valor da quantidade regeitada,
perda da caução, reecisão do contrato e
exclusão da firma do Registro de For-
necedores do Governo Federal;

d) a substiuição dos artigos regeita-
dos será feita no prazo de um dia, sob
pena de serem adquiridos de terceiros,
por. conta de fornecedoe. independente-
mente das penalidades constantes das
letras anteriores;

e) as importancias das multas e aqui-
sições de generos não substituidos po-
derão ser deduzidas dos eréditos do
fornecedor na Comissão, descontadas da
caução ou cobradas por ação executiva.

5.° A C. C. C. se reserva o direito de .
alterar as quantidades pedidas, de 20 %
para mais ou para menos, obrigando-se
o fornecedor a manter os mesmos preços
e nas mesmas condições do edital.

•6.° O prazo de entrega da mercado-
ria será de 48 horas, após o recebimen-
to das respectivas requisições.

7e A Comissão requisitará os artigos
oferecidos deliero de 90 dias da data da
assinatura do contrato. Findo o 'prazo
sem a requisição de todo o "stock", fica
reservado ao fornecedor o direito á es-
colha entre a rescisão do contrato e II
opção para continuação do fornecimen-
to por mais 90 dias. Si o fornecedor dei-
xar de exercer o direito de escolha até
15 dias, anteriores á terminação do con-
trato, o mesmo direito se devolve á Co-
missão.

8.° Deverão os proponentes descrever
o acondicionamento empregado para o
fornecimento dos artigos propostos.

9.° Os pagaments serão parciais e cor-
respondentes ao valor de cada requisi-
ção.

10. Os preços unitarios ,versarão só-
mente sobre as quantidades liquidas.

11. A Comissão se reserva o direito
de estiptlar quaisquer normas tendentes
a verificar a exata natureza dos artigos
oferecidos e entregues.

12. Estão sujeitas á. invalidação suma-
ria as propostas cujo compromisso para
aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simples-
mente uma redução sobre o preço mais
baixo.

13. •A C. C. C. agirá com o maximo
rigor, em relação a quaisquer infrações
no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados
a qualquer firma, e reserva-se outros-
sim, o direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na
idoneidade das firmas, avaliada esta na
capacidade demonstrada em anteriores
fornecimentos.

A qualquer nova firma que pretender
efetuar foenecimentos identicos ao cons-
tante desta serie, serão eXi giveis* garan-
tias e demonstrações de qualquer natu-
reza, a criterio exclusivo da	 C. C.14. As propostas apresentadas, deve-
Y:ão. Itie.nci9Aag ,98 Ntisos dealádaausaár
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numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

15. O fornecedor ou fornecedores aos
quais ,fôr adjudicado o fornecimento dos
artigos acima, deverão prestar uma cau-
ção de 10 % sobre o valor da encomen-
da, consistente em dinheiro ou em ti-
tulos , federais ao portador.

16. Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecithen-
to constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do peno determinado
pela Comissão, e de acôrdo com as clau-
sulas contidas no mesmo edital, perde-
rão a idoneidade para efetuar novos for-
necimentos do mesmo genero ao Gover-
no Federai, por intermedio da C. C. C.

17. A C. C. C. se reserva o direito de
pedir nevos dados e estabelecer novas
estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular eu re-
duzir a presente concurrencia no todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio..

18. Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente submeter-se
rigorosamente a todas as condições da
presente coleta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital será publicado
"uma só vez", e será afixado no quadro
da C. C. O. á rua Visconde de Inhanma
n. 84 — loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 13 de outubro de
1032, das 12 ás 14 horas na sede desta
Comissão á rua Visconde de Inhauma
n. 84, loja e serçaa abertas ás 14 horas
e 45 minutos, na presença dos interes-
sados que deverão, para isso, aprese:atar
documentes de habilitação.

Série n. 704.354
Proposta para o dia 14-10-1932:

Artigo — Unidade — Quantidade
1. Oleo Marine (em tambores ou

barris de 180 litros) Espef.
14-0-12, litro . . 	  360

2. Olee mineral extra pesado (ern
tambores de 180 litros) Es-
pef. 14-0-4 para motores de
explosão, litro 	  360

3. Oleo mineral pesado, para mo-
tores de explosão. (Em tam-
bores ou em latas) Espef.
14-0-5, litro 	  360

4. Oleo para Compressor de Ar
(em tambores de 180 litros
Espef. 14-0-1, litro 	  360

5. Oleo Gargoyle D. T. E. Heavy
SIedium (em tambores de 180
litros), litro 	  540

8. Oleo mineral para lubrificação
interna de cilindros e embe-
los. Espef. 14-0-13 (em
tambores ou barris de 180
litros), litro 	  360

7. Graxa Vaco° Grease A. A 	
n. 2, quilo 	  180

8. Graxa Compond Grease n. 3,
quilo	 	  360

Oleo Mobiloil B. (em tambores
de 180 litros), litro 	  540

10. Oleo Mobiloil C. (em latas de
19 litros), litro 	 	 72

Observações — Os oleos e as graxas
devem satisfazer ás especificações do Mi-
eisterio da Marinha e virem em vasilha-
me original — fechado.

Os proponentes para serem preferidos
deverão demonstrar que os artigos a se-

rem fornecidos estão de acôrdo com as
especificações, não aceitando a Diretoria
das Obras doiNovo Arsenal material para
ser analisado após a entrega no almexa-
rifado.
• (As especificações acima são cópia

exata das que foram enviadas pela re-
partição requisitante.)

1° — Os proponentes deverão declarar
expressamente em suas propostas, sub-
meter-se rigorosamente ás especificações
e normas do Ministerio da Marinha, em
relação ao material a ser fornecido e ás
condições acima estipuladas.

2° — Os preços serão dados pela uni-
dade e em duas parcelas, quando se tra-
tar de material de importação: uma em
moeda estrangeira e outra em moeda na-
cional, correspondente ao valor de todas
as despesas portuarias, transporte até o
local de entrega, excluindo apenas o va-
lor dos direitos e taxas aduaneiras cor-
respondentes.

3° — Os proponentes deverão declarar
em suas propostas, o menor prazia para
inicio e fim de fornecimento dos artigos
oferecidos, perdendo automaticamente a
caução, o proponente que não haja feito
a entrega da mercadoria dentro do prazo
estipulado e aceito.

4° — O material acima deverá ser en-
tregue no almoxarifado das obras do
novo arsenal.

5° — Os proponentes deverão declarar
a marca, procedendo, natureza e compo-
sição dos oleos a serem fornecidos.

6° — Deverão os proponentes declarar
o peso líquido do material oferecido, bem
como a tara do vasilhame.

7° — Deverão os proponentes se res-
ponsabilizar permanentemente pela qua-
lidade e quantidade do produto oferecido,
até a entrega e aceitação do mesmo pela
repartição requisitante.

80 — Em relação ao acondicionamento
dos oleos a serem fornecidos, deverão os
proponentes obedecer rigorosamente aos
termos deste edital, só sendo aceitas as
propostas que satifaçam integralmente
essa condição.

9° — Deverão os proponentes se res-
ponsabilizar pelos casamentos dos olees
oferecidos, devendo as quantidades me-
didas, recebidas pela Marinha, conferir
com as quantidades medidas no deposito
dos proponentes.

10 — Os preços unitarios versarão so-
mente'sohre as quantidades liquidas, sem
compreender qualquer nova estipulação.

11 — As despesas e riscos de trans-
porte, correrão por conta do fornecedor.

12 — A comissão tomará em conside-
ração qualquer proposta que versar so-
bre artigos similares aos pedidos, desde
que os proponentes assumam sobre eles
responsabilidade expressa e juntem, ás
propostas, todos os esclarecimentos in-
dispensaveis.

13 — A aceitação de qualquer proposta
será rigorosamente condicionada á ex-
tenção e natureza dos esclarecimentos,
vantagens, garantias e caracteristicas
fornecidos peles proponentes, em relação
ao material acima.

14 — Estão sujeitas á invalidação su-
maria as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem sim-
plesmente uma redução sobre o preço
mais baixo.

15 — O fornecedor ou fornébedores
aos quais 1ôr acendicaclo o fornecimento

do material acima deverão prestar uma
caução de 10% sobre o valor da enco-
menda, consistente em dinheiro ou em
títulos federais ao portador.

16 — Si o fornecedor ou fornecedores
aos quais fôr adjuricado o fornecimento
dos artigos acima•não assinarem o con-
trato dentro do prazo determinado pela
comissão e de acordo com as clausulas
~atidas no mesmo edital perderão a ido-
neidade para efetuar novos fornecimen-
tos do mesmo gênero ao Governo Federal,
por'intermedio da C.C.C.

17 — As garantias exigidas para assi-
natura do contrato de fornecimento do
material acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até
a entrega do mesmo material, dentro do
prazo marcado e completando o mon-
tante total do fornecimento.

18 — Si o moterial constante deste edi-
tal não fôr entregue dentro dos prazos
combinados ou si fôr rejeitado por não
satisfazer ás exigencias da repartição re-
quisitante e ás especificações e normas
do Ministerio da Marinha, ou ainda por
estar ere desacordo com o artigo pro-
posto, a C.C.C. terá o direito de adqui-
rir na praça ou onde encontrar e pelos
preços que conseguir, o material neces-
sario a suprir a falta do fornecimento,
sendo o pagamento respectivo por conta
do fornecedor.
19 A comissão se reserva o direito

de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou re-
duzir a presente concurrencia, no todo ou
em parte, a seu exclusivo critério.

20 — Não serão levadas em conta as
propostas. em que os proponentes não
declarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente ás especificações e normas
do Ministerio da Marinha, em relação ao
material proposto, ás condições acima
estipuladas e a todas as clausulas do pre-
sente edital:

A comissão avisa aos Srs. proponentes
que o presente edital será publicado uma
só vez e será afixado no quadro da C. C.
C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84,
loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 14 de outubro de
1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja e serão abertas ás 14 horas
e 15 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso apresentar do :- •
cumentos de habilitação.

NOTA
As ofertas de preços a serem enviadas

pelos Srs. comerciantes á Comissão Cen-
tral de Compras do Governo Federal de-
verão obedecer aos seguintes requisitos:

1° — Os preços e condições deverão
ser escriturados em duas vias.

2° — Cada uma das vias deverá ser
assinada pelo representante da firma
°tenente.

3° — Os envelopes das ofertas deverão
ser fechados, lacrados e entregues contra
recibo á comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja, nas dias e horas
que serão determinados para cada caso.

40 — Os interessados deverão ter im-
presso no envelope o nome e o endereço
da firma, bem como o numero da série
a que se referirem os artigos ofertados.
— Pela Comissão Central de Compras,
C. M. Faveret, diretor.
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Diretoria do Patrimonio Nacional
CONCURRENCIA PARA A EXECUÇÃO DE SER-

VIOOS DE REPAROS E LIMPEZA A SEREM
PEITOS EM SEIS TRANSITOS

Ata da. cancurrencia para a execução
de serviços de reparos e limpeza a se-.
rem feitos em seis transito.
Ao primeiro (1°) • dia do inez de ou-

tubro de mil novecentos e trinta e dois
(1932), ás treze (13) horas, na secre-
taria desta diretoria, perante os func-
oionarios engenheiro Euzebio Naylor, no
exercido das funcaões de sub-diretor,
interino, da Segunda Sub-diretoria; en-
genheiro ajudante Affonso Celso Mar-
ehand, com exercido na Primeira Sub-
diretoria, e o 20 escriturario Adolpho
Carneiro de Mendonça, com exereicio na
secretaria, reunidos em comissão doai-
guiada por despacho de 8 de agosto do
corrente ano, • do Sr. diretor do Patri-
monio Nacional, exarado no processo
numero 1.665 DP - 1932 - livro riu-
mero 1, fls. 280, procedeu-se ao rece-
bimento, abertura, leitura e classifica-
ção das propostas apresentadas para a
execução de serviços de reparos e lim-
peza a serem feitos em seis transitos,
sendo cinco 'de Gurley, ns. 201.330,
20.529, 111.249, 12.736, 20.515 e'uru
de Heyde n. 10.331, a que se refere o
processo .acima citado (1.665 DP -
1932, livro n. 1, fls. 280).

Foram assim recebidas, abertas e li-
das em voz alta pela aludida comissão,
as propostas apresentadas pelas firmas
eoncurrentes: Lutz, Ferrando & Comp.,
Limitada, Oskar Hesse, Cezar Zacconi,
Willy Baggelera Meister Irmãos, res-
peotivamente, nas importancias apre-
sentadae parcialmente, que representam
os totais de: um conto seiscentos e
oitenta e oito mil réis (1:6881000); um
conto setecentos e noventa mil réis
(1:71901000); deis contos trezentos e
trinta mil réis (2:33010	

'
4)0)- dois con-

tos e seiscentos mil réis (2:600$000), e
dois contos seiscentos e quarenta mil
réis (2:6401000), com os seguintes pra-
zos: 30 dias, 10 dias, sem prazo, 60
dias, e de 21 dias; que ficarão desse
modo classificadas. Deixaram de com-
parecer as firmas Gari Zeiss e Casa
Lerhner SIA., sendo que a firma Meis-
ter, Irmãos mandou sua proposta pelo
correio e foi a mesma presente á co-
missão pelo Sr. diretor.

E nada mais tendo havido, para cons-
tar, foram rubricadas todas as propos-
tas pela referida comissão e represen-
tantes das firmas proponentes, juntan-
do-se em seguida as propostas em
apreço ao aludido processo, afim de se-
rem submetidas a julgamento da auto-
ridade superior, lavrando-se a presente
ata, que vae assinada pelos membros
da comissão encarregada da coneurren-
eia, pelos representantes das firmas
proponentes, e por mim, Yvette Ramos
Va/ença, auxiliar desta diretoria, que a
datilografei. - Eusebio Naglor. - Af-
íons° Celso Marchand. - Adolpho Car-
neiro de Mendon-çit. - Luiz, Ferrando
& Comp. Limitada. - Oslcar !lesse. -
Willy Baggeler. - Por procuração de
Meister Irmãos, Ebolbeck, Cezar Zacco-
ni. - Yvette Ramos Valença.

-
Firmas convidadas:
Mayerhoffer - Re presentante: Cezar

Zacconi, Casa Lutz Ferrando & Comp.,
Carl Zeiss, Casa Lohner S. A., Meistea
Irmos e Oscar Hesse.

Propostas apresentadas:
Lutz Ferrando & Comp.

	

Limitada .. .. .. .. ..	 1:6881000
	Oskar Hesse • ,.. .. .. a.	 1:7901000
	Gozar Zacconi . •. .. .. ••	 2.330$000

	

Willy Baggeler .. .. .. ••	 2:600$000

	

Meister Irmãos .. .. .. ..	 2:640$000
Secretaria do Patrimonio Nacional,

em 4 de outubro de 1932. - J. .1. Mon-
teiro Mendes, secretario.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. Dr. delegado gerai
do Imposto sobre a Renda, convido os
contribuintes abaixo relacionados a pres-
tarem dentro do prazo de dez dias, escla-
recimentos que se toráarn necessarios
para regularizar sua situação junto a
esta Delegacia Geral, devendo para êsse
fim dirigirem-se á Secretaria:

N. 13.012, de 1930-Manoel de Abreu,
avenida Suburbana n. 3.068.

N. 4.941, de 1930 - Rodolpho Fer-
nandes de Macedo, liquidante da firma
Alvadia & Comp., rua dos Andradas nú-
mero 26, 1°.

N. 12.574, de 1931 - Alvaro Telles
de Azevedo, rua Belchior da Fonseca
n. 44.

N. 9.926, de 1931 - Ernest Bane:-
mann, praça Mauá n. 22 e rua C0118,2-
iheiro Saraiva n. 32.

N, 12.101, de 1931 - Rodrigues daal-
meida & Comp., rua dos Andradas n. 97.

N. 7.230, de 1932 - Zeyrner & Ne-
vares, rua Buenos Aires n. 83.

N. 2.223, de 1931 - Antonio Rodri-
gues da Costa, avenida dos Democratieos
n. 1.114.
N. 2.300, de 1932 - Fredrik Enge-

lhara rua São Pedro n. 9,2° andar.
N. 10.693, de 1931 - Companhia Bra-

sileira Carbonifera de Araranguá, ave-
nida Rodriues Alves ns. 303131.

N. 322, de 1932 - Perfumaria Lopea
S. A., praça Tiradentes as. 34j38. aN. 3.830, de 1931 - Francisco de
Araujo Faria, rua Alice de Freitas nu-
mero 119 ou rua Gomes Serpa n. 90.

N. 2.881, de 1932 - Evaristo Ferreira,
rua Dr. Bulhões n. 160, Engenho de
Dentro.

N. 1.046, de 1932 - FredrikS Irmãos,
rua dos Ourives Tis 42 e 44.

N. 3.512, de 1932 - Carnal° Claude,
rua General Gamara n. 250.

N. 4.195, de 1932 - Agostinho França
Gomes; rua Barão de Ubá n. 55.

N. 994, de 1931 - Alvaro Gomes, ave-
nida dos Deniocraticos n. 774, Boinsu-
cesso.

N. 11.482, de 1931 - Luiz Augusto
Gonçalves, rua Itaquí n. 43.

N. 10.815, de 1931 - Gonzalez, Cas-
tro & Irmão, rua da Quitanda n. 155 e
rua da Candelaria n. 2.

N. 11.772, de 1931 - Tancredo Gua-
nabara, avenida Rio Branco ns. 87197,
80, sala 13.

N. 335, de 1931 - Francisco Guerra,
rua Equador n. 104.

N. 3.616, de 1932 - H. Borges &
Comp. Ltda., rua Julio do Carmo n. 13.

N. 4.714, de 1932 -- H. Rezende &
Ribeiro, rua Caminho do Saco n. 142.

N. 6.677, de 1930 - Carlos Hakine,
rua Camerino ri. 418.

N. 7.709, de 1931 - Mala. Halbout,
rua Barão de Petropolis ri.57.

N-• 11.1676, de 1931 - Paulo Gams,
rua Icatú n. ta

N. 12.329, de 1931 - Irmãos Pen-
teado, rua Primeiro de Março n. 101, 2',
sala 6.

N. 12.456, de 1931 - Amines Tunas,
rua São Christovão n. 516 ou rua Barão
de Mesquita . 1.055.

N. 10 ..746, de 1931 -
& Comp., rua São Pedro n. 221.

N. 12.025, de 1931 - José & Issa, rua
Vinte e Quatro de Maio n. 310.

N. 6.182, de 1929 - Genival Sares
Londres, rua General Severiano n. 160.

N. 12.226, de 1931 - Alexandre da
Rocha Lopes,' avenida Suburbana nú-
mero 2.273.	 •

N. 10.731, de 1931 - Aristides Me-
deiros Gaivão, rua Marechal Rangel nú-
mero 523.

N. 5.024, de 1932 - Francisco Ta-
vares da Cunha Mello (Dr.), Hotel Pai-
sandú, rua Paisandil n. 15 e Juizo Fe-
deral do Estado do Rio de Janeiro.

N. 567, de 1932 - Manoel Moura Mon-
teiro, rua Teofilo Oloni n. 52 ou avenida
Atlantica n. 700.

Delegacia Geral do Imposto de Renda
- Secretaria. - O secretário, °sumido
Crespo Pereira de Souza.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sabre a Renda, faço público que
foi calculado u imposto correspondente
ás declarações seguintes:

Distrito Federal:
Exercido de 1932:
E 264. Abreu -- Floreneio de, rua da

Constituição n. 13.
E 40.979, Allão - Francisco Dias, rua

Baião de S. leelix n. 159.
E ao. Jota Almeua - Francisco Lopes

de, rua Sachet n. 17.
E 17.286, Antunes - Firmino Do-

mingues, rua Elias da Silva n. 267.
E 3.251, Azevedo a- Francisco de, rua

S. Christovão n. 422 A.
E 33.028, Barbosa - Francisco C.,

rua do Theatro il. 23.
E 20.112, Bittencourt - Francisco

Gomes, rua lartiguayana n. 111.
E 21.290, Brito - Francisco Ignacio

de, rua José dos Reis n: •43.
E 861, Brizida - Francisco de Oliveira,

rua Clarimulo de Mello n. 288.
F 41.046, Gavuoti - G., rua S. Josa

n. 118.
E 24.289, Costa - Francisco Luiz de,.

rua Aristides Caire n. 233.
E .1.032, Costa - Francisco Machado

da, rua General Polydoro n. 153.
E 6.517, Cruzes - Florindo L., rua

Aristides Lobo n. 220, Rio Comprido.
E 18.301, Cunha - Francisco da, rua

Santo Christo ri. 85.
E 12.821; Dias - Francisco Pereira,

rua Republica do Perú n. 10.
E 16.468, F. Silva & Souza, rua São

Christovão a. 523.'
E 10.053, Fábrica Universal - J. Mo-

reiro & Irmão, rua General Caldwell
ns: 24/28.

E 10.224, Falho - Francisco, rua Be-
nedicto Hypolito n. 18.

E 2.617, Faria Antunes & Comp., rua
Anna Nery n.

E 16.264. Faria - Francisco de Arau,10,
rua Alice de . Freitas n. 119.

E 3.578,	 'aia & aleira, rua Souza
BarPOS n. 186.

E 18.147, Faulhabar - Frederico Gui-
lherme, rua Francisco Real n. 145,
Bangú..

.1. P. dos Santos
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E 3.273, Fausto Barboza de Freitas•
k Comp., rua Nove e Treze ns. 51/57 e
10/42, Mercado Municipal.

E 23.903, Feijó Filho, rua Archias
cordeiro n. 232.

E 669, Felippo & Perrota, rua Nove
a. 13, Mercado Municipal.

E 6.775, Felix Fonseca & Comp., rua
Theophilo Ottoni n. 70.

E 1.210, Fernandes Amaral & Comp.,
7ua Nerval de Gouvêa n. 137.

E 9.886, Fernandes - Francisco Gil,
rua Mariz e Barros n. 67.

E 11.660, Fernandes Gomes & Comp.,
rua Republica do Peru ri. 9.

E 40.178, Férreira & David, rua Se-
nador Vergueiro n. 174.

E 7.288, Ferreira - Francisco, rua
Senador Euzebio n. 228.

E 6.846,• Ferreira & Moura, rua 1° de
Março n. 97.

E 18.272, Ferreira & Salvador, rua
Dr. Antonio Carlos n. 406.

E 5.174, Ferreira & Soares, rua: do
Senado ri. 162.

E 7.202, Ferreira & Vieira, rua Maran-
guapa n. 38.

E 31.273, Figueiredo & Almeida, Praça
Quintino Bocayuva ri. 18.

E 11.159, Filgueiras & Marques, Praça
da Republica n. 65.

E 29.848, Filhos Teixeira & Comp.,
Praça Floriano n. 7.

E 9.201, Firmo & Irmão, rua Alfonso
Penna n. 152.

E 24.127, Fittipaldi & d'Imperio, rua
7 de Setembro n. 41 A, sobrado.

E 1.164, Formenti & Comp., rua Joa-
quim Silva ri. 67.

E 21.616, • Fouat Geammal & Comp.,
rua da Alfandega n. 236.

E 10.689, Fouad Safady & Irmão, rua
da Alfandega n. 322.

E 23.362, Frade & silva, rua Itaperú
n. 203.

E 7.816, Franciolli - Agilulpho,•rua
Barão Bom Retiro ri. 428.

E 22.793, Francisco Almeida & Al-
ieida, Praça Tiradentes n. 27.
E 11:008, Francisco Barbosa & Comp.,

rua S. Ghristovão ri. 635.
E 23.689, Francisco Costa & Domingos,

rua Bento Ribeiro n. 64.
E 9.933, Francisco Martins & Comp.

Ltda., rua do Acre n. 75, Eseritorio.
E 30.792, Franco - Ary Azevedo, rua

Maxwell n. 168. 	 •
E 19.683, Frias - Francisco Pereira

de, Avenida 28 de Setembro ri. 419.
E 6.438, Friese & Brand, rua do Se-.

nado ri. 64.
E 31.728, Gomes - Francisco José,

rua Alvaro Ramos n. 126, antigo 78.-
F 6.499, Gomes - Francisco Vieira,

rua Azevedo Lima n. 25.
E 15.455, Gonzalez - Juan Francisco

Moreira, rua S. Francisco Xavier ri. 104.
E 5.917, Guimarães - Francisco da

Costa, Praça Saens Pena ri. 15.
E 33.585, Leite - Godofredo, rua

Teixeira Junior ri. 21.
E 29.578, Leite - Izabel Dantas Bar-

boza, rua Conde de Bomfim n. 177.
E 15.757, Loureiro - Eduardo de

Senna, rua General Polydoro n.. 272.
E 29.056, Loureiro - Luiz Gomes,

rua Luiz Barbosa ri. 6.
E 19.069, Madeira - G., rua Uru-

guayana n. 80.
E 18.452, Nudelmann	 Riwka, rua

Antonio Basilio n. 127.
E 11.659. Pomehet - Eugenio 'Au-

gusto. rua Conselheiro •osino ri. 18

E 38.819, Primos - Francisco, rua da •
Alfandega n. 378 A.

E 19.665, Rocha	 Francisco da, rua
S. Luiz Gonzaga.n..44, . .

E 3.610, Rodrigues.,-- Feliciano 13.,
rua Barão de S. Felix n, 61.

E 15.779, Rodrigues	 Francisco, rua
Theodoro da Silva n. 381.

E 31.203, Rodrigues - Narciso Bar-
bosa, rua General Canábarro n. 427.

E 24.728, • Sclunidt - Herbert, rua
Triumpho n. 26.

E 5.226, Sequeira - Joaquim, rua da
Alfandega n. 140.

E 3.970, Senra - José Gomes Duarte,
rua do Oriente n. 30.

B 7.060, Vargas - Armando de Car-
valho, rua 2 de Novembro n. 22.

Suplemento:
B 7.109, Fernandes & Fonseca, sue. de

Godinho & Coelho, rua S. Christovão
n. 585.

E 7.760, Almeida - David Rodrigues
d', rua do . Senado n. 157.

E 29.817, Barros - Lizardo, rua lia-
marati n. 56.

E 27.873, Brandão - Carlos José de
Faria, rua dos Andradas n. 132.

E 29.050, Fiorencio Junior - Anto-
nio, Avenida Rainha Elisabeth n. 102.

E 3-1.686, Fonseca - Antonio Nunes
da, rua do B.iachuelo n. 425.

E 28.624, Freire -, Noemia, rua Mun-
do Novo n.

E 30.360, Garcia - Joaquim Barcena,
rua Presidente Pedreira ri. 98, Niteroi.

•E 28.379, Gomes - Julio de Abreu,
rua Almirante Cookrane n. 43.

E 11.892, Goulart - Jorge, rua Soro-
caba ri. 188.

E 1.99, Goul-art - Manoel Vieira, Bou-
levard 28 de Seterabro n. 110.

E 18.319, Grimmer - George Ricardo,
rua Perseverança n. 15.

E 27.664, Guithon - Manoel Ignslo
Bricio, rua Copacabana ri. 836.

E 1.492, Jordan - Gustavo, rua 4 de
Setembro ri. 35.

E 15.405, Leemann - Hans Alfred,rua
Visconde de Inhaúma ris. 68/70.

E 5.-635, Lemos - Paulo Cid. rua
iMarechal Cantuaria ri. 105.

E 1.111, Lima - Eulalia Sampaio de
Freitas, rua Haddoek Lobo n. 303.

E 1,660, Lima - Maria Clementina
Pereira,rua Voluntarios,da P•atrian. 414.

E 9.694, Lima - Newton da Sva,
rua Humaitá n. 161.

E 5.667, Lima - Octaeilio Pereira,rua
Urugaiana n. 27.

E 19.536, Lima - Oswaldo Antonio
da Silva, rua Ouvidor n. 69.

E 6.182, Lima - Othon Moraes de
Araujo, rua Salvador Corrêa n. 42, ca-
sa XII.

E 6.806, Lima - Ramon Roubertie
de, rua Almirante Tamandaré ri. 43.

E 12.169, Lintz - Alcides (Dr.), rua
Mariz e Barros n. 380.

E 17.695, Lopes - Augusto de Quei-
roz; rua Adolpho Bergamini n.

E 30.691, Macedo - José Ribeiro de,
rua 1° de Março ns. 4/i6.

E 31.049, Machado-Eugenio Goulart,
rua Afonso Cavalcante ri. 174.

E 32.052, Machado - Hugo da Cunha,
rua Aristides Lobo n. 23.

E 6.214, Mafra - José de Oliveira,
rua Clapo n. 17.

E 10.527, Magdalena - José rua do
Lavradio ri. 80.

E 3.268„Maia - Antonio de "afle!relle,s,
rua Buenos Aires n. 118,	 •

• E 29.012, Marques - Sylvia Cranler,
rua Haritoff u. b4.

E 10.070, Martins - Alfredo Bruno
Gomes, rua General Polidoro n. 148.

E 3.971, Matheson - Ernest
rua Visconde de Irajá n. 102, Ipa-
nema..

E 6.016, Matos - Alfredo da Silva,
rua do Mercado n. 14.
• E 12 .	 Mattos - Elvira de Mello,
rua dos . Andraclas o. 149.

E 24.309, Maltes - José Corrêa de,
rua Moraes e Silva n. 130, Engenho

E 30.052, Mattos -' José Fernandes
de, rua São José n. 71.

E 17.6,34, Mello - Ernani Ferreira de,
Praia do !Flamengo n. 23, ap. 30.

E 31.282, Mello - José li,t;drjgues_de
Pinho e, largo da Carioca ris. 9/11.

E 5.415, Mello - Manoel Pessôa de,
rua Carlos Vasconcellos ri. 52.

E 15.089( Mello - Maria Luiza Me-
raes, rua Paisandú ri. 154.

E 39.411, Mello Filho - Joaquim Ma-
noel Vieira de, rua Carlos Vaseoncellos
n. 91.

E 28.562, Mello Junior- JoséLino de,
Serviço Geologico, Avenida Pasteur nú-
mero 404.

E 33.722, Melson - Arbhur Thomas
Godfrey, rua Conde de Bomfim n. 1.033.

E 29.443, Mendonça - Alberto Çar-
neiro de, rua São Bento ri. 9. •

E 7.916, Mendonça - João Pinto de,
rua .Copacabana ri. 1.108.

E 40.771, Miranda - Affonso 'Ferraz
de, rua Carlos Campos n. 36.

E 32.196, Miranda -Luiz Augusto de
Castro, rua Dr. Alfredo Rangel n. 14.

E 29.171, Moberg - Ernst Leopold,
rua Beneditinos n. 17.,

E 3.601, Monteiro-Antonio José Fer-
reira, rua Luiz de Camões n. 45.

E 11.556, Moreira - José de Ipanenuta
rua Prudente de Moraes n. 215.

E 23.732, Morte° - Eduardo Gazave,
rua Conselheiro Zenha n. 49.

E! 25.150-1, Motta	 Alfredo Pereira da.
rua Toneleros ri. 356, Copacabana.

E 8.&63, .Motta - Gil, rua André Ca-	 à
valcante n. 126.

E 6.9168, Moura - "'orado Baiptista,
rua Bela São Luiz n. 29.

E 25.248, Nabuco Mauricio, Praia do
Flamengo n. 32. •

E 33.676, Naegeli - Hans, rua São
Clemente n. 256.

E 13.961, Naylor Eusebio, rua Mar-
ques de Leão n. 32.

E 21.774, Netto - Luiz Gonzaga Pe-
reira da Fonseca, Avenida Rio Branco
p.. 180.

E 11.296, Netto - Manoel Gerires, rua
Lieinio Cardoso n. 239.

E 19.061, Neves - Alfredo Fernandes
da Silva, rua Monte Aegre ri. 328.

E 22.932, Neves - Arthur Moreira,
rua Copacabana ri. 955.

E 16.135, Nogueira - Lydia Marques
de Almeida, rua Filgueiras Lima n. 21.

E 10.018, Noronha - Neréa Acosta de,
rua Barão de Mes-quita n. 52.

E 7.821, Oliveira - Americo dos San-
Itioes r, on3ia95C. oronel Figueira de Mello nú-

E 24.695, Oliveira - André Trajano
de. rua Par ?io	 g rio Borja n. 82, Meyer.

E 30.479, Oliveira - Antonio Carlos
de. rua da Quitanda lis. 106/110.
. E 97.195, Oliveira - Antonio Camillo,
rua Raul Pompela n. 125
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30.020, Oliveaaa kailonio lariala0
lãjberto de, Avenida ~deo sem 216nneero.
•• E 11.390, Oliveira - Elisa Larabarti
kle, rua Real Grandeza n. 83.

E 6.649, Pacheco - Adelina Rodri-
nuas, rua Pinheiro Maohado n. 38.

E 13.643, Pereira - Francisco Ls-
fayette Rodrigues (Dr.), rua Vo/untarios

Patria n. 61.
E 5.632, Silva - Raul Carlosade

"azulo e, rua ~ente Mames M-
anem 160.

E 7.637, Silvaira	 "WoUner Augusto
Pia rua Conde de Bomfirn n. 884	 .

F 7.592, Souza - Emygdio Francisco
de, rua Leopoldo n. 195.

E 16.490, Sutton - Moark (espolio),
aua São Pedro n. 67.

E 30.009, Gama - lIanrique Faulha-
4ier da, rua General Canabarro n. 458.

E 19.779, Gomes - José Antonio, rua
Wercado Municipal as. 1433049.

E 1.643, Gomes-- estar da Silvaarua
C:Iruguaiane n. 4;2.

E 1.453, Gornas	 Rasarda, rua. da
Quitanda n. 47.

E 10.410, Gormes -14eleastiana -Brear,
lua do Ouvidor n. 75.

E 22.862, Gomes.- Victoráno~o,
rua do Mercada n.

E 15.585, GMORIWOO4 - Ralpla~-
leiam, avenida Rio Braneoan. 64.

E 24.780, Grindrod -_Le:anora, avo-
Mala Rio-Branro n. 137,;a4° andar.

E 4.113, Lamos - Armando Aragua,ry
de, rua Copacabana n. 92, ap... 53.,

E 14.132, Lima - Maria -Fontes
Mac. Cure de,-rua Contaste Rnmos-nti-
mero 82.	 , •

E 29.746, Lixa - Americoa2ehaeira,
rua Conselheiro Saraiva n. 40.

E 31.179, Lobo - Carlos Christano ' e
sua mulher, rua das Palmeiras n. 72.

E 10.420, Machado - Rodolpho-Villa-
nova, praia o Flamengo n. 314.

E 8.527nMagalhães - Fernando Paes
de, rua Lavradio n. 28.

E 9.337, Magalhães - Plinio Mattos
de, rua Barão de Petropolis n. 85.

E 1.115, Magnus - Gustavo, rua
Theophilo Ottoni n. 42, 1°.

E 30.790, Magra - Maria, rua Pareto
n. 24.

E 17.455, Mala, - Emilio P. daBrito,
rua General Bellegarde n. 174.

E 40.138, Marinha - Helena de Santa,
rua Maria Eugenia n. 56.

E 11.392, Matheson - Herbert .Philip,
rua Prudente de Moraes n. 268.

E 17.944, Mathias-Geoffrey Elwynne,
rua Indiana n. 83.

E 5.768, Matsuyama - José Yakkili,
rua Theophilo Ottoni n. 85.

E 18.848, Mattos - Arthur da Silva,
rua o Mercado n. 13.

E 28.625, Medeiros - Maria Fio ..
rianna de Vasconcellos, rua do Triunfo
n. 38.

E 11.291, Mello - João Theodoro Pe-
reira de, rua Silva Teles n. 12.

E 8.803, Mendes - Dano, rua Vis-
conde do Rio Branco n. 52.

E 14.938, Mendes - Hernani da Motta,
Tua Alexandre Ferreira n. 47.

E 24.500, Mendonça - Misael de, rua
D. Maria Romana n. 47.

E 28.533, Medonça - Valdemar . pa-
ranhos de, rua Viscodle de Pirajá
mmero 92. -

E 27.834, Milanez - Fernando Ro-
mano, rua visconde:de Ouro Preto-nú-
mero 39.

E 22.414, Milanez ()atavio de Ora
11(3U 1.o: Druinond, rua Visconde de Curo
Preto n. 39. -

E 7.895, Milbourn	 Vicia Rowlesne,
praga Quinze de Novembro n. 10.

E 5.465, Miller - Roberto, .rua An-
tonio Basilio n. 129.

E 27.154, Miranda - Julio Syllatio de,
rua General Canabarro n. 317.

E 29.027, Miranda - LuÉa Elonold
Rocha, praia do Flamego n. 322..

F 6.895, Moaayr - Primitivo, Ca-
mara dos 'Deputados (Secretaria da).

E 8.697,' Mon - Alfredo, rua D. Ge-
azado n. 42, 2° andar.

E 41.2/3, Monteiro - Arthur Antonio,
praça Mauá n. 10.

E 29.820, Moreira - Manoel Dias,
rua Teofálo Otoni, 178.

E 10.965, Moreira - WaldeMar
Silva (Dr.), rua Copacabana, 680,

E 33.359, Motta - Heitor, rua Aura-
Bano Portugal, H.

E 6.549, Moura - Guilherme Leão
ale (Dr.), rua Urugualanss, 104, 30 an-
dar.

Ea5.907,-Netva -Zosé Maria, rua Hu-
emita, 256. .

E-2.032, Veiara,- Veraneio de Figuei-
uado,aD. G. Contabilidade, M. Agricul-
,tura.

En. Ç.87, Neto - João Gonçalves -Ma-
chadoarue-Aristide& Lobo, 23.

E 7.796, Netto - Francisco G., do
Couto (Dr.), pua Maria Eugenia, 56, Bo-
tafogo.

.E 14.155, Neubarth - Carlos Henri-
que, praça Tiradentes, 29.

E 9.019, Neves - José Maria de Cas-
tro, estrada Velha da Tijuca, 49,

E 9.232, Neves - Maria Regina Tor-
res (menor), rua Santa Sophia, 87.

E 11.090, Neves Junior - João Pe-
reira das, rua Visconde de Itaúna, 22,
sobrado.

E 8.948, Niemeyer - Alfredo Coara-
do, rua Domingos Ferreira, 32.

E 27:033, Nogueira - Germano, rua
do Rezende, 62.

E 3.381, Nogueira - Hugs Thompson,
rua General Polidoro, 32.

E 3.824, Nogueira - Thomaz Cintra
Pinto, rua José Hygino, 108.

E 2.900, Noll - Reynaldo, rua da.Qui-
tanda, 54.

E 21.274, Nordskog - Erik, rua
Araujo Gondin, 16-A.

E 33.809, Noronha --- Amanho de,
rua Professor Gabizzo, 133,

E 16.708, Oliveira - Delpim Ribeiro
de, rua Frei Caneca, 245,

E 28.211, Padilha	 Calinas, avenida
Ataulpho de Paiva, 199.

E 2.444, Pinto - Pedro José Antonio
da uva, rua Senador Euzebio, 164.

E 41.600, Pinto - Vasco Barbosa
Teixeira, rua São Clemente, 40,

Suplemento
A 657, Dorons - William C., aveni-

da Koeler, 77, Petropolis e rua General
Camara, 20, Rio.

B 6.193, Figueiredo - Carlos de, rua
Laranjeiras, 405.

13 6.195, Figueiredo - Gabriella Ro-
cha de, rua das Laranjeiras, 405.

B 6.293, Fitzpatrick - Philip W.,
rua Paula Freitas, 100.

A 984, Lopes - Erico Antonio, rua
Matteso, 44.

4.8'15.364, Mitchen - Stanley .Robert,
rua-da Candelaria, 19,

A 314, Moreira - Branca Maria, aaa2,
nide, Oswaldo Cruz, 106.

B 6.741, Muniz - Eugenia CdfareaQ
rua Real Grandeza, 88 C-IV.

Ficam cientificados êsses centribeeaaa
tes de que foram lançados, e expediu-se
notificação por via postal, podendo, nfío
obstante, dêle tomar conhecimento nesta
Delegacia Geral, dentro do prazo de deu
dias, contados das datas de 8 e 9 do
corrente, e reclamarem a bem de sena
direitos em requerimento dirigido ao saa
nhor delegado geral.

O despacho sôbre êsse requerimento
será publicado no Diario Oficial, e, den-
tro de cinco dias depois da publicação,
se receberá o recurso para a instancia
administrativa superior, sem efeito sus-
pensivo quanto ao pagamento do im-
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do ltrn-
posto sôbre a Renda( Rio de Janeiro, ffi
de outubro de 1932. - O secretário, Os.-
waido Crespo Pereira de Souza-.

Allf dega do No da Jamerwo
De ordem do Sr. inspetor, e á vista

do que determina o art. 645 da Nova
Consolidação das Leis das Affandegas,
fica intimada a firma Abrunhosa
Comp., cuja séde não foi encontrada, a
satisfazer o pagamento do débito de que
dá conta o processo número 32.877,
aaste ano (revisão do despa ga, núme-
ro 96.125, de julho de 1920, sob pena
de cobrança executiva.

Alfandega do Rio, Secretaria, em 30
de setembro de 1932. - João arbem--
Rodrigues, 30 asar/lurado.

AU r -ffilldequo to-910 de-Ilemeko
De ordem do Sr. Inspetor, convido o

dono ou interessado em três (3) latas
de azeite "Grallo", e quatorze (14) ditas,
da marca "Bocanegra", grandes, e três
(3) da mesma marca, pequenas, apre-
endidas pelo investigador Deocleciano
Rayrnundo Nogueira, em prinicipios de
setembro findo, no estabelecimento, de-
nominado "São Martinho", situado á rua
Santo Cristo-n. 89, a vir, dentro do pra-
zo de 15 dias, a contar da publicidade
dêste, alegar o que entender a bem dos
seus direitos, sôbre tal ocorrencia, sob
pena de revelia. (Apreensão n. 125).

Secretaria da Alfandega, em 5 de ou-
tubro de 1932. - Carlos Pinto . de Cas-
tro, 3° escriturario.

•nnn•*.	

MIHNIISTIOND IDGIUMIERA
11:Diretor4a de lEngerailiera

De ordem do Sr. ministro da Guerra,
deve se apresentar a esta Dirstoria, den-
tro do prazo de oito dias, a contar da
data da publicação deste edital, no Diario
Oficial, o 1° tenente Demostenes de Cas-
tro Massa, sob pena de ser considerado
desertor, na fórma estabeecida no arti-
go 117, do Codigo Penal Militar, modifi-
cado pelo decreto n.5.285, de 13 de
outubro de 1927, e proc. assado de acôrdo
com o art. 255 e seus números, do Co-
digo de Justiça Militar, .

Capital Federal, 28 de setembro de
4932. - Coronel Joséaeaorioadinetor
Engenharisa.ánterina...,

tnrt
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FORTALESA DE SANTA CRUZ

Mapa da cotrurrencia para a aquisição de generos, realizada no dia 30 de setembro do corrente ano, de acórdo com o decreto n. 19.549,
30 de dezembro de 1930

Discriminação Unidade

N. 1
	

N. 2 N. 3
	

N.4
	

N. 5 N. 6 N. 7 N. 8

a

IMF

Assucar 	
Arroz 	  

Quilo
i

00
$850

$880
$8d0

$780
$900

n•n•••

meg. •.•n•

ilmew

•n•••••

11a.%

•nn•n•n•

(")	 19.3
N.1

Azeitona 	 Lata 25550 - - MIM •••• •n•• 19.1
Azeite doce 	
Alho 	  

Litro
Quilo

65800
25600

65600
25500

65950
3$800

n••••

lemeeP

(") N2
N.2

Batata 	 21 $550 $400 $490 1M1.11• moa. N.2
Bacalháu 	
Fanha 	
Colorau. 	

2,

)

?

25600
25500
25000

25500
25400
25500

25550
25500
35500

Mia

MIMO

.1••n•	 •

ame.

4•101••

eme.

4•01.n N.2
(") 19.2

19.1
Carne seca 	  a 25500 25600 25900 •••n•• ••••nn meffil. N.1
Chocolate 	
Cominho 	

Lata
Quilo

$700
65500

$700
85000

$700
105000

••••n•

anww mem..

(") 19.1
19.1

Caco da Baia 	
Cangica 	

Um
Quilo

$500
$650

$600
$600

$600
$300 ,

a.=
(") 19.1

N.2
Camarão seco 	
Cebola. 	
Café moldo 	

»

a

4$20(,
15000
-

65000
15100
15800

55000
15000
15950

nw•

MIMO ••••••

N.1
(")	 N.1

19.2
Doce sortido. 	 a 15700 15700 15750 N.1
Ervilha saca.	 . 	
Erva doce 	

»

9
35200
55000

35200
-

35300
-

•n•n Mem.
(")	 N. 1

N. 1
Farinha de mandioca 	
Farinha de trigo 	

.

.
$440
5880

$500
$900

$500
5900

:2
	

N.1
N. /

{

Feijão preto 	
Feijão branco 	

9

>
$000

15050
5900

-
15000
- •••••

"i	 N. 1
N.1

Goiabada 	 Lata 35750 15700 15950 N.2
Guaraná 	 Duzia - 125000 95500 N.3
Louro 	
Manteiga na-ional 	

Quilo
lb

45500
5$: i e

45500
55600

45400
5$700

.11.• Cara

offie.

?(")
	 N.3

19.2
Massa de tomate 	 Lata 5950 15080 15300 n•n•n• n•n••n N.1
Macarrão 	
Potassa 	

Quilo
»

$950
15300

$900
15200

- $950
15100

•n•••n••
(")	 N.2

N.3
Petits-pois 	 Lata 15100 1000 1$500 ww.•

(")	 N.1
Palito	  Caixa $200 $200 $400 - (")	 19.1
Queijo duro 	 Qui/o 58000 55800 65500 N. 1
Queijo de Minas 	 S. 35500 45000 4$000
Rad° de borracha 	 Um 15500 15500 15500 -- II)	 19.1
Sabão comum ....... 	 .	 Quilo $720 $800 5690 n••n•• 19.3
Sai fino 	
Saponaceo 	

1,
Tijolo

$300
$250

$250
5300

$350
$3280 mimem

19.2
N. 1

Salame 	 Quilo - 35500 3,5500 - (")	 N.2
Toucinho de porco 	 ., 25300 25000 25100 - 19.2
Vinagre 	 Litro $480 $600 $450 - N.3
Vassoura 	 . 	 • Uma 15800 15500 15500 - (") 19.2
Vassoura para tina 	 z $350 $400, $400 - - (")	 N. 1

Carne de porco 	 	 Quilo - ..... - - N.4
Carne de carneiro 	 	 » 35500 - N.4
Carne de vitela 	 » 28400 - N.4
Figado 	  	 ). 25500 - N.4
Tripa 	 » 1$200 - 19.4
Rim 	  Um 15200 - 19.4
Lingua 	  Uma 45000 - N.4
Lagarto 	 Quilo 1$700 19.4
Rabada 	 Uma 15800 N.4
Coração 	 Um 15200 N.4
Mocotó  - 2. 15200 19.4.
Salame 	 Quilo 25400 I 	 - N.4
Verdura sortida 	 » 15230 15195	 -	 19.6
Banana ração 	
Laranja ração 	

Duas
3.

$110
$300

$098	 N. 6,
$250
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Discriminação
,

•

Unidade
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a)
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=

ca.-
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o cu— 0..	 '=

ett%I
ai
E
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=

71cg
cl .e

'713.e)o—.....txtz

,
Nv
obre
E	 •1.. ei,...
as g',1'-o,

3
1.

O
u.n

L.
L. .2 O

1-*
O g

-
Oa. 4.3

u..
MU
t/)o
"

3

o...1

Ovos frescos 	  Duzia — — — — 25400 2$200 — N. 6
Galinha •	 Uma — — — 65400 5$300 — .... N. 6
Peixe fresco 	 Quilo — — — 4$,300 45000 — — N. 6
Lenha, metro cubico.— Um •— — — — — — 1841500 . 235000 N.7
Tocos especiais, milheiro » — — — — — — 50 000 45$00u N. 8
Achões, milheiro 	

..
w — — — — — — .

_ 420$000 N. 8

Observações
coneurrencia foi feita á revelia dos proponentes.

As firmas Luiz Pequeno, Honorio da Silva :Bastos deixaram de apresentar propostas para a presente concurrencia.
O sinal (") indica que havendo empates em diversos artigos, coube por sorte ao forneJedor indicado.
Quartel na Fortaleza de Santa Crua, 1 de outubro de 1932. — Ormir Vieira, capitão. — Manoel Sebastião de Arruda, 2° te-

sente, aprovis., interino.

Instituto Militar de Biologia

Mapa de concurrencia n. 25, realizada no dia 28 de setembro de 1932, nos termos do art. 2° do decreto 19.549, de 30-12-930,
com as alterações constantes do decreto n. 19.709, de lti de fevereiro de 1931.

Concurrentes

o cl

Discriminação — Unfaaae .>4 0.
a; E
E- o
te

O O
(..)

cl

E
u.	 •o.

CS g
tuf.)

Preço menor

:°‘kt

Goma arabica, vidro de 250 gramas, vidro 	
Porta-papeleta com pegador de méla, um 	
Relação de exames,'conforme modelo, milheiro 	
Talão de 1C0 x 100 para reações de Wasserman, modelo 12, um 	

x
x

2$450
6$500

45$000
19$600

x
x

'
3$000
75000

325000
145000

25590
75500

335000
175000

2$430
65500

325000
145000

1
2
3
4

Observações — Não compareceu a firma Vilas Boas cã Comp.
Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1932.-0 almozarife-pagado', Rodolp~ratesr-V-tenente cantador
Aprovada: Em 28-9-932.—Dr. Alarico Damazio, tenente-coronekmedRaronretor.

.91
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Mapa de eoncurrercia n 26, realizada no dia 29 de setembro de 1932, nos termos do artigo 2° do decreto ti. 19.54y , de 30 de
dezembro de 1930, com as alterações constantes do decreto ri. 19.709, de 16 de fevereiro de 1932
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,
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e a ci.
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.6
o
9.2r.
.oC.>C)
5.

Quitnica:
..,.

1 Acetona purissima, Meick, para análise,
quilo 	  	 60$000 48$000 60$000 — 57$003 — 56$000 48$000 — 48$00(

2 Alcool a 900, lata de 18 litros, lata 	 67000 39$000 — 36$500 — — — — — 36$50(
3 Alcool absoluto, litro 	 . 4$700 411100 4$500 8$950 4$500 — 4$200 — 4$200 4$10(
4 Acido azotico, puro, para análise, quilo. 20$000 15$900 23$000 14$500 17$000 — 151000 19$300 15$000 14$50(
5 Acido	 cloridrico, puro, 	 para	 análise,

quilo 	  17$500 13$000 15$000 12$000 12$000 9$300 12$000 13$600 14$000 9$30(
6 Acido tricloracetico, puro para análise,

quilo 	 300$000 180$000 — — — — — 550$000 180$001
1 Carbonato de sódio, puro, Merck, para

análise, grama 	 $025 $016 $022
.

— — — — — $040 $011
8 Clorofórmio puro, para análise, quilo.. 92$500 72$000 60$000 48$000 181$000 — — — 04$000 48$00t
9 Fenilhidrazina, grama 	 . $750 $600 $700 — $640 — — .040 $04(

10 Sulfoindegatato de sódio puro, para aná-
lise, Merck, grama 	 — — — — — — — —

II Sulfato de cobre, 	 puro,	 para	 análise,
quilo 	 60$000 40$000 20$000 — 24$000 18$000 — — 60$000 18$03(

12 Parafina liquida, pura, Merck, quilo 	 27$500 22000 22$000 — 29$000 —- 25$000 — 45$000 22$00(

Laboratorio (M. permanente): -

1 Balão de v:dro Yena, fundo chato, para
300 cc., um 	 — — — 3000 3$800 — — — — 3$50(

2

3

Balde de Agath,	 com 35 cs. de bôca,
um  .	 , 	

Cadeira de ferro esmaltado, uma '	
— . —

—

.
—

42$000
—

42$500
—

65$000 —

_
—

38$000
—

46$400
—

50$000
—

38$001
4 Funil de metal com tripé, para filtrar a

,
5

quente, um.	 	 . 	 . 	
Faca para _ortar vidro, uina 	

—
—

—
—

85$000
15$000

40$000
8$000

27$000
8$000

391000
8$000 —

44000
4$200

75$000
16$000

27$001
4$201

6 Galeria de madeira para 12 tubos de en-
saio, uma 	 5$000 — 5$200 6$000 4$800 4$500 6$000 5$000 5$500 4$501

(M. de consumo):
,

7 Papel de filtro Navarre 19, pacote 	 — 4$500 5$300 — — 4$300 — — 4$301
8 p apel de filtro Chardin, grosso, folhas,

cento 	 70$000 90$000 — — 120$000 96$800 — 70$001
9 Papel	 de	 filtro, tipo Charclin, 	 folhas,

ento 	 — 214000 — 48$000 651;000 .28$000 80$000 — 211001
10 Tubo de ensaio, Yena, de 60 1nm. X

x 25 min, ceilto 	 — — —
.

— — — — — —
11 Tubo de vidra, Yena, de 5 mm. de dia-

metro, para pipeta, quilo 	 — — — 36$000 18$000 — — — 18$00
12 Venula com citrato de sodio, de 10 cc 	 ,

uma 	 — 7$000 — — — — 5$500 - — 5$50
13 Oleo de cedro, Zeiss, vidro de 10 gra-

mai, vidro 	 — — 4$500 3$000 — — — — — 3$00
14 Oleo de.cedro, Leitz, vidro de 10 gra-

mas, vidro 	 . 	 — — — — — —' 3$000 — 3$00

a

o

o

Observações — Houve empate nos preços dos artigos dos ris. 1 e 12, do grupo quinto. Tendo os proponentes mantido os seus
preços, procedeu-se ao desempate, por sorte, cabendo o fornecimento dos mesmos a F, R. Baptista e Moreno Borlido (R Comp., respe-
ctivamente. Não compareceram as firmas: Humbertp Soares & Comq., Fernando Severino e Villas 136as.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932.— O almoxarife-pagador, Rodolpho Prates. 1° tenente contador. Aprovada em 30 de se-
;caibro de 1932.— Dr. Marie° Damasio, tenente-coronei, diretor.
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Mapa de concurrencia n. 27, realizada no dia 29 de setembro de 1932, nos termos do art. 2° do decreto n. 19.549, de 30 de
dezembro de 1933, com as alterações constantes do decreto n. 19.709, de 16 de fevereiro de 1932

Concurrentes

, Discriminação — Unidade
J. Cruzeiro

& Comp.
Fontes Garcia

& Comp. Preço menor

Caçarola de agath para 6 litros, uma 	   18$900 /48000 14$000

Concha de agath, grande, uma. 	 4$800 28500 • 4500

Faca grande, com cabo de madeira, uma 	 14.000 6$000 65000

Maquina para moer carne, urna 	   24$000 188,000 188000

Panela de aluniinio som 25 cents. de diametro por 18 cents. de altura, uma 	 32$800 28$300 285000

Tripeça de ferro para panela, de 20 emas. de dlametro, uma 	  14$000

1

2

3

4

5

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1932. — O almoxarife-pagador, Rodolpho Prates, 1 0 tenente contador.
Aprovada: Em 30-9-932,— Dr. Alarico Damazio, tenente-coronel medico, diretor.

álINISTERIO DA JUSTIÇA E NI,-
. GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal
No "Diario Oficial" de 1 do corrente,

á pagina 18.397, acha-se publicado um
edital de concurrencia administrativa ou
permanente para fornecimento de uni-
formes de continuos, estafetas e serven-
tes da Polícia Oivil do Distrito Federal.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VE1CULOS

EXAME DE MOTORISTAS	 -
Resultado dos exames efetuados no dia

3 do corrente:	 •
Aprovados — Aãelina Amaral Rosas,

narlos Theodoro Baumgartner, Abelardo
de Marins Magalhães, Elpidio Alves Fer-
reira da Silva, Manoel Antonio Pereira
Lobo, Antonio Joaquim Carvalho, Henry
Achcar" e Luiz Alves Gregorio.

Reprovados — Luiz de França e An-
tonio José Rezende.

Inspetoria de Veículos, em 5 de ou-
tubro de 1932. — O inspetor geral, Raut
Pinto Seidl.

—
INSPETORIA DE VE1CULOS

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta Inspetoria, dentro
do prazo de 48 horas, para responder
por infrações do Regulamento do Tran-
sito na conformidade do art. 365, os
proprietarios e condutores dos veículos
abaixo discriminados.

Carga:
Dia 1 de outubro de 1932:

João Cardoso, n. 40, art. 248 L — Mo-
torista.

Lopes Fernandes & Comp., n. 289,
art. 248 L — Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
, 3. S. Verde, n. 470. art. 248 L — Mo-
torista.

Standard Oil Co. of S. America, n. 765,
art. 248 L — proprietario.

João da Silva Pereira, n. 1.467, artigo
248 L — Motorista.

.1. Alves Peixoto, n. 3.010, art. 2481
— Motorista,

Dia 1 de outubro de 1932:
Simão de Almeida, n. 3.628, art. '248

L — Motorista.
Dia 3 de outubro de 1932:

Augusto Moraes Menezes, n, 3.742,
art. 248 L — Motorista.

Dia 1. de outubro do 1932:
Transporte Costa Pires, n. 3.947, ar-

tigo 248 L — Motorista.
José Maria Santos Costa, n. 4.779,

art. 248 L	 Proprietoria.
Passageiros:
Dia 1 de outubro de 1932:

Carlos Frederico Pinto, n. 535, artigo
248 B — Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
Vieira Bastos & Comp., n. 963, art. 102.

— Motorista.
Henrique Silva Pinto, n. 983, art. 248

L	 Proprietario.
Armando Araujo Rocha, n. 1.391, ar-

tigo 248 L	 Proprietario.
Dia 1 de outubro de 1932:

Dr. Lincoln Freitas Filho, n. 1.486,
art. 248 L — Motorista.

Leão Rodrigues & Comp., n. 1.564,
art. 102 — Motorista.

Dia 2 de . outubro de 1932:
Oito Konig, n. 2.161, art. 248 L —

Motorista.
Dia 1 de outubro de 1932:

Stemberg & Comp., n. 2.425, art. 144
— Motorista. .

D. Silva & Irmão, ri. 3.017, art. 144
— Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
José Perlingeiro Junior, n. 3.082, ar-

tigo 248 L	 Proprietario.
Dia 1 de outubro de 1932:

João Lopes Silva. Campos, n. 3.154,
art. 128 § unico — Proprietario.

Antonio Augusto Heitor, n. 3.516, ar-
ligo 79 — Motorista.

Dia 1 de outubro de 1932:
Francisco Azeredo Rodrigues, n. 3.842,

art. 248 L — Proprietorio.

Paulo José Jorge Aonila, n. 4.113,
art. 248 L —Mokorista.

Dia 30 de setembro de 1932:
Dr. Alvaro Silva Lima* Pereira, nú-

mero 4.712, arts. 246, 252, 254 e 144
— Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
Pedro Saboya Bandeira de Mello,

n. 5.179, art. 144 — Motorista.
Dia 1 de outubro de 1932:

Robert Edward Mac Gregor, n. 5.327,
art. 102 — Motorista.

Dia 30 de setembro de 1932:
Joaquim Rocha Pereira, ri. 5.330,

art. 248 L	 Proprietario.
Dia 2 de outubro de 1932:

'Amancio Novaes Junior, n. 5.4415,
art. 248 L	 Proprietario.

Dia 1 de outubro de 1932:
Standard Oil of Brasil, n. d.418, artigo

102 — Proprietario.
Antenor Soares Corrêa, n. 5.751. ar-

tigo 159 — MotoriSta.•
Annibal Castanheira, n. 5.882, art. 144

— Motorista.
José Bento Ferreira, n. 6.094, art. 248

L — Motorista.
Dia 2 de outubro de 1932:

Companhia M. Metalurgica Brasil,
n. 6.097, art. 159 — Motorista.

Dia 1 de outubro de 1932:
José Almeida Junior, n. 6.197, art. 88

— Motorista.
Dia 3 de outubro de 1932:

Dr. Daniel Pinheiro, n. 6.464, art. 144
— Motorista.

Marcelino Oliveira, ri. 6.480, art. 248
— Motorista.

Dia 26 de setembro de 1932:
Jayme Azevedo Athayde, n. 6.534,

arts. 246 e 252 — MotOrista.
--Dia 3 de outubro de 1932:

Ary Andrade Costa, n. 6.843, art. 248
L — Motorista.

João Carvalho Damasceno, n. 6.856,
art. 81 — Proprietorio.

Dia 1 de outubro de 1932:
Dr. José Francisco Pereira Vianna,

n. 7.623, art. 248 1 — Motorista.
Gastão de Aguiar,..n. 7.803, art. 2*8 L

— Motorista.
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Dr. Hugo Dunches Abranches, n. 7.860,
oot. 79 — Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
José Monteiro Carvalho, n. 7.915,

eo?t. 92 — Proprietario.
José Netto Teixeira, n. 8.117, art. 248
— leriotorista.
Manoel Rodrigues Reginaldo, n. 8.218,

art. 248 L — Motorista.
Luiz Simões Lopes, n. 8.467, art. 100

—Motorista.
Luiz Simões Lopes, n. 8.467, art. 102

-- Motorista.
Dia 2 de outubro de 1932:

Francisco Labrego, ri. 8.565, arts. 144
c 159 — Motorista.

ia 30 de setembro de 1932:
Domingos Pires Filho, n. 9.518, ar-

:Ágos 144 e 92 — Motorista.
Dia 3 de outubro de 1932:

Alexandre Costa, n. 9.849, art. 257
— Motorista.

Comido Antonio Ferreira, n. 9.924
art. 144 — Motorista.

Dr. Paulo Magalhães, n. 10.402, ar-
tigo 102 — Motorista.

Dia 1 de outubro de 1932:
Adeodato Ferreira Pacheco, n. 10.710,

art. 04 — Motorista.
Dia 3 de outubro de 1932:

Henrique Silva Pinto, n. 10.730, artigo
248 L — Proprietario.

Dia 2 de outubro de 1932:
Alexandre R. Pinto C. Filho, n. 11.137,

art. 263 L — Proprietario:
Dia 1 de outubro de 1932:

Dr. Oscar Saraiva, n. 11.280, art. 402
— Motorista.

José Mariano Filho, n. 11.288, artigo
210 L — Proprietario.

Dia 3 de outubro de 1932:
Oawaldo Ciarneiro Lima, n. 11.632,

art. 248 L — Proprietario.
Paulo Ferreira Fonseca, n. 11.899,

art. 248 L — Proprietario.
Dia 2 de outubro de 1932:

José Ferreira da Cruz, n. 11.926, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 4 de outubro de 1932:
Augusto Massa Pinto, n. 13.506, ar-

tigo 248 L — Motorista.
Dia 1 de outubro de 1932:

Dr. João José Pinto, n. 13.570, artigo
240 L — Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
Raul Alves Carvalho, ri. 14.131, art. 81

— Motorista.
Jardel Gonzaga Boscoli, n. 14.592,

art. 248 L — Motorista.
José Pinto, n. 14.663, art. 248 L —

Motorista.
Dr. Sergio Rocha Miranda, n. 14.814,

a I . . 102 — Proprietario.
Dia 1 de outubro de 1932:

Silvino Luiz Oliveira, n. 15.211, artigo
84 — Motorista.

Dr. Mario Olyntho Oliveira, n. 15.498,
art. 102 — Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
Henrique Marques Porto, n. 15.861,

Cot. 248 L — Motorista.
Fernando Alfredo Moia, n.

art. 84 — Motorista.
Dia 2 de outubro de 1932:

Joaquim Simões Estrella, n.
art. 240 L — Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
Alexandre Paiva Guadelupe, n. 18.212,

art. 102 — Motorista.
Dia 1 de outubro de 1932:

Henrich Schad, n. 16.580, art. 144
— Motorista.

Dia 3 de outubro de 1932:
Angelo Hasselmann, n. 16.676, artigo

144 — Motorista. -
Dia 1 de outubro de 1932:

Leonor Ramalho Azevedo, n. 16.773,
art. 248 L	 Proprietario.

Dia 4 de outubro de 1932:
Dr. José Ulpiano Pinto de Souza, nú-

mero 16.780, art. 248 L — Proprietario.
Observações

A falta do pagamento das multas im-
porta na remessa dos autos ao Juizo Fe-
deral no prazo regulamentar de acôrdo
com o art. 364 do Regulamento que
baixou com o deoreto n. 15.614 de 16 de
agosto de 1922. — O inspetor, Raul Pinto
Seidl.

IEseAtorio de Obras
ATA Da RECEBIMENTO É anaseruao Da PRO-

POSTAS, PARA OBRAS DE INSTALAÇÃO DO
WRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA ELEI-
TORAL, NO EDIFICIO • DO SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL

Aos quatro dias do mês de outubro
de mil novecentos e trinta e dois, neste
Escritorio de Obras do Miisterio da
Justiça e Negocias Interiores, ás qua-
torze horas, reuniu-se a comissão com-
posta dos Srs. Da. . Luiz Hildehrando
de B. Horta Barbosa, engenheiro chefe;
Jaziel Iduz, auxiliar de engenheiro é
Luiz •José Pereira das Neves, e,scritu-
rario, para, de acêrclo com o edital pu-
blicado no Diario Oficial n. 217 de 16
de setembro de 1932 a paginas,:
17.467/68 e aviso no do • dia 19 do
mesmo mês a pags. : 17.628 e em dias
subsequentes, tendo feito a chamada
dos concurrentes ás obras de instala-
ção do Tribunal Superior de Justiça
Eleitoral, tendo compa.recido as firmas:
Sebastian Pereira de Oliveira e Corno,
Ltda., Campos e Fernandes Ltda., San-
tos e Gonçalves Ltda., Silva Santos
Comp. Ltda., Caetano Basile, S. A.
Construtora, Comercial e Industrial do
Brasil, De Nicola e Ribeiro e Virgilio
Guimarães a Comp., cujas propostas
foram rubricadas nas suas quatro vias
pelo engenbeiro chefe e pelos coneur
rentes, .r serão ~caldos. no D
Oficial juntamente com esta áta e qua-
dro demonstrativo das propostas rece-
bidas e respectivos preços e a proposta
aceita pela comissão.

Esoritorio de Obras do Ministerio da"
Justiça. e Negoeios Interiores, em 4 de

.outubro de 1932. — Luiz Hildebrando
de B. Horta Barbosa. — Jazia Luz. —
Luiz José Pereira das Neves.

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PROPOSTAS
APRESENTADAS EM CONCURRENCIA PÚ-
BLICA REALIZADA AOS 4 DIAS DO MÉS
DE °Uivamo DE 1032, PARA OBRAS DE
INSTALAgO DO TRIDUNAL SUPERIOR DE
JUSTIlp, ELEIT(SRAL, NO ED/FICIO DO SU-
PREMO 'IRIVUNAL FEDERAI,

Santos e Gonçalves ...... 21:3006000
Silva Santos e Comp. Ltda 	  21:98043000
Caetano Basile 	  22 :999O000
S. A. Construtora, Comer-

cial e Industrial do Bra-
sil	 	  24 :504000

De Nicola e Ribeiro 	  25:004000
Virg ilio Guimarães e Corri-

panhia.	 .......	 25:144000
Escritorio de Obras do Ministerio da

Justiça e Negados Interiores, em 4 de
outubro de 1932. — O engenheiro
chefe, Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa.

Sr. Dr. engenheir4y 'obsâ do Escri-
todo de Obras do Minis.ario da -Jus-
tiça e Negocios Interiores:

Proposta que fazem Sebastião Pereira,
de Oliveira & Comp., Ltda.. construtores,
estabelecidos com oficinas e escritorio
á rua Visconde de Silva n. 23-A, nesta
capital, para as obras cM instalação do
Tribunal Superior de Justiça Eleitoral
no edificio do Supremo Tribunal Fe-
derai, cie acôrdo com as plantas forno-
cidas por esse esoritorio e especifica-
ções do Diarlo Oficial do dia 16 de se-
tembro proximo passado, pela quantia
de 19:50043000 (dezenove contos e qui-
nhentos mil réis).

Sem mais, entecrevemo-nos com mui-
ta estima e consideração. Rio de Ja-
neiro, 4 de outubro de 1932 — Sebas-
tião Pereira de Oliveira & Comp Ltda.

ININISTIEIMIO IIDG'1173ARAILHO, ITR1.
BUA IE CORU'RCII0

Junta Comercial do Distrite 7ederaa
Certifico que, por despacho da Junta

Comorcial de 26 de setembro de 1932,
arquivaram-se nesta repartição sob o nu-
mero 10.809, os documentos referentes
á Companhia Brasileira de Viação e Co-
mércio, a sabor:

Ata da assemblea geral ordinaria, re-
alizada em 1 de setembro corrente, que
aprovou o relatorio e contas da direto-
ria e o parecer do conselho fiscal e ele-
geu a diretoria, o conselho fiscal e su-
plentes. Eu, João Hygino de Araujo, 1°
oficial da Secretaria desta Junta, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1932. — Mario Soares Pinto, 20 oficial
no impedimento ocasional do 1° oficial
H. Aranjo.

Um carimbo com os seguintes dizeres:
Junta Comercial da Capital Federal.

Visto. — C., em 27 de setembro de
1932. — Isidoro Campos, diretor,

(C. 4.560 — 5-10-32 — 24400).

mumgrinilo IflA AGRICUILMIXRA

Diretoria Geral de CI:mkblilildside
CONCURRENCIA PUBLICA PARA A EXEDUÇÃO

DAS OBRAS DE CONCLUSÃO DO EDIFICIO
DA ESTAÇÃO DE COMBUSTIVEIS E MINE-
RIOS, SITO Á RUA VENEZUELA N. 82, NES-
TA CAPITAL

Chamo a atenção dos intersasados para
o edital de coneurrencia public o no
Diario Oficial de 24 de setembro cor-
rente, para a execução das obras supra
mencionadas.

Diretoria Geral de Contabilidade em
29 de setembro de 1932. — Venmedo F.
Neiva, no impedimento do diretor acotio

1 5 . 950., Propostas apresentadas — Preoos res-
pectivos

Sebastião Pereira do 011.-
16.005,	 veira & Comp. Ltda... 19 5000000

Campos e rnanitoso Ude.. 21;:404000
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Posto Zooieenieo Federal,

em Pinheiro

kTA DA CONCURRENC IA ADMINISTRATIVA
PARA O FORNECIMENTO DE MAQUINAS
AGRICOLAS REALIZADAS NESTE POSTO
EM 1 DE ou'rueno DE 1932, E DE QUE
FOI OBJETO A CIRCULAR N. 25-737, DE
20 DE SETEMBRO DO CORRENTE ANO

No dia primeiro de outubro de 1932,
ás 13 horas, na Secretaria do Posto
Zootécnico Federal, em Pinheiro„ pre-
sentes os senhores Dr. Charles Vincent,
diretor e João Cerqueira Reis e Silva,
secretario, pelo primeiro foram abertas
e em seguida examinadas e-rubricadas
por ambos, as propostas apresentadas
para o fornecimento dos artigos abaixo
mencionados de que foi objeto a circu-
lar n. 25-737, de 20 de setembro de
1932: Cinco cultivadores J. Deeere nu-

mero 8, um; cinco cultivadores "Avery"
n. 2, um; cinco cultivadores "Mac Cor-
nick Deering" n. 34, um, e um destor-
roador duplo "Mac Cornick Deering", de
43 'rôlos, um. De acôrdo com as disposi-
ções em vigor foram pedidos preços ás
seguintes firmas: H. A. Moreira & Com-
panhia, Mayrink Veiga SL Comp., Lion
& Comp., Vau Erven &• Comp., Oscar
Taves & Comp., Fontes Garcia & Com-
panhia, Marques Couto & Comp., Salva-
dor Guedes. Apresentaram propostas os
senhores H. A. Mbreira & Comp., Sal-
vador Guedes, Marques Couto & Comp.
e Lion & Comp., cujos preços se acham
discriminados no quadro comparativo
de preços que Segue anexo á presente
ata, tendo deixado de apresentar pro-
postas as firmas: Van Erven & Comp.,
Oscar Taves & Comp., Mayrink Veiga
& Comp. e Fonts Garcia & Comp. De
conformidade, ainda, com as disposições

..em vigr, o Sr. diretor lançou em cada

uma das propostas a declaração de te-
rem sido elas preferidas por serem os
preços mais vantajosos para o forn eci-
mento dos artigos constantes da colniv
"Propostas mais vantajosas" do
comparativo de preços citado. Verifi-
cou-se, ainda, na confecção do alud'-lo
quadro não estar a proposta dos senho
res Lion & Comp., .em acOrdo com os
termos da circular, razão porque não foi
tomada em consideração. E, para cons-
tar, eu, João Cerqueira Reis e Silva, se -
cretario do Posto, lavrei a presente
que vai assinada pelo senhor diretor,
Dr. Charles Vincent, diretor, que presi-
diu a reunião e por mim subscrita. Se-
cretaria do Posto Zootécnico Federal. em
Pinheiro, 1 de outubro de 1932. — C
Vincent, diretor. — João Cerqueira
.e Silva, secretario. — Visto. Posto Zoo-
técnico Federal. O diretor, C. Vincent.
— Confere. Em 1 de outubro de 1932.
— O secretario, J. C. Reis e Silva.

Quadro comparativo de preços oferecidos para o fornecimento de maquinas agrícolas na concurrencia administrat:va realizada neste
posto, em 1 de outubro de 1932, e de que foi objeto a circular 11. 25.737, de 20 de setembro de 1932

5 cultivadores J. Deere n. 8, um 	
5 cultivadores cAvery, n. 2, um 	
5 cultivadores Mac Cornick Deering n. 34, um 	
1 destorroador duplo Mac Cornick Deering de

43 relos, um 	 •

320$000

2:575$000

360$800

256000

1:854$900

19-5$000

(*)

(*)

Salvador Guedes.

Marques Couto & Comp.

Salvador Guedes.

360$800

195$000

1:854$900

Nota — O sinal (*) indica estar a proposta em desacOrdo com a circular.

Secretaria do Posto Zootecnico Federal, em Pinheiro, 1 de outubro de 1932. — C. Vincent, diretor.—João Cerqueira Reis e:Silva
'secretario.

Posto Zooteenieo Federal,
em Pinheiro

ATA DA CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA
REALIZADA NESTE POSTO EM 1 DE OUTU-
BRO DE 1932, PARA FORNECIMENTO DE
FORRAGENS DR QUE FOI OBJÉ'PO A CIRCU-
LAR N. 26.738, DE 20 DE SETEMBRO DE
CORRENTE ANO

A 1 de outubro de -1932, ás 13 ho-
ras, na Secretaria do Posto Zooteécnico
Federal, em Pinheiro, presentes os se-
nhores Dr. Charles Vincent, diretor,. e
João Cerqueira Reis e Silva, secratario,
pelo primeiro foram abertas e em se-
guida examinadas e rubricadas por am-
bos, as propostas apresentadas para o,
fornecimento dos artigos abaixo men-
cionados, de que foi objeto a circular
n; 26.738, de 20 de setembro do corren-
te ano: 50 sacos de 60 quilos de milho
vermelho, novo, completamente isento de
caruncho, quilo; 500 quilos de alfafa,
quilo. De acerclo com as disposições em
vigor foram pedidos preços ás seguintes
firnias: Teixeira, Borges & Companhia
Manuel Rodrigues Ignacio, José Rodri-
gpes Gomes da Silva Junior, Soares, La-

-

vrador & Companhia, R. 'Cauduro
Companhia, Ferreira,. Filho & .Compa-
nhia, Heraclito & Companhia, o H. A.
Moreira & Comp.; apresentaram pro-
postas com os preços que se seguem, os
senhores; Soares, 'Lavrador & Comp., mi-
lho vermelho, novo, pelo preço de $417
(quatrocentos e .dezesete réis) o quilo;.
Alfafa pelo preço de. $477. (çuatrocentos .
e setenta e-sete reis) o quilo; Ferreira,
Filho & Comp.. milho vermelho, novo,
pelo preço de $395 (tresentos e no.venta
e cinco róis) o quilo; Alfga pelo peço
de $470 (quatrocentos e setenta réis) o
quilo; R. Cauduro & Comp., milho ver-
melho, novo, pelo preço de $400 (quatro-
centos reis) o quilo; alfafa pelo pre;o de
$439 (quatrocentos e trinta e nove iéis) o

,quilo. Ainda de conformidade com as
disposições em vigor, o Sr. diretor lan-
çou nas propostas das firmas Ferreira,
Filho & Comp., e R. Caudttro & 'Compa-
nhia a seguinte declaração." Aceitas
por serem os preços mais vantajosos" a
primeira para o fornecimento de milho
e a segunda para o forne,ciinento de al-
fafa. E, para constar, eu, João Cerquei-
ra Reis e Silva, secretario do Posto, la-
vrei a presente ata que vai assinada pelo. _

sr. curetor, Dr. , Charles Vineent, que
presidiu a reunião e por mim, subscrita.
Secretaria do Posto Zootécnico 'Federal,
em Pinheiro, 1 de outubro de 1932. —
C. Vincent, diretor. João Cerqueira
Reis e Silva, secretario. Visto. Posto
Zootécnico Federal. — O diretor, Citar-

Vincent. Em 1 de outubro de 1932.
o secretario, João Cer queira Reis e Silva.

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

niretoria Geral de Expediente
CONCURSO PARA PROVIMENTO DE SETE VAGAS

DE TERCEIROS OFICIAIS

De ordem .do Sr. presidente, faço pu-
blico que foram deferidos os requeri-
mentos em que Alado° Paes Leme de
Abreu e Aristarcho Washington pedi-
ram inscriçito no concurso para provi-
mento de sete vagas de terceiros oficiais
nesta Secretaria de Estado.

Diretoria Geral de Expediente, em 5
de outubro de 1932. — O secretario,
Francisco Mendes
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Estrada de Ferro

INSPETORIA DE ADMINIS

Mapa dos preços apresentados no pedido de preços

N. 1 N. 2
, 

N. 3 N. 4 N. 5

Designação do material — Unidade
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Dormentes de madeira de lei, entregues de Burnier a Ponte-
Nova e Montes Claros, inclusive os ramais de Santa
Barbara, Diamantina, Pirapóra e Paraopéba.

Para bitola de lm,60 :

De 2m,85 x 0m,20 x 0m,14, um 	

Para bitola de lm,00 :

De lm,85 x Om.18 x Om.13. um	 -

Postes de madeira sã, retos, para cercas, roliços exceto uma das
faces que deve ser falquejada até o cerne, um dos topos
em bisel e o outro em ponta, com o comprimento minimo
de 2m,00 e o diarnetro entre 0111,12 e 0m,18, devendo ter
Oin,10 no	 minimo	 de cerne,	 das	 seguintes	 madeiras
aroeira, tingui, páu preto e jacaré, todos do sertão, para
entrega de Belo Horizonte a Pirapóra, Montes Claros e
Diamantina, um 	 \ x	 $920

Cal de pedra, em sacos de 75 litros, para entrega em qualquer (2)	 $018,5
estação que tenha desvio, litro 	 ,	 $055 $042 x	 $029,5

Para entrega na Linha do Centro, de Maritima a Belo
Horizonte, carregado sobre vagões

6 Tijolos de barro, de 0m,22 x Onf,11 x Om,06, milheiro 	 • 42$000 42$000 45$000
7 Telhas de barro, planas, milheiro 	 336$000 287$500 2958000

Telhas de barro, para cumieira, milheiro 	 663$000 459$000 465$000

Manilhas de barro vidrado
Retas :

8
9

10

De 0m,10, uma 	 - 	
De 011415, uma 	
De Oni,20, uma 	

II/n• 1$090
1$620
2$660

$600
$900

2$000

$550
$830

1$930

Curvas
11 De 0m,10, uma 	 =MO 2$200 1$200 1$150

12 Vigas de madeira de lei, de 0m,30 x 0m,30, de 6 a 8 metros
de comprimento, m3 	 214$000 207$000 215$000

13 Pranchões de madeira de lei, para escoramento, de 0m,30 x
x 0m,05, de 4 a 6 metros de comprimento, m3 	 mu. 315$000 2798000 2851;000

14 Taboas de pinho do Paraná, de 3 a, de 0m,30 x 0m,025, de
4 a ti metros de comprimento, pé 	 $358 $348 $350

Taboas :

15 De madetra de lei, com uma das faces aparelhadas, de 0m,30 X
X Om ,003, com 4 a 6 metros de comprimento, metro 	 te•ta 3$850 2$160 2$200

16 De madeira de lei, de refugo, de 0m,30 X 0m,025, de 4 a 6 metros

de comprimento, metro 	 2$250 1$680- 1$700

INWM

6$850

3$850
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Central do Brasil

TRAÇÃO DE MATER1A1S

ri. 12, realizado em 26-de setembro de 1932

N.6	 k N. 7 N. 8 N. 9 N. 10 N. 11 N. 12 N. 13 N. 14,
ultimo

Dolabella, Portella dt Comp.,
Ltda.

o.
o

o /

ersa.

José Mercadante
•St Comp.
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Virgilio Machado

o

Quant. 1	 Preço Quant. Preço Quant.	 Preço

mais
de	 20 mil

10 a 20 mil
até	 10 mil

até	 20 mil
20 a 40 mil
40 a 50 mil
50 a 60 mil
60 a 70 mil

mais
de	 70 mil

65500
x	 6t145
x 55460

x 35250
x$353251/0)

3$400
35440

35800

5 mil

5 mil

(8) 35750

(8) 75350 n••nn

12 mil
10 mil

10 mil
10 mil
10 mil
40 mil.

65150
85900

x 35293
x 35395
x 35433

45900

$940

(8)	 515000

325890	 415000 585900
3455000	 269$000	 x 2395000 2545000
5945000	 3755000	 x 2995000- 4305000

$990
15350
25950

15550

15550001805000	 1255030	 1765800 	 1905000 1955000

158$000	 2375000	 1795000

	

1495000	 2595000

(3).-x $318,1- (6)	 $349	 1	 $345,

35173

$043 $047

mel* 325400
••nn• 2505000
me. 3005000

•••••• $999
n•nn• 15299
mame 25699

ama 15599

MEM.

me.

n11

ft

•n••••

15790
15480	 35450

1$180
$999 me.

WIEN.

••••I



18624 Quinta - Wra • C,1 'L

N. 2 N. 3

Outubro de 1932

N.4	 N.5

4

C)

17	 De pinho da Paraná, de 4m,27 x 0m,30 x Oni 3O25, pé........
18	 Pernas de serra, de madeira de lei, de 011,075 x 0m,075, com

4 a 6 inetres de comprimerto, metro 	
19	 Couçoeiras de madeira de lei, de ,an,220 X 0tn,C.5, com

4 a 6 manas de comprimente, metro. 	
20	 Caibros de madeira de lei, de Oni,C75 x 0m,05, com 4 a 6

metros de comprimento, metro 	
21	 Ripas de adeira da lei, de Our,05 X 0m,015, com 4 a 6 metros

de comp rimento, metro..., 	 	  ..

Cimento em sacos ee 42,5 quilos, ou em barricas, entregue
no 1° Almoxarifado, na Estação Maritima, quilo 	

Discriminação do material — Unidade

22

$350

1$200

3$300

$900

$130

$348

1$150

3$220

$880

$165

$350 $327

N. 1

x	 $290
x ,p810

$243
7)	 l53

(•‘	 190.$355

$480

1$600

4$440

1$200

$324

(1) Entrega em 45 a 60 dias.
(2) Preço dado para cal a granel.
(3) Preço dado para pé quadrado.
(4) Preço d- do para cimento em sacos de 4-2,5 quilos, corresponuendo a $316 por quilo,
(5) Preço dado para entrega em Porto Novo.
(G) Preço dado para entrega na Estação Maritima.
(7; Preço dado para material de bnportaçao.
(8) Preço que não foi tomado em consideração.
(x) Preço Menor.

Em 28 de setemb..o de 1932.— Nestor de Carvalho, pelo inspeto!

Obser vações

AlINISTERIO DA MARIND tas cujos autores não tiverem sido con-
siderados idoneos não serão abertas po-
dendo ser restituidas se assim o deseja-
rem.

D. F. 1 3 — As propostas devem ser escritas
com toda a clareza sem emendas,
raziiras, entrelinhas, ressalvas, e não
conter vicio de qualquer natureza ou
coisa que cause dúvidas.

Diretoria de Fazenda

EDITAL DE CONCURRENCIA PÚBLICA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS NO REBOCADOR "DI-
R.0ToR BATISTA" DA •DIRETORIA DO ARMA-
MtNTO DA MARINHA

1 — De ordem do Sr. contra-ahniran-
te diretor geral de Fazenda e em cum-
primento ao despacho do Exmo Sr. mi-
nisLro de 29 de outubro , digo, agosto
último, faço público para conhecimento
dos interessados que no dia 25 do cor-
rente, ás :3 horas na sala das sessões
da Comissão de Concurrencias da Ditar-
teria de Fazenda do Ministerio da Ma-
rinha. seiio recebidas e abertas propos-
tas para a concurrencia pública para
ezecueão de obras de reparos no casco
do rebocador "Diretor Batista" da Dire-
toria do Armamento.

2 — Os concurrentes deverão, no lo-
cal, dia e hnra acima determinados, en-
tregar ao oficial que presidir a concur-
renda. em envelopes fechados e lacra-
dos, s. suas propostas em 3 Vias, uma
das quais devidamente selada, dirigida
ao wesWente da Comisso de Concur-
rondas. com a declaracão Dor fóra da
firma roneurrente e o seu conteúdo. De-
varão aprrsentar até o dia 22 do cor-
rente os documentos comprobatorios de
idoneidade e outros requisitos que se
tornam indispenaavols, para poderem to-
mar parto na concurrentio. As propoe.

4 — Nas propostas deverão declarar
que se submetrm á todas as disposições
do presente edital e conter a de que se
sujeitam a a todas as disposições do re-
gulamento anexo ao decreto n. 15.783,
de 8 de novembro de 1922, não sendo to-
rnadas em consideração as que delas se
afastarem ou oferecem apenas reduções
de preços sobre a proposta mais barata.

5 — Os concorrentes juntamente com
as suas propos.f as, apresentarão do-
cumentos que pftwem ter depositado na
Pagadoria da Marinha a importancia de
dois contos de reis (2:0008) em moeda
nacional ou em titulo da Divida Pública
Federal ao portador, até o dia 22 do
corrente, como caução para garantir a
cabal execução de suas propostas, im-
portancia essa nue reverterá para a Fa-
zenda Naciona 7 no caso do inobservancia
dos compromissos assumidos.

6 — O concurrente preferido fará na
Caixa Economica do Rio de Janeiro. unta
caução corresportlentes a dez (10 %)
por cento, em moeda corrente, sobre o
valor total da obra para garantir o fiel
e exato cumprimento do contrato, da
qual serão descontadas as multas em
que porventura incorrer e a qual será

imediatamonto completada quanto des-
falcado..

7 — As propostas para a execução
das obras deverão ser acompanhadas de
informações completas a todos os res-
peitos inclusive preço total e prazo de
entrega, ficando, entretanto, reservado
ao Exrno. Sr. ministro da Marinha o
direito de anular a concurrencia, se as-
sim julgar conveniente, sem que assista
aos concorrentes direito de reclamação
ou indenização sob qualquer titulo (ar-
tigos 740 o 743). Nas demais circunstan-
cias, as preferencias serão as constantes
dos artigos 742, 743, 744 e 756 do Codi-
go de Contabilidade da União.

8 — O coneurrente assumirá na sua;
proposta o compromisso da execução
completa das respectivas especificações,
como o de todas as obras que se torna-
rem necessarias para êsse fim: — des-
montagem e recomposições. Essas espe-
cificações, que deverão constar integral-.
mente do contrato, só poderão ser mo-
dificadas na fórma prescrita pelo arti-
go 797 do re gulamento do Codigo de •
Contabilidade da União.

9 — O contratante deverá antes de
iniciar o serviço. dar entrada na Rapar-
tieão fiscalizadora, em 3 vias, da rela-
ção detalliada das obras a executar,
acompanhado dos respectivos preços.

10 — Todos os materiais serão sub-
metidos á exame antes, durante ou de-
pois de aplicados ou em todas , essas fa-
zes. sempre oue assim resolver a fiscali-
zação. Uma vez recusados. ficará o con-
tratante obrieado a substitui-los e a re-
fazer inteiramente a obra se tanto faz.
pela fiscalização julgado necessario.
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11 — A mão de obra será a melhor
possível e obedecerá á pratica corrente
no Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
neiro.

12 — Os trabalhos serão dirigidos pelo
contratante, sendo todo o pessoal neces-
sario ao serviço de sua livre nomeação,
ficando, porém, á fiscalização o direito
de exigir a dispensa ou retirada de qual-
quer empregado ou operario que em-
barace a fiscalização dos trabalhos ou
quando lhe falte a capacidade necessa-
ria para o serviço de que estiver in-
cumbido. O contratante dará todas as
facilidades á "Fiscalização" para que ela
se possa desobrigar cabalmente de sua
missão.

13 — O contratante não poderá ajus-
tar com terceiros obra alguma relativa
ao contrato firmado com o Govêrno, sem
préviamente por escrito submeter o caso
a apreciação da fiscalização..

14 — O contratante ficará obrigado a
todas as despesas e serviços necessarios
á execução da obra; assim, .o transporte
do material, do pessoal obreiro, carrei-
ras, etc..; bem como, fornecerá todos os
elementos nocessarios á erifacação da
obra.

15. A conservaç'áo da embarcação cor-
'z erá por conta do contratante, emquan-
to não fôr ela recebida pela Fiscali-
zação.

• 1 ,6. O contratante garantirá a obra
executada pelo espaço de tres mêses, em.
serviço de embarcação, obrigando-se, a
reparar ou substituir imediatamente, a
°Mario da fiscalização, toda e qualquer
parte, peça, orgão, etc., encontrada de-

feituosa ou confecionada de material de
qualidade inferior ou á fornecer, em
caso de omissão, posteriormente verifi-
cada, e a reparar a sua custa todas as
avarias que por êsses motivos se ve-
nham a produzir.

17. O ~asso do prazo estipulado no
contrato para a entrega da obra, salvo
imprevistos ou casos de força maior, co-
mo •gréves, revoluções, guerra, falencia,

.incendios e acidentes maritimos, suje i
-ta o contratante, á multa de meio por

cento ( 112 %,) sôbre o preço total do
contrato, par semana de atraio.

18. A •inobservancia de qualquer das
outras clausulas contratuais sujeita o
contratante a uma multa de meio por
cento (112 %) sôbre o preço total do
contrato, independente da obrigação de
fazer o necessario para cumprimento
das referidas clausulas.

19. Além das multas acima referidas,
poderá o govêrno rescindir o contrato,
no caso de ser excedido o prazo estipu-
lado no mesmo para a conclusão do ser-
viço. No caso de reincidencia na viola-
ção de qualquer clausula ou violação si-
multanea de duas ou mais clausulas,
fraude, má .fé ou desinteresse no cum-
primento do contrato, poderá o govêrno
cessar a idoneidade do contratante.

20. O pagamento será feito de uma
só vez, após a conclusão das obras e sua
aceitação.

As especificações das obras de que
carece o rebocador "Diretor Batista", da
Diretoria do Armamento, são as se-
guintes:

1. Confecionar nova tampa da gaio-
ta do alojamento AR.

2. Substituir o trincanil da pôpa.
3. Substituir 40 metros de verdugo

(sendo 20 metros de cada lado).
4. Substituir a borda falsa na pôpa

com nove metros (4,5 metros de cada
lado). . -

5. Substituir 20 cabeças da borda fal-
sa nos dois lados.

6. Substituir um cunho de madeira na
parte interna da borda . a BE-AV.

7. Substituir um váo da praça de cal-
deiras AV.

8. Substituir uma longarina de BB da
praça de caldeiras.

9. Substituir duas •traçolas laterais
da escotilha da caldeira.

10. Substituir , uma braçola da cabeça
de vante da escotilha da praça de cal-
deiras.

11. Substituir 14 latas do convés a
BB. e a BE. (7 de cada lado).

12. Substituir seis cavernas completas
na praça de caldeiras.

13. Substituir seis braças de cavernas
(diferentes das anteriores) na praça de'
caldeiras.

1 ,1. Substituir os dois jazentes da cal-
deira.

15. Substituir os dois dormentes da
praça de caldeiras.

16,- Substituição do forro de boreste
e do de bombordo do fundo 'ás muradas
na prada de caldeiras.
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17. Cobrir o forro anterior com cha-

r
de ferro galvanizado de 1,5 mim.

espossura.
18. Confeccionar duas anteparas lon-

gitudinais para as carvoeiras, sendo am-
bas de ferro galvanizado com portas e
da espessura de 4,5 mim.

19. Confeccionar uma antepara de
ferro galvanizado de 4,5 mim. de es-
pessura entre a praça de caldeiras e o
camarim de prôa.

20. Confeccionar uma antepara de ma-
deira por ante a vante da anterior, e
dela afastada cerca de 10 cim. para iso-
lar a anterior do camarim.

21. Armar a casa do leme, casa de
caldeira e da maquina.

22. Confeccionar uma escada de ma-
deira, tipo da gaiuta contra-torpedeiro,
para o camarim de prôa.

23. Confeccionar dois beliches de ma-
deira para o camarim de pra.

24. Confeccionar uni armario de im, x
5m, x 0,20, para o camarim de prOa.

25. Confeccionar uma antepara de
madeira avante do camarim de prda.

26. Confeccionar novo convés a BB da
gaiuta da caldeira.

27. Calafeto geral do convés e obras
mortas.

28. Desforrar, calafetar, betumar e
forrar de metal as obras vivas.

29. Desmanchar o camarim da prda.
30. Fazer pequenos reparos no aloja-

mento da ré e nos seus moveis.
Comissão de Concorrencia da Direto-

ria da Fazenda (DFI), em 4 de outubro
de 1932. — Rani, Cabral dc Lacerda, ca-
pitão-tenente, honorario, contador naval,
secretario.

•nnn•n•n1,

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

CONCURSO DE DELINEADOIti

De ordem do Sr. capitão de mar e
guerra, engenheiro naval, diretor geral
interino do A rsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, acha -se aberta na Secretaria
deste Arsenal, pelo espaço de trinta (30)
dias, a partir da presente data, a inscri-
ção do concurso para preenchimento da
-vaga de delinaador da especialidade de
eletricidade deste Arsenal, de conformi-
dade com o que estabelecem os artigos 3
e 31 e seus parágrafos do regulame
vigente deste Estabelecimento, b
com o decreto n. 16.127, de 18	 -
to de 1923.

Sectetaria da Diretoria Geral do Ar-
senal eT3 Marinha do Rio de Janeiro, em
5 de outubro de 1932. — Manoel Pessôa.
de Mello, secretario.

11.n••nn

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

CONCURSO DE DESENHISTAS

De ordem do Sr. capitão de mar o
guerra, engenheiro naval, diretor geral
interino do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, adi , -se aberta na Secreta-
ria deste Arsenal, pelo . espaço de- trinta
(89) dias, a partir da presente data, a
inscrição do concurso para preenchi-
mento de Uma vaga de desenhista de 24
classe, da especialidada de maquinas.

O concurso constará de duas provas:
escrita e gráfica.

Prova escrita:
Português •
Francês e inglês. Tradução de trecho

,do francês e inglês, de assunto técnico

de maquinas, com o auxilio de diciona-
rio.

Aritmetica.
Metrologia.
Geometria geral.
Nomenclatura de máquinas e caldei-

ras.
Prova grafica:
Noções de descriptiva.
Perpectiva.
Sombras.
Epuras de distribuição.
Diagramas indicadores de potenciti.
Rascunho e desenho cotado para a

construção de uma peça componente de
uma máquina, em escala natural ou re-
duzida, com as côres convencionais apli-
cadas.

Os candidatos, além das exigencias
ma, deverão satisfazer mais as seguin-
tes:

a) Ser brasileiro;
b) Ser maior de 21 anos e menor de

35 anos;
e) Ser vacinado contra a variola;
d) Apresentar caderneta de reservista;

na falta dêstc certificado de alistamento
militar;

e) Folha corrida na policia; 	 -
f) Ser julgado apto na inspeção de

saúde a que será submetido perante a
junta médica dêste Arsenal.

Conseitúe elementos para melhorar a
classificação apresentarem os candidatos
o maior número de documentos que pos-
suam em abono de serviços técnicos
prestados.

O presente concurso será válido por
um ano.

Quaisquer outros esclarecimentos se-
rão prestados pelo secretário do Arse-
nal, nos dias uteis das 11 ás 16 horas.,

'Secretaria da Di'tona Geral do Ar-
senal de Marinha	 Rio 4le Janeiro, em
1 de outubro de 932	 Manoel Pess6a
de , Mello, seer

ADES ANONIMAR
09,3DADE ANONIMA BRASILEIRA IN-

" DITSTRIAL E COMERCIAL

AT Q5 .A.S.S.E.N344.áir
LI SA VIS EM 19 DE bLTE:SIBRO DE 1932

Aos dezenove dias do mês de setembro
de 1932, reunidos na séde social da So-
ciedade Anonima Brasileira Industrial
e Comercial, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, Capital dos Estados Unidos do
Brasil, á rua da Quitanda. n. 95, 1° an-
dar, ás 10 horas, os acionistas abaixo
assinados, representando um total de 299
ações, o diretor presidente declara aber-
ta a sessão convidando para secretariar
a mesma os Srs. Ernesto Simões e Fran-
cisco de Olheira Couto Rabello.

Constituida a mesa, o Sr. presidente
comunica á assembléa que, de acôrdo
com a nossa lei - e com as convocações
feitas pelo .0iario Oficial e Jornal do
Comércio, tem por fim a assembléa do
hoje tomar conhecimento das contas da
diretoria e parecer do conselho fiscal,
bem como proceder a eleição do conse-
lho fiscal e dos suplentes.

Em seguida foi lida, pelo secretário
Sr. Ernesto Simões, a ata da assembléa,

geral ordinaria, de 28 de agosto de 1931.
e não havendo quem quizesse discuti - la,
foi a mesm,a aprovada unanimemente.

O Sr. presidente declara que vai
mandar proceder a leitura do relatorio
da diretoria e parecer do conselho fiscal,
leitura que é dispensada pela aprova-
ção unanime da assembiéa á proposta
leste sentido apresentada pelo senhor
Dr. Luiz de A. Portella.

Submetidas a discussão as contas da
diretoria com o respectivo parecer do
conselho fiscal, e não havendo quem
quizesse usar da palavra, foi a disussão
encerrada e submetidas a votação, foram
unanimemente aprovados o balanço ge-
ral e parecer do conselho fiscal, absten-
do-se de votar todos os membros da di-
retoria e conselho fiscal.

Em seguida o Sr. presidente declara
que uma vez aprovUlas as contas e
atos da diretoria, bem como o parecer
do conselho fiscal, ia passar a, outra
parte da ordem do dia de conformidade
coa a convocação, isto é, eleição do
conselho fiscal e suplentes, para o que
suspende a sessão por dez minutos, afim
dos Srs. acionistas presentes se mu-
nirem das respectivas cedulas.

Reaberta a sessão . e procedida a apu-ração das cedulas, verificou-se terem
sido eleitos, para o exercicio de 1932/26,
membros do conselho fiscal os senhores
George Lee Chandler, Arthur Cyril Ci-
feri e Affonso Cardoso Gaspar e su-
plentes os Srs. Ernesto Simões e dou-
leres Luiz de A. Portella e Henrique
Inglez de Souza.

Nada mais havendo a tratar, o se-
nhor presidente suspendeu a sesgo afim
de ser lavrada a presente ata que sub-
metida a votação foi unanimemente apro-
vada e assinada por todos os acioniataspresentes. — Colombo A. Portella. —
João de Almeida Piza.rro. — Francisco
de Oliveira Couto Rabello. — Ernesto
Simões. — Luiz de A. Portella. — Attila
Machado Soares.

(C-1 .564-5-10-32--56$100)

~AN3.11 BRASI14.EIRA DE ARTE-
.	 '.',.4411.P.S.DE 110,ER4CHA

ÁT DA ASSEMBLÉA GERAI, EXTRAORDINA••
i/A, REALIZADA EM: 26-13rtit~rvr,
1932.

•
A's nove horas do dia vinte e seis do •

ines de setembae, de ano de. mil nove-
centos e trinta e dois

'
 na sede da Com-

panhia,	 rua Lima Barros n. setenta,
e um, reunidos os senhores acionistas
inscritos no livro de paesenças, reprc-
sentando, 21.330 (vinte e uma mil, tre-
zentas e trinta) aça. o diretor presi-
dente, declara,- que havendo represen-
tação legaL de acionistas, abre a sessão
e convida os presentes a aclamar quem
deva presidir os traballais da assem-
bléa. E' aclamado o Sr. Carlos Alves
Feri.eira Cardoso, que agradece o áto
dos seus panes e convida os Srs. Manoel
Ribeiro Teixeira Neves e Joaquim do
Campos Mendes, retaiectivamente, pana
primeiro e segundo secretarios, ficando
assim constituida t tneza. O presiden-
te declara que de conioirmidade tIoni
os termos da convocação da assembléa
.cs Srs. aciodstas -têm de deliberar so-
1-,re a realização de unia operação de
credito destinada ao desenvolvimento
dos negocios sociais e sobre a incorpo-
ração de novos bens ao patrimonio da
Companhia, e, assim sendo, para o de-
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sido conhecirnenso rios mesmos, manda
lêr a áta da sessila conjunta, da Direto-
ria e do Conselho Fiscal, realizada em
dezeseis do corrente mês, na qual foi
ai:reser:lado um relatado da Diretoria,
com parecer favorave! do Conselho Fis-
cai, cujo teôr é o seguinte: "A's treze
heras do dia •ezeseis do mês de setem-
bro, do ano de mil i ovecentos e trinta
e dois, na séde da Companhia, á rua
Lima Barros numero setenta e urn„
reunidos, a Diratoria e Conselho Fiscal,
foi aberta a 3eS.3ãO pelo diretor presi-
dente. O diresor presidente agradece o
comparecimento do Conselho Fiscal e
declara ter sido .convocada esta sessão,

-para ser apresentado ao Corsselho Fiscal
o seguinte relataria da Diretoria: "Se-
nhores acionistas. — Agradecendo-vos
a reunião, em assembléa geral extraor-
dinaria, afim do deliberardes sobre o
desenvolvimento dos negocias sociais.
cumpre-nos a proposito levar ao vosso
conhecimento as iniciativas nossas, na
expectativa da indispensavel autoriza-
ção da assembléa geral extraordivaria.
As possibilidades dos mercados brasi-
leiros, sinão dos proprios mercados de
America do Sul; as responsabilidades
que nos advêm do contráto e dos privi-
légios que nos foram outorgados pelos
Poderes Públicos; a visão patriotica,
que nos oferece a industrialização, em
larga escala, da nossa incomparavel
havea, redimiada por função dessa no-
bre indústria, o vale do Amaionas e cri-
ai:do uma riqueza sem precedentes para
a nossa . vida economica, tudo isso são
razões que predoinivaram em o nosso
sentimento no escopo de abrir-
mos novos •orizonte ás nossas uzinas
fabris. Nessa fmal:clade, vimos pedir a
vossa aprova e a vossa indispensavel
autorização. haMitando-nos a contrair
um ou mais ampredimos de financia-
mento preliminar, até a importancia
total de sina° mil cont os de réis
(5.000:000$000) para o desenvolvi-
mento dos negocios sociais a a incorpo-
rrrão de novaa instalações, com pode-
res especiais piara oferecermos em ga-
rantia todos os bens da Companhia,
in oveis e maquinismos, quer os atuais,
ouer os que vierem a ser incorporados,
hem como proauração em causa propria
para recebimei ! o das importancias que
temos a haver sio Tesouro Nacional.
Tcmbem solicitamos a vossa autoriza-
tdio preliminar para desde logo se eleva
o capital social a lis. 10.000:000$0.00
(dez mil contas de réis), que sejam
cri ltidas 20.001 (vinte mil) obrigações
ao portador (clabentaires), co valor no-
minai de quináentos mil réis (500000)
cada uma, pelo prazo de 10 (dez) anos,
a Go°, juros, amortização, pramios
sorteios que uma nova assenibléa geral
extraordinaria, lespecratinaente coravam-
da, venha estabelecer. Invocando as
luzes e o vosso sentimento de brasili-
nade, aguardamas o vosso pronuncia-
mento. rsa, certeza de que havemos de
alcançar o conforto do vosso apoio so-
la rano, para a grandeza da nossa in-
dústria e a prosperidade dos negocias
sacia' a . Rio .de janeiro, 12 de setembro
do 1932.— Arlindo Fernandes Dias.-
41&i Cavolli." — O Conselho Fiscal,
depois de ter tomado pleno conheci-
mento do relataria da Diretoria, apre-
senta o seguinte parecer: "Parecer do
Conselho Fiscal. — O Conselho Fiscal
da Companhia Brasileira de Artefatos
de Borracha. abaixo assinado. tomando

conhecimento do relatarás da Diretoria,
datado de 12 do cerrente mGs, em reu-
nião efetuada nesta data, nos termos do
art. 17, § i° dos Estatutos, é de parecer
que o mesmo seja aprovado, comvocan-
do-se a assembléa geral extraordina,ria,
para que se 'pronuncie a respeito.
Aconselha aos Srs. acionistas a adoção
das idéas e medidas contidas no dito re-
lataria inclusive recomenda sejam au-
torizadas as operações de credito a que
alude o referido relataria com as ga-
rantias pedidas, visando o desenvolvi-
mento dos negocios saciais e a incorpo-
ração, ao patriinonio da Companhia, de
novas instalações. Rio de Janeiro, 16
de setembro de 1932.— José Antonio.
de Souza.— Luiz Antonio de Moraes.—
Bernardo José de Figueiredo:— Em vis-
ta do parecer do Conselho Fiscal, o di-
retor presidente designa o dia 26 (vinte
e seis) do corrente, para a realização da
.assembléa geral extraordinaria e, da
conformidade, manda fazer a convoca-
ção dos acionistas. Nada mais havendo
a tratar, é encerrada a sessão ás qua-
torze horas e lavrada esta áta, (assinada
pelos preserdes. — Arlindo Fernandes
Dras.— Aldo Cavalli.— José Antonio 'de
Souza.— Luiz Antonio de Moraes '—
Bernardo José de Figueiredo. "Em se-
guida o presidente coloca em discussão
o relatorio da Diretoria e o parecer do
Conselho Fiscal, e, não havendo quem
qpizesse uzar da palavra, encerra-a e
submetendo á votação ú aprovada por
unanimidade a seguinte autorização á
Diretoria da Companhia	 — Conside-
rando o relataria da Diretoria 'e o res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal, que
ora lhe são apresentadas, resolve a as-
sembléa geral extraorclinaria, conceder
á Diretoria os mais amplos e especiais
poderes para a realização de uma ope-
ração de credito até o montante de
cinco mil copieis de réis (5.000:000$),
visando sua expansão indústrial e con-
sequente desenvolvimento de seus ne-
gocias, podendo oferecer em garantia
iaens moveis ou imoveis que constituam
patrimonio atual da Sociedade ou a
que ao mesmo venham a acrescer por
força de .aquisic3es que forem efetuadas
COM o produto da referida operação, as-
sinar os instrumentos públicos ou par-
ticulares que se tornarem a lodo tempo.
necessarios, e enfim, praticar todo e
qualquer áto que preciso fôr para a in-
teira consecução dos aludidos fins; e,
ainda, para, em seguida e preenchidas
,.as formalidades legais, lançar um em-
prestimo por idebentures" até o limite
de dez mii contos de reis) 10.000:000P,
em obrigaça'as da valor nominal de réis
6- 004Gil (quiaisenlos mil réis) cada
uma, cujo empacai:imo, s,,arantido por
Mio o ativo da Campanhia, inclusive
direitos, contratos, privilégios e paten-
tes, será totalmente resgatavel dentro
de 10 (dez) anos da data da emissão,
destinando-se o produto liquido apura-
do, precipuameate. á liquidação da ope-
ração de inicio autorizada, e o saldo que
houver aos mesmos fins visados por tal
operação. Fica, entendido, que, á falta
de subscritoras para as "debentures",
no prazo que para isso fôr fixado, po.
dará a Diretoria caucionar todas ou
p arte das obrigações emitidas em segu-
rança cia operação inicialmente mencio-
nada e subrogação das garantias hipo-
tecarias que hcarvalr .donsaituido,
de que passem ao primeiro lugar, e fia

%liem -Sem çoncorrencia, ás inscrições
relativas ás hipotecas constituidas em
beneficio das citadas "debentures". —
Nada mais havendo a tratar o presiden-
te encerra a Sessão ás dez e meia horas
e pede aos Srs. acionistas, para aguar-
dar a conclusão da áta que vae ser re-
digida afim de assiná-la, o que é feito,
sendo lavrada esta ata que é assinada
por todos os presentes.— Carlos Alves
Ferreira Cardoso.— Manoel Ribeiro Tei-
xdra Neves.— Joaquim de Campos Men-
des.— José Antonio de Souza.— Arlindo
Fernandes Mclo José
Ernesto Capote.— Sotto Maior & Comp.
— pp. Antonio Rodrigues de Araujo
Costa.— pp. Antonio José Teixeira.—
pp. Alvaro Cargueira Pinto.— pp.
Henrique Faria de Moraes.— pp..Joa-
quim Duarte de Oliveira.— pp. Joa-
quim Felisberta de. Cunha Sotto Maior.
- pp. Jayme Lino da Cunha Sotto Mai-
or,— pp. Maria Olinda de Lima Ma-
chado Pereira.— pp. José Rufino. —
pp. Aleina Alves Ferreira Cardoso. —
pr. Augusto alvas Ferreira Cardoso.—
pp. Joaquim Aves Ferreira Cardoso.—
pp. Herminio Maria de Ncvaes.— pp..
Latira Cardoso I opea.— pp. Maria Ali.
ce de Almeida Ferreira Cardoso.— pp.
11c ria Alzira de Almeida Ferreira Casa-
deso.— pp. Maria Joaquina de Almeida
Ferreira Cardem.-- pp. Emitia da 511.-
vi ,Canabarro de Carvalho.— pp. Ar-
mando Steele,— pp. Antonio Manoel da
Mattos Vieira.— np. Carlos Maraya.—
pp. Augusto Carneiro Pacheco — Sol-
to-Maior &Comp.— pp. Bernardino Ave-
lit.° Souza Pimentel.— Sampaio, Ave-
lino & Comp.— . pp. Armando Cabral —
Sampaio Ardina & Comp — Francisco
Miranda.— Cicero Fernandes da Costa.—
Luiz Antonio de Moraes.— pp. Elvira
Silveira Moraes.— pp. Antonio Rodrigues
Gonçalves.—. Vieira Cunha & Comp.—
Manoel Ferreira da Silva. — Mano
Mareira Gonisalves Cvrado. — Manoel
Guilherme da Silveira.— °atavio Men-
des de Oliveira Castro.— Pereira Arau-
jo & Comp..— Bernardo José de Fique-
rcdo— Norberto Machado.— pp. Anta-
rio Duarte Martins:— F. Pereira dos
Santos— José Ramos da Cunha Bras.-
pp. Carlos Zersha Plac:clo — ZenLa, Ra-.
mos & Comp. Ltda..— AntoiVo Ferraz.—
Avelino AlveS, de Paria.— pp. Compa-
nhia Incidstrial do Ballo Horizonte. —
Gemino Barbosa da Silva. — Adjalire•
Eduardo da Cos ta Araujo.— Mamei
Mendes Campos.— Carlos Mendes Cam-
pes.
JUNTA colvrÉnetAL DO DISTRITO FEDERA:,

Certifico que, por despacho da Junta
Cemércial de • de outubro de 1932, ar-
quivou-se nesta llepartiaão sob o mi-
Mero 10.517. o documento referente :I
Companhia, Brasileira de Artefá.tos da
Borracha a saber: Ata de Assembl4a ge-
ral extraordinaria realizada em 23 do
setembro proximo firdo, que autorizou
a incorporação ao natrimonio da Cam-
panhia, de novas instalações e a ernia-
,são de um empre,slimo sobre debentus
res. Eu João liagino de Araujo, 1 0 ofi-
c:al. da Seca-ataria desta Junta, passei a
presente certidão. Sobre sinz mil réis
estampilhas Fedsrais. Rio de Janeiro, d.
de outubro de 1932.— lodo Moino dt;
Araujo, 1° oficial. Vistos J. C. em 5 de
outubro de 19'32 — Isidoro Campos, di-
retor. Ao lado a:tava, o carimbo da Jun-
ta Coméreial.

(C. /s.567	 — 219$3Cfa„j
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THE NATIONAL CITY BANK OF NEW MN
•

ALANCETWDAS OPERAÇÕES NA PRAÇA Do RIO DE JA.NEIRO, EM 30
DE SETEMBRO DE 1932

Almoxarifado e filial 	
Faz01das gerais 	  2.849:4458190

	

212:410$190	 3.06,1 :8558380

Contas correntes 	  3.256 :71,68426
Contas em liquidação 	  1.085 :7648040
Obrigações a receber 	

	
109 :4468253

Caixa - em moeda corrente
Bancos - saldos á ordem 	
Apolices federais e munici-

pais 	
Obrigações do Tesouro Na-

cional 	
Obrigações do Estado de

Minas Gerais ......
Minas Gerais 	

Material rodante.
Navios "Dova" e "Belmonte"
Maquinas e accessorios.....
Caminhões - Automoveis..
Moveis e utensilios.......

Ceramica Dova Ltda., c/capital
Ações caucionadas 	
Diversas contas 	

Passivd
Capital 	
Contas correntes 	
Obrigações e creditos a	 .....
Contas de fornecedores ..........
Caução da diretoria.......... ..... WONWOW)

Fundos de reserva...•....•:.:••••••:•••..••....,...,
Conta em liquidação

4.451:9268719

874:0818002

1,•14

1.663:5898370

180 :0008000
80 :0008000
24 :9548060

10.336:4061531

5.000:0008000
4.322:1688651

811:9158570
52:9651770
80:0008000
54:4438250
14:8938290

172:0768160
401:0748342

124 :4308500

158 :5008000

18:0008000
18:0008000

674:846$370
450:000800C
400:0008000
104:8508000
33:8948000
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CASA DOMINGOS JOAQUIM DA SILVA S/A.

fl	 ORIO D 2.1RICWORIA, APRESENTAD0 Á ASSEMBLÉA GERAL OR-
IA, REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 1932

Srs. acionistas - Em cumprimento da lei e obediencia
ás determinações do nosso estatuto social, temos a honra de
submeter á vossa apreciação o'relatorio referente á nossa ges-
tão administrativa terminada em 30 de junho do corrente ano
de 1932.

Pelo balanço junto, bem como todos os documentos ane-
xos, podereis avaliar da situação de relativo desafogo da so-
ciedade embora perdurem e mais se tenham acentuado neste
ano, os motivos decorrentes da crise geral em que se debate
o comércio e principalmente o nosso ramo de construções,
aliás já acusado no nosso relatorio do ano pasado.

Em consequencia desses motivos que determinaram o de-
crescimo das nossas vendas, procuramos restringir todas
nossas despesas gerais, pondo em pratica a mais rigorosa
nomia, como atésta a demonstração da conta de Luc
Perdas.

Não é possive/ prever-se até quando durarão os motivos
que vêm contribuindo para aniquilar o esforço de quantos,
que, como nós, têm sobre os hombros a responsabildade da de-
fesa dos bens e interesses que lhe foram confiados.

Confessamos ter empreendido todos os esforços para cor-
responder a essa confiança com que nos honrastes e se não
temos conseguido in totum o nosso objetivo, a responsabilidade
decorre por conta dos fatores que se antepuzeram aos nossos
desejos; todavia, se não é possivel prapôrmos neste exercicio,
como desejavamos a distribuição de dividendos, julgamos
poder encarar com serenidade e optimismo a administração
social, dada a situação lisonjeira em que a; sociedade se en-
contra. Dispensamo-nos de outros detalhes, pois melhor dirão
os documentos que submetemos á vossa' apreciação e sobre os
quais permanecemos ao vosso inteiro dispór para todos os es-
clarecimentos. - A Diretoria.

Ru.„449,,,,w 30 DE suicio DE 1932
Ativo

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas - Tendo examinado as contas apresen-
tadas pela diretoria, balanço e demais documentos relativos
ao exercicio findo em 30 de junho de 1932, e tendo encon-
trado toda a escrituração em perfeita ordem, somos de pa-
recer que a assemblea aprove as referidas contas e balanço.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932. - José Augusto
Prestes. - Barão de Saavedra. - Manoel João de Segadas
Vianna Junior.

Ativo

Letras descontadas 	
Letras e efeitos a • receber por c/propria

do exterior 	
Letras e efeitos a receber por a/propria

do interior 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

exterior 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

interior 	
Valores em liquidação 	
Emprestimos em Contas correntes
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Agencias e filiais no exterior 	 ,.,., .....
Agencias e filiais no interior 	
CarespondeUtes do exterior ........
Corespondentes do interior 	
Titulas e fundos pertencentes ao banco 	

•• • • •

20.022:6008852

3.570:2858100

322 :5808900

15.128 :4158000

17.761 :5938511
1.715 :82681.43

39.980 :7591234
28.397 :2338860
65.555 :5Z8005

13:3308473
1.065 :92i6$475

92 :481030
3.7i. :6568537

995 :7348600

Caixa:

Em moeda corrente no
banco 	  22.763:0588950

Em outras especies 	 	 43:1568900
No Banco do Brasil 	  27.34:6778858
Em outros bancos 	 	 336:0228855 50.776:9168563

Predios de propriedade do banco 	
Dborsas contas 	

Total do ativo 	

'assivG

Cap. para o Brasil 	  9.000:0008000
Cap. para outras filiais 	 	 4.550:0008000

9.839:1688500
329:5618850

252.309:6958433

Capital p. filial do Rio 	 	 4.450:0008000
Deposito em conta corrente com juros.... 	 26.178:7818282
Deposito em conta cordente limitada 	 	 14.505:3148821
Deposito em conta corrente sem juros 	 	 67.813:294$984
Deposito a prazo fixo 	 	 1.468 :355200
Deposito em conta de cobrança do exterior..	 38:4868800
Deposito em conta de cobrança do interior 	 58:5958000
Titulos em caução e em deposito 	  126.852:7678376
Caixa matriz 	 	 1.1i9:96$630
Agencias .e filiais no exterior 	 ,	 1 .831 :9858910
Agencias e filiais no interior.... ....... 	 1.438:9608934
Correspondentes do exterior 	 	 682:9148i67
Correspondentes do interior 	 , 	 502:3388926
Letras a pagar 	 	 2.627:3928611
Letras re-descontadas no exterior ...... .. 	 1.470:6238200
Diversas contas 	 ....... ..	 1 .268 :987$592.

Total do	 252.309:695$433

.	 10.336:4068531

. Rio de Janeiro, 30 de junho de 1932. - José Maria Mar-.
Ques, contador. - Domingos O. da Silva, diretor.

S. E. ou O.
The National City Bank of New York. - R. M. Franke,

sub-gerente. - Curt Leibinger, contador.
;(c - 4.661 - 5-10-932 - 668300)
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CASf DOMINGOS JOAQUIM DA SILVA

.ATA DA ASSENDUA GERAL oRDINARLk RFA-
,	 LUADÁ EA/ ela eroasealleAíline oa isaie

22 DE XTENIBRO DE 1932

Aos vinte e dois dia? do nie's de setem-
bro de mil novecentue trinta e dois,
ás quinze heras, na sede social da Casa
Domingos Joaquim da Si l ea, S. A•,
rua Sal) J'edru numero eincuonta, e qua-
tro, iiresentes os Sr. acionistas cons-
tantes do livro de presença repreáentan-
do vinte quatro mil duzentas e setenta
o cinco ações das vinte e cinco mil que
forma o capitel social, assumiu e pre-
eidencia o Sr, Domingos O. da Silva na
ceualidacle de •representante do 'presiden-
te efetivo Ex.mo. Sr. Visconde de Sal-
vou conforme poderes instituidos por sua
carta do trinta de outubro de mil nove-
centos o trinta, convidando para 1° e 2
secretarioa, respectivamente, os senhoret
Jo seó Domingues Ferreira e José Maria
Marques. Assim constituida, a mesa e
Sr. presidente declara aberta a sessão
expõe pela leitura do aviso de convoca-
ção os fins da assembléa; apresentação
do relatorio da diretoria referente ao
exercido findo em trinta de junho do
corrente ano, bom como as contas e
balanço do mesmo exercido e eleição do
conselho fiscal para o exercido de 1932
a 193 .3. Em seguida o Sr. presidente
manda proceder pelo 1" secretario á lei-
tura da ata da ultima assembléa geral
extraordinaria realisada em 17 de feve-
reiro do corrente ano que epós ter sido
submetida á discussão e votação foi apro-
vada por unanimidade. O Sr. 1° secre-
tario passa em seguida á leitura do re-
latorio e balanço apresentado pela dire-
toria, assim como o parecer do conselho
fiscal nos seguintes termos: Srs. acionis-
tas. Tendo examinado as contas apre-
sentadas pela diretoria, balanço e demais
documentos relativos ao exercicio findo
em 30 de junho de 1932 e tendo encon-

). trade toda a escrituração em perfeita or-
dem, somos de parecer que a assembléa
aprove as referidas contas e balanço.
Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1932.
— José Augusto Prestes. — Barão de
Saavalra. — Manuel João de Segadas
Vianna Junior. Finda a leitura do na-

( toner o Sr. presidente o submete 4:4 dise
cussik juntamente com o relatorio e ba-
lanço da diretoria o ningnem se rnani-
estando sobre os mesmos, são submeti-

dos á votação o onanimemeuto aprovados.
Passando-se em aegulda á eleiceo do
conselho fiscal, por proposta do acionis-
ta Se. José Domineotee Ferreira, e apro-
vação geral foram reeleitos os Srs. Dr.
José Augusto prestes, Barão de Saave-
tira, e Dr. Manuel Joao tie Segadas Vi-
anua Junior e suplentes os Srs, José Ma-
ria Bee,eiro Paredes, Antonio Piedade
Junior e Antonio Maria da Silva. En-
cerrada a ordem do dia o Sr. presiden-
te declara conceder a palavra a quem
quizesse fazer uso da mesma e não ten-
do nenhum dos acionistas presentes usa-
do dessa faculdade o Sr. presidente agra-
dece o seu comparecimento e convida-os
a conservarem-se no recinto social afim
do so proceder á redação da ata, pelo que
suspenda te sessão por trinta minutos.
Reaberta esta é procedida a leitura da
ata pelo Sr. 1° secretario, submetida á
;discussão e auhecla conformo é aprovada
o assinada por fCtfle-3 os presentes decla-
rando o Sr. presidente encerrada a SOS-

EãO éS 12 horas o 30 Minutos. E eu,

José Maria Marques, 2° secretario, que a
redigi e assino para Lodos os fins de
direito. Rio de Janeiro, 22 de setembro
de 1932. José Maria Marques (2" se-.
eretario). — Domingos O. da Sulca. —
J^sé Domingues Ferreira. — P. P„
Visconde do Salreu, Dinningos O. da
• — Francisco José Rosa. — Antopio
Mendes jorrêa. — Antonio Mar ia da Sil-
vc. An,tonio Piedade Junior. Al-
varo Pereira Possas. — Abilio Soares
Barbosa. — José Maria Beceiro Paredes.

Thornaz Beceiro Paredes. — Alfredo
Rodrigues Fortes. — Manuel Francisco
Pereira.

(C-4.557 -- 5-10-932 -- 618200).

glitr1PAIDn ,w,\J,	 , -
"CLUB DOS 40°

EXTRATO DOS ESTATUTOS

• Fundado, em 31 de aooste de 1932,
neste Guiava. Tem por fim a continui-
dade do amizade a que se acham todos
ligados, para o que disporá, além dos
estatutos, de um regulamente interno.
O Olub possuirá, como diversães, além
dos jogos de salão, como, (lamas, xa-
drez, etc., dois bilhares, mesas para poc-
ker e outros jogos permitidos por lei,
e bem assim uma biblioteca. O culpo
social do Club será constituido dc duas
classes: Fundadores e Efetivos. Fu
Social e despesas. A constituir-se. A ad-
ministração do Cluh será confiada a uma
diretoria eleita anualmente pela assem-
bléa geral ordinaria, composta de pr
dente, vice-presidente, 1° e 2 3ecreiá-
rios, 1° e 2" tesoureiros e um conselho
fiscal de três membros. A primeira di-
retoria terá por exceção, o mandato de
dois anos. O presidente é responsavel
pelo Club em todos os casos que lhe
compete. Compete á diretoria cumprir
e fazer cumprir os estatutos, empregan-
do Maiores esforços em oral, engradeci-
mento, do Club, som remuneração al-
guma. O Club não poderá ser dissolvi-
do, emquanto contar 40 socios que se
comprometam a administrá-lo, e, na fal-
la dêsse recurso, a dissolução se dará,
por partilha, entre os socios fundadores
existentes na ocasião e pelo voto da
maioria. Os casos omissos nos presen-
tes estatutos, serão resolvidos em 'assem-
bléas pela diretoria. A diretoria atual e
os socios fundadores constam dos esta-
tutos.

-(0-4.566-5-10-32-208600)

RADIO SOCIEDADE "GUANABARA"
(EXTRATO DE ESTATUTOS)

Fundada, nesta capital, sua séde e foro
em i° ele setembro de 1932, a Radio So-
ciedade "Guanahra", cuja duração é por
10 anos, não respondendo os socios, su-
bsidiariamente, pelas obrigações sociais,
tem por fim: a) propagação do serviço
de "broadcasting", no territerio nacional;
b) propagação pela radiodifusão do en-
sinamentos eivieos, literarips, cientifi-
cos, esportivos e musicais; c) propagan-
da industrial e comercial. E' adminis-
trada por uma diretoria aomposta de:
peesidente (que representa a sociedade
em juizo), vice-presidente, 1° e r . ssere-

thrlos, 10 e 2° tesoureiros, diretor e suba
diretor técnico), d;retor e sub-diretor de
programas. Extinguir-se-á a sociedade
sc u num ero de ocios fundeolores e efe-
tivos não exceder de 20 ou se a extineão
for resolvida em Assembléa geral esPe-
cialmente convocado, por deneração de
415 . de socios efetivoe fundedores, que
estiverem no uso e gosn de seus direitos.
Extinta u socieclaie o seu patrimonio
será mvidido pelos sonos fundadores o
efetivo:, quites na ocasião. Os presee.-
tes estatutos, aprovados em assembléa
geral de 1 de setembro de 032, cu,:a
ata esta registrada no Carlorio Teffó,
sob o numero de ordem 9.737 do L. B-
9 do Registe() Int. de Tit. e Doc., em
30 de setembro de 1932, entrarão em vi-
gor 3 dias após a sua publi cação no
"Diario Oficial" e só poderão ser ref.
nela Ase. Geral esp. collo'. e por deli-
beração de 212 dos socios. 	 assegurf -
do ao Sr. .1° tenente Geilheeme Man
emquanto vivo, o cargo de presidey
pernetao da Sociedade,. A Diretor
atual consta dos estatutos. — A Dil
torta

(C. ‘5.2S9.-5-10-932-23Sehte

Lesvandart•in Cuai/era'tfoets ele Respon-
sabilidade Lin/Hada do Cernira
União dos Plrawie;arios de Hoinis
e Classes Anexas (Similleado Pge-
fissfionen

CONTINUAÇÃO DA ASSEMBI4A GERAI
LxTRAORDINARLx

São convocados os Srs. associados para
se rentriii'em em assembléa geral extra-
ordinaria, no dia 7 do corrente, ás 14 1/2
horas, na sécle do centro, á rua General
Camara n. 163, a requerimento de asso.
dados em número legal, afim de prosse•
guirem-se os trabalhos iniciados no dis
27 de setembro proximo passado. Com.:
consta do anúncio anterior, o objetivo da
assembléa era conhecer e votar uma pro-
posta sare contas da diretoria e sobre
destituição do um diretor, e tendo sido
suspensos os seus trabalhos quando se is
proceder á votação de referida proposta,
na reunião a efetuar-se proceder-se-á ti
mesma votação, na fórma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1932.
— Jacintho Mello da Silva, presidente.

(C-4.549-1-10-32--7104007-4 vezes).

atino Peponiar do Brasil

(ema liquidação)
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIÀ

Convidamos todos os credores e acio-
nistas do Banco Popular do Brasil para,
no dir. 22 do corrente, ás 4 horas da
tarde, na séde do estabelecimento, á rua
Saehet n. 28, se reunirem em assembléa
geral extraordinaria, para leitura do re-
latorio dos liquidantes e =sequente

.aprovação das contas do periodo, bem
como para resolverem sóre outros ers-
suntos relativos á dita liquidação.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.
— Os liquidantes: Pelix Oascarenhas.
— Leopoldo Noronha. — Jo.aé Barbosa

Cra--.5.u52----i.e.82,-Awaoe—a vezes)

(GfUl
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efxe Auxiliar de Soe0TINDS "[media-
Cos dos Empregados do Movimento
In Estrade de l'erro Central, do

Irnsll
AGSEMBLÉA GERAL °ADOTARIA

Segunda convocação
acôrdo com a letra C do art. 126, dos

sstatutos, convido os Srs. associados qui-
i,es a se reunirem em assembléa geral or-
dinaria, no dia 8 do corrente, ás 19 ho-
'ras, na sede social, á rua General Caldwel
n. 162, para leitura, discussão e votação
do parecer da comissão de tomadas de
contas.

Esta assembléa se realizará com qual-
quer número de acôrdo com § 2 0 do ar-
Ugo 128.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1932.
.— Pelo 10 secretário, Francisco Cordovil,
ãarçal Lino, chefe da secretaria.

(0-4.733-4-10-32-30$600-3 vezes)

A' "Praça
Carlos de Souza, comerciante, socio so-

lidario da firma Carlos Affonso & Comp.,
estabelecidos nesta Capital, comunica a
esta praça que, por conveniencias co-
merciais, para a conservação da razão
,ocial, adotou o nome de Carlos Affonso
de Souza, conforme justificação feita no
Juizo da Quinta Pretoria Civel.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1932.
— Carlos Affonso de Souza.

—
Reconheço a firma de Carlos Alfonso

de Souza.
Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.

Em testemunho (estava o sinal público
da verdade) . — Antonio ,de, Souza
Freire, tabelião substituto.

(C-4.562-5-10-32-99200)

A' [Praça
Jorge Lima participa á praça que ven-

deu a sua oficina de marcenaria e car-
pintaria, situada, á rua dos Invalidos
si. 140, nesta praça; á firma Salomon &
Kunz, Ltda., estabelecida á rua da Glo-
ria n. 84, tambem nesta praça, livre e
desembaraçada de qualquer onus.

Quem se julgar . credor Ode apresen-
tar-se no prazo da lei.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1932.
— Jorge Lima

Confirmamos a declaração. — Selomon
& Kunz, Ltda.

(C-4.728—.4-10-32--24$500-3 vezes)

A' Praça
Antonio da Silva Pinheiro & Comp.,

estabelecidos á rua da Alfandega ns. 113
e 115, nesta cidade, com importação e
exportação de artigos de armarinho e
brinquedos por atacado, declaram a esta
praça, ás do interior e do estrangeiao
que, de acórdo com a alteração do seu
contrato social, arquivado na Mentis- .
sima Junta Comercial, sob o n. 124.727,
admitiram como socio solidario o seu
antigo auxiliar e procurador Sr. Rodrigo
Octavio Pinheiro, continuando a fazer
parte da firma todos os seus antigos so-
dos.

Rio de Janeiro, 30 de setembro da 1082,
739-4-10-32---33$300-3- afezea)

Venda.s por .ahrETPÉ
O corretor Henrique Fernandes Lima,

autorizado por alvará do Dr. juiz da
Provedoria e Residuos, venderá em leilão
na Bolsa, no dia 13 do corrente, 80 apo-
lices uniformizadas de 1:000$, 5 %, 12
ditas de 500$000; 20 ditas de 200$000,
18 apolices diversas emissões de 1:000$,
5 %, nom. e ires ditas de 200$000, per-
tencentes com a clausula de usofruto, ao
espolio do finado Antonio Rigaud No-
gueira.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 4 de outubro de 1932. —
Ary de Almeida e Silva, síndico.

(C-4. 554-5-10-32-9$200)

Sociedade Auxiliadora dos Fundo-
narios do Correio Ambulante
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Primeira convocação
De ordem do Sr. presidente, convido

os Srs. associados quites a se reunirem
em assembléa geral extraordinaria, ás 16
horas do dia 9 de butubro corrente, na
sede social, á rua Republica do Perú nú-
mero 19, sobrado, afim de ser eleito o
conselho deliberativo, de acórdo com os
novos estatutos e tratarem de interesses
gerais.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.
— Gilberto Neves de Oliveira, 1° secre-
tário.

(C-4.555-5-10-32-42$800-3 vezes)

Aviso
A Companhia de Navegação Lloyd Bra-

sileiro avisa a quem interessar possa que
a firma Leal Santos & Comp., estabele-
cida em Pelotas e com agencia nesta
praça, á rua 'General Camara n. 19, 9°
andar, comunicou ter-se extraviado o.co-
nhecimento n. 16, de Pelotas para Rio,
no vapor Comandante A1eidio, vgm.
1711v., entrado neste podo em 20 de se-
tembro de 1932, relativo a 55 caixas de
conservas, marca London, C. D. & C. e
arte Real, embarcados por Leal Santos
& Comp. e consignados á ordem.

Si nenhuma reclamação fôr apresen-
tada dentro do prazo do § 1° do art. 9° do
decreto n. 19.473, de 1931, será a carga
entregue ao notificante, independente do
conhecimento.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.
— Pela Companhia de Navegação Lloyd

rasileiro, Gwido de Bellens Bezzi, secre-
tário geral, interino.

(C-5.238-5-10-32-15$300)

S. A. Cotonificio Gavezt
RUA CONSELHEIRO SARAIVA N. 29 •

JUROS DE "DEBENTURES"

' Nos dias 12, 13 e 14 do corrente mês,
das 12 ás 14 horas e depois destes dias,
ás quintas-feira, ás mesmas horas, serão
pagos os juros correspondentes ao semes-
tre vencido em 30 de setembro do cor-
rente ano.

De acôrdo com o art. 175 do decreto
n. 21.554, de 20 de junho de 1932, será
descontado o imposto de 8 % sobre esses

'juros.
' Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.

Alfredo L. Ferreira Chaves, diretor-
~Mente.
(0-4.2359,26400-4 Vezo),

Compánble Matado= MnUelles
ASSEMETLÉ.A GERAL EX5PAAORDOTARIA

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia Matadouros Modelos a se
reunirem, na sede social da companhia,
á rua Mayrink Veiga n. 28, 40 pavimento,
'pelas 14 horas do dia 7 de outubro, afim
de elegerem os membros do conselho fis-
cal e modificação da diretoria. — A di-
retoria.

(C-5.235-4-10.-32-18$400-2 vezes)

Greemlo Fluminense
REUNIÃO DO CONSELHO

De ordem do Sr. presidente, Dr. José
Pinheiro de Andrade, de acôrdo com o
art. 8° dos estatutos, são convocados a
se reunirem em sessão os membros, do
conselho fio dia 14 de outubro corrente,
ás 15 horas, na sua séde, á rua Senador
Dantas n. 5, sobrado, para julgar balan-
ços e balanceies, empossar e confirmar
as nomeações feitas ad-referendum, de
conformidade com o art. 10, letra C e
quaisquer outros assuntos de interesse
geral.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.
(C-4.565-5-10-32-8$200)

Caixa Auxiliar de SIMITTOS "[media-
tos dos 'Empregados do Movimenta])
da Estrade de IFerro Centrall do

rastil
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARNA

De actordo com a leitra D do art. 424,
dos estautos, convido os Srs. associados
a assitirem a posse da nova administra-
ção, no dia 9 do corrente, ás 16 horas, na
séde social, á rua General Caldwel nú-
mero 162.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1932.
— Pelo 1° secretario, Francisco Cordovil,
Mar çal Lima, chefe da secretaria.

(C-4.563-5-10-32-21$400-3 vezes)

Centro dos Cronistas SportWos
Nos termos do art. 20 dos estatutos,

convido os senhores socios efetivos qui-
tes a se reunirem em assernbléa geral
extraordinaria, no dia doze do corrente
mês, ás 17 1/2 horas, na séde social
(largo de São Francisco de Paula n. 14,
2° andar), para tratar de assuntos
gerais.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
—Cleantho .liqutried, presidente.

(C-4.568-5-10-32-120200-2 vezes)

A' "Praça
Achando-se o socio Abel Fernandes dos

Santos em dissidencia com os ou-
tros dois socios, Carlos Ayres Neves e
Fernando Pinto, componentes da firma
Santos, Pinto & Neves, proprietarios da
Garage e Oficinas Lapa, declaramos não
nos responsabilizarmos por qualquer
negocio realizado pelo referido sujo, em
nome da firma, após o dia 26 de setem-
bro proximo passado.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1932.
— Carlos kwag H", — Fernamr10
,Ptsato.
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